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 A participação dos cidadãos tem sido apontada como fulcral para a vida democrática 
e sua consolidação, pois favorece o fortalecimento de laços sociais, a influência individual 
nas decisões colectivas e sentido de pertença à comunidade local. Acompanhando o 
indiferentismo assumido pela maioria dos jovens portugueses, indicador de uma incipiente 
cultura cívica ligada a um défice histórico de participação e tardias medidas educativas 
implementadas ao nível da educação cívica juvenil, outro factor de preocupação no nosso 
estudo relaciona-se com o facto de existirem estudos longitudinais que demonstram que os 
comportamentos e atitudes políticas dos jovens são preditores da participação política 
quando adultos. A investigação sugere que para inverter o generalizado desinteresse pela 
política, os contextos escolar, familiar e associativo têm um papel desenvolvimental 
relevante. 
 Partindo da concepção desenvolvimental-ecológica e construtivista concentramo-nos 
entre as experiências de participação e o desenvolvimento psicológico dos jovens. Diversas 
investigações demonstram que os contextos de vida dos jovens (nomeadamente a família e 
a escola) podem potenciar comportamentos de participação activa, se lhes forem fornecidas 
oportunidades consideradas fundamentais para a promoção da qualidade desenvolvimental 
da participação juvenil – elemento mediador da influência das experiências dos 
adolescentes no seu desenvolvimento psicológico. 
Este estudo, utilizando uma metodologia quantitativa, envolve um total de 1299 
estudantes de escolas de 3º ciclo e escolas secundárias da região do Grande Porto, de 
ambos os sexos, entre os 14 e os 19 anos de idade. Os instrumentos utilizados permitiram 
analisar as percepções dos jovens em relação ao contexto familiar e escolar, a qualidade 
desenvolvimental das experiências de participação e as medidas de ordem cognitiva, 
atitudinal e comportamental dos jovens na dimensão política do desenvolvimento 
psicológico. 
Os resultados demonstram, na globalidade, que o clima de coesão familiar e muito 
particularmente o clima de sala de aula democrático têm influência significativa, como 
preditores contextuais, em dimensões centrais do desenvolvimento psicológico; a medida da 
qualidade desenvolvimental das experiências de participação exerce influência nos níveis 
cognitivos, atitudinais e comportamentais do desenvolvimento psicológico juvenil do nosso 
estudo. Em síntese, a partir dos resultados obtidos nos estudos realizados, foi possível 
compreender melhor o fenómeno da participação juvenil em Portugal, reflectindo-se 







Citizen participation has been pointed out as essential to the democratic life and its 
consolidation, as it favors the strengthening of social bonds, individual influence on collective 
decisions and the belonging feeling’s to the local community. Accompanying the 
indifferentism assumed by the majority of young people, indicator of an incipient civic culture 
linked to a historical deficit of participation and delayed implementation of educative 
measures at the juvenile civic education level, another preoccupation feature in our study is 
related with the fact that longitudinal studies demonstrate that behaviors and political young 
people attitudes are predictors of political participation as adults. Research suggests that to 
reverse the generalized disinterest about politics, scholar, familiar and associative contexts 
have a relevant developmental role.      
Departing from a developmental-ecological and constructivist conception we 
concentrate ourselves between the participation experiences and the psychological 
development of youth. Diverse researches had shown that young people life contexts 
(namely family and school) can potentiating active participation behaviors, if were given to 
young people opportunities considered fundamental to the promotion of developmental 
quality of juvenile participation – element mediator of influence of adolescents’ experiences 
in their psychological development.    
This study, using a quantitative methodology, involves a total of 1299 students from 
schools of 3rd basic cycle and secondary schools from the region of Grande Porto, from the 
two genders, between 14 and 19 years old. The measure instruments used allowed us to 
analyze young people perceptions related to scholar and familiar contexts, developmental 
quality of participation experiences and the measures of cognitive, attitudinal and behavioral 
in political dimension from psychological development.     
Results show, in globally, that climate of familiar cohesion and very particularly the 
democratic climate of classroom have a significant influence, as contextual predictors, in 
nuclear dimensions of the psychological development; the measure of developmental quality 
of participation experiences exercise influence on cognitive, attitudinal and behavioral levels 
of juvenile psychological development of our study. In sum, from results achieved in studies 
accomplished, it was possible understand better the juvenile participation phenomenon in 
Portugal, critically reflecting about the implications in terms of future research and juvenile 









La participation des citoyens a été considérée comme facteur crucial pour la vie 
démocratique et sa consolidation, car elle favorise l’affermissement des liens sociaux, 
l’influence individuelle sur les décisions collectives et le sentiment d’appartenance à la 
communauté locale. Accompagnant l’indifférentisme assumé par la plupart des jeunes 
portugais, indicateur d’une culture civique insuffisante associée à un déficit historique de 
participation et à des mesures éducatives tardives introduites au niveau de l’éducation 
civique juvénile, un autre facteur de préoccupation dans notre étude concerne l’existence 
d’études longitudinales qui démontrent que les conduites et les attitudes politiques des 
jeunes font prévoir leur participation politique quand ils seront adultes. L’investigation 
suggère que, pour renverser le désintérêt généralisé pour la politique, les contextes scolaire, 
familier et associatif jouent un rôle developpemental prépondérant. 
Partant de la conception developpemental-écologique et construtiviste, nous nous 
concentrons entre les expériences de participation et le développement psychologique des 
jeunes. Plusieurs recherches démontrent que les contextes de vie des jeunes (notamment la 
famille et l’école) peuvent faire augmenter des conduites de participation active, si l’on leur 
donne des opportunités considérées fondamentales pour la promotion de la qualité 
developpemental de la participation juvénile – élément médiateur de l’influence des 
expériences des adolescents sur leur développement psychologique. 
Cette étude, utilisant une méthodologie quantitative, englobe un total de 1299 
étudiants d’écoles du 3ème cycle et d’écoles secondaires de la région du Grand Porto, des 
deux sexes, âgés de 14 à 19 ans. Les instruments utilisés ont permis d’analyser les 
perceptions des jeunes en ce qui concerne le contexte familier et scolaire, la qualité 
developpementale des expériences de participation et les mesures d’ordre cognitive, 
attitudinal et comportemental des jeunes dans la dimension politique du développement 
psychologique. 
Les résultats montrent, globalement, que le climat de cohésion familier et, 
particulièrement, le climat de salle de classe démocratique ont une influence significative 
comme vaticinateurs contextuels, en dimensions centrales du développement 
psychologique; la mesure de la qualité developpemental des expériences de participation 
exerce une influence aux niveaux cognitifs, attitudinaux et comportementaux du 
développement psychologique juvénile de notre étude. Bref, à partir des résultats d’études 
réalisées, il a été possible de  mieux comprendre le phénomène de la participation juvénile 
au Portugal, se reflétant critiquement dans les implications au niveau de l’investigation future 
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     «Se podes olhar, vê. Se podes ver, repara.» 
 
                     (Livro dos Conselhos, século XV)  
 
 Este trabalho começa por reconhecer que a participação cívica e política constitui, 
para além de um direito básico dos cidadãos, um elemento que traz vitalidade, legitima e 
reforça o funcionamento dos regimes democráticos (Hahn, 1998; Ichilov, 1998; Cabral, 
2000; Putman, 2001, 2007). Pede-se aos cidadãos que participem activamente na 
sociedade civil e ao regime democrático pede-se que tenha a capacidade de envolver 
activamente os cidadãos na vida colectiva (Cabral, 2000; Benedicto & Morán, 2002; Santos, 
1998; Putman, 2007). No entanto, o indiferentismo assumido pela maioria dos jovens, em 
Portugal, indica uma incipiente cultura cívica ligada a um défice histórico de participação 
(Cabral & Pais, 1998), e este dado, associado aos estudos longitudinais que demonstram 
que os comportamentos e atitudes políticas dos jovens são preditores da participação cívica 
quando adultos (Miller & Kimmel, 1997; Youniss, McLelland & Yates, 1997) levam a que os 
baixos níveis de participação, particularmente (mas não só) dos jovens, seja motivo de 
preocupações por parte da comunidade científica e política. Adicionalmente, a participação é 
apontada por diversos estudos como tendo benefícios desenvolvimentais, quer do ponto de 
vista pessoal quer do ponto de vista social, para quem se envolve activamente.  
Neste âmbito, o nosso trabalho tem por objectivo global contribuir para o 
aprofundamento do conhecimento sobre a participação juvenil em Portugal, quer do ponto 
de vista da caracterização das experiências de participação dos jovens, quer do ponto de 
vista da exploração do impacto das experiências de participação em dimensões do 
desenvolvimento psicológico no domínio político. Sem demoras, vamos neste momento 
deter-nos naquilo que mais não é do que o desfilar de passos, por vezes com ritmo mais 
certo e rápido, e por outras vezes com ritmo descompassado e lento, mas sem pressas de 
chegar a um “fim” (embora, por vezes, o ansiássemos, outras vezes adiávamos a chegada) 
e aproveitando o caminho da viagem, que constitui este trabalho de investigação.  
 No início deste trabalho quisemos logo viajar no tempo (considerámos que olhar para 
o passado, com os olhos de hoje, nos poderia “abrir” caminhos para o futuro), desde as 
origens gregas da democracia e analisar a relação que foi existindo ao longo dos tempos 
entre as democracias (e outras formas de funcionamento político) e a participação dos 
cidadãos, até à crise de participação das democracias ocidentais pós-modernas. Tendo 
como foco de preocupação a qualidade da vida democrática, no primeiro capítulo fala-se da 
interdependência das concepções de cidadania, capital social e participação, que 
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constituem a base nuclear do entendimento do papel do cidadão na política. Temos uma 
visão ampla do que é a politica e do que é a participação: fenómeno multidimensional, 
multidireccional e dinâmico. A política é alargada no seu entendimento na medida em que 
vai para além da tradicional referência à política partidária, para incluir as decisões, leis e 
regulações que influenciam o quotidiano dos cidadãos. A política é “a arte que ensina aos 
homens a produzir o que é grandioso e radiante” (Arendt, 1995, p. 34) e diz respeito à 
interacção entre pessoas diferentes, característica da vida e da acção política. A 
participação, que tem relevância quer do ponto de vista político, pela participação em 
diversos contextos e de diferentes formas, mas também do ponto de vista da dimensão da 
inserção do sujeito psicológico na experiência, surge da combinação dialéctica entre 
elementos da democracia representativa e elementos da democracia participativa. Por 
conseguinte, vemos neste trabalho a participação dos jovens não só enquanto processo de 
construção de uma cidadania activa juvenil e de uma atitude de investimento em capital 
social mas também enquanto processo/produto de uma sociedade democrática 
desenvolvida e plena de vitalidade.  
 Os jovens, tradicionalmente vistos como um grupo com “défice de cidadania” 
(Benedicto & Morán, 2002, p. 73), assumem particular relevância não só pela transformação 
e formação, mas também pelas características próprias de exploração activa da(s) 
realidade(s) e pelo contacto quotidiano com “velhas” e “novas” formas de socialização e 
participação activas. A participação juvenil é vista por nós enquanto elemento que liga o 
sujeito à comunidade e à vida democrática, enquanto meio de se transformar a partir do 
encontro com os outros, desafiando a estrutura e potenciando o desenvolvimento. Aqui 
colocamos o mapa da viagem na mesa e sentamo-nos a discutir as indicações que temos. 
Considerando a investigação existente nesta área e tendo como pontos cardeais uma 
perspectiva desenvolvimental-ecológica e construtivista que conceptualiza o sujeito como 
protagonista do seu próprio desenvolvimento, construindo-se e transformando-se através 
das constantes interacções que estabelece com os contextos de vida em que se move, 
sentimos que poderia existir um caminho novo, diferente. Centrámo-nos no contexto da 
família e da escola dos adolescentes, enquanto contextos de participação e elementos de 
suporte para a chegada ao destino. Ao longo do segundo capítulo desta dissertação, a 
existência da transformação desenvolvimental dos indivíduos pelas experiências de 
participação parece ser destino certo. Organizam-se coordenadas, munições e pistas de 
investigações anteriores que apontam para a qualidade desenvolvimental das experiências 
de participação.  
 
 Depois da referência à componente teórica deste trabalho, composta por dois 
capítulos, apresenta-se a componente relativa ao estudo empírico, constituída por três 
capítulos.  




  Deste modo, utilizando uma metodologia quantitativa, realizou-se um estudo que 
envolve um total de 1299 estudantes de escolas de 3º ciclo e escolas secundárias da região 
do Grande Porto, de ambos os sexos, entre os 14 e os 19 anos de idade. A partir destes 
estudantes, acompanhámos 526 adolescentes através de quatro momentos de observação 
num estudo longitudinal, dedicando-nos à análise de dimensões cognitivas, atitudinais e de 
disposições comportamentais do domínio político no desenvolvimento psicológico dos 
adolescentes, ao estudo da associação destas com a percepção de clima familiar coeso e 
de sala de aula aberto e democrático e ainda à qualidade das experiências de participação 
dos adolescentes. Neste terceiro capítulo são ainda formuladas questões de investigação do 
estudo transversal e do estudo longitudinal e são desenvolvidos os pressupostos referentes 
às opções que foram tomadas em relação à população da investigação, metodologia e 
desenho da investigação. É ainda realizada a caracterização das amostras do estudo e são 
apresentados os instrumentos utilizados, e o modo como se reduziram, adaptaram e 
validaram os instrumentos de medida em relação à amostra da investigação. Isto significa 
portanto que, no terceiro capítulo, traçamos o nosso caminho e fizemo-nos ao caminho.  
De seguida, com base nas questões de investigação levantadas, aqui cumpre-se a 
apresentação e análise dos resultados da investigação. Os resultados são apresentados 
através da combinação entre texto, gráficos e figuras, procurando-se privilegiar a clareza e 
organização do discurso num quarto longo capítulo, dividido em três etapas: efeito das 
variáveis sociodemográficas, relações entre os diversos fenómenos em estudo e 
longitudinalmente falando…, que remete para a apresentação dos resultados do estudo 
longitudinal. Digamos que o quarto capítulo da tese simboliza o percurso realizado, o 
caminho percorrido ao longo da viagem. 
No quinto capítulo deste trabalho de investigação aprofunda-se a análise e discutem-
se os resultados do estudo empírico. Com base na revisão bibliográfica efectuada e tendo 
em linha de conta as questões de investigação formuladas e as análises já realizadas, este 
é o lugar onde repousam as nossas reflexões sobre os resultados encontrados nesta 
investigação, com vista à construção de novos sentidos e significados para a compreensão 
da participação juvenil. Em termos da análise e discussão dos resultados do estudo 
empírico procuramos não só as respostas que os resultados sugerem às questões 
levantadas mas também colocamo-nos algumas perguntas que os resultados nos suscitam. 
Apresentamos, de modo adicional, as limitações e pontos fortes do nosso estudo no quinto 
capítulo da dissertação. Isto significa que, com base nos estudos dos mapas, das viagens 
ao passado e das pistas deixadas pelos anteriores caminheiros fazemos aqui a análise e 
reflexão do percurso percorrido e rearticulam-se ideias, transformam-se perspectivas e 
assinala-se a conclusão do caminho percorrido, a conclusão da viagem.  
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Por fim, fazem-se algumas considerações finais deste trabalho com alguns aspectos 
que pensamos serem pertinentes, com a referência aos limites e pontos fortes do estudo 
apontados anteriormente e com a indicação de implicações deste estudo quer na abertura 
de novos caminhos para a investigação nesta área quer na intervenção junto de jovens em 
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“A pedra não tem esperança de ser outra 
coisa que não pedra. Mas ao colaborar, 
ela congrega-se e torna-se templo”.  
 




Neste capítulo começaremos por apontar a participação cívica e política como fulcral 
para a vida democrática, constituindo as experiências de cidadania activa na adolescência 
um importante preditor da participação na idade adulta. Estando a vivência democrática 
assente nos contributos dos cidadãos (e sabendo-se que as democracias actuais são 
desafiadas por níveis baixos de participação), aqui analisa-se de forma breve a relação que 
foi existindo ao longo dos tempos entre as democracias e o fenómeno da participação dos 
cidadãos e questiona-se o significado da participação política no democrático mundo pós-
moderno, caracterizado cada vez mais pela incerteza, pela vivência do risco e pelo 
enfraquecimento corrosivo das narrativas colectivas, a par da crescente individualização da 
vida humana (Coimbra, 2005), tendo como pano de fundo a revisão da literatura. Interessa-
nos estudar a panóplia de especificidades das complexas relações entre os sistemas 
democráticos e a participação dos seus cidadãos, partindo-se do berço grego da 
democracia até à actual génese do princípio fundamental das actuais democracias: o direito 
à participação de todos os cidadãos. Torna-se relevante estudarmos até que ponto as 
mudanças que vão acontecendo nas esferas sociais e económicas têm vindo ao longo dos 
tempos a incidir no funcionamento político (democrático e não democrático) e quais as 
principais dificuldades com que os cidadãos se deparam no exercício pleno da sua 
cidadania. Iremos deter-nos no campo da teoria das concepções de cidadania, que nos 
parecem ser a base nuclear do entendimento do papel do cidadão, e discutiremos o 
funcionamento da cidadania em diferentes dimensões, tendo como foco de preocupação a 
qualidade da vida democrática, assim como as principais matrizes ideológicas que estão na 
base de diferentes concepções de cidadania e ainda eventuais situações que caracterizam 
uma concepção passiva versus uma concepção activa da cidadania. Naturalmente, 
questionar-se-ão funções de socialização política e de educação para a cidadania de 
diferentes contextos onde se movem particularmente os jovens e com os quais 
quotidianamente se deparam. Discutem-se diferentes perspectivas do conceito de capital 
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social que, por analogia, ao mundo económico, é considerado relevante na entrada e 
manutenção dos sujeitos em diversas redes de participação que poderão revelar-se úteis 
para o detentor desse capital. Apresenta-se uma perspectiva interdependente dos conceitos 
de concepções de cidadania, capital social e participação. Cabe também a este capítulo a 
função de clarificar os termos conceptuais da participação, tal como são entendidos pelo 
domínio científico da psicologia política, exemplificando-se com comportamentos de 
participação de diferente tipo. Não serão esquecidas as potencialidades e ambiguidades da 
participação nas sociedades democráticas contemporâneas, assim como se discutirá 
igualmente o papel relevante da socialização política. Por conseguinte, analisaremos as 
potencialidades da socialização política como uma das formas de aumentar os níveis de 
participação dos cidadãos e, em particular, dos jovens cidadãos das sociedades 
democráticas contemporâneas. Procuraremos ainda não nos deixar aprisionar por conceitos 
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 Uma breve história da democracia e sua relação com a participação cidadã  
 
 Actualmente o regime democrático é alvo de inúmeros questionamentos, reflexões e 
debates sobre a capacidade de envolver activamente os cidadãos na vida colectiva (Cabral, 
2000; Benedicto & Morán, 2002; Santos, 1998; Putman, 2007). O individualismo, a 
recuperação de valores tradicionais próprios de uma visão conservadora da vida social, o 
ênfase na lógica de mercado como garantia da liberdade individual e bem-estar e a defesa 
da sociedade civil como o contexto privilegiado para a implicação e comprometimentos 
cívicos constituem os eixos em torno dos quais se articula a visão política e ideológica 
actualmente vigente nas democracias ocidentais e que levantam a questão da promoção da 
cidadania nas sociedades democráticas contemporâneas (Benedicto & Morán, 2002). Mas a 
democracia não é nova e, apesar de estar ainda no início da denominada fase adulta (pelo 
menos em Portugal) tem já uma (mesmo) longa história. Por isso, falamos em democracias, 
na medida em que este regime ideológico e político se foi revestindo de diferentes nuances 
e características ao longo do tempo. Debruçamo-nos ainda sobre vários aspectos das 
complexas relações entre os sistemas democráticos e a participação dos seus cidadãos ao 
longo dos tempos, desde a génese histórica desses sistemas até às actuais democracias 




Esta história, como qualquer outra, tem um início situado num determinado cenário, 
num determinado contexto. O começo desta história – o berço da democracia – que aqui 
vos apresentamos iniciou-se há muitos anos atrás, alguns séculos antes de Cristo, na época 
anterior à dos Estóicos, aproximadamente há 2500 anos. Ora, as origens históricas da 
democracia remontam à Grécia Antiga onde surge o conceito de cidade e de cidadão (polis). 
Para os gregos antigos a polis não significa apenas um lugar socialmente organizado – a 
cidade – mas uma maneira de os cidadãos partilharem concepções práticas da vida 
quotidiana. Na democracia ateniense, a vivência democrática traduz-se na participação 
activa de cada cidadão – quer isto dizer, dos atenienses, homens e proprietários, como 
veremos de seguida – na construção da (vida da) cidade, revelando-se a prática da 
cidadania como o núcleo/parte mais importante da vida (Heater, 1990). Isto significa que os 
cidadãos construíam a cidade e o Estado grego e a cidade, por seu turno, tornava possível a 
existência dos cidadãos, pelas suas participações democráticas virtuosas. A virtude era, 
Capítulo I                                                                                                   A democracia e a participação 
 
 12 
aliás, precisamente apontada como a principal característica do bom cidadão – virtude no 
sentido de ter coragem de deixar a família, o lar e vida doméstica, condição fundamental 
para aceder à vida política, pois do cidadão era esperado que possuísse a qualidade de 
conhecimento e capacidade de demonstrar práticas de cidadania na vida pública e, ao 
mesmo tempo, de transmitir decisões e distribuir tarefas de governo a outros cidadãos, 
conforme suas características. Quer a discussão quer a decisão eram tomadas públicas em 
local onde todos pudessem aceder, de modo a que a lei fosse aplicada e honrada pelos 
cidadãos. Qualquer cidadão podia acusar outro de violar a lei, pois era da reunião de um 
conjunto de cidadãos que essas mesmas leis saíam (Heater, 1990). Na democracia directa 
de Atenas era, portanto, considerada essencial a participação dos cidadãos nas sessões 
públicas. Isto significa que dos cidadãos era requerido simultaneamente o cumprimento de 
funções de políticos, administradores, juízes, jurados e soldados, numa multiplicidade de 
tarefas e poderes. Mas isso não era exigir demais pois o cidadão grego era um homem 
especial, repleto de qualidades, que apenas pode alcançar o completo potencial da sua vida 
(e libertar-se da luta pela sobrevivência) através da participação nos assuntos da polis 
(cidade-estado); nessa medida, a participação nos assuntos da vida pública do quotidiano 
grego era não só relevante para o desenvolvimento e fortalecimento da cidade-estado mas 
também considerada crucial no próprio desenvolvimento da personalidade humana (Heater, 
1990). O cidadão ateniense diferencia-se, assim, dos trabalhadores gregos que lutam 
diariamente pela sua sobrevivência, ocupando-se dos afazeres domésticos e familiares.  
Na democracia clássica ateniense a “cidadania no estado-cidade grego era um 
privilégio” (Heater, 1990, p. 4) de que nem todos podiam usufruir. Efectivamente, a 
democracia ateniense vivia de distinções, de diferenciações. Os cidadãos, homens de 
estatuto e de idade madura, envolviam-se no processo judicial e participavam no debate 
público como preliminar essencial para a formulação da política (legal) e a elaboração das 
decisões políticas. Portanto, em termos gerais, ser cidadão fazia parte do estatuto já 
herdado. Era vedado aos jovens, idosos e trabalhadores o acesso à cidadania e a 
possibilidade de serem nomeados para cargos públicos. Também às mulheres, aos homens 
sem terras (ou seja, sem possibilidade de auto-subsistência) e a todos quantos eram 
dependentes era-lhes reservado o lugar privado e estes não participavam, como cidadãos, 
na vida pública da cidade. Mesmo os trabalhadores que tinham negócios privados, 
frequentemente trabalhadores estrangeiros, estavam excluídos da esfera pública – o 
trabalho, embora os tornasse ricos, não lhes dava o direito da participação política. Estava, 
assim, criada a clássica dualidade público/privado na democrática Atenas, num contexto 
gerador de desigualdades nem sempre fáceis de definir e menos ainda de entender, mas 
tornadas como normais (fenómeno de normalização das desigualdades baseado naquilo 
que era, na época, uma lógica consequência da categorização dos indivíduos pelas suas 
posses e estatutos sociais). Note-se ainda que algumas das diferenciações, desigualdades 
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ou condições impostas à participação política ateniense foram permanecendo por longos 
tempos como critérios quase inquestionáveis de direito de cidadania de uns e exclusão de 
outros, aspecto a que nos referiremos mais tarde, à medida que formos avançando na 
história da democracia.  
Em relação aos que (não sendo ainda) serão os futuros cidadãos da Grécia Antiga, os 
jovens atenienses, os gregos começaram a perguntar-se como ensinar as competências, 
aos mais novos, que eles gostariam de encontrar nos futuros políticos de Atenas. Para isso 
muito terá contribuído a divulgação das ideias dos filósofos Platão e Aristóteles, que 
criticavam veementemente a forma como o estado grego tinha negligenciado a área crucial 
da cidadania dos que, na época, eram frequentadores das escolas. Procurando então 
educar os futuros cidadãos para os seus deveres de classe cidadã, foram implementados 
essencialmente dois modos de ensino da cidadania política: o treino ou doutrinação e a 
competência de participação individual (Heater, 1990). O primeiro consistia na integração 
pessoal da envolvência política da sociedade ateniense, onde os jovens eram convidados a 
participar no teatro, nas escolas e em lugares públicos, recitando as leis de Sólon, autor da 
constituição de Atenas. Os jovens provenientes de famílias ricas de Atenas com idades que 
rondavam os quinze ou dezasseis anos tinham também a oportunidade de irem a tribunais 
judiciais e outros locais públicos ouvir debates e testemunhar o funcionamento das 
instituições e dos sistemas político e judicial. Por outro lado, em termos da educação formal 
os jovens eram ensinados a dominarem a arte da retórica em escolas que funcionavam 
como “comunidades micro-políticas” (Heater, 1990. p. 5). Isto significa que já nos primórdios 
da democracia havia um leque de preocupações face às tarefas cívicas dos que eram, na 
época, futuros cidadãos – os jovens1 – que reflectiam pensamentos críticos de figuras 
proeminentes da Grécia Antiga, tais como Aristóteles e Platão. Estes filósofos, embora 
tivessem entre si divergências em diferentes assuntos, concordavam no papel relevante 
atribuído ao facto de os jovens aprenderem, em contexto escolar, competências cívicas que 
os apoiassem na tarefa de futuros cidadãos atenienses. Eram unânimes em apontar que a 
instituição escolar deve proporcionar aos jovens a oportunidade de terem “ensaios” práticos 
de tarefas cívicas e políticas, atestando a relevância da sua missão cívica. Porém, 
Aristóteles chama a atenção para o facto do estilo de preparação para a cidadania que 
estava a ser feito nas escolas servir unicamente o estilo de governação ateniense: em si 
mesmo, um argumento muito poderoso referindo-se à regulação do estado grego. Isto 
significa que os jovens eram preparados para serem elementos legitimadores da 
democracia ateniense. No entanto, ao pontuarem certos aspectos da democracia ateniense, 
figuras eminentes da sociedade grega mostram-nos que a história da Grécia Antiga é feita 
também pelo pensamento crítico, pelas crises, pelo abrir de caminhos alternativos e pelo 
                                                 
1
 Aristóteles (320 a. C.) definia os jovens como cidadãos incompletos, não lhes atribuindo o papel de cidadãos. 
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romper com poderes instituídos, fundamentais para o processo de criação e avanço da 
democracia de Atenas. A delimitação entre quem estava reservado à intervenção única na 
esfera privada e quem fazia parte da vida da polis e intervinha na esfera pública constituiu, 
durante longos anos, o foco de lutas, guerras e crises políticas. Efectivamente, é relevante 
salientar que a democracia grega e particularmente aspectos relativos a quem era ou não 
considerado cidadão e ao seu papel activo na cidade foi alvo de diversos questionamentos e 
discussões entre diferentes membros da sociedade grega.               
Na Grécia Antiga a esfera privada, esfera da casa (oikos), baseava-se essencialmente 
nas relações de parentesco como a phratria (irmandade) e a phyle (amizade). Aqui assistia-
se à mais pura das desigualdades: o chefe da família comandava e os outros elementos da 
família eram comandados. Mais do que desigualdade, não raramente a esfera privada da 
Grécia Antiga era caracterizada por ser um contexto de violência em que só o chefe de 
família exercia o seu poder despótico e totalitário sobre os subordinados (mulher, filhos e 
escravos). No entanto, apesar do exercício do seu papel de senhor, o indivíduo era privado 
do que constituía, segundo Arendt (2001), a mais importante de todas as capacidades – a 
acção política.   
A esfera pública, esfera do comum (koinon) na vida política da polis, é o contexto 
onde ser cidadão é fazer parte de um grupo restrito, é ser parte integrante da polis (Arendt, 
1995). Vencer as limitações da sobrevivência biológica e as necessidades da vida privada 
constituía, portanto, a condição para aceder à vida pública. Assim, só o homem que tivesse 
resolvido todos os assuntos da casa e da família teria disponibilidade para participar num 
reino de liberdade e igualdade sem qualquer coacção – a vida pública. Mediante a política o 
homem tinha a possibilidade de escapar à organização instintiva e biológica da casa e da 
família (Arendt, 2001). Na esfera pública todos os cidadãos são iguais (não há desigualdade 
de comandar e ser comandado – o cidadão é aquele que é capaz de comandar e de ser 
comandado) e não existem já relações de dominação e de propriedade sobre os 
subordinados do oikos; cada cidadão procurava demonstrar perante os outros que era o 
melhor exibindo, através da palavra e da persuasão, os seus feitos singulares, procurando o 
reconhecimento de uma individualidade discursiva. O poder das palavras através da 
persuasão (a prática da retórica) substitui a força e a violência da esfera privada. A esfera 
pública era, por excelência, onde os cidadãos2 exerciam o domínio da vida política, através 
                                                 
2
 Os cidadãos, apenas homens, eram os garantes da vida democrática pública ateniense. As mulheres e os 
escravos tratavam da vida doméstica e dos afazeres relacionados com a sobrevivência e não são cidadãos 
plenos de direitos, pelo que são publicamente invisíveis. As mulheres eram identificadas com o lar, com a família 
(oikos) e a sua vida era considerada como estando ligada aos ciclos da natureza e da fertilidade reprodutiva, 
tendo sido excluídas da possibilidade da liberdade, da política e competição pública entre os homens – os 
cidadãos. Os escravos, excluídos por não possuírem bens e/ou terras, eram também, tal como as mulheres, os 
garantes da vida em contexto privado. Para além destes, também os metecos – estrangeiros residentes em 
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da acção (praxis) e do discurso (lexis) e, nesse sentido, a participação dos cidadãos era 
essencialmente caracterizada pelo uso da palavra e da persuasão através da arte da 
Política e também da arte da Retórica. A vida honrada só poderia existir perante os outros e 
é pelos actos e palavras ditas na cidade, perante a cidade, que o cidadão participa, com 
liberdade e autonomia pessoal, na vida da cidade e no comando da sua própria vida. 
Segundo Arendt (1995) o sentido da política é a liberdade, que os cidadãos adquirem 
quando estabelecem entre si relações de iguais, sem constrangimentos de qualquer 
domínio. De facto, para além da política, também a retórica é igualmente vista como 
discurso público, mas também o teatro, a poesia e o drama eram considerados como meios 
culturais que serviam, como uma forma de afirmação dos cidadãos perante os seus iguais 
na vida da polis e, ainda, como uma forma de colocar na esfera pública focos de 
preocupação política (Heater, 1990). 
Era frequente ocorrer o encontro dos cidadãos em assembleias, para onde eram 
trazidos questionamentos e reflexões sobre as práticas de cidadania vigentes na época e 
onde os cidadãos exerciam os seus poderes, mas também suas obrigações. A lei era 
decidida pelos cidadãos através da expressão e confronto de opiniões, do debate e 
persuasão do melhor argumento nas assembleias populares. Evidentemente que existiriam 
divergências na discussão dos assuntos da cidade, mas tal não convergia numa decisão 
unificada, em que cada um tem de ceder em prol do unanimismo do grupo, mas antes era 
feita convergir a divergência numa dada decisão. Aristóteles considerava que os cidadãos 
deveriam, quer no sentido de tomar decisões em assuntos de direitos disputados e ainda 
para distribuir as funções de governo de acordo com o mérito dos candidatos, conhecer 
muito bem as personalidades uns dos outros (Heater, 1990). Porém, todo este processo é 
gastador de muito tempo a cada um dos cidadãos. Com efeito, ser cidadão da democracia 
ateniense surge como um ofício quase a tempo inteiro, exigindo muita dedicação e trabalho 
(e, talvez por isso Aristóteles tenha referido que uma condição relevante para se ser cidadão 
era não precisar de trabalhar para viver), sendo que 
 
 …o ateniense é chamado à assembleia e tem de deliberar sobre os 
interesses religiosos ou financeiros dessa pequena associação. Um outro dia, este 
mesmo ateniense está convocado para a assembleia da sua tribo; trata-se de regular 
uma festa religiosa, ou de examinar as despesas, ou de fazer decretos, ou ainda de 
nomear chefes e juízes. Exactamente três vezes por mês torna-se preciso que assista 
à assembleia-geral do povo, e não tem o direito de faltar. Mas a sessão é longa, 
porque o ateniense não vai à assembleia somente para votar. Chegado pela manhã, 
                                                                                                                                                        
Atenas – ficavam excluídos da vida pública. Por fim, também as crianças e os adolescentes eram excluídos das 
funções de cidadão de pleno direito na democracia ateniense. A participação política era, assim, restrita a cerca 
de 10% dos habitantes da cidade.     
Capítulo I                                                                                                   A democracia e a participação 
 
 16 
exige-se que o ateniense ali permaneça até hora avançada do dia a ouvir os 
oradores. Não pode votar senão tendo estado presente desde a abertura da 
assembleia, e tendo ouvido todos os discursos. (...) (Ferreira, 1992, p. 36) 
 
Não há dúvida que, vindo de um ideal teórico, de práticas quotidianas ou de ambos, 
os gregos esperavam competências consideráveis dos seus cidadãos, em funções muito 
diferentes. Contudo, este processo democrático nem sempre decorria de forma pacífica. De 
facto, como qualquer outro regime político, a democracia grega também foi testada pelas 
adversidades que foram, neste caso, guerras. Várias guerras ocorreram na Grécia Antiga, 
com repercussões claras no modo como a democracia ateniense foi sendo explorada, 
aprofundada e reinventada constantemente. Após a derrota na Guerra do Peloponeso, 
Atenas oscilou entre a oligarquia e a democracia até à conquista macedónica. Além disso 
foram sendo questionados e redefinidos padrões de dominação e critérios de ascensão a 
cidadão, num clima tensional e questionador do que estava previamente estabelecido. 
Efectivamente, vários conflitos em redor do estado da democracia ateniense promoveram 
relevantes inovações sociais.  
Com o objectivo de conciliar os conflitos, os gregos passaram a escolher legisladores 
entre os integrantes da aristocracia, homens especialmente indicados para elaborar leis. 
Dois desses legisladores foram Drácon e Sólon (Sinclair, 1988). Drácon tornou-se no 
legislador responsável pela introdução do registo por escrito das leis em Atenas – até então 
elas eram orais. A partir desse momento a cidade passou a ser governada com base numa 
legislação e não conforme os costumes ou tradições. De seguida, Sólon efectuou mudanças 
profundas – perdoou as dívidas e as hipotecas dos pequenos agricultores, aboliu a 
escravatura por motivo de dívida, limitou o poder da aristocracia e ampliou o número de 
participantes da vida pública da cidade (Sinclair, 1988). Tal aspecto representou um passo 
decisivo para o desenvolvimento da democracia, consolidada posteriormente na legislação 
de Clístenes (Mossé, 1985). Péricles (século V a.C.) define assim a democracia ateniense: 
 
O seu nome é democracia, pelo facto da direcção do Estado não se limitar a 
poucos, mas se estender à maioria; em relação às questões particulares, há 
igualdade perante a lei; quanto à consideração social, à medida em que cada um é 
conceituado, não se lhe dá preferência nas honras públicas pela sua classe, mas 
pelo seu mérito; nem tão pouco o afastam pela sua pobreza, ou pela obscuridade 
da sua categoria, se for capaz de fazer algum bem à cidade. (Péricles cit in Mossé, 
1985, p. 53) 
 
No entanto, os conflitos sociais entre aristocratas, comerciantes, artesãos e pequenos 
proprietários de terras, não acabaram e a cidade de Atenas foi palco de grandes agitações 
sociais. Nessa altura os direitos políticos foram estendidos também aos mais pobres, numa 
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tentativa de anular a dominação presente na sociedade ateniense pela desigualdade 
económica, e foram-lhes atribuídos poderes no sentido de intervenção política na cidade. 
Espalham-se, assim, as primeiras sementes da República mas sempre com muitas crises e 
fontes de insatisfação de alguns cidadãos, pois a distribuição política e social dos 
privilégios/poderes estava agora organizada de modo diferente e os nobres ressentiam-se 
das suas perdas. Foi também aí que os primeiros demagogos mostraram pela primeira vez 
o perigo do populismo e os efeitos nefastos da retórica, na sua capacidade de perverter a 
democracia e de manipulação da vontade popular (Estanque, 2006).              
Mas ressalve-se que, das sucessivas crises da Grécia Antiga, surgiram descobertas 
relevantes para o desenrolar (e evolução) da própria (história da) democracia e participação 
activa dos indivíduos. Efectivamente, os gregos descobriram a ideia de liberdade, distinta do 
poder pessoal dos reis ou do privilégio de famílias aristocráticas. Eles souberam criar a 
política discursiva e participada e colocá-la no centro da vida humana – Atenas, apesar de 
não raras vezes sujeitar o indivíduo grego à autoridade de uma comunidade de cidadãos 
cujo poder (e vontade de executar) não conhecia limitações, soube instituir e apresentar ao 
mundo o modo como se organiza a vida em comum. De facto, para alcançar a liberdade era 
necessária a participação activa dos cidadãos (embora muitos fossem inicialmente excluídos 
de serem cidadãos, depois alargaram-se os critérios de cidadania). Realmente a literatura 
assume que os gregos foram o primeiro povo a desenvolver uma estrutura política na qual 
qualquer cidadão livre teria poder de deliberar e de participar nas decisões (Estanque, 2006; 
Mattoso, 1993). Formas de democracia representativa e também de democracia 
participativa tiveram, na Grécia Antiga, a sua origem. Existe, assim, uma ligação estreita 
entre o surgimento da democracia e a importância da participação dos cidadãos na vida 
cívica e política.  
 
 É conhecido que depois do nascimento grego da democracia houve uma difusa 
interrupção no que diz respeito às estruturas políticas, que se foram modificando com 
circunstâncias diferenciadas ao longo do tempo – a história política de Roma está dividida 
em três períodos: Monarquia, República e Império. Tratou-se de um período bastante 
conturbado e tortuoso, quer em termos políticos quer em termos sociais e económicos. Em 
termos de desenvolvimento da democracia não é um período de grandes avanços, embora 
possam ser apontadas algumas nuances ao longo dos tempos.  
Sabemos que a civilização de Roma Antiga, que se desenvolveu a partir de uma 
comunidade essencialmente dedicada à agro-pecuária, situada na cidade de Roma foi 
crescendo à sua volta até se tornar o centro de uma vasta civilização. Efectivamente, como 
consequência do esforço de expansão crescente de Roma durante os séculos III e II a. C., 
período durante o qual a população sob o domínio da cidade de Roma aumentou 
exponencialmente, Roma tornou-se num grande centro urbano. No entanto, esse aumento 
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de população não foi nem fácil nem pacífico – o território era bastante vasto e heterogéneo e 
composto por vários povos, com várias línguas, com costumes e actividades diferenciadas – 
e muitas vezes ocorriam guerras, conflitos e lutas devido, entre outros factores, à própria 
dificuldade de clara delimitação de fronteiras ou ao aparecimento de desigualdades sociais 
entre as populações (Cornell, 1995).  
A sociedade, nessa época, era essencialmente composta por patrícios (cidadãos de 
Roma que constituíam a aristocracia romana, a elite, e possuíam poder económico e 
político), plebeus (não são cidadãos, portanto não tinham direitos políticos, apesar de serem 
homens livres que poderiam ser proprietários de terras) e ainda os escravos (eram 
considerados instrumentos úteis para as guerras que se travavam e não tinham direitos 
políticos) (Mattoso, 1993). Para além desses, havia ainda um outro grupo social específico – 
a clientela – que tinha como grupo originário a plebe e, para garantir a sua sobrevivência, 
colocava-se ao serviço dos patrícios, denominados nesta situação de patronos. Os 
indivíduos pertencentes à clientela – os clientes – eram fiéis aos patrícios e votavam 
segundo a sua indicação recebendo, em troca, terras para cultivo (Mattoso, 1993).  
A participação cívica e política continuava assim a ser, na época da Roma 
Monárquica, um privilégio apenas de alguns mas, comparada com a cidadania da Grécia 
Antiga, era “mais complexa, flexível e legalista” (Heater, 1990, p. 16). Efectivamente, sem 
existir ainda real alargamento dos direitos políticos já há nesta altura a possibilidade de 
delegar certos direitos políticos, ainda antes do final da monarquia romana. Com efeito, o 
sistema político que existia na altura era a Monarquia. O monarca acumulava os poderes 
executivo, judicial e religioso e era ainda auxiliado pelo Conselho de Anciãos ou Senado, 
que detinha o poder legislativo e de veto, decidindo aprovar, ou não, as leis criadas pelo rei 
(Cornell, 1995). Deste modo, as principais instituições políticas do período Monárquico são: 
o Senado romano ou Conselho de Anciãos e a Assembleia Curial, que escolhia os reis. Os 
reis que governaram na época das origens da cidade de Roma eram inicialmente de origem 
latina, ou seja, provenientes da cidade de Roma, embora os últimos reis do período 
monárquico de Roma tivessem sido de origem etrusca (Cornell, 1995). A Etrúria, constituída 
por algumas cidades-estados bastante civilizadas – localizada no norte do actual território de 
Itália – e com uma organização política e social diferente da organização da Roma Antiga, 
era composta por um aglomerado de povos que viveram em guerra prolongada com Roma 
(Cornell, 1995). Os etruscos, que viviam essencialmente da actividade comercial, 
transformaram Roma numa verdadeira cidade, imprimindo-lhe ainda alguns aspectos 
culturais da cultura grega, que terão adoptado, tais como a versão ocidental do alfabeto 
grego e alguns elementos relevantes da arquitectura e arte gregas (Mattoso, 1993). Do 
ponto de vista cultural os etruscos são considerados como o povo com segundo maior 
impacto no desenvolvimento romano, apenas suplantados pelos gregos.  
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Depois do período Monárquico de supremacia dos etruscos, quando se dá a queda da 
Monarquia – instaura-se a República romana –, Roma estabeleceu novamente a 
supremacia sobre as terras latinas que perdera e investiu activamente na expansão 
territorial. Durante essa altura o que acontece é que havia muitas lutas e guerras territoriais 
e, simultaneamente, o domínio de Roma favorecia o aumento da sua riqueza que vinha das 
províncias conquistadas – instaura-se a actividade comercial e industrial em Roma. Durante 
o período Republicano o Senado romano ganhou grande poder político: em vez do poder 
estar na mão do rei estava agora na mão dos senadores, de origem patrícia, que tratavam 
das finanças públicas, da administração e da política externa, da justiça e ainda das 
questões religiosas (Cornell, 1995). O Senado romano torna-se, então, a mais alta 
autoridade do estado onde os senadores (indivíduos pertencentes ao grupo social dos 
patrícios) exerciam os seus poderes com carácter vitalício e onde as diferentes vertentes da 
vida política, social e económica estavam concentradas, incluindo o poder sobre a 
componente militar – componente vital num momento de conquistas expansionistas 
(Mattoso, 1993; Cornell, 1995). O bom cidadão romano – tal como o grego – deveria ser um 
cidadão virtuoso, com vontade de servir o seu Senado, embora no modelo romano a ênfase 
do serviço do cidadão patrício seja colocado principalmente no serviço político-jurídico 
(Heater, 1990). A Roma de Cícero, através do Direito, da civitas, contribuiu 
significativamente para a discussão dos direitos civis e políticos do cidadão. O Direito 
Romano regulava as diferenças entre cidadãos e não-cidadãos. Os direitos civis (ius civile) 
regulamentava a vida do cidadão, enquanto que o direito estrangeiro (ius gentium) era 
aplicado a todos os habitantes que não eram considerados cidadãos (Marques, 2002). Os 
possuidores de direitos políticos vêem os seus poderes serem alargados no tempo, de 
forma vitalícia, e dessa forma, não só não abrem mão dos seus poderes políticos decisores 
como ainda deixam esse legado para os seus descendentes. No entanto, o clima de tensão 
resultado de diversas crises internas durante a o regime Republicano de Roma, constantes 
invasões de povos germânicos e numerosas guerras civis e a transformação do exército 
romano em exército profissional – já nos anos finais da República –, são elementos que, 
combinados entre si, terão favorecido o surgimento de líderes militares que utilizaram a 
força como meio de obter ou reforçar o seu poder político (Cornell, 1995; Mattoso, 1993). De 
facto, com a República fragilizada pela destruição provocada pelas sucessivas guerras civis, 
a crise que estava instalada nas instituições republicanas acompanhada da disputa 
aguerrida entre os líderes influentes e a existência de conspiradores em redor de elementos 
que poderiam ter o poder nas suas mãos, constituíram uma série de acontecimentos que 
culminou com o surgimento do Império.  
Dá-se o apogeu do Império Romano caracterizado por uma forma autocrática de 
governo – a nova estrutura política designa-se por “principado” e o chefe do Império é 
denominado princeps civium (o primeiro dos cidadãos) e simultaneamente é denominado 
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princeps senatus (o primeiro do Senado) (Cornell, 1995). O título atribuído ao chefe do 
Estado era César e foi este que César Augusto e os seus sucessores adoptaram. O 
Imperador Augusto era também o comandante-chefe do exército e, portanto, era ele quem 
decidia se havia guerra ou paz – neste momento os patrícios vêem reduzida a sua influência 
directa na governação do Império, embora continuassem obviamente a ser elementos 
influentes.  
A expansão do Império Romano trouxe mudanças ao nível da cidadania: houve um 
aumento da atribuição dos direitos de cidadania a mais indivíduos, especialmente nas 
províncias ocidentais do império expansionista (Heater, 1990). O estatuto de cidadania foi 
atribuído e estendido aos italianos e elites provinciais para “virtualmente todos os homens 
que vivessem dentro das regiões limítrofes do Império Romano, excepto os escravos” 
(Heater, 1990, p. 18).  
O Império Romano era, por esta época, um regime marcado pela consolidação da 
prosperidade e expansão que já se haviam feito notar na época da República, a diferentes 
níveis – económico e cultural que, contudo, também conheceu uma série de factores que 
levaram à sua fragilização. Efectivamente, a falta de condições financeiras para a 
manutenção das actividades comerciais e industriais e a falta de mão-de-obra escrava 
começaram a contribuir para o declínio financeiro do Império Romano. Para além disso, as 
exigências de maior prestígio e reconhecimento social, assim como de melhores 
remunerações por parte dos elementos do exército, numa altura em que o Império Romano 
já apresentava dificuldades financeiras, parece ter contribuído para a decadência do regime. 
Começaram a existir importantes diferenças sociais em relação à teoria constitucional 
existente da cidadania na medida em que, na prática, a classe social tinha substituído o 
estatuto de cidadão como um símbolo de estatuto real (Heater, 1990). O estatuto social 
começou, assim, a tornar-se um elemento diferenciador mais importante do que o estatuto 
de cidadão – os donos de terras e os militares eram tratados com mais respeito do que os 
cidadãos pobres (Cornell, 1995; Heater, 1990). Adicionalmente, vários imperadores 
procuraram obter um maior controlo sobre as populações do Império para que, deste modo, 
fosse mais fácil mobilizar recursos humanos e financeiros para defender o fragilizado 
Império. Contudo, para além desse objectivo não ter sido cumprido, ocorreram ainda as 
invasões bárbaras que facilitaram e promoveram a final derrubada do Império romano 
(Gibbon, 1989), para além de terem favorecido as mudanças económicas e sociais que vão 
sendo introduzidas, e que alteram completamente o sistema de propriedade e de produção 
que eram até aqui característicos. 
 
Essas mudanças acabam por anunciar um novo sistema económico, político e social 
que veio a chamar-se feudalismo ou regime feudal. A Europa viveu, então, sob o regime 
feudal que dividia a sociedade em três segmentos que poderíamos caracterizar assim: os 
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que trabalhavam (povo), os que rezavam (clero) e os que combatiam (nobres). Foram 
períodos longos e conturbados quer em termos sociais, que significavam a dominação e 
exploração dos camponeses pelos senhores feudais, pelo meio da servidão e, em termos 
políticos também, estando o poder essencialmente nas mãos dos grupos com poder 
económico, que exerciam o poder local – os senhores feudais (Mattoso, 1993). O feudo, 
unidade de produção agrária, dividia-se em três partes distintas: a propriedade individual e 
de uso exclusivo do senhor – o manso senhorial ou domínio –, porção de terras arrendadas 
aos camponeses e divididas em lotes – denominado manso servil – e ainda as terras 
comuns usadas quer pelo senhor feudal quer pelos servos (tais como pastos e bosques). Os 
poderes económico, jurídico e político concentravam-se nas mãos dos senhores feudais – o 
poder estava descentralizado (Heater, 1990). Quem cuidava da produção agrícola e 
pecuária do feudo eram os camponeses ou servos que, em troca, recebiam o direito a um 
pedaço de terra para morar e para se protegerem dos bárbaros e suas invasões. A 
produção feudal tinha por base, portanto, a economia agrária, auto-suficiente, com escassa 
circulação monetária, pois a produção excedente era dada ao senhor feudal (Mattoso, 
1993). Contudo, não se tratava de uma usurpação, os servos podiam usar o excedente para 
comprar lotes de terra ao seu senhor.  
Em termos comparativos pode dizer-se que enquanto a tradição greco-romana da 
cidadania, alicerçada na tradição, lei e educação, requeria uma concentração de lealdade 
para com o estado, o mais complexo padrão de relações medievais não permitiu o 
desenvolvimento de conceitos de cidadania comparáveis. A Igreja passou a constituir-se 
numa instituição básica do processo de transição para o tempo medieval. As relações que 
os cidadãos estabelecem com o Estado, anteriormente reguladas pelo Império, passam a 
ser controlados pela doutrina cristã da Igreja: dá-se o fortalecimento dos credos religiosos 
institucionalizados (Arendt, 1995). O cidadão da Idade Média era cidadão apenas na medida 
em que se tinha de submeter a certas leis e a participar na escolha dos oficiais 
administrativos da sua região (Heater, 1990). Era importante definir a elegibilidade dos 
indivíduos para o estatuto de cidadão, distinguindo-se cidadãos que adquiriam a cidadania 
por nascimento daqueles que adquiriam a cidadania por atribuição legal (Heater, 1990; 
Cornell, 1995). Em razão da índole hierarquizada e de troca mútua do relacionamento entre 
senhores e vassalos, diluem-se os princípios de cidadania e nacionalidade dos gregos e dos 
romanos que serão mais tarde retomados com a formação dos Estados modernos (Heater, 
1990).  
Entretanto, com o aumento de produtividade agrícola surge a necessidade de 
comercialização dos produtos excedentes e há um aumento da circulação monetária. Por 
conseguinte, a expansão do comércio cria novas oportunidades de trabalho, o que atrai os 
camponeses para a cidade e contribui para a queda do regime feudal. A derrocada do 
feudalismo não resultou num regresso imediato às estruturas políticas democráticas, mas 
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surgia, juntamente com as raízes do capitalismo, o absolutismo dos Reis. Isto significa que 
se considerou que uma só pessoa – o Rei – devia deter o poder absoluto, tendo havido um 
aumento de autoridade e concentração do poder nas mãos dos Reis.  
 
Depois, fruto do poder atractivo do conjunto das transformações tecnológicas que 
aparecem nas grandes cidades industrializadas, dá-se a Revolução Industrial, cujo foco 
pioneiro se localiza na Grã-Bretanha. A actividade produtiva, que antes era artesanal e 
manual, passa a ser realizada por máquinas – há um profundo impacto no processo 
produtivo quer a nível económico quer a nível social. Por conseguinte, com a Revolução 
Industrial os trabalhadores perderam o controlo do processo produtivo, pois perderam a 
posse da matéria-prima, do produto final e do lucro. Esses trabalhadores passaram a ter 
como função controlar máquinas que pertenciam aos donos dos meios de produção, os 
quais passaram a receber os lucros (Mattoso, 1993). A Revolução Industrial trouxe, 
portanto, uma série de mudanças: a produção de bens com máquinas permitiu aumentar o 
volume de produção extraordinariamente e exponencialmente; as fábricas passam a 
concentrar centenas de trabalhadores que vendem a sua força de trabalho em troca do 
salário; as populações passaram a ter acesso a bens industrializados e deslocaram-se para 
os centros urbanos à procura de trabalho; houve rápido crescimento económico, entre 
outras. Evidentemente que a nível político há também consequências desta revolução, pois 
passa-se de um capitalismo comercial para um capitalismo industrial, assente nas 
perspectivas liberais económicas de Adam Smith (1776) e, para além disso, outros dois 
relevantes movimentos acompanham a Revolução Industrial: a independência dos Estados 
Unidos da América e a Revolução Francesa que, sob a influência dos princípios iluministas, 
assinalam a transição da Idade Moderna para a Idade Contemporânea (Mattoso, 2001; 
Nogueira & Silva, 2001). Efectivamente os princípios absolutistas decaem quando a 
burguesia endinheirada se começa a sentir excluída da participação política e começa a 
questionar o luxo no qual o clero e a nobreza viviam. Posteriormente, também as classes 
trabalhadoras lutam contra o absolutismo e poderes totalitários dos governantes da época, 
procurando assim obter garantias individuais e o fim dos privilégios de classe do clero e 
nobreza. O sistema colonial começava a ser questionado quer na Europa quer nos Estados 
Unidos da América e diversas rebeliões populares surgiam por várias partes, influenciados 
pelos ideais iluministas que pregavam a igualdade, a liberdade e a fraternidade e almejavam 
essencialmente o estabelecimento da República (Mattoso, 2001). Assim, o fim do poder 
arbitrário dos grandes senhores feudais, a centralização do papel do Estado enquanto 
garante dos direitos fundamentais dos cidadãos e o contributo de alguns teóricos, como 
John Locke (1689), que proclamam a existência de um conjunto de direitos inalienáveis 
pertencentes a todos os cidadãos independentemente do estado-nação a que pertençam, 
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parecem contribuir para a emergência da cidadania moderna. Aparece então uma outra 
concepção de cidadania, mais igualitária e inclusiva. 
São lançadas as bases ou princípios de uma democracia representativa com a 
institucionalização da democracia representativa, com o poder atribuído essencialmente à 
burocracia e com a promoção de um contrato social que resultou, na época, no 
apaziguamento das lutas permanentes das classes populares mais desfavorecidas 
(Flanagan, Cumsille, Gill & Gallay, 2007), sobretudo com o triunfo da perspectiva do Estado-
Providência europeu (Santos, 1994). Assim, um governante passa a ter legitimidade de 
decisão política somente se contar com o consentimento dos governados. E estes, por seu 
turno, passam a exigir que aqueles que ocupam, temporariamente, o posto de governantes 
atendam a determinadas demandas.  
 
Contudo, actualmente, o crescente questionamento dos direitos sociais dos cidadãos 
e o reconhecimento da expansão de fenómenos de burocracia e de estruturas de 
dominação reproduzidas dentro do ideal liberal da neutralidade política parecem definir a era 
da pós-modernidade, que se caracteriza pelas limitações que estão radicadas no próprio 
sistema de democracia representativa (muitas vezes o exercício de uma cidadania individual 
e individualista reduz, na prática, o exercício do cidadão ao nível mínimo do direito de voto), 
que trouxeram uma crise de credibilidade na política, nos políticos e nas instituições 
democráticas das sociedades ocidentais contemporâneas, e que nos tem levado ou 
motivado a procurar novas formas de cidadania activa e de participação dos cidadãos nas 
decisões políticas da sua cidade, da sua nação e do seu espaço geográfico em relação com 
o mundo global envolvente (Santos, 1994). Habermas (1995), ao postular o princípio de 
deliberação amplo, coloca no interior da discussão democrática o princípio de que a política, 
para ser plural, tem de contar com a participação dos actores sociais em processos 
racionais de discussão e de deliberação. O procedimento democrático tem de ser uma 
forma de exercício colectivo do poder político cuja base seja um processo livre de 
apresentação de razões entre indivíduos iguais, colocando a tónica no procedimento 
societário e participativo. Este autor salienta ainda que a esfera pública constitui um local no 
qual os indivíduos podem problematizar, em público, uma condição de desigualdade na 
esfera privada. Esta é uma instância deliberativa e legitimadora do poder político, onde 
vontades individuais precisam de ser transformadas em vontades gerais3. A acentuação da 
participação dos indivíduos na sociedade civil pode levar a uma redefinição sobre a 
adequação da solução não participativa e burocrática ao nível local, recolocando a questão 
                                                 
3
 Criticado pelas suas limitações da concepção de público (Fraser, 1995; Santos, 1995; Avritzer, 2002), saliente-
se que a perspectiva de Habermas tende a referir-se a uma proposta de democracia para certos grupos sociais e 
para países do Norte, em particular. 
Capítulo I                                                                                                   A democracia e a participação 
 
 24 
administrativa no debate democrático. Com efeito, a burocracia presente nas instituições 
democráticas estatais pode ser vista quer como uma ameaça à liberdade individual devida à 
excessiva interferência do Estado, quer como uma ameaça à própria democracia, por 
colocar os cidadãos numa situação desempoderada4 e isolada (Águila, 2000) na sociedade 
civil, ao perspectivar o cidadão como mero consumidor de direitos ou privilégios sociais 
(Benedicto & Morán, 2002). 
   Apesar de se apontar o declínio da participação e alguns fenómenos que parecem 
ter contribuído para esse declínio, tais como o decréscimo da confiança política dos 
cidadãos, o aumento dos níveis de alienação e apatia política, a diminuição dos sentimentos 
de identificação com os partidos políticos estabelecidos, o aumento do apoio popular à 
acção política directa e a diminuição do grau de implicação colectiva (Benedicto & Morán, 
2002; Smetana, Campione-Barr & Metzger, 2006; Cabral & Pais, 1998), há também 
abundantes evidências empíricas e da literatura de que o apoio à comunidade política e, 
sobretudo, aos princípios do regime democrático se mantém elevado nas sociedades 
ocidentais. Ou seja, ao mesmo tempo que se assiste a um aumento das vozes críticas em 
relação às instituições-chave das democracias, como os partidos e os parlamentos, fruto da 
crescente insatisfação com o seu funcionamento e descrença na política coexiste um 
elevado índice de aceitação dos valores democráticos (Benedicto & Morán, 2002). Este 
aspecto parece ilustrar a tensão conflitual subjacente ao processo democrático entre as 
vantagens e desvantagens da democracia representativa e as vantagens e desvantagens da 
democracia participativa. Se atentarmos à perspectiva histórica apresentada, esta dialéctica 
apresenta-se como a lógica subjacente desde as lutas gregas até às revoluções 
contemporâneas.  
Note-se que a participação activa dos cidadãos surge como fenómeno relevante nos 
diferentes contextos sociais e políticos que, sendo brevemente enunciados, ocorrem ao 
longo dos tempos, onde é possível falar-se da existência ou da necessidade real do direito 
que cada cidadão tem a participar activamente. Estando a vivência democrática assente nos 
contributos dos cidadãos, que segundo a Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(1948) têm o direito de participar no seu governo quer de uma forma directa quer de uma 
forma indirecta, a participação cívica assume um relevante lugar nas sociedades globais da 
actualidade. Sublinhe-se que, tal como descrito na alínea a) do artigo 48º da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos (1948) todos os cidadãos têm o direito de tomar parte na 
vida política e na direcção dos assuntos públicos do país, directamente ou por intermédio de 
representantes livremente eleitos, assim como se refere na alínea b) do mesmo documento 
                                                 
4
 Procurou-se aqui mostrar e chamar a atenção para o facto de que pode existir o efeito contrário ao 
empoderamento ou empowerment psicológico do cidadão, estando a promover-se, por vezes, o processo de 
desempoderamento ou disempowerment dos sujeitos. 
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todos os cidadãos têm o direito de ser esclarecidos objectivamente sobre actos do Estado e 
demais entidades públicas e de ser informados pelo Governo e outras autoridades acerca 
da gestão dos assuntos públicos, o que coloca a tónica não só no direito à participação 
como também no direito à informação sobre assuntos públicos de que os cidadãos dispõem. 
Neste documento a que nos referimos apresenta-se, pois, o ideal comum a atingir por todos 
os povos, de todas as nações. Adicionalmente, a Declaração Universal da Convenção 
Europeia dos Direitos Humanos e diversas constituições nacionais reforçam ainda os 
direitos de participação e livre expressão dos seus cidadãos. Com efeito, a história da 
democracia mostra bem como o direito à participação e livre expressão dos cidadãos são 
valores em permanente construção, são elementos que se constroem e se conquistam ao 
longo de um longo processo histórico.      
 Ora, se pode afirmar-se que existe uma ligação entre a democracia e a participação 
dos cidadãos, também é verdade que essa ligação é mediada, se quisermos, pelas 
concepções de cidadania (concepções de democracia) subjacentes ao regime democrático, 
na medida em que diferentes concepções de cidadania confluem em diferentes relações de 
participação na sociedade civil.            
 
Diferentes concepções de cidadania 
 
 Na sociedade pós-moderna contemporânea o “bom” cidadão é aquele que, no seio 
desta nova realidade, “percebe o seu sentido de múltipla identidade de forma o mais lúcida 
possível e quem luta persistentemente na sua vida pública para alcançar a mais próxima 
concordância possível entre as políticas e os objectivos de diversos níveis cívicos dos quais 
ele é um membro” (Heater, 1990, p. 260). Esta é uma definição válida e possível, contudo, 
não é a única definição existente de cidadania e a verdade é que este conceito complexo, 
multidimensional e polissémico (Ichilov, 1998), está longe de ter alcançado uma perspectiva 
consensual na sua definição (Dahrendrof, 1994; Carter & Stokes, 1998; Ichilov, 1998; 
Janoski, 1998; Benhabib, 1999; Beiner, 1995; Gentilli, 2000; Torres, 2001). Concretamente, 
pode dizer-se que a cidadania “invadiu o discurso público e da comunidade científica” 
(Menezes, Ferreira, Carneiro & Cruz, 2004, p. 302) e também o discurso político, nos 
últimos tempos, uma vez que a emergência de uma perspectiva global tem colocado em 
destaque a existência de desigualdades económicas, sociais e humanas (Benhabib, 1996; 
Benhabib, 1999) nas sociedades contemporâneas. Note-se, essencialmente, que cada vez 
mais os problemas sociais tendem a ser conceptualizados nos termos da cidadania, 
enquanto antídoto ou panaceia para a resolução desses problemas, particularmente para 
situações que envolvem a camada juvenil da população (Van Steenberg, 1994; Menezes, 
Ferreira, Carneiro & Cruz, 2004). 
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 No entanto, parece existir algum acordo em relação à existência de duas dimensões 
do conceito de cidadania (Benhabib, 1996; Benhabib, 1999; Heater, 1990; Menezes, 2003a): 
uma dimensão mais normativa ou formal que acentua a importância de certos direitos 
universais dos indivíduos de determinada comunidade política num específico nível de 
igualdade, incluindo direitos passivos e activos, formalmente reconhecidos pela lei para 
todos os cidadãos (Janoski, 1998); e uma dimensão sociológica, envolvendo os 
sentimentos de pertença dos indivíduos à comunidade, onde este coloca em prática, pelas 
suas experiências diárias, os seus direitos e os seus deveres (Benhabib, 1996; Benhabib, 
1999). Benhabib (1999) relembra que os sentimentos de pertença a uma determinada 
comunidade são o que nos faz sentir membros dessa comunidade, gerando sensações de 
inclusão e de exclusão, que por vezes podem colidir com direitos humanos e causar 
conflitos que teremos que gerir, em termos práticos, nas experiências quotidianas. Torna-se 
relevante reconhecer que a dimensão dual deste conceito não deve ser escamoteada na 
medida em que relevantes implicações educativas estão em jogo nestas dimensões 
(Menezes, 2003a). O ênfase colocado na dimensão formal do conceito de cidadania enfatiza 
a ligação da cidadania à nação-estado, ignorando as actuais evoluções migratórias e de 
mobilidade global; para além disso, acentua a educação para a cidadania como um facto em 
relação ao qual temos de possuir conhecimento, o que remete para a perspectiva de que os 
adolescentes que têm projectos de educação cívica nas suas escolas são considerados 
agentes passivos de um “mero mecanismo de difusão, socialização e reconhecimentos dos 
seus direitos” (Gentilli, 2000, p. 146). Por outro lado, considerar que a cidadania é um 
produto social e político cuja construção se baseia em critérios que são circunstanciais 
(Benhabib, 1999) significa que a educação para a cidadania assume que os jovens 
estudantes são agentes de mudança activos, responsáveis por definir e expandir a 
cidadania em si própria (Menezes, 2003a). Esta última dimensão ou concepção de 
cidadania implica reconhecer que para além de, e provavelmente mais significativo do que 
uma dimensão legal ou formal, a cidadania implica uma dimensão prática (Menezes, 
Ferreira, Carneiro & Cruz, 2004) que passa do mero conhecimento para a acção efectiva 
dos indivíduos relacionada quer com os sentimentos mas também com competências, 
disposições comportamentais e mobilização de recursos.  
     Mesmo vendo a cidadania do ponto de vista formal, pode falar-se em três 
diferentes tradições políticas que olham para este fenómeno de formas diversas (Eisenstadt, 
2000; Haste, 2004; Araújo, 2007; Benedicto & Morán, 2002; Beiner, 1995). Assim, a 
perspectiva liberal olha para a cidadania como algo completamente despolitizado, onde se 
ocultam os pontos de vista sistémico e contextual pelo acentuar do carácter individual e 
subjectivo dos acontecimentos. O liberalismo supõe uma separação radical do campo 
político em relação ao campo cívico, isto é, da política em relação à sociedade. Os cidadãos 
operam no domínio político, enquanto que a auto-realização e satisfação pessoal das 
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pessoas tem lugar na esfera social/cívica. Neste caso ou segundo esta perspectiva, o 
cidadão activo é um despolitizado trabalhador voluntário na sua comunidade local, isto é, é 
alguém que não persegue interesses políticos e quer somente ajudar com o seu trabalho, 
junto de contextos que sejam vistos como apolíticos (Benedicto & Morán, 2002). Com outra 
perspectiva, a tradição política comunitária aposta na radicalização da tradição democrática 
moderna, abrindo as instituições políticas e económicas a novos actores e novas 
identidades, e enfatiza os indivíduos que estabelecem ligações com as comunidades: a 
dimensão social deixa de ser um território de direitos de cidadania para voltar a ser o terreno 
das necessidades individuais (Benedicto & Morán, 2002). Aqui procura-se reconstruir a 
sociedade civil desde baixo (from bottom to top), através de movimentos sociais que levam a 
cabo a sua tarefa de transformação das instituições, de modo a que estas sejam mais 
igualitárias. A democracia participativa advoga que a participação dos cidadãos ocorre em 
todas as esferas sociopolíticas (Santos, 1998; Benedicto & Morán, 2002). Repare-se que 
novos movimentos sociais têm sido responsáveis pela expansão do conceito de cidadania 
no período pós-guerra. Por exemplo, nos Estados Unidos da América, o movimento das 
mulheres ou o movimento anti-guerra no Vietname foram influentes na expansão dos 
direitos de cidadania para as minorias e em proteger direitos sociais individuais contra a 
direcção imposta pelo Estado (Turner, 1993). A participação é um direito básico que 
assegura aos cidadãos a “possibilidade de controlarem as condições que governam as suas 
vidas” (Einsenstadt, 2000, p. 7). Isto significa que o modelo de cidadão activo é, nesta 
perspectiva, alguém que se define pelos laços que mantém dentro da comunidade política a 
que pertence e na qual se reconhece como cidadão e alguém que através da sua acção 
como actor político num grupo colectivo, participa no desenvolvimento de processos 
sociopolíticos (Benedicto & Morán, 2002). Por fim, a perspectiva de terceira via ou 
democracia expansiva pretende ser uma renovação e adaptação do pensamento neoliberal 
a uma perspectiva comunitária. Segundo esta tradição política os cidadãos podem desfrutar 
os seus direitos e beneficiar das condições de bem-estar que o sistema lhes proporciona, só 
na medida em que reconheçam as suas responsabilidades com a comunidade, tais como 
trabalhar, cuidar dos filhos e participar na vida da comunidade local (Cieslik & Pollock, 
2002). Cada vez mais os cidadãos querem que a sua opinião conte quando decisões globais 
são feitas, afectando as suas vidas física e moralmente, tais como na regulamentação da 
vida nacional e europeia, através de tratados, ou na despenalização do aborto. Esta tradição 
política expressa a perspectiva de que a cidadania terá de se desenvolver de modo a 
abraçar quer a globalização das relações sociais como o aumento da diferenciação social 
dos sistemas sociais (Benedicto & Morán, 2002; Cieslik & Pollock, 2002). 
 O modelo de cidadão activo é, nesta perspectiva, um sujeito que se co-responsabiliza 
pelo caminho da comunidade a que pertence, mediante a sua contribuição pessoal e 
voluntária com a comunidade (Benedicto & Morán, 2002). Segundo a leitura desta terceira 
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via parece que o sujeito só poderá “ganhar” o direito pleno de cidadania de participar 
activamente se cumprir com o que foi previamente estabelecido. Isto significa que para a 
tradição política da terceira via ou democracia expansiva a participação não é vista como um 
direito que os indivíduos têm de controlar as condições que governam as suas vidas, mas 
mais como um direito (e dever) de serem elementos co-adjuvantes no caminho a trilhar pela 
comunidade a que pertencem (Cieslik & Pollock, 2002; Benedicto & Morán, 2002).  
 Assim relativamente à dimensão formal do conceito da cidadania, saliente-se que a 
cidadania pode ser estreitamente definida como estando relacionada exclusivamente às 
esferas políticas locais e nacionais, ou de forma mais ampla, também pode estar 
relacionada com uma grande variedade de preocupações sociais, que podem ser de âmbito 
internacional (Ichilov, 1990).  
 Se virmos a cidadania do ponto de vista da dimensão sociológica e da construção 
activa da participação cidadã do sujeito (Benhabib, 1996; Benhabib, 1999), pode dizer-se 
que esta dimensão remete para o que é vivido da cidadania e, de facto, é por causa do 
vivido que se desenvolvem competências; a participação dos cidadãos permite que estes 
desenvolvam competências pessoais e sociais, essenciais para a acção política (Stewart & 
Weinstein, 1997), se tornem empoderados5 pelo exercício de controlo sobre as suas 
próprias vidas e a vida das suas comunidades (Zimmerman, 1995) e potenciem 
exponencialmente o seu sentido de comunidade (De Piccoli, Colombo & Mosso, 2002) e de 
pertença em relação à mesma. Adicionalmente, participar significa estar activamente 
envolvido no processo de deliberação pública de definição e expansão da cidadania 
(Habermas, 1999) e viver experiências directas ou face a face com outros cidadãos o que, 
ao propiciar a interacção entre perspectivas diferentes das nossas no que respeita ao bem 
comum, pode criar um ambiente social pluralista e heterogéneo (Flanagan & Faison, 2001; 
Ferreira, 2006). Para Arendt (1958) o pluralismo entre seres humanos é inevitável. Com 
efeito, se reflectirmos cuidadosamente sobre esta dimensão sociológica da cidadania e 
sobre os contextos sociopolíticos da pós-modernidade podemos mesmo dizer, tal como já 
enfatizou Santos (1998), que a participação activa de cada um e de todos os cidadãos numa 
multiplicidade de contextos é absolutamente essencial para a sobrevivência da democracia.   
 Ichilov (1990) procurou desenvolver um modelo de cidadania que, do ponto de vista 
formal, fosse simultaneamente nacional e transnacional e, do ponto de vista sociológico, 
fosse sensível à qualidade das relações sociais estabelecidas entre os cidadãos e a 
comunidade. A autora fez uma tentativa de conceptualizar e clarificar o conteúdo e a 
                                                 
5
 O conceito de empowerment ou empoderamento é nuclear na psicologia contemporânea comunitária 
(Menezes, Ferreira, Carneiro & Cruz, 2004), na medida em que inclui um olhar sobre o envolvimento activo do 
indivíduo na comunidade e o sentimento pessoal de alguém de exerce poder sobre a sua própria vida, com auto-
percepções de competência, e ainda a compreensão de determinado ambiente sociopolítico em que o sujeito se 
envolve. 
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estrutura do papel da cidadania nas democracias modernas, e assim incorporar quer as 
dimensões formal e sociológica da cidadania, num só modelo teórico. Criou um modelo 
multidimensional, com dez diferentes dimensões que consideram não só as relações 
existentes entre os indivíduos e as suas comunidades, assim como a qualidade da vida 
social (Ichilov, 1990). Com efeito, o modelo inclui objectivos de participação, tais como a 
expressão de perspectivas homogéneas (perspectivas iguais aos outros elementos do 
grupo) ou de perspectivas heterogéneas (perspectivas diferentes entre os elementos do 
grupo), os meios de participação convencional e não convencional, as orientações 
motivacionais para a participação – externa/obrigatória ou interna/voluntária –, assim como 
outras dimensões comportamentais e atitudinais de cidadania (Ichilov, 1990). Este modelo 
integra, assim, diferentes arenas e domínios nos quais os cidadãos se envolvem quando 
participam e pode ser definido, portanto, como um modelo multidimensional na medida em 
que abarca elementos de uma dimensão mais formal da cidadania e elementos de uma 
dimensão mais sociológica deste conceito, enquadrando deste modo o conceito 
multifacetado da cidadania no modelo acima apresentado. Saliente-se ainda o facto de 
avaliar também as questões individuais da motivação para a participação, pouco 
consideradas noutros modelos de cidadania. 
 Concluindo, a questão da dificuldade de definir de forma consensual a cidadania, 
referida desde o início desta secção, tem a ver com o facto de terem sido muitos os 
filósofos, políticos, pensadores e cidadãos que ao longo dos anos se debruçaram sobre a 
definição do que é ser bom cidadão, de tal modo que associado ao termo existem muitos 
significados diferentes – o que tornou virtualmente impossível saber-se o que um dado 
defensor de determinada perspectiva tem em mente, sem se conhecer o contexto (Heater, 
1990) e/ou dimensão de análise privilegiada. A análise da literatura existente sugere-nos, 
portanto, que não há uma única definição de cidadania e que pode haver muitas diferentes 
formulações do princípio de cidadania, em diferentes contextos sociais e seguindo tradições 
culturais e políticas diferenciadas. 
  Efectivamente, na lógica da teoria de Marshall (1950), o autor faz a análise da 
evolução dos direitos da cidadania apontando o desenvolvimento de direitos civis, depois de 
direitos políticos e depois de direitos sociais, num contínuo progressivo. Os direitos civis, 
termo que designa o usufruto de direitos que são conferidos a todas as pessoas e que não 
reconhecem ao indivíduo direitos particulares, tenderão a ser usufruídos de forma passiva, 
isto é, sem que os seus beneficiários se tenham de mobilizar (Cabral, 2000). Um exemplo 
de direito civil pode ser o direito a tratamento igual independentemente da cor da pele ou do 
género do cidadão. Falando dos direitos políticos – direito de eleger e ser eleito para cargos 
representativos, por exemplo – cumpre-nos explicitar que os cidadãos podem ou não 
exercer plenamente os seus direitos. Com efeito, apesar de estarem constitucionalmente 
designados, o cidadão pode escolher exercer ou não o seu direito político e, se o quer 
Capítulo I                                                                                                   A democracia e a participação 
 
 30 
exercer, tem de mobilizar activamente recursos próprios para o fazer. Os direitos sociais, 
conferidos aos cidadãos pelo Estado Social, são em princípio gozados por todas as pessoas 
que reúnam as condições legais. O subsídio de doença é um exemplo de um direito social 
dos trabalhadores. Tal como os direitos civis, também para a obtenção de direitos sociais o 
indivíduo não precisa de ter uma postura activa, isto é, num “Estado onde os direitos civis e 
sociais vigoram constitucionalmente, os cidadãos não são supostos exercerem esses 
direitos de uma forma activa e, caso sejam discriminados, têm o direito suplementar de 
puderem recorrer às instâncias judiciais encarregadas de velar pela sua aplicação” (Cabral, 
2000, p. 87).  
 Marshall (1950) aponta, portanto, a emergência da cidadania social a partir da 
cidadania cívica e política e afirma que se a cidadania é invocada na defesa dos direitos, os 
correspondentes deveres da cidadania não podem ser ignorados. A literatura aponta que 
nesta perspectiva o desenvolvimento da cidadania é uma arena de luta entre a extensão da 
igualdade política e os direitos sociais, por um lado e o mercado capitalista e a classe social 
por outro lado (Marshall, 1950; Beiner, 1998). Ou seja, baseando-se na perspectiva de 
Marshall (1950) que reforça a concepção positiva do capitalismo e da lógica de mercado, a 
pobreza ou o desemprego existem na medida em que factores culturais (do indivíduo) e 
atitudinais impedem os sujeitos de desenvolver a motivação e competências necessárias 
para sair da situação em que se encontram, os sujeitos devem apenas seguir, 
passivamente, as regras do jogo político previamente definidas (votar nas eleições e pagar 
os impostos ao Estado). Com efeito, enquanto uns procuram continuamente dominar na 
expansão dos direitos sociais ao redefinir as protecções civis em termos individuais, outros 
procuram não apenas a expansão dos serviços sociais mas também redefinir as protecções 
civis em termos colectivos – está aqui exposta a dinâmica dialéctica que compõe a própria 
sociedade civil. A actual ênfase dada à cidadania é, assim, não mais do que a continuação 
de uma longa história iniciada com o aparecimento do indivíduo ou cidadão da modernidade: 
o dilema entre o indivíduo individual que optimiza as lógicas de mercado, sendo produtor e 
produto de um novo tipo de desigualdade social e o indivíduo colectivo que participa numa 
comunidade de direitos, iguais aos dos outros, sendo alguém que troca direitos e obrigações 
pelo bem público da comunidade. Por conseguinte, as concepções de cidadania dos 
indivíduos estão assentes na tensão existente entre o princípio civil, liberal e não igualitário 
e o princípio cívico, intervencionista e igualitário, tensão essa que funda as concepções de 
democracia dos sujeitos e a própria sociedade democrática (Santos, 1998; Benedicto & 
Morán, 2002). 
 Sublinhe-se que em muitos dos estudos, investigações e projectos relacionados com 
a juventude em que se integra a reflexão da cidadania, esta acaba por se converter 
invariavelmente no remédio (antecipado) do estado do adulto da pós-modernidade. Como se 
dizia há pouco, por vezes parece existir a tentação de considerar a cidadania a panaceia 
Capítulo I                                                                                                   A democracia e a participação 
 
 31 
para a resolução de todos os problemas sociais das sociedades democráticas 
contemporâneas, quer sejam intra ou transgeracionais, parecendo que este conceito é 
“sapato para qualquer pé, ideia para qualquer projecto” (Ferreira, 2006, p. 15), na medida 
em que apela à concordância dos sujeitos em redor de algo que, pelo menos, parece ser 
bom e positivo. Mais ainda, num momento histórico em que os marcadores da idade adulta 
são cada vez mais ambíguos (dependência económica e por vezes afectiva dos pais até 
tarde, adiamento cada vez mais longo do início da carreira profissional em prol do 
investimento em educação/formação, adiamento de compromissos com os outros e com a 
sociedade, etc.), a cidadania parece ser uma ferramenta conceptual válida para analisar e 
compreender a integração dos jovens na vida comunitária. Note-se que “diferentes 
concepções de cidadania têm diferentes relações com a participação” (Ferreira, 2006, p. 
16). A juventude, como processo dinâmico de construção activa da cidadania, é um período 
da vida dos indivíduos fundamental do ponto de vista do reconhecimento formal e subjectivo 
dos seus direitos e obrigações, da aquisição de competências necessárias para 
compreender os assuntos da esfera pública e para se sentir parte integrante da comunidade 
a que pertence (Benedicto & Morán, 2002; Menezes, 2003a). Não há concepções de 
cidadania puramente passivas e concepções de cidadania puramente activas, o jovem 
balança, através das suas práticas sociais, na dialéctica constante e transformadora que 
ocorre no seu quotidiano. O jovem é, então, cidadão pleno (sendo relevante abandonar a 
ideia nascida na democracia ateniense de vincular a cidadania somente ao estado de 
adulto) e, de acordo com uma perspectiva processual da cidadania, o mais importante não é 
tanto quando o indivíduo possui o estatuto de cidadão mas sim como os jovens vão 
adquirindo, construindo activamente a sua cidadania, os recursos necessários para 
actuarem como cidadãos numa dada comunidade. São os actores sociais que devem levar 
a cabo um árduo trabalho de redefinição das suas identidades cidadãs e do sentido da sua 
implicação, que se lhes vai deparar (e se alguma vez lhes disseram o contrário, vão 
surpreender-se) como sendo desprovido de respostas claras e de guias para a acção. Ser 
um cidadão activo, aprender a sê-lo, supõe ter a possibilidade de levar a cabo práticas 
sociais que não só ponham em prática capacidades previamente adquiridas, mas que seja 
dentro dessas mesmas experiências que as aprendizagens se vão firmando (Benedicto & 
Morán, 2002). É, portanto, uma aprendizagem individual mas eminentemente colectiva, na 
medida em que supõe a acção no seio de diferentes grupos sociais, tais como a escola, o 
trabalho, as actividades de tempos livres, entre outros. Aqui coloca-se a ênfase claramente 
na acção e no poder construtor e definidor da acção do jovem cidadão, pois é uma poderosa 
ferramenta de aprendizagem se intencionalmente construída e sistematicamente apoiada 
em projectos educativos de educação para a cidadania (Menezes, 2003a). As práticas dos 
jovens devem dotar-se de um conteúdo político para serem consideradas aprendizagens de 
cidadania, como se discutirá mais adiante de forma detalhada. 
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 Deve salientar-se que, não obstante a relevância deste conceito em geral e, em 
particular, no contexto das sociedades democráticas contemporâneas, em nenhuma 
sociedade a cidadania é exercida de forma igual e plena por todos os seus membros, pois 
os atributos de cidadania política para além de não serem automáticos, são atributos que 
têm de ser activamente exercidos por cada um dos sujeitos – o que leva à existência de 
uma pluralidade de cidadanias políticas. A sociedade portuguesa não é diferente das demais 
(Cabral, 2003). 
 
 Partindo destes elementos que aqui apresentámos e discutimos relativos à educação 
para a cidadania, como uma tentativa de construir a participação ou envolvimento dos 
cidadãos, especialmente importante para educadores que reconhecem que as experiências 
de participação durante a adolescência e no período de jovem adultícia podem ser um bom 
preditor do envolvimento político durante os anos de vida adulta (Verba, Schlozman & 
Brady, 1995; Flanagan & Bowes, Jonsson, Csapo & Sheblanova, 1998; Hahn, 1998; Youniss 
et al., 1997; Miller & Kimmel, 1997), é relevante identificar e discutir os resultados de 
estudos sobre as concepções de cidadania dos jovens portugueses, dando atenção aos 
factores que merecem consideração e possível acção educativa, com impacto na relação 
existente entre os indivíduos e a política. 
 
  Estudo das concepções de cidadania: IEA 
 
 A International Association for the Evaluation of Educational Achievement (IEA) 
realizou um estudo comparativo transnacional sobre a educação cívica em 28 países, 
procurando focalizar-se em políticas e práticas educativas e também nos sistemas 
educativos de vários países em redor do mundo, incluindo países com tradições 
democráticas longas e estabelecidas, países com transições democráticas efectuadas mais 
recentemente, como Portugal, e países em que a instituição democrática é ainda mais 
recente e menos consolidada, como é o caso da Polónia. O Estudo da Educação Cívica da 
IEA parte do reconhecimento de défices de participação nas democracias ocidentais 
contemporâneas e o seu objectivo é o de explorar como é que os jovens constroem 
significados do mundo político, em termos de conhecimentos, competências, atitudes e 
comportamentos (Torney-Purta, Lehmann, Oswald & Schultz, 2001; Amadeo, Torney-Purta, 
Lehmann, Husfeldt & Nikolova, 2002; Torney-Purta, 2002). No contexto do estudo realizado 
pela IEA sobre a educação cívica (1999-2000) foram realizadas análises do envolvimento e 
dos níveis de participação dos jovens em duas faixas escolares diferenciadas: jovens do 9º 
ano de escolaridade (corresponde aos jovens que têm 14 anos de idade, se o percurso 
escolar for realizado sem interrupções) e jovens do ensino secundário (corresponde às 
idades compreendidas entre os 15 e os 18 anos de idade ou, eventualmente 19 anos de 
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idade).6 Portugal participou no estudo através do Instituto de Inovação Educacional (IIE), 
com três amostras nacionais representativas de jovens estudantes do ensino básico e do 
ensino secundário, envolvendo um total de 9.275 adolescentes. 
 Esta secção do nosso trabalho irá essencialmente servir para caracterizar as 
concepções de cidadania dos jovens portugueses e as suas experiências de participação 
juvenil, ilustrando-se as principais diferenças observadas entre os adolescentes mais novos 
e o grupo de adolescentes mais velhos. Procurar-se-à ainda enquadrar os dados 
apresentados no Estudo da Educação Cívica da IEA com a discussão anterior das 
concepções de cidadania (concepções de democracia) e sua relação com a participação 
juvenil. Queremos pontuar a relevância que este estudo teve na elaboração da tese, não só 
ao nível dos instrumentos de análise de algumas medidas do nosso estudo empírico mas 
também, a montante, no que diz respeito à orientação teórica inspirada nas teorias 
psicológicas da abordagem ecológica (Bronfenbrenner, 1988) de estudo do 
desenvolvimento. O modelo do Estudo da Educação Cívica da IEA capta a relação dinâmica 
entre os níveis individuais e societais onde os jovens se movem, pressuposto seguido no 
nosso estudo e ao qual voltaremos mais adiante.  
  Olhando para as concepções de cidadania dos jovens portugueses, analisadas no 
estudo da IEA através de uma lista com quinze exemplos em relação aos quais os 
estudantes responderam se consideravam ser importante ou muito importante a sua 
existência no bom cidadão, pôde verificar-se que os jovens portugueses consideram que 
obedecer à lei, participar em actividades para ajudar os pobres, proteger o meio ambiente e 
promover os direitos humanos são as características mais valorizadas e, portanto, que 
melhor definem o bom cidadão para os dois grupos etários; as menos valorizadas são o ser 
membro de um partido político ou estar envolvido em discussões políticas (Menezes, 
Mendes, Ferreira, Marques, Monteiro, Gião, Afonso & Amaro, 2003; Menezes, Afonso, Gião 
& Amaro, 2005). Há resultados interessantes relativamente às atitudes dos jovens em 
relação à lei, com diferenças significativas de idade: os jovens do grupo mais novo 
desvalorizam fortemente a desobediência à lei, mesmo que tal viole os direitos humanos e 
também não são a favor de que alguém se manifeste contra uma lei injusta – o que 
provavelmente é característico do raciocínio moral da adolescência média (Leming, 1978; 
Finkel, 2000; Muhlberger, 2000). Noutra perspectiva, a importância de votar nas eleições e 
do sentimento de patriotismo aumenta com a idade (Menezes, Mendes, Ferreira, Marques, 
Monteiro, Gião, Afonso & Amaro, 2003; Menezes, Afonso, Gião & Amaro, 2005). Note-se 
que, na globalidade, este padrão de respostas dos jovens portugueses é semelhante aos 
                                                 
6
 Saliente-se que devido às diferenças existentes entre os sistemas educacionais de cada país não foi possível 
criar uma amostra de idades definidas. Note-se que, contrariamente ao PISA, neste estudo são testados anos de 
escolaridade. No estudo com a população mais nova foi definida a idade e, depois, o ano modal para essa idade; 
no estudo com jovens do ensino secundário optou-se por deixar aos países a escolha do ano de escolaridade. 
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padrões de adolescentes de outros países (Amadeo, Torney-Purta, Lehman, Husfeld & 
Nikolova, 2002; Torney-Purta, Lehman, Oswald & Schultz, 2001), com uma forte ênfase 
naquilo que pode ser designado de concepção de cidadania reforçadora dos movimentos 
sociais (uma concepção de cidadania mais relacionada com os cidadãos que, reconhecendo 
que através da sua acção como cidadão num grupo colectivo, pode transformar realidades, 
participa) e, com menos ênfase, no que pode ser considerado de cidadania mais 
convencional, que implica a dimensão formal da cidadania, ao colocar a tónica no voto e em 
sentimentos de índole nacional. 
 No que ao nível de participação diz respeito quer os jovens do grupo mais novo quer 
os jovens do grupo mais velho demonstram que, em geral, tendem a estar maioritariamente 
envolvidos em desportos e actividades artísticas ou de informática, que foram tipificadas 
como sendo actividades de enriquecimento; a participação dos adolescentes em actividades 
ou associações voluntárias aparece em segundo lugar; seguida de algumas experiências de 
participação que ocorrem dentro da escola; e o envolvimento dos jovens em associações 
juvenis de carácter religioso, recreativo ou cultural, nomeadamente os escuteiros, grupos 
religiosos e organizações defensoras do ambiente (Menezes, Mendes, Ferreira, Marques, 
Monteiro, Gião, Afonso & Amaro, 2003; Menezes, Afonso, Gião & Amaro, 2005). A mais 
notável variação com a idade relaciona-se com este último grupo de jovens: o envolvimento 
dos adolescentes mais velhos em associações juvenis é maior do que o dobro comparado 
com o envolvimento dos adolescentes mais novos (Amadeo, Torney-Purta, Lehman, Husfeld 
& Nikolova, 2002; Torney-Purta, Lehman, Oswald & Schultz, 2001). Globalmente, mesmo 
que estes dados nos demonstrem que a maioria dos adolescentes portugueses tem ou teve 
alguma experiência de participação, elas são, na sua maioria relacionadas com actividades 
de enriquecimento (desporto, arte, música, teatro, clubes informáticos) (Menezes, Mendes, 
Ferreira, Marques, Monteiro, Gião, Afonso & Amaro, 2003). E mesmo considerando que tais 
experiências de participação podem proporcionar oportunidades que são importantes para o 
desenvolvimento de competências pessoais e sociais, é possível que o seu potencial de 
aprendizagem em relação à cidadania seja menos relevante do que o potencial das 
experiências que são intencionalmente iniciadas para produzir algum tipo de mudança social 
(De Piccoli et al., 2002), como pode ser o caso das actividades de cariz reivindicativo ou de 
solidariedade social, actividades em associações juvenis e experiências de participação 
dentro da escola, relacionadas com a associação de estudantes (Menezes, 2003a). 
Efectivamente, não é o mesmo cantar num coro ou participar em órgãos de representação 
da escola. As práticas sociais que geram aprendizagens de cidadania não se dão 
unicamente nos espaços definidos como espaços políticos, é certo (pois esta visão estreita 
resume-se à chamada política formal), mas também em espaços que têm uma incidência 
clara na nossa vida colectiva, nas nossas concepções de bem comum, no modo como 
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consideramos adequado que se organize a nossa comunidade de pertença, como falaremos 
mais adiante.         
 Em termos gerais, os resultados deste estudo revelam um certo cepticismo em 
relação à política misturado com um baixo nível de participação social e política, um perfil 
que iguala ao demonstrado pelos adultos portugueses (Magalhães, 2003; Cabral, 2007; 
Cabral & Pais, 1998), mesmo que pareça existir um claro apoio do modelo de democracia 
social ou expansivo (Janoski, 1998), enfatizando liberdades fundamentais, criticando abusos 
de poder, apoiando a igualdade económica os direitos das mulheres, imigrantes e minorias 
(Menezes, Afonso, Gião & Amado, 2005). Ora, como já se referiu anteriormente, os atributos 
de cidadania política nunca são automáticos, mas sim algo que tem de ser exercido 
individualmente de forma activa (Cabral, 2003), pois como escreve Jon Elster, "as liberdades 
têm de ser exercidas e não só garantidas" (1993, p. 98). No entanto, em termos práticos e, 
de uma forma geral, os indivíduos tendem a subordinar a construção dos indicadores mais 
formais, tais como os procedimentos de voto eleitoral, aos caracteres processuais do regime 
democrático representativo (Luhmann, 1980). Efectivamente, não são raras as vezes que, 
por defeito, se atribui um excessivo carácter formal às operacionalizações do conceito de 
cidadania política (Cabral, 2003), o que leva a que se privilegiem ou se valorizem mais 
positivamente procedimentos como o acto eleitoral. Concepções de cidadania que 
privilegiam os direitos sociais dos cidadãos não devem ser subvalorizadas pois 
desempenham um papel relevante numa concepção global de uma nova cidadania 
contemporânea. Com efeito, a cidadania só é plena se dotada dos três tipos de direitos 
(Marshall, 1950) e o seu exercício é actualmente entendido sobretudo como um 
comportamento, mas também  
 
uma atitude e uma certa forma de ser, de estar e de fazer, em que cada um encara 
os problemas da sociedade em que se insere com a mesma prioridade com que 
aborda as suas questões individuais, atendendo aos direitos dos outros e em 
particular no respeito pela diversidade e pelas diferenças que caracterizam as 
sociedades em que vivemos nesta primeira década do século XXI. (Grilo, 2008, p. 
9) 
 
 Interessa salientar que, precisamente porque consideramos que as concepções de 
cidadania não são automáticas, mas construídas, importa investir activamente na educação 
para a cidadania, pois quando falamos nos preocupantes baixos níveis de participação da 
sociedade civil da actualidade e, em particular, da população juvenil, devemos também ter 
em conta que há estudos longitudinais que apontam para o facto de que os comportamentos 
e atitudes políticas dos jovens serem elementos preditores da participação política, 
enquanto adultos (Miller & Kimmel, 1997; Youniss et al., 1997).    




Perspectiva histórica da educação para a cidadania em Portugal 
 
 Se olharmos para a perspectiva histórica da educação em Portugal e, em particular, 
da educação para a cidadania, importa sobretudo reflectir sobre os dados que a literatura 
nos fornece, apoiada em estudos como o da IEA e outros, que demonstram os baixos níveis 
de participação política assentes numa incipiente cultura cívica ligada a um défice histórico 
de participação, em Portugal (Cabral & Pais, 1998; Cabral, 2007). A partir daí, impõe-se 
colocar a questão e perguntarmo-nos em que medida tal fenómeno ainda hoje ocorre. Ora, 
num país que, como Portugal, experimentou diversas mudanças políticas e sociais ao longo 
das três últimas décadas, a questão da cidadania aparece como resultado do profundo 
impacto dessas transformações no sistema educacional português, com claras implicações, 
particularmente no papel da escola. 
 Portugal, que viu a ditadura ser instituída depois de um período de intensas crises 
políticas, económicas e sociais, que se seguiram à instauração do regime republicano em 
1910, teve, juntamente com a Espanha, várias décadas de regime político ditatorial. Em 
Portugal o regime foi conduzido durante quarenta anos pelo mesmo ditador, António de 
Oliveira Salazar, desde 1928 até 1968, primeiro como Ministro das Finanças (1928) e depois 
como Presidente do Conselho de Ministros ou Primeiro-Ministro (1932). Ainda antes de cair 
a ditadura ou salazarismo, como se denomina o regime de Estado Novo presidido por 
Salazar, o país foi conduzido para guerras coloniais, face à recusa de atribuição da 
independência às chamadas colónias ultramarinas. As guerras coloniais fragilizaram, ou 
melhor, traumatizaram (no sentido de ter criado marcas profundas quer na sociedade, em 
geral, como nos indivíduos que viveram naquela época, em particular) ainda mais a ditadura 
portuguesa, ao terem contribuído para isolar Portugal da restante Europa, já bastante 
diferenciada e desenvolvida. Diversos problemas sociais tais como níveis elevadíssimos de 
mortalidade infantil, de iliteracia e baixos níveis de rendimento por habitante, eram sintomas 
dessa distância portuguesa em relação ao mundo em redor, que se agravava com o passar 
do tempo. A educação, concebida como um veículo de controlo social do regime, instituiu o 
clima autoritário e unilateral nas salas de aula portuguesas (Bento, 2001). A inculcação 
ideológica é o meio utilizado pelas escolas para desempenharem as funções políticas que 
lhes eram exigidas (a trilogia Deus, Pátria, Família fazia parte do desenho curricular e, para 
além disso, eram criados certos hábitos comportamentais, repetidos vezes sem conta, como 
que rituais, para promover a adesão dos jovens aos valores do Estado Novo, como por 
exemplo, cantar o hino. A escola tinha como função inculcar valores cristãos e preservar o 
modelo de sociedade existente (Stoer, 1986); em relação às aprendizagens era necessário 
memorizar os rios, pontes e barragens do país e o detentor do conhecimento, o professor, 
avaliava se o aluno demonstrava capacidades de apreensão. Não há dúvida que uma 
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recorrente preocupação que caracteriza o debate à volta da cidadania e educação para a 
participação em Portugal se deve, sem sombra de dúvida, à experiência de um intenso uso 
da educação como um dispositivo de inculcação ideológica durante a época da ditadura 
(Brederode Santos, 1985). A austeridade da organização da escola, dentro e fora da sala de 
aula, deveria ser o exemplo a seguir no espaço público que, de público, tinha muito pouca 
coisa para além do nome. Estratégias como a censura, a proibição da liberdade de 
expressão e o próprio clima de medo, desconfiança e de suspeição permanente socialmente 
instituído (nunca se sabia se entre uma conversa com um dado grupo de conhecidos ou 
colegas, existiam ou não os chamados “bufos” do Antigo Regime), eram formas de limitar a 
liberdade dos cidadãos e de esvaziar o espaço público. Por conseguinte, a participação dos 
cidadãos no espaço público era circunscrita às associações recreativas e culturais, um traço 
da sociedade civil que continua visível actualmente, a julgar pelos dados que demonstram 
que a maioria do envolvimento voluntário, sobretudo juvenil mas não só, ocorre ainda neste 
tipo de contextos (Viegas, 2004). Na visão de alguns autores, a separação da generalidade 
dos portugueses ao poder e à política, em geral, não desapareceu com a passagem do 
Estado autoritário ao Estado democrático (Cabral, 2003; Viegas, 2004; Barreto, 2002; 
Cabral, 2000). É referido que o autoritarismo de Estado não só subsistiu à democratização 
formal da representação e das instituições políticas, como seguramente precedeu a 
institucionalização de um Estado autoritário demasiado duradouro, como o regime ditatorial 
de Salazar (Cabral, 2003; Cabral, 2000).  
 A Revolução de Abril (25 de Abril de 1974) trouxe, desde logo, implicações em termos 
da participação dos cidadãos e do seu envolvimento na medida em que, da revolução, 
resultou a rápida e a intensa emergência da política na esfera pública – de repente, uma 
clara vaga de participação da sociedade civil, com toda a gente nas ruas invadiu o país com 
o mote deste período revolucionário, os três “D’s”: democratização, desenvolvimento e 
descolonização (Barreto, 2002). Note-se que, em Portugal, desde o 25 de Abril de 1974, 
“muitas formas de participação conheceram um novo acréscimo e desenvolvimento” 
(Barreto, 2002, p. 317) tais como a actividade política, o sindicalismo, a participação eleitoral 
mas, em simultâneo, muitas foram as actividades que pura e simplesmente definharam, 
desapareceram ou limitaram-se a uma existência simbólica e formal. Efectivamente, foi um 
movimento social de ruptura com o que estava previamente estabelecido em Portugal e, 
como tal, esta revolução trouxe consigo mudanças nas áreas mais diversas da vida social e 
política.  
 A educação, vista anteriormente como meio de controlo, é agora considerada como 
um instrumento essencial para o desenvolvimento da democracia – em primeiro lugar, o 
clima de sala de aula propício ao desenvolvimento de níveis superiores de conhecimentos e 
competências é aquele onde o questionamento, importante impulsionador da inovação, 
pode ocorrer; em segundo lugar, a rejeição da (anterior) doutrinação ideológica como 
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metodologia de ensino-aprendizagem. Após a revolução de 1974 são definidos os objectivos 
básicos da educação (Grácio, 1981): promover o desenvolvimento pessoal; promover o 
desenvolvimento e progresso da comunidade nacional e reforçar a coesão social e um 
sentimento colectivo de identidade. Várias iniciativas educacionais foram levadas a cabo no 
sentido de promoverem a literacia da população portuguesa e a consciência democrática e 
cívica das gerações mais novas (Stoer, 1986, para uma análise detalhada). Os estudantes 
foram também envolvidos neste processo, através de uma diversidade de actividades que 
incluíam campanhas de alfabetização, trabalho comunitário e viagens de campo 
coordenadas por equipas interdisciplinares de professores durante uma manhã ou tarde por 
semana, com o objectivo de promover o envolvimento dos adolescentes na comunidade e 
fechar a fissura existente entre aprender e fazer através da interacção com o mundo do 
trabalho (Bettencourt, 1982; Stoer, 1986). A revolução dos cravos teve também implicações 
nos planos curriculares da disciplina de História, particularmente na componente de História 
de Portugal, com a personificação e glorificação de heróis portugueses e acções 
características da ditadura foram substituídas por um foco em movimentos colectivos e 
mudanças estruturais da sociedade, como uma reacção ao endoutrinar do antigo regime 
(Roldão, 1995). Outra das mudanças mais significativas deste período da história de 
Portugal tem a ver com a renovação dos planos curriculares que se efectuou, que procurou 
eliminar típicos valores não democráticos presentes nos currículos, estabelecer o modelo 
democrático na gestão escolar e apoiar medidas para os grupos menos privilegiados, 
democratizando o acesso à escola (Barreto, 2002). Adicionalmente, foi eliminado o sistema 
básico bipartido (liceus – principalmente para quem queria continuar os estudos; e escolas 
industriais ou comerciais – essencialmente para aqueles que desejam melhorar os seus 
conhecimentos dentro de um determinado campo profissional, criando condições para a sua 
inserção no mundo do trabalho) e criou-se um sistema único de ensino básico, com três 
ciclos, até ao 9º ano de escolaridade. Deste modo, no antigo regime existia uma clara 
separação material das práticas escolares e das práticas produtivas, efeito da divisão entre 
trabalho manual e trabalho intelectual (Barreto, 2002). O saber estava, assim, bipartido entre 
a teoria e a prática. As escolas, locais do saber, não eram locais de saber fazer, pois este 
não existe sem o seu uso produtivo, o qual estava ausente da escola. As práticas escolares 
funcionavam com base em problemas fictícios (e não em situações reais da vida quotidiana) 
e tendo apenas em vista a avaliação e a classificação dos alunos.   
 Em 1986, e seguindo as tendências já implementadas na Europa e no Canadá, é 
definida uma área curricular de formação social e pessoal. A educação para a cidadania, 
sob a designação de formação pessoal e social, assume uma aparição pública muito ampla 
quando na Lei de Bases do Sistema Educativo (1986) se pretendia incluir a educação 
ambiental, a educação familiar, a educação sexual, a educação do consumidor, a educação 
para a saúde, a prevenção de acidentes e a educação cívica (Menezes, 1995). Contudo, o 
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consenso que se reuniu inicialmente à volta desta decisão envolveu, posteriormente, uma 
aguerrida discussão política e académica durante a reforma curricular de 1989. Campos 
(1991) define três preocupações sociais que deram origem à inclusão da educação para a 
cidadania, sob a forma da formação pessoal e social, na escola pública: a preparação para 
lidar com os problemas da vida, a ênfase na educação para os valores e a promoção do 
desenvolvimento psicológico. A decisão governamental foi no sentido da formação pessoal e 
social ter ficado depois definida como objectivo de todas as disciplinas, “da Área Escola que 
inclui um programa específico de educação cívica, da disciplina específica de 
Desenvolvimento Pessoal e Social (disciplina alternativa à Educação Moral e Religiosa 
Católica) e das actividades extracurriculares” (Menezes, 1995, p. 17) – mas a realidade é 
que a implementação desta medida educativa falhou.  
 Mais tarde, em 1998, é dado um relevante passo e a educação cívica é considerada 
um objectivo fundamental da educação escolar (Menezes, 1995; Menezes, 2003b; Menezes, 
Afonso, Gião & Amaro, 2005). Foi definido que nos três ciclos do ensino básico se incluiriam 
dois espaços curriculares não disciplinares: a Formação Cívica e a Área de Projecto. A 
Formação Cívica ocupa uma hora semanal no horário escolar dos alunos e a Área Projecto 
dispõe de duas horas por semana. Não há um programa específico para estes dois espaços 
curriculares e qualquer professor, independentemente da sua área de formação específica, 
pode coordenar o trabalho realizado naqueles tempos lectivos (Menezes, Xavier & Cibele, 
1997; Menezes, 1998). Os alunos são avaliados através de uma medida de três níveis 
apenas, níveis qualitativos – marcando a diferença em relação às outras disciplinas onde a 
avaliação é feita numa escala quantitativa de vai do 1 ao 5 (Azevedo & Menezes, 2008). 
Contrariamente à área de formação pessoal e social, a decisão política foi desta vez 
consensual, sem existir qualquer expressão de oposição ou de desacordo (para informação 
mais detalhada ver Menezes, 2003b), o que pode estar relacionado com o facto de existir 
agora uma crescente consciência da significância da cidadania como um objectivo 
educacional para as escolas portuguesas por parte dos políticos, ao mesmo tempo que há 
uma crescente relevância atribuída à educação para a cidadania pela Europa fora, nos 
discursos académico e público. Naturalmente, Portugal tem novos espaços curriculares no 
ensino básico e, apesar de no início da implementação desta mudança ter existido algumas 
defesas quer por parte dos professores, quer por parte dos próprios pais e alunos, a 
realidade demonstrou que a generalização e implementação desta medida educativa foi, 
depois, bem acolhida tendo até dado origem a pós-graduações, diversas formações, 
publicações diversas e cursos para apoiarem os professores e os alunos de Formação 
Cívica e da Área de Projecto (Pintassilgo, 1998). No entanto, é reconhecida a necessidade 
de mais investigação sobre as práticas neste domínio. 
 Concluindo, pode dizer-se que este foi um processo repleto de avanços e recuos. 
Saliente-se que parte do reviver do próprio conceito de cidadania se liga à crise que se tem 
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aberto nas renegociações dos sentidos da democracia e da vivência democrática (Águila, 
2000). Ora, o Conselho da Europa proclamou 2005 o Ano Europeu da Cidadania pela 
Educação, ano em que as escolas portuguesas estiveram particularmente activas na 
prossecução deste objectivo educativo. Contudo, não devemos esquecer que muito há 
ainda a fazer nas escolas portuguesas pois a participação da escola pode englobar uma 
diversidade de actividades, desde acções destinadas a oferecer aos alunos uma visão mais 
profunda sobre os desenvolvimentos sociais até ao seu envolvimento real com a vida 
quotidiana da comunidade local. Com efeito, para além de se procurar familiarizar os alunos 
com os processos democráticos e os processos organizacionais, o que eles aprendem na 
escola deve ser também lá posto em prática. 
 Torna-se claro que uma das tarefas mais importantes da educação para a cidadania, 
ocorrida nos contextos onde os adolescentes se movem, é preparar (constituindo-os e 
transformando-os) os alunos para o seu papel como cidadãos activos que contribuem para o 
bem-estar social. Saliente-se ainda que se uma sociedade não está completamente 
consciente e conhecedora do seu passado, ainda que sofrido, não pode andar para a frente 
na construção de uma nova ordem social (Flanagan & Faison, 2001). 
 
A construção das concepções de cidadania  
 
 A discussão efectuada sobre a cidadania activa, depois de enquadrada do ponto de 
vista conceptual e empírico, com dados recentes de adolescentes portugueses, 
acompanhada pelo estudo da perspectiva histórica do fenómeno da educação para a 
cidadania em Portugal, não pode esquecer a existência de processos de aprendizagem da 
cidadania. Com efeito, também se aprende a ser cidadão e aqui vamos referir-nos aos 
processos de aprendizagem dos principais conteúdos e competências que se consideram 
como pré-requisitos para a implicação das pessoas na vida comum dentro das suas 
comunidades de pertença. Assim, certos de que o significado da cidadania activa nas 
democracias contemporâneas deve ter também em conta quais são os elementos que 
marcam a diferença entre a constituição dos fundamentos de uma cidadania activa e uma 
cidadania passiva, procuraremos fazer referência ao processo de socialização, isto é, 
discutir a tensão dialéctica entre as perspectivas que acentuam o peso do “mundo” no 
sujeito e as que destacam o papel activo do indivíduo no processo de construção da 
cidadania. É relevante alcançar as bases das aprendizagens da cidadania como práticas 
sociais especialmente vinculadas a aqueles espaços nos quais têm lugar as vidas 
quotidianas dos indivíduos e, em especial, dos jovens. Prossegue-se fazendo-se uma 
referência aos espaços das práticas sociais, enquanto “locus” de aprendizagens (Benedicto 
& Morán, 2002) de atribuição de significados e de elaboração de estratégias e repertórios de 
acção social.   
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 Começaremos por abordar processos de assimilação na construção da cidadania, ou 
seja, processos de internalização na personalidade dos indivíduos da ordem social. Estes 
processos, que podem ser concebidos como um processo de aprendizagem do controlo 
social, podem começar numa fase precoce da vida do sujeito. Efectivamente, de acordo com 
a teoria de Parsons (1966, 1968) é destacada, desde logo, a importância da precocidade: 
quanto antes se integre as pessoas dentro do sistema aumentam as possibilidades de êxito 
na adaptação individual. Assim sendo, as crianças devem ser integradas em subsistemas 
extra-familiares, logo que a socialização (com aquisição de regras, normas e valores 
partilhados) em contexto familiar tenha sido realizada. O processo de assimilação é precoce 
e inconsciente, e esquemas corporais e atitudes culturais são assimilados e determinam as 
condutas futuras dos sujeitos (Benedicto & Morán, 2002). Aqui a cultura, ou meio social, é 
tida como um elemento que tem enorme influência nos sujeitos, por vezes, de modo 
inconsciente, quer seja na fase mais precoce de vida ou em fases posteriores do 
desenvolvimento do indivíduo. Por vezes, é em momentos da vida individual e/ou colectiva 
dos indivíduos, onde há instabilidade e múltiplas mudanças que se notam, com mais relevo, 
discursos e práticas internalizadas. Há mudanças que têm, de facto, efeitos 
desestabilizadores. Durkheim (1893, 1895), sociólogo francês do século XIX, aponta 
precisamente os efeitos socialmente desestabilizadores do novo mundo social, 
caracterizado pela crescente consciência da individualidade dos sujeitos, pela expansão do 
individualismo, diminuição abrupta da consciência colectiva e risco de desintegração social. 
Ele considera que as instituições não têm natureza contratual, ou seja, não se fundam a 
partir de acordos prévios que se estabelecem entre os indivíduos que têm objectivos 
comuns. Pelo contrário, na sua perspectiva, as instituições ou associações de cariz cívico e 
político nascem de momentos de efervescência particulares da sociedade, onde a 
interacção entre os indivíduos e torna mais intensa (Aron, 2002). Segundo Durkheim (1893, 
1895), as instituições são elementos que organizam as relações sociais e as actividades 
económicas, não só porque regulam os conflitos de interesse, mas também porque 
permitem a própria definição dos interesses individuais. Portanto, o problema central das 
sociedades modernas é, para Durkheim, a relação do indivíduo com o grupo – esta relação 
transformou-se na medida em que o indivíduo se consciencializou dele próprio e deixou de 
aceitar cegamente quaisquer imperativos sociais, o que poderá levar a que este indivíduo 
reclame mais da sociedade do que ela tem para lhe dar (Aron, 2002). O importante para 
Durkheim é que o indivíduo realmente se sinta parte de um todo, que seja capaz de 
estabelecer uma solidariedade orgânica entre os membros da sociedade, que seja 
interiorizada e não meramente mecânica. O indivíduo sentirá, então, a necessidade de se 
manter coeso e solidário com os outros (Aron, 2002; Benedicto & Morán, 2002).        
 As implicações da ampla perspectiva de assimilação na construção da cidadania, que 
acentua o peso do mundo social sobre o indivíduo está relacionada com o facto de se tornar 
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premente percebermos qual o peso da socialização precoce na idade adulta, um problema 
particularmente relevante quando se considera a socialização em períodos de intensa 
transformação política, económica e social. Uma das críticas que mais comummente se 
aponta a esta perspectiva tem a ver com o seu carácter universalista e transgeracional que 
não atende à socialização antecipatória entre o indivíduo e o grupo ao qual o indivíduo 
deseja pertencer (por vezes, os sujeitos aprendem e interiorizam os valores do grupo ao 
qual aspiram pertencer, mesmo antes de serem membros desse grupo) (Merton, 1968). 
Para além disso, a interpretação de Parsons (1966,1968) que, a nosso ver, vai beber 
influências à perspectiva da psicanálise, marca muitíssimo as experiências da primeira 
infância e as disciplinas de base impostas pela cultura do grupo social de origem, como que 
baseando-se na ideia de reprodução linear e unificada. Já Durkheim (1893, 1895) foca-se 
mais no mundo social e nas suas alterações e enfatiza a relevância de todos se sentirem 
membros de um “corpo societal” que só com solidariedade orgânica pode funcionar. 
Entendemos a relevância estruturante das experiências dos primeiros anos de vida, a 
influência da cultura do grupo social de origem e a importância do indivíduo se integrar à 
sociedade, embora se questione a linearidade que subjaz à perspectiva apresentada e a 
inculcação de valores e normas por parte das instituições. Tal linearidade de Parsons (1966, 
1968) e também a solidariedade orgânica de Durkheim (1893, 1895) acabam por acentuar o 
peso do mundo social e anular o poder do indivíduo na construção activa da sua própria 
socialização, pois o poder está do lado do meio social que, conforme o caso, pode ser o 
meio social de origem do indivíduo ou a sociedade em que o indivíduo se integra. Assim 
sendo os adolescentes cujos pais haviam estado envolvidos em experiências de 
participação activa é que tenderiam a participar socialmente.                    
 Por outro lado, existem perspectivas que assinalam sobretudo o papel activo do 
sujeito na construção da sua própria cidadania, processos pró-activos de transformação da 
ordem social, pelos indivíduos. O desenvolvimento é visto como uma construção contínua 
mas não linear, é um processo activo de adaptação descontínua a formas mentais e sociais 
cada vez mais complexas. Em consequência, as estruturas mentais são inseparáveis das 
formas relacionais mediante as quais estas se expressam nas suas relações com os outros. 
Isto significa que, para Piaget (1983) por exemplo, a socialização para a cidadania é uma 
construção activa, interactiva e multidimensional, pois integra todos os subsistemas de 
socialização. Ela é uma construção própria do sujeito, pois é o desenvolvimento de uma 
certa representação do mundo político; é um produto das influências passadas e presentes 
de múltiplos agentes de socialização; sistema de referência e avaliação do real que permite 
aos indivíduos comportar-se de um modo ou de outro segundo a situação. A socialização é, 
assim, um processo de construção colectiva das condutas sociais que inclui três aspectos 
ou elementos: o cognitivo, que representa a estrutura da conduta e que se traduz em regras; 
o afectivo, que representa da energia da conduta e se expressa mediante valores; o 
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expressivo, que representa os significados das condutas que se simbolizam em signos 
(Benedicto & Morán, 2002). 
 Esta perspectiva ampla que acentua o papel activo do sujeito teve importantes 
aplicações educacionais na medida em que os erros passam a ser entendidos como 
estratégias usadas pelo aluno na sua tentativa de aprendizagem de novos conhecimentos e 
comportamentos de cidadania e lança-se luz à questão dos diferentes estilos individuais de 
aprendizagem. Esta perspectiva distancia-se de uma concepção de formação, própria do 
enfoque funcionalista, entendida como um processo de inculcação de regras, normas e 
valores a indivíduos passivos, por parte de certas instituições e introduz a possibilidade de 
mudança individual. Rompe, também, com a ideia de uma reprodução linear e unificada da 
formação em termos da acumulação de conhecimentos ou de progressão contínua e 
automática de competências (Piaget, 1983; Benedicto & Morán, 2002). Adoptar este modelo 
da construção da cidadania política implica, contudo, considerar-se que, mesmos nas 
sociedades democráticas contemporâneas, onde as transições juvenis se transformaram e 
alongaram amplamente no tempo – actualmente fala-se da adolescência desde mais cedo 
até mais tarde, pois na diversidade de práticas culturais, costumes e crenças sobre a 
adolescência, expandimos a concepção científica do próprio período da adolescência devido 
às amplas possibilidades desenvolvimentais (Arnett, 2007) – as estruturas sociais e 
cognitivas dos adolescentes, não obstante poderem vir a desenvolver mudanças 
significativas a posteriori, terão alcançado um determinado patamar de desenvolvimento 
neste período biográfico. 
 Nesta dialéctica tensional em que o indivíduo se encontra no processo de construção 
de cidadania é importante salientar que entre o papel passivo e activo do sujeito pode 
identificar-se uma perspectiva a que poderemos chamar terceira via da cidadania, que 
requalifica o mundo como um contexto que não se reduz à assimilação da ordem social e 
institucional nem (apenas) à idiossincrasia de cada um dos cidadãos no seu processo de 
construção de identidades cidadãs. Esta perspectiva, que pode enquadrar a socialização de 
uma nova cidadania activa global, sobrepõe-se às velhas fronteiras nacionais, utiliza em 
benefício próprio os novos meios de comunicação, como a internet com as suas plataformas 
sociais, blogs temáticos, mensagens instantâneas e fóruns de debate e dá provas de uma 
enorme potencialidade e capacidade de inovação ao introduzir novos temas na agenda 
política global e novos repertórios de acção cidadã (Smetana et al., 2006; Flanagan & Van 
Horn, 2003; Benedicto & Morán, 2002; Flanagan & Faison, 2001). Com efeito, há um certo 
esvaziamento de “velhos” espaços e instituições privilegiadas para o exercício da cidadania, 
tais como a militância em partidos políticos ou a participação em movimentos sindicais, mas 
considera-se (ou espera-se) que os novos actores sociais, espaços e repertórios sejam 
capazes de inovar e apresentar “novos” marcos de pertença e de implicação com o 
processo de construção da cidadania. Portanto, falar desta perspectiva significa também 
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falar da introdução de transformações significativas no exercício da cidadania e de novas 
formas de participação não-institucionalizada. Com efeito, relembre-se que vivemos num 
clima de intensa fragmentação social com a emergência de uma multiplicidade de grupos 
com interesses específicos cuja preocupação nuclear é muitas vezes a assumpção dos seus 
direitos e não a defesa de uma ampla perspectiva de bem comum (Eisenstad, 2000) e, ao 
mesmo tempo, é de crucial importância que se apoiem os indivíduos que enfrentam maiores 
dificuldades para o pleno acesso à cidadania, tais como grupos de imigrantes, mulheres e 
jovens, reconhecendo-se, no entanto, o direito à “cidadania da diferença” (Stoer & 
Magalhães, 2002, p. 9). Com efeito, os processos hegemónicos da globalização têm vindo a 
provocar, em todo o mundo, a intensificação da exclusão social e da marginalização de 
grandes parcelas da população (Santos, 2002). Em sociedades pós-modernas ocidentais, 
onde domina o individualismo e se deu já a erosão da solidariedade social, a sociedade civil, 
como a “rede de associações que institucionaliza discursos sobre a resolução de problemas 
privados em assuntos de interesse geral” (Habermas, 1999, p. 367) pode desempenhar um 
papel muito significativo na reconstituição do espaço público de deliberação democrática 
(Santos, 1998). É relevante que se reconheça que, no processo de construção duma 
cidadania global, não há área da vida colectiva – incluindo a economia – que deva estar fora 
do âmbito do controlo e deliberação pública dos cidadãos (Menezes, Ferreira, Carneiro & 
Cruz, 2004).   
 Por conseguinte, pode dizer-se que a maioria dos programas educativos que adoptam 
a etiqueta da promoção da cidadania activa limitam-se a colocar em marcha experiências 
que favorecem o redescobrimento da vitalidade da sociedade civil, nos seus tempos áureos, 
e o desenvolvimento de virtudes cívicas. Estes programas servem, muito frequentemente, 
apenas concepções individuais de cidadania passiva, ao centrarem a intervenção na 
dotação dos sujeitos de determinadas virtudes cívicas. Com efeito, os programas de 
intervenção pública prometem um alto rendimento com inversões mínimas, do ponto de vista 
prático, porque desprezam o epicentro da responsabilidade da produção de bens públicos 
do âmbito privado e os agentes públicos limitam o seu papel a meros facilitadores de ditas 
acções. No entanto, o que se pretende é que a aprendizagem de cidadania não se centre 
somente nas virtudes cívicas – abordagem que tem subjacente uma concepção passiva da 
cidadania – mas também nas ferramentas de interpretação do mundo e da própria posição 
do indivíduo dentro dele e, por conseguinte, na construção de significado. Deste modo 
promove-se a construção de uma cidadania activa, pró-activa e não só reactiva aos 
acontecimentos. De facto, tal como se referiu anteriormente, por vezes transmite-se uma 
imagem irreal da comunidade cívica activa, onde as temáticas vinculadas à redistribuição 
económica foram constituídas pelos problemas da marginalização dos outros ou dos 
diferentes.  
 




Locais de aprendizagem da cidadania 
 
Adoptando a perspectiva de que os contextos onde os jovens vivem quotidianamente 
são locus privilegiados de aprendizagem, enquanto elementos básicos da vida social, 
iremos referir a importância dos mais significativos. Comecemos por referir que, numa 
sociedade da informação em rede, uma consequência evidente da fragmentação do espaço 
que foi favorecida e até acelerada pela difusão das novas tecnologias da comunicação foi a 
aparição de novos espaços de cidadania virtuais. Portanto, para além dos tradicionais locus 
de aprendizagem há novos “lugares virtuais” (chats de conversação ou blogs sobre 
determinados assuntos, petições online, entre outros) que constituem espaços de cidadania 
nas sociedades actuais. A internet, ao proporcionar canais através dos quais os indivíduos 
podem reagir ao que está a acontecer no centro da vida política e social, mostra uma nova 
cultura política que comprova o vibrante envolvimento da sociedade civil (McQuail, 2006; 
Kim, 2006; Couldry, Livingstone & Markham, 2007; Livingstone, Lunt & Miller, 2007). Há 
diferentes padrões de utilização da internet, para fins recreativos e de lazer ou para fins 
mais informativos, que se relacionam com níveis diferenciados de participação política 
(níveis mais elevados de participação política estão positivamente correlacionados com o 
padrão de utilização informativa da Internet enquanto que níveis mais baixos de participação 
política estão relacionados com o padrão de utilização mais social e recreativa dos meios 
tecnológicos) (McQuail, 2006; Kim, 2006; Couldry, Livingstone & Markham, 2007; 
Livingstone, Lunt & Miller, 2007).  
Do contexto virtual para o contexto real, passamos para a família que é o primeiro 
contexto de socialização da criança. Começando pela família, destacada na literatura pela 
centralidade do seu papel nas aprendizagens dos valores e das normas básicas de conduta 
social pela modelagem e influência estruturante deste contexto nos perfis de participação 
dos jovens – famílias onde os pais têm comportamentos de cidadania activa os jovens 
tendem a apresentar comportamentos de participação activa (Ichilov, 1998). A literatura 
indica ainda que o contexto familiar tem influência em algumas predisposições 
comportamentais, nomeadamente na predisposição para a actividade política futura (Ichilov, 
1998; Donnelly, Atkins & Hart, 2006; Smetana, Campione-Barr & Metzger, 2006).  
A escola na sua globalidade, que tem como função a formação de cidadãos (Roldão, 
1999), e particularmente o contexto de sala de aula que será provavelmente o espaço onde 
o jovem se reconhece pela primeira vez como cidadão e onde lhe é oferecida a 
possibilidade de exercer os seus direitos. Para além da sala de aula, toda a escola e 
comunidade educativa são mais do que um meio de sociabilização académica, são um 
contexto que proporciona aos adolescentes não só a oportunidade de aprender, pela 
socialização, a ser cidadão activo mas também um contexto onde é permitido ao jovem 
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fazer tentativas e erros, enquadrados na perspectiva dos direitos e deveres do estudante, 
enquanto cidadão. Desse ponto de vista, considera-se relevante a implementação de 
actividades que impliquem os jovens na construção activa do seu papel de cidadãos e no 
confronto com perspectivas diferentes das suas, tendo em vista a resolução de um problema 
específico comum à comunidade. O grupo de pares, grupo particularmente significativo no 
tempo de vida juvenil, é um contexto desenvolvimental relevante especialmente no que 
concerne a construção da tolerância, interdependência e confiança interpessoal (Putman, 
1995, 2001; Flanagan & Faison, 2001). Estamos a falar de um período em que o mundo do 
adolescente se “expande” e o grupo de pares deixa progressivamente de se localizar num 
só espaço (escola, grupo recreativo, etc.) para se expandir também a outros locais de 
aprendizagem (Sprinthall & Collins, 1988).     
Saliente-se que estes e provavelmente outros locais de aprendizagem são fontes de 
aprendizagem e suportes que os indivíduos utilizam na construção da sua própria identidade 
cidadã. Contudo, recorde-se que as práticas de cidadania devem dotar-se de um conteúdo 
político para serem consideradas aprendizagens de cidadania. A preponderância específica 
de cada contexto no fenómeno de participação juvenil é analisada em capítulos posteriores, 
onde se apresentarão resultados de estudos sobre participação da população adolescente, 
em termos específicos. 
Na globalidade, pode dizer-se que se aprende a ser cidadão em todos aqueles 
espaços onde têm lugar as nossas práticas sociais, na medida em que os espaços de 
socialização são espaços políticos (Benedicto & Morán, 2002), consideração que já foi alvo 
de enunciação anteriormente. Com isto queremos dizer que não só é preciso apreciar os 
espaços onde ocorre a socialização dos indivíduos, entendidos como espaços que são 
“ocupados” ou “preenchidos” pelos sujeitos e que estes se reapropriam do espaço, podendo 
chegar a atribuir novos significados e originar novas práticas; mas também é preciso 
considerar os próprios espaços físicos que foram construídos pelas instituições, planeados 
para o desenvolvimento das práticas sociais desenhadas através das suas actividades. 
Trata-se, portanto, de uma dinâmica complexa aquela na qual a cidadania se constrói, com 
base na inter-relação entre as instituições, os actores, suas capacidades cívicas e as 
práticas sociais inseridas em espaços concretos. Essa dinâmica torna-se mais complexa se 
tivermos em conta as enormes transformações que sofreram nos últimos tempos os 
espaços da vida social nas sociedades democráticas contemporâneas.  
 Ora, admitindo que, tal como referimos anteriormente, as aprendizagens de cidadania 
ocorrem ao longo de toda a vida dos sujeitos, importa atribuir sentido aos locais de 
aprendizagem da cidadania durante o período da adolescência. Assim, tradicionalmente 
considerados como um grupo com “défice de cidadania” (Benedicto & Morán, 2002, p. 73) 
ou com baixos índices de participação, este grupo assume particular relevância não só pela 
formação e pelo colocar em prática, experimentalmente, da cidadania activa, mas também 
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porque, pelas suas características próprias de exploração activa da(s) realidade(s), é um 
grupo etário em que a sua vida é fortemente influenciada pelo contacto quotidiano com as 
“velhas” e também com as “novas” formas de socialização e participação activa. Isto quer 
dizer que apesar do discurso que aponta o desinteresse, apatia e cepticismo dos jovens em 
relação à vida política (autor, data), reconhece-se que os jovens são sujeitos especialmente 
activos em muitas esferas da vida social, algumas das quais têm inegáveis conotações 
políticas. Adicionalmente, alguns jovens mantêm relações muito especiais com a 
comunidade e organizações locais, o que os converte em sujeitos activos da reapropriação 
e transformação de significados de alguns dos espaços da vida social e política. Saliente-se 
ainda o facto de que, antes da adolescência, raramente os jovens terão vivenciado 
experiências de participação na primeira pessoa e, ainda, ser este um importante período de 
vida no desenvolvimento da identidade política (Marcia & Archer, 1993; Fend, 2000; 
Flanagan & Faison, 2001; Sherrod, Flanagan & Youniss, 2002; Youniss et al., 2002). 
  
O conceito de capital social 
   
 Considerando o re(aparecimento) da preocupação com os níveis de participação das 
populações, e em particular das populações juvenis, a literatura volta a trazer para o campo 
das ciências sociais e humanas um conceito originário da economia, que procura explicar os 
motivos das baixas taxas de participação na sociedade civil: o capital social. Tal como o 
conceito de cidadania, o capital social converteu-se num conceito que, depois de ter surgido 
na investigação académica, adquiriu uma enorme popularidade e entrou mesmo na 
linguagem habitual das elites políticas e dos meios de comunicação social e entrou, 
sobretudo, no vocabulário técnico das grandes organizações internacionais, tais como ONU 
(Organização das Nações Unidas), FMI (Fundo Monetário Internacional), OCDE 
(Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico) ou Banco Mundial. 
Diferentes conceitos de capital social foram sendo apresentados por diversos académicos e 
estudiosos, tais como Pierre Bourdieu (1983) e James S. Coleman (1988).  
 A noção de capital social, por analogia com a economia, é, antes de mais, 
reconhecida como uma noção que se refere às normas que promovem a confiança e a 
reciprocidade; é constituída por redes, organizações civis e pela confiança partilhada entre 
as pessoas, fruto da sua própria interacção social – é a “cola” que mantém a sociedade 
junta (Green & Brock, 2005).   
 Bourdieu (1983) amplia a noção de capital à teoria social e faz com que possamos 
entender trocas simbólicas ocorridas noutros campos, guardando ainda algum tipo de 
analogia com a economia, na medida em que o capital é definido de forma genérica como 
um recurso que rende lucros a quem o possui. Para Bourdieu (1983) existem vários tipos de 
capital: cultural, económico, social, e estes tipos de capital têm um valor maior de acordo 
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com o campo que está a ser referido; o capital social é a agregação dos actuais ou 
potenciais recursos que estão ligados à posse de uma rede durável de relações mais ou 
menos institucionalizadas de mútuo conhecimento. Bourdieu, baseando-se na obra 
marxista, tinha como preocupação explorar os processos que produzem o desigual acesso 
aos recursos e as diferenças de poder – e os modos pelos quais eles alimentam a formação 
de classes e a criação de elites. Salienta ainda o poder do grupo social de origem e o 
conceito de habitus que ele desenvolverá ao longo da sua obra corresponde a uma matriz, 
determinada pela posição social do indivíduo, que lhe permite pensar, ver a agir nas mais 
variadas situações com os mesmos “óculos”. Bourdieu (1983) defende a ideia que de os 
indivíduos privilegiados mantêm a sua posição ao usar as suas relações com outras 
pessoas privilegiadas. O habitus traduz estilos de vida, julgamentos políticos, morais, 
estéticos. Ele é também um meio de acção que permite criar ou desenvolver estratégias 
individuais ou colectivas. Elabora, portanto, um sistema teórico cuja premissa se baseia na 
perspectiva de que as condições de participação social se baseiam na herança social 
(1983). 
 Por seu turno, Coleman (1988) analisa a noção de capital social à luz do papel da 
confiança e reciprocidade na resolução de problemas da vida colectiva, enfatizando as 
estruturas sociais como facilitadoras da acção. O capital social pode ser gerido e mobilizado 
de forma racional, considerando as relações com as instituições existentes. Para além disso, 
o capital social sendo motor da acção colectiva, não o é necessariamente da acção colectiva 
em democracia (Coleman, 1988), uma vez que a função da acção colectiva não é a de 
assegurar a sustentação dos sistemas democráticos. Isto significa que este autor define o 
capital social pela sua função. Não é apenas uma única entidade, mas uma variedade de 
diferentes entidades, que têm duas características em comum: todas elas consistem em 
algum aspecto da estrutura social e facilitam certas acções dos indivíduos que estão dentro 
dessa estrutura (Coleman, 1994). Coleman (1988, 1994) enfatizou os processos e as 
experiências dos grupos mesmo dos grupos não privilegiados: isto é, considera que os 
membros da classe trabalhadora ou de comunidades marginalizadas também podem 
beneficiar de capital social. Porém, o autor enfatiza a possibilidade de existirem diferentes 
instituições e estruturas sociais que são mais adequadas do que outras para a existência de 
reciprocidade, confiança e acção individual, ou seja, de capital social – a família a as 
instituições religiosas (Coleman, 1988).   
 Contudo, o ressurgimento e a relevância alcançadas por este conceito foram também 
fruto da discussão generalizada que se realizou sobre capital social a partir do livro de 
ampla divulgação de Putman (2001)7, no qual é feito um diagnóstico da democracia e 
                                                 
7
 O livro “Bowling alone: the collapse and revival of American community” alcançou o sucesso a partir da 
metáfora de uma actividade tipicamente americana – bowling, para ilustrar os baixos níveis de participação da 
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actividade cívica dos cidadãos norte-americanos (o autor afirma que os americanos se 
tornaram mais desligados das suas famílias, vizinhanças, comunidades e da democracia em 
si mesma, argumentando que as organizações que deram vida à democracia estão, 
actualmente, desgastadas por falta de participação dos cidadãos). Putman (1995, 2001, 
2007) afirma que há um crescente défice de capital social nas sociedades democráticas 
contemporâneas e a realidade é que, efectivamente, o conceito de capital social se 
converteu num factor central de diagnóstico dos problemas de desenvolvimento, pobreza e 
marginalização que tem vindo a ser aplicado tanto no âmbito dos países centrais dentro do 
sistema mundial como nas distintas periferias do mundo. Na sua obra, Putman (1995, 2001, 
2007) utiliza uma definição de capital social como uma rica rede de relacionamentos formais 
e informais que são pessoalmente e profissionalmente benéficos, que permitem ao indivíduo 
a entrada e a manutenção do envolvimento em redes de participação, onde se tratam de 
assuntos políticos e cívicos reciprocamente relevantes. Por analogia com as noções de 
capital físico e capital humano, o capital social refere-se aos elementos da organização 
social, tais como as redes, as normas e a confiança interpessoal, que facilitam a 
coordenação e a cooperação com benefícios mútuos. Efectivamente, há três elementos 
essenciais para definir capital social: o grau de confiança existente entre os actores de uma 
sociedade, suas normas de comportamento cívico e o nível de associativismo ou 
envolvimento em redes de participação (Putman, 2001). Putman (1995, 2001) considera 
ainda que a virtude cívica é mais poderosa quando envolvida numa rede de relações sociais 
recíprocas. Interessa salientar que o capital social é um termo que remete para um 
“velhíssimo problema, central para todo o pensamento sociopolítico contemporâneo” 
(Benedicto & Morán, 2002, p. 60) que é a relação entre a qualidade da democracia e aquilo 
a que os filósofos denominam de virtudes cívicas, ou seja, o desempenho da cultura cívico-
política realizado pelos cidadãos de uma dada sociedade.   
 No seu trabalho Putman integra as influências de Max Weber (2001), Somers (1997) e 
Tocqueville (1996) e, para além de definir o conceito de capital social mostra-nos ainda uma 
interpretação relativa ao declínio do capital social que, segundo os críticos, não é a única 
possível (Higgins, 2005). O autor aponta como possíveis razões para o declínio do capital 
social existente o empobrecimento da vida associativa na sociedade civil; as mudanças na 
estrutura familiar; o tráfego suburbano que os indivíduos têm de enfrentar, quer seja para 
                                                                                                                                                        
sociedade civil americana. O autor afirma que, há alguns anos atrás, muitos eram os cidadãos americanos que 
pertenciam a ligas de bowling e contrapõe dizendo que, actualmente, eles estarão provavelmente a jogar bowling 
sozinhos. Antes de ter escrito este livro, Putman (1993) já havia publicado um estudo sobre as disparidades 
institucionais entre as distintas regiões italianas, de forma a compreender a formação e composição da cultura 
política italiana e já havia salientado que a qualidade da vida cívica é central para a existência de instituições 
democráticas de sucesso, numa sociedade democrática contemporânea. Contudo, a publicação que lhe deu 
maior visibilidade pública foi posterior.    
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trabalhar, para fazer compras ou até para ocupar os seus tempos livres (como resultado há 
menos tempo disponível e menos força anímica para se ser membro activo de grupos 
associativos ou políticos); e o entretenimento electrónico (jogos electrónicos, televisão, etc.) 
enquanto meio que privatizou profundamente os tempos livres. Putman (1995) adverte que o 
tempo que passamos à frente do televisor é directamente proporcional, na razão inversa, ao 
envolvimento em actividades de construção de capital social. Para reverter a situação de 
desagregação do tecido social as principais linhas definidoras da obra de Putman (1993), 
fruto do seu trabalho de investigação nas regiões italianas, apontam a relevância e 
dimensões fundamentais que considera terem a comunidade cívica, caracterizada pelo 
envolvimento cívico e participativo dos cidadãos, a igualdade política, a difusão da 
solidariedade, a confiança e a tolerância entre os cidadãos e forte vida associativa onde as 
associações são concebidas como estruturais sociais de cooperação, e assim consideradas 
essenciais para o bom desempenho das instituições democráticas e da vida cívica.  
 Tendo herdado de Tocqueville (1996) também essa perspectiva, Putman (1993, 1995, 
2001) salienta que a democracia é uma sociedade de iguais e enfatiza o facto de a 
participação associativa ter como função articular a democracia e o individualismo 
societário, de uma forma não despótica, chegando à conclusão de que as democracias 
funcionam melhor quando existe uma tradição de longa duração de envolvimento cívico 
(Benedicto & Morán, 2002). A sua estratégia é a de conceber relevância a todas as 
associações horizontais, associações não políticas sem aparelho hierárquico verticalmente 
definido (clube desportivo, associação de estudantes de uma escola, etc.) de forma a 
permitir a constituição de actores sociais e o retorno a uma sociedade civil saudável como 
via para solucionar os problemas que afectam o funcionamento das democracias 
contemporâneas. Note-se que Putman (2001) aponta a existência de associações que são, 
na sua perspectiva, distintas em termos de capital social: bonding – laços entre pessoas que 
apresentam situações similares, tais como a família nuclear, os amigos próximos e os 
vizinhos (associações viradas para dentro) e bridging – laços entre pessoas com realidades 
mais distantes, tais como amizades com conhecidos e colegas de trabalho (associações 
viradas para fora). O capital social bonding significa que os indivíduos estão mais 
preocupados com os seus próprios problemas ou situações de vida mais do que com os 
problemas ou situações de vida das outras pessoas e existe, geralmente, uma tendência 
para reforçar identidades exclusivas e grupos homogéneos – pode gerar apoio a identidades 
mais estreitas; o capital social bridging significa que os indivíduos estão mais preocupados 
com problemas ou situações de vida problemáticas exteriores à sua própria vida e, 
geralmente, inclui gente de diferentes classes sociais – pode gerar identidades mais amplas 
e reciprocidade (Putman, 2001). Deste modo, pode dizer-se que diferentes combinações 
dos tipos de capital social irão produzir diferentes resultados – implicações que os críticos 
consideram que não foram retiradas por Putman (Field, 2003). Putman continua e afirma 
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que as associações favorecem a participação nos assuntos comuns, o seu funcionamento 
com base em considerações éticas que tenham em conta o bem comum, a sua capacidade 
de resposta e de ser responsáveis face às exigências de diversos actores sociais são 
factores essenciais na natureza e força dos fundamentos da cidadania activa (Sullivan & 
Transue, 1999; Benedicto & Morán, 2002; Higgins, 2005). Putman (1995, 2001, 2007) anota 
como razão principal para haver associativismo a confiança entre os membros de uma 
comunidade. Note-se que o autor parece apontar dimensões do estilo de vida que 
caracterizam a maioria das sociedades democráticas contemporâneas para justificar o 
declínio do capital social (o que promove, desde logo o processo de identificação do seu 
leitor com o conteúdo da obra que apresenta), ao mesmo tempo que aponta a relevância de 
aspectos de carácter individual para a entrada e a manutenção em redes de participação, 
descartando o papel da confiança quando analisa a vida associativa na actividade política e 
da cidadania activa na participação cidadã. Na nossa perspectiva, parece estar subjacente 
uma concepção passiva da cidadania na medida em que o cidadão é concebido mais em 
termos de aceitação da regulação dos órgãos de poder e menos como co-responsável pela 
modificação activa e constante desses mesmos órgãos e, nessa medida, tornar-se-ia 
relevante apostar também na construção de capacidades sociais dos cidadãos para que 
possam contribuir de uma forma positiva para o estabelecimento de sistemas democráticos 
com níveis aceitáveis de promoção de uma alta qualidade da vida participativa (Benedicto & 
Morán, 2002). Com efeito, tal como é referido por Benedicto & Morán (2002) está a atribuir-
se a perda de qualidade da vida democrática a elementos estranhos à mesma. Parece-nos 
ainda faltar atender à complexa relação (não necessariamente uma relação causal directa) 
que deve existir entre os níveis de participação e confiança dos sujeitos, o aumento das 
desigualdades sociais e económicas e os problemas que se colocam face à democracia, 
com o levantar do véu dos seus problemas. Na perspectiva de Putman (1993, 1995, 2001, 
2007) difunde-se ainda uma imagem de uma comunidade cívica activa, baseada na difusão 
de virtudes de tolerância e de solidariedade, que intervém com base no modelo de 
associativismo do voluntariado “não político” na resolução de problemas sociais, para além 
de não se reconhecer que o capital social não está igualitariamente distribuído (Jackmann & 
Miller, 1998; Field, 2003).  
 Contudo, convém frisar que uma das grandes virtudes do trabalho de Putman (1993, 
1995, 2001) foi de voltar a situar na literatura científica e na sociedade em geral e, em 
primeiro plano, uma dimensão amplamente considerada8 como um dos pré-requisitos da 
verdadeira vida democrática: o capital social. 
                                                 
8
 Apesar de parecer existir amplo acordo científico em redor da relevância do capital social para a qualidade da 
vida democrática, esta designação não colhe o apoio de alguns cientistas políticos que preferem utilizar outras 
designações para denominar esse conceito, dando assim uma perspectiva conceptual diferente ao capital social. 
Seguidamente, abordaremos de forma mais detalhada este assunto. 
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 Ora, se a política é “a actividade de criar, com os outros, um mundo a determinar” 
(Ferreira, 2006, p.3), as questões da justiça e da igualdade fazem naturalmente parte do 
mundo social que se quer transformar e a política passa a ser um conceito mais amplo na 
medida em que o sujeito não tem de estar necessariamente inserido numa estrutura social 
política para já ser política a sua actividade. O fito de querer mudar o estado das coisas 
actual é, enquanto acção humana intencionalizada, um objectivo político em si mesmo. Daí 
ser inseparável a questão da economia da questão política e ser valorizada uma perspectiva 
coerentemente política da socialização para a cidadania activa, cuja preocupação de base 
assenta na qualidade da democracia, como propunha Putman (1993). Saliente-se que não 
existem processos unívocos de socialização nas nossas sociedades nem a socialização 
política é um processo que se acabe no final da infância e, portanto, o que temos de ter em 
linha de conta é que os indivíduos são actores sociais que através das suas experiências, 
procuram atribuir sentido às práticas sociais que desenvolvem nos espaços onde ocorrem 
as suas vidas quotidianas e que vão construindo a sua cidadania. Se quisermos, podemos 
considerar as concepções de cidadania dos sujeitos, em constante transformação, como a 
componente cognitiva do papel do cidadão na sociedade – é a “ideia” que o sujeito tem/faz 
do seu papel de cidadão. Ora, se as concepções de cidadania são resultado de um 
processo dialéctico tensional entre o peso do sujeito no mundo e no mundo no sujeito, como 
atrás se sugeriu, é relevante apontar-se que esta é uma construção em acção. 
Evidentemente que as experiências sociais dos actores determinam profundas 
transformações e reconstruções das capacidades públicas, ou capital social, dos indivíduos. 
O que é facto é que as características concretas dessas capacidades ou desse capital não 
pode explicar-se sem se considerar o conflito que se estabelece entre as instituições e os 
distintos actores sociais, ou seja, sem se considerar o conflito originário das concepções 
pessoais de cidadania. Com efeito, as práticas quotidianas dos actores sociais têm 
diferentes tipos de lógicas subjacentes, as quais apresentámos e criticamente questionámos 
ao longo desta secção do trabalho. Chamaremos aqui ao capital social a componente 
atitudinal do papel do cidadão na sociedade, na medida em que esse capital é, segundo 
Putman (1995, 2001, 2007), o factor preponderante no fortalecimento de laços sociais e na 
confiança interpessoal necessária para a entrada e manutenção dos sujeitos nas redes de 
participação. A participação propriamente dita considera-se que representa a componente 
comportamental do papel do cidadão na sociedade – é, se quisermos, a operacionalização 
de concepções de cidadania do sujeito e suas atitudes reveladoras da existência de capital 
social. Queremos com isto dizer que o papel do cidadão na sociedade se constrói através 
das concepções de cidadania (componente cognitivo), capital social (componente atitudinal) 
e participação (componente comportamental).          
  Enfim, concepções de cidadania, capital social e participação são, assim, três 
conceitos que podem ser vistos como associados pela sua interdependência. 
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     O que é a participação? 
    
 A participação tem sido apontada como um tópico de crescente interesse nos últimos 
anos, devido, em parte, ao individualismo e alienação das sociedades modernas que 
aparece como um sério obstáculo às experiências de participação (Putman, 1995, 2001) e, 
por outro lado, a uma maior atenção dada ao estudo do desenvolvimento juvenil (Youniss & 
Yates, 1999; Youniss et al., 1997, 1999; Larson, 2000; Lerner et al., 2000; Hart et al., 2004). 
Como se afirmou anteriormente, diferentes concepções de cidadania têm diferentes 
relações com o fenómeno da participação. A participação é, portanto, um conceito 
multidimensional, na medida em que implica a actuação do sujeito em diversos domínios e 
com diferentes fins. Certos de que nesta secção procuraremos ser breves pois ao longo 
deste trabalho vamos aflorando recorrentemente este conceito, convém salientar que é 
também um conceito para o qual não há uma resposta única e fechada e, reconhecidamente 
de modo propositado e contrastante, a questão foi colocada desse modo. Pois é importante 
clarificar mas não fechar, abrir perspectivas mas não deixar de definir. É relevante perguntar 
e perguntarmo-nos sobre a participação. 
Descrita como uma oportunidade crucial para o desenvolvimento de recursos 
pessoais e sociais dos indivíduos, a participação assume um papel relevante na promoção 
da eficácia política, tolerância e confiança interpessoal necessária para a entrada e 
manutenção dos sujeitos nas redes de participação (Putman, 1995, 2001; Boeckmann & 
Tyler, 2002). Implica a conexão dos indivíduos às suas comunidades, favorecendo a 
influência individual sobre as decisões colectivas, fazendo com que cada um mobilize 
crenças, sentimentos mas também competências e disposições para comportamentos 
activos (Putman, 1995; Flanagan & Faison, 2001; Menezes, 2003a; Flanagan, 2004; Pickup, 
Sayers, Knopff & Archer, 2004; Azevedo & Menezes, 2008). A participação permite-nos 
olhar para o sujeito psicológico “dentro” da experiência vivida, enquanto inserido em 
contextos relacionais, de acções e práticas quotidianas com os outros, contextos onde o 
indivíduo não só se afirma como é determinado, contextos onde se constitui e é constituído 
e onde se transforma e é transformado (Ferreira, 2006). Como já referimos anteriormente, a 
participação não é só um direito básico dos cidadãos mas é também uma forma de 
empoderamento na auto-determinação de si e das comunidades, de encontro de si mesmo 
e do seu mundo na possibilidade de emancipação do sujeito. É, assim, ainda uma forma de 
mudar, de transformar o mundo social e de se transformar, construindo activamente a sua 
cidadania. Vemos aqui a participação claramente como um meio para o desenvolvimento de 
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novas formas de ser e estar, a nível psicológico e também para o desenvolvimento de novas 
formas de organização social, mais complexas. Concretamente a participação em contextos 
relacionais com outros (diferentes) é crucial para desfiarmos a estrutura e potenciarmos o 
desenvolvimento (Flanagan & Faison, 2001; Ferreira, Ribeiro & Menezes, 2003; Theiss-
Morse & Hibbing, 2005). Este desenvolvimento baseado na crise, na diferença, no conflito 
de interesses é exactamente aquele que leva os jovens a novas formas de organização 
participando na construção de si, como cidadão, e na determinação de outros e na 
construção de novos modos de olhar as realidades pessoais, sociais e políticas. Assim, do 
ponto de vista desenvolvimental a participação dos sujeitos é uma crucial oportunidade de 
desenvolvimento em contexto.  
Adicionalmente, a participação é também considerada essencial para a consolidação 
das democracias (Hahn, 1998; Putman, 1995, 2001; Hauser, 2000), sendo mesmo 
denominada “o coração do ideal democrático” (Hahn, 1998, p.19), As alterações estruturais 
de que algumas sociedades foram alvo (e.g. Ex-União Soviética) e a criação de um sistema 
democrático europeu, parecem ter contribuído para a criação de identidades mais globais (e 
globalizantes), onde os processos de decisão têm em conta os interesses individuais e/ou 
colectivos dos cidadãos. Também as políticas económicas de abertura de mercados, as 
transformações existentes no mundo laboral e a partilha crescente de diferentes modos de 
acção que a revolução tecnológica associada à utilização das tecnologias de informação 
permitem, em particular com a internet, e a significativa desinstitucionalização da vida cívica 
(Bimber, 2000) contribuem para o processo de globalização. A denominada sociedade da 
informação ao mesmo tempo que possibilita que uma muito mais ampla franja da população 
tenha acesso à informação e participe activamente na sua própria construção, também gera 
fenómenos de exclusão e de desigualdade social quando não se garante a acessibilidade 
aos conteúdos e formatos relevantes. Putman (2001) refere que a acção da sociedade civil, 
que desempenha um papel fulcral no recente debate global dos estados, faz parte das 
condições prévias para o estabelecimento da democracia e democratização da vida e 
práticas dos cidadãos. Nas novas democracias, a participação dos cidadãos dá resposta à 
necessidade de se promover uma vibrante vida cívica (Putman, 1995), enquanto que nas 
democracias já estabelecidas, existe um número crescente de cidadãos a questionar a 
eficácia das instituições públicas. Consequentemente, reconhecem-se os benefícios 
funcionais da participação dos cidadãos no assumir de papéis activos e responsáveis em 
processos de decisão que afectam não só as suas próprias vidas (Jones & Gaventa, 2002), 
como também a vida colectiva. A insatisfação que nas sociedades pós-modernas os 
cidadãos demonstram em relação às instituições políticas, aos políticos e à política em 
geral, parece relacionar-se com a dialéctica que funda a própria sociedade democrática 
(tensão entre democracia representativa e democracia participativa, entre o princípio cívico 
e o princípio político), dirigindo-se actualmente para uma democracia mais participativa 
Capítulo I                                                                                                   A democracia e a participação 
 
 55 
(Benedicto & Morán, 2002).  
 
Acentuando-se a dimensão psicológica das experiências de participação, torna-se 
importante reconhecer que a participação dos cidadãos na vida pública de um dado país 
exige a promoção de autonomia e responsabilidade individuais, assim como um conjunto de 
conhecimentos, competências e capacidades de cooperação e articulação de interesses e 
objectivos. Com efeito, para que exista efectiva participação é necessário que, desde logo, 
os cidadãos estejam informados relativamente aos seus direitos, que lhes permita a tomada 
de opções relativamente a uma multiplicidade de temáticas. Devem também estar 
informados dos procedimentos utilizados nos mecanismos de participação e ser capazes 
(para além de vontade e disponibilidade, devem ter competência) de mobilizar todo o tipo de 
recursos necessários para a acção (Teixeira, 2004). Além disso, a disponibilidade de tempo 
(actualmente reduzida devido a solicitações da vida familiar e/ou profissional) e a crescente 
privatização das actividades de tempos livres, com recurso a meios de entretenimento 
electrónicos e ao visionamento da televisão, parecem concorrer igualmente para que se 
relegue a um nível secundário as experiências de participação em diferentes grupos sociais 
(Putman, 1995, 2001). Na nossa perspectiva também as características ambientais dos 
grupos sociais onde os adolescentes se desenvolvem parecem concorrer, no sentido de 
criar ou não melhores condições para a participação. Do ponto de vista individual, factores 
como a motivação, a percepção de eficácia, as crenças pessoais ou a competência são 
apontados como determinantes da acção (Oesterle et al., 2004). Investigações recentes 
junto de grupos de jovens atestam o papel e relevância das crenças e sentimentos como 
uma poderosa motivação para se ser activamente participativo na vida social, quer no que 
diz respeito a causas sociais, como o caso particular da participação dos jovens 
portugueses no processo de independência de Timor Leste, quer no que diz respeito a 
grupos de escuteiros (Ribeiro, 2002; Oesterle et al., 2004).  
A participação, tal como é entendida actualmente, está ligada às “conexões que as 
pessoas têm com a vida das suas comunidades, não apenas na política” (Putman, 1993, p. 
1). Na área de estudos da psicologia política, o termo política ganha uma utilização mais 
ampla, que vai para além da tradicional referência a ideologias e/ou partidos de direita ou de 
esquerda, para incluir todas as decisões, leis e regulações que influenciam o quotidiano dos 
cidadãos. A participação, que assume diversas formas, surge da combinação dialéctica 
entre elementos da democracia representativa e elementos da democracia participativa. 
Como já referimos anteriormente, a multidimensionalidade do conceito de participação 
remete-nos para experiências de participação mais ou menos estruturadas, mais ou menos 
institucionalizadas ou mais ou menos integradas em diferentes contextos. Assim, quando 
falamos em experiências de participação podemos estar a falar da participação em 
actividades (mas com incidência clara na vida colectiva e não apenas na vida individual) em 
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conselhos de turma, em associações de estudantes, em movimentos de solidariedade 
social, em associações cívicas, em movimentos partidários, na sociedade civil, entre outros. 
Salienta-se ainda a multidireccionalidade dos comportamentos de participação – não há 
uma participação, mas várias. Descrita como uma disposição ou experiência 
comportamental activa, mas também como um conjunto de competências e de crenças 
sobre nós próprios e o mundo, a participação capacita cada um dos cidadãos para a 
resolução de questões sociais e comunitárias, vistas como fundamentais para o bem comum 
e consolidação das democracias. Ao estarem a participar activamente nos assuntos da 
comunidade, os jovens reinterpretam os princípios do contrato social da sua geração 
(Flanagan, 2003) e criam, ao mesmo tempo, uma dinâmica de mudança e estabilidade no 
sistema político.  
 
Os modelos teóricos nos quais esta investigação sobre participação se baseia, 
abordagens ecológicas ao desenvolvimento humano (Bronfenbrenner, 1979), focam a 
compreensão das interacções entre os indivíduos em desenvolvimento, as condições dos 
contextos de desenvolvimento que favorecem a transformação e os processos que levam ao 
desenvolvimento (Brofenbrenner & Morris, 1998) e têm contribuído para o aumento do 
nosso entendimento do desenvolvimento psicológico e humano do adolescente para além 
das influências proximais da família. Estar activamente envolvido não se refere (apenas) à 
motivação ou vontade que o jovem pode ter em participar, mas também integra as crenças 
pessoais do indivíduo, os seus afectos, as suas atitudes, suas competências e 
comportamentos, os quais são influenciados pelos contextos nos quais os indivíduos vivem 
e se movem. Por outro lado, durante a década passada houve um aumento da ênfase em 
estudos que examinam as interacções múltiplas entre diferentes contextos, tais como a 
família, escolas, grupo de pares (Lerner & Steinberg, 2004; Smetana, Campione-Barr & 
Metzger, 2006). Efectivamente, o estudo da adolescência, em particular, tornou-se nos 
últimos tempos mais relacional (Smetana, Campione-Barr & Metzger, 2006), o que se torna 
evidente com o foco mais alargado que se tem nas relações dos jovens para além da 
família, numa tendência para se ver outras relações sociais como complementares mais do 
que suplantando as relações dos jovens com os pais, e numa reconceptualização dos 
processos desenvolvimentais mais importantes da adolescência, tais como a autonomia dos 
jovens em termos relacionais (Collins & Steinberg, 2005). De notar que esta 
conceptualização das relações dos jovens com as suas comunidades e a sociedade civil 
está, também ela, relacionada com um novo olhar à emergência da área do envolvimento 
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Esta conceptualização da participação, ao integrar condicionalismos externos e 
internos, permite compreendê-la como um movimento que poderá surgir em resposta a uma 
variedade de situações, percepções e ideias e a diferentes acontecimentos de vida, em 
diferentes momentos da existência. Seguramente, ao adoptarmos o desenvolvimento como 
dimensão central da concepção do existir humano na sua historicidade (Coimbra, 2005) 
torna-se relevante atentarmos à multidimensionalidade, multidireccionalidade e dinamismo 
do conceito de participação nos diferentes contextos de vida do sujeito e sua inter-relação 
com outros conceitos sociais.  
 
  Tipos de participação 
 
 A literatura tem vindo a preocupar-se com o declínio da participação juvenil na vida 
cívica e comunidades locais (Braga da Cruz, 1995; Cabral & Pais, 1998; Putman, 1993, 
1995; Inglehart, 2000; Flanagan et al., 1998; Benedicto & Morán, 2002; Smetana et al., 
2006) e tem inclusivamente apontado alguns fenómenos que parecem ter contribuído para 
esse declínio, tais como o decréscimo da confiança política dos cidadãos, o aumento dos 
níveis de alienação e apatia política, a diminuição dos sentimentos de identificação com os 
partidos políticos estabelecidos, o aumento do apoio popular à acção política directa e a 
diminuição do grau de implicação colectiva. Contudo, há também abundantes evidências 
empíricas de que o apoio à comunidade política e, sobretudo, aos princípios do regime 
democrático se mantém elevado nas sociedades ocidentais (Torney-Purta, Lehmann, 
Oswald & Schultz, 2001; Flanagan & Faison, 2001; Benedicto & Morán, 2002; Menezes et 
al., 2003b; Cabral & Pais, 1998; Smetana et al., 2006). Ou seja, ao mesmo tempo que se 
assiste a um aumento das vozes críticas em relação às instituições-chave das democracias, 
como os partidos e os parlamentos, fruto da crescente insatisfação com o seu 
funcionamento, sobretudo junto das populações jovens (Magalhães & Moral, 2008), coexiste 
um elevado índice de aceitação dos valores democráticos, isto é, das regras e 
procedimentos democráticos (Morlino & Montero, 1995; Schmitter, 1999; Cabral & Pais, 
1998). 
 Assim, a adesão a valores e normas de aceitação e de identificação com o sistema 
democrático parece estar implícita (Sullivan & Transue, 1999). Sullivan e Transue (1999) 
apontam a relevância dos fundamentos psicológicos da democracia - atitudes de tolerância 
e disposição para a futura participação cívica -, os quais devem ser considerados tendo em 
linha de conta a influência das variáveis contextuais e históricas e as experiências de 
participação dos sujeitos. Efectivamente, a tolerância é uma atitude que aparece associada 
ao vivido (pode ser uma experiência directa ou mediada como é o caso das notícias que 
vemos na televisão, por exemplo), através da percepção de ameaça de determinados 
grupos (Sullivan & Transue, 1999). A disposição para a futura participação cívica aparece 
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associada por um lado, ao desenvolvimento de competências pessoais de participação 
activa (o indivíduo exercita e, assim, melhora as suas competências de participação) e, por 
outro lado, ao estabelecimento e ampliação das redes informais de influência social e 
informação privilegiada que lhe possibilitam o acesso a recursos pouco conhecidos e, do 
mesmo modo, bastante valiosos. Neste sentido, participação gera participação e, com efeito, 
os investigadores estão interessados em estudar as atitudes políticas dos adolescentes pela 
presumível conexão entre estas e o comportamento na idade adulta (Miller & Kimmel, 1997; 
Youniss et al., 1997).  
 Isto pode acontecer quando a participação do indivíduo se situa ao nível do domínio 
político formal (i.e., Estado) e informal (i.e., sociedade civil), aproximando-se de uma forma 
mais formal ou voluntária e informal dos poderes políticos (Teixeira & Menezes, 2004). 
Efectivamente há aqui uma tendência que se torna relevante considerar: o decréscimo 
acentuado das experiências de participação convencional (tais como votar nas eleições, 
participar numa campanha eleitoral ou participar em encontros de política da comunidade 
local, entre outros) faz-se acompanhar de um ligeiro aumento dos comportamentos de 
participação política não convencionais (tais como participar em marchas, em 
manifestações, entre outros). 
Em Portugal, a maioria dos jovens parece não demonstrar vontade de se associar a 
organizações formais, privilegiando as organizações de cariz informal e a identificação com 
as instâncias tradicionais de participação política, como por exemplo, os partidos políticos, 
parece ser cada vez menor (Cabral & Pais, 1998; Cabral, 2000; Ferreira, 2006). 
Investigações recentes sobre a participação juvenil, também portuguesa (Hahn, 1998; 
Putman, 1995, 2001; Torney-Purta, Lehmann, Oswald & Schultz, 2001; Amadeo, Torney-
Purta, Lehmann, Husfeldt & Nikolova, 2002; Menezes, 2003b) permitem referir que os 
jovens demonstram baixos níveis de participação política convencional (isto é, envolvimento 
actual ou esperado na actividades políticas, incluindo participar numa campanha eleitoral ou 
participar em encontros de política local ou nacional9) e níveis mais elevados de participação 
em actividades políticas não convencionais (e.g., participar em marchas, manifestações) – é 
“como se os jovens tivessem redefinido o que significa ser um cidadão activo” (Keiser, 2000, 
p. 2). 
Portanto, há actualmente o abandono de uma esfera institucional de se fazer política, 
ela alarga-se ao não institucional e define novos temas de preocupação – nova dimensão da 
política mais coincidente com os interesses do jovem reflexivo (Benedicto & Morán, 2002). 
Dá-se, deste modo, o fenómeno de desinstitucionalização da vida pública, da vida política. 
Desta forma, mostrando-se conscientemente contrários à política (com baixos níveis de 
                                                 
9
 Votar nas eleições tende a ser uma excepção, na medida em que é um comportamento de participação política 
convencional onde os jovens manifestam maior vontade de realizarem no futuro.   
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interesse na política, em geral), os jovens parecem preferir outras formas de participação, as 
chamadas actividades políticas não convencionais quer dentro, quer fora dos contextos 
escolares, incluindo voluntariado, o serviço cívico e comunitário, a participação em 
actividades de protecção do meio ambiente ou de apoio aos direitos humanos, entre outras 
(Ferreira & Menezes, 2005). Os jovens parecem preferir envolver-se em organizações com 
uma estrutura hierárquica verticalmente mais simples, nas quais lhes é dada a possibilidade 
de verem resultados mais imediatos das suas acções directas.  
Concluindo, as formas de participação e os significados das experiências de 
participação política juvenil transformaram-se (Flanagan & Faison, 2001; Flanagan, 2003) 
com a revolução tecnológica e particularmente a internet a revelar-se como um novo 
contexto de participação (Kim, 2006; Livingstone, Lunt & Miller, 2007): há novas formas de 
participação. Note-se que também se transformou a relação que os jovens têm com as 
instituições democráticas. Estas instituições definem um conjunto de normas e práticas 
sociais que podem gerar, do ponto de vista do papel da cidadania, fenómenos de inclusão 
ou de exclusão. De facto, através das suas normas instituídas (informações fornecidas, 
procedimentos exigidos) e práticas (processos de atendimento e de partilha do 
conhecimento, processos de socialização internos), as instituições promovem um 
determinado conceito de cidadania (nem sempre tendo como cidadão activo quem se lhes 
depara), que poderão ser traduzidas em termos ideológicos, na medida em que dar 
ferramentas aos jovens para o exercício da cidadania depende também, em larga medida, 
da relação que eles estabelecem com as instituições sociais. A situação dos jovens nas 
sociedades fica, assim, caracterizada pela ambivalência e pela complexidade (Benedicto & 
Morán, 2002), resultante do contacto permanente com outros contextos de vida.     
 
 Potencialidades e desvantagens (ou ambiguidades) da participação 
 
A participação, enquanto fenómeno social de indivíduos gera, como se referiu 
anteriormente, um sentido de comunidade no sujeito que tem um papel activo na sociedade, 
reforçador de laços sociais que (re)ligam o sujeito à comunidade a que pertence e, enquanto 
elemento essencial para a vida democrática (Hahn, 1998) é elemento relevante para o 
desenvolvimento pessoal e social – desenvolvimento da confiança interpessoal, da eficácia 
política, reforço do sentido de empoderamento pessoal. 
Urge, deste modo, apostar na abertura de espaços reais de participação pela 
sociedade política, tal como se fez, por exemplo, no Brasil pós-autoritário onde a própria 
Constituição, desde logo, foi capaz de incorporar novos elementos culturais, surgidos na 
sociedade e institucionalidade emergente, abrindo espaço para a prática da democracia 
participativa. Esse aspecto é fundamental e, se quisermos, foi a primeira pedra no processo 
de construção de uma combinação equilibrada entre a democracia representativa e a 
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democracia participativa. É relevante atender-se às características das práticas de 
democracia participativa de Porto Alegre, no Brasil, onde a participação é aberta a todos os 
cidadãos sem nenhum status especial atribuído a qualquer das organizações, inclusive as 
comunitárias, onde a dinâmica institucional atribui aos participantes a definição de regras 
internas e a alocação dos recursos para investimentos é baseada na combinação de 
critérios gerais e técnicos, ou seja, compatibilização das decisões e regras estabelecidas 
pelos participantes (Santos, 1998; Avritzer, 2002). No Brasil, o potencial renovador da 
participação surgiu através da estratégia do orçamento participativo onde, ao nível local, os 
cidadãos participam de um processo de negociação e de deliberação sobre prioridades na 
distribuição de bens públicos. Com efeito, consideramos que há uma forma de 
aprofundamento da democracia participativa que tem a ver com a mobilização da população 
a nível local. Efectivamente, as experiências mais significativas de mudança na forma que a 
democracia foi adquirindo têm essencialmente a sua origem em movimentos que ocorrem a 
nível da sociedade e que começam por questionar as normas e práticas sociais de exclusão 
e discriminação através de acções e de comportamentos que geram novas formas de 
controlo do governo pelos cidadãos. Aqui está aquela que é provavelmente a maior 
ambiguidade da participação e torna-se, portanto, relevante reflectir sobre o peso da 
democracia representativa na democracia contemporânea e apontar propostas de 
complementaridade a níveis diferenciados, tais como níveis mais relacionados com as 
comunidades locais e níveis nacionais ou transnacionais. A participação dos cidadãos na 
sociedade civil deve credibilizar e fortalecer ainda mais as práticas locais, transformando-as 
em redes e movimentos mais amplos e com maior capacidade transformadora. 
Apesar de algum pessimismo que existe em redor dos dados relativos à participação 
dos cidadãos, que são baixos um pouco por todo o mundo mas particularmente em Portugal 
(Cabral & Pais, 1998; Barreto, 2002), resultados de diversas investigações demonstram que 
muitos adolescentes estão envolvidos numa grande variedade de experiências dentro das 
suas próprias comunidades, mesmo que muitos deles possam ver essas experiências, 
primariamente, como oportunidades de tempos livres (Pedersen, 2005). Há uma panóplia de 
várias experiências de participação política nas quais os jovens se envolvem activamente. A 
relevância do movimento contemporâneo de cidadania activa que, para além das “velhas” 
formas de participação, chama a atenção para a importância de “novas” formas de 
participação na sociedade civil (Flanagan et al., 2005b; Youniss, Bales, Christmas-Best, 
Diversi, McLaughlin & Silbereisen, 2002), o que constitui um sinal positivo de integração da 
inovação dos próprios fenómenos em estudo, por um lado, mas é também, por outro lado, 
indício de que a participação em organizações de vários tipos tem um impacto positivo no 
bem-estar dos adolescentes (Eccles & Gootman, 2002; Persson, Kerr & Statin, 2007) e pode 
ser associado com o desenvolvimento da cidadania activa participativa (Youniss, McLellan & 
Yates, 1997; Youniss & Yates, 1999). 







Neste capítulo começámos por apontar os principais momentos históricos da 
democracia, desde a sua génese até à contemporaneidade, tendo-se concluído que à visão 
hegemónica da democracia devemos contrapor com a presença de diversas realidades 
democráticas que foram atravessando os diferentes tempos. Identificámos ainda os eixos 
em torno dos quais se articula a visão política e ideológica actualmente vigente nas 
democracias ocidentais e que levantam a questão da promoção da cidadania nas 
sociedades democráticas contemporâneas. 
As concepções de cidadania são reconhecidamente relevantes quando falamos de 
participação, na medida em que quando o indivíduo se envolve activamente na sociedade 
tendo em vista a incidência colectiva das suas acções está a mobilizar, desde logo, as suas 
crenças, a sua perspectiva social e política de si próprio e do mundo, que é indissociável da 
sua contribuição pessoal e voluntária com a comunidade. Explorámos ainda as dimensões 
de entendimento que podem estar subjacentes a diferentes concepções de cidadania e 
fomos dando exemplos de cidadania activa conforme as diferentes perspectivas. Salientou-
se o papel da acção na medida em que os indivíduos são agentes de mudança activos, 
também responsáveis, dentro da medida dos possíveis, por definir e expandir a cidadania 
em si própria. O estudo das concepções é ilustrado com a apresentação de dados do estudo 
de Educação Cívica da IEA e foi também realizada uma perspectiva histórica da educação 
para a cidadania em Portugal – a integração efectiva deste objectivo no sistema educativo 
português é recente.  
 Interessa salientar que a componente não automática das concepções de cidadania 
deve levar a que se invista activamente na socialização e educação para a cidadania em 
diferentes contextos, enquanto meio de ultrapassar os preocupantes baixos níveis de 
participação da sociedade civil nas sociedades ocidentais contemporâneas. Neste trabalho 
coloca-se a ênfase no poder construtor da acção do jovem cidadão, enquanto poderosa 
ferramenta de aprendizagem, se intencionalmente construída e sistematicamente apoiada 
em projectos educativos de educação para a cidadania. Os locais ou contextos em que os 
adolescentes se movem também foram alvo da nossa atenção, pelo facto de serem meios 
(“locus”) privilegiados de aprendizagens, que podem ser potencialmente criados de 
transformações desenvolvimentais. Naturalmente, fez-se ainda um enquadramento das 
diferentes perspectivas orientadoras da socialização política, a ter em conta na elaboração 
de projectos educativos cujo objectivo seja a promoção da cidadania.  
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          Foi introduzido o conceito de capital social, que é um requisito essencial da verdadeira 
vida democrática, e marcam-se distâncias e proximidades entre estudiosos com 
perspectivas diferentes sobre o capital social. O capital social, “cola” que junta os indivíduos 
em redes sociais é reforçador do funcionamento democrático e apresenta-se como a 
operacionalização das concepções de cidadania dos indivíduos, que favorece a participação 
dos sujeitos na sociedade civil. Efectivamente assinala-se uma inter-relação (e 
interdependência) com outros conceitos sociais, como as concepções de cidadania e a 
participação.  
          Surge, então a participação enquanto face mais visível dos elos de interdependência 
destes conceitos, pelos comportamentos de participação, da vitalidade da vida democrática. 
Apresenta-se uma conceptualização da participação multidimensional, multidireccional e 
dinâmica de participação nos diferentes contextos de vida do sujeito e sua inter-relação (e 
interdependência) com outros conceitos sociais, como as concepções de cidadania e a 
participação.  
 Foi ainda possível concluir que, em termos globais, os tipos, as formas de participação 
e os significados das experiências de participação política, particularmente juvenil, se 
transformaram enormemente na sociedade actual e que, quando se fala do afastamento da 
população jovem às instituições democráticas, estamos apenas a falar de uma parte da 
questão do fenómeno da participação: os baixos níveis de participação convencional da 
população, em geral, e dos jovens, em particular. 
 No final colocam-se a nu desafios e potencialidades que o fenómeno da participação 
coloca não só às democracias das sociedades ocidentais contemporâneas mas também a 
cada um, individualmente, na qualidade de cidadãos em processo de construção da sua 
participação cidadã. A participação juvenil assume-se como o elemento alvo e produto do 
nosso trabalho de investigação. 
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Capítulo II. A participação juvenil e a promoção do desenvolvimento 
 
 
     
 “It takes a village to raise a child”.  
 




No presente capítulo é consolidado o estudo do fenómeno da participação juvenil a 
partir da revisão da literatura existente. Em primeiro lugar é feito o enquadramento teórico 
da nossa perspectiva multidimensional de participação juvenil, norteada pelos pontos 
cardeais da componente teórica deste trabalho: perspectivas desenvolvimentais, ecológicas 
e construtivistas. De seguida procura-se ilustrar esta componente da investigação com três 
estudos que apresentam dados relevantes sobre o desenvolvimento do adolescente.  
Consideram-se os contextos de participação dos jovens, aludindo às semelhanças e 
diferenças dos comportamentos de participação entre esses diversos contextos mas 
caracterizando detalhadamente as particularidades da participação em cada um dos 
contextos. A família e a escola (particularmente esta última), são abordadas com mais 
pormenor, quer pela quantidade de investigações que têm sido feitas sobre esses contextos, 
quer pela centralidade que assumem no nosso estudo. Introduzir-se-ão, numa lógica 
ecológico-desenvolvimental, contextos potencialmente facilitadores de transformação 
desenvolvimental: o contexto familiar e o contexto escolar, nomeadamente o contexto de 
sala de aula. Há evidências empíricas do relevante papel destes contextos nas experiências 
de participação e também ao nível do desenvolvimento de algumas dimensões do domínio 
psicológico, que serão devidamente anotadas. Todavia, neste capítulo também serão 
salientados os novos contextos onde ocorrem novas formas de participação juvenil.  
Dedicamos ainda uma parte deste capítulo à análise dos conceitos que usualmente 
aparecem associados à temática da participação juvenil. Nessa secção do trabalho faremos 
referência às variáveis género, experiências de participação, nível de escolaridade, idade, 
nível socioeconómico, entre outras variáveis que, estando associadas ao estudo da 
participação juvenil, são por vezes menos estudadas ou aprofundadas cientificamente. 
Indicaremos diferenças individuais de participação, ou seja, no seguimento da apresentação 
dos conceitos associados à participação dos jovens, são reportados dados de investigações 
já realizadas que apontam variáveis diferenciadoras e com impacto significativo em termos 
dos conhecimentos, atitudes e comportamento de participação dos jovens. Importantes 
avanços empíricos na investigação da participação juvenil são considerados.  
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Em relação ao desenvolvimento psicológico na adolescência, particularmente no 
domínio político, introduz-se a temática da educabilidade do desenvolvimento psicológico e 
é explorada a teoria de educação psicológica deliberada de Sprinthall (1991) que aponta a 
existência de determinados condimentos ou condições essenciais para a existência de 
transformação desenvolvimental dos indivíduos. Há pistas de investigações anteriores que 
apontam para a qualidade desenvolvimental das experiências como elemento mediador 
entre os factores contextuais facilitadores e o desenvolvimento psicológico dos jovens, no 
domínio político. Por fim, fecha-se o capítulo com a perspectiva de que foram apresentadas 
as evidências empíricas presentes na literatura sobre a participação juvenil e são discutidas 
as questões do desenvolvimento psicológico no domínio político e a qualidade 
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 A participação juvenil, fenómeno em relação ao qual se assistiu nas últimas décadas a 
um crescendo exponencial do interesse académico, profissional e político sobre o tema, tem 
vindo a provocar uma enorme atracção multidisciplinar enquanto conceito que remete para 
diversas questões de educação cívica, definição e construção da cidadania, empowerment 
pessoal, capital social, papel da escola, qualidade e vitalidade da democracia, 
desenvolvimento pessoal e social, entre outros tópicos já estudados e em estudo, 
especialmente no campo das ciências sociais e humanas. A participação juvenil aparece 
com muita frequência em diferentes âmbitos do discurso social: ela marca presença em 
reflexões e programas de reforma educativa, organizações dedicadas à reflexão sobre a 
educação, organizações associadas à promoção da democracia e da qualidade da 
democracia, bem como organizações cujo objectivo é a promoção do desenvolvimento 
económico e social. É interessante salientar que o crescente interesse por este tema surge, 
ou ressurge mais propriamente, nas décadas finais do século XX, momento em que as 
democracias ocidentais foram forçadas a lidar com mudanças nas conexões sociais da 
nossa vida quotidiana (Putman, 1995, 2001) e em que o desenvolvimento dos adolescentes 
emerge como um foco primordial para diversos estudos académicos (Youniss, McLellan & 
Yates, 1997; Youniss & Yates, 1999; Larson, 2000; Flanagan & Faison, 2001; Hart et al., 
2004). Simultaneamente dá-se conta da existência de baixos níveis de participação dos 
jovens nas clássicas instituições de representação dos cidadãos e de uma significativa 
diminuição do interesse político e envolvimento activo dos jovens (Frazer, 1999; Putman, 
2001, 2007; Perliger, Canetti-Nisim & Pedahzur, 2006) – o que, segundo alguns autores, 
pode estar relacionado com o (res)surgimento do interesse da participação, particularmente 
juvenil, no discurso social e académico (Putman, 1995, 2001; Hart et al., 2004). Em relação 
à falta de voz política das populações, fala-se de uma crise de participação, de uma atitude 
de “desafección política” (Benedicto & Morán, 2002, p. 13) e uma tendência de desinteresse, 
cepticismo, separação, alheamento, impotência, frustração, hostilidade e alienação políticas 
(Putman, 1995; Delicado, 2003; Benedicto & Morán, 2002) que se manifesta, não só, mas 
particularmente junto dos jovens. Por outro lado, Schudson (1996) tem opinião contrária à 
perspectiva de Putman (1995, 2001) e sugere que se deve caracterizar o declínio de 
participação como uma situação normal, que traduz o facto de as pessoas considerarem 
que não têm de participar para mudar o actual estado das coisas. 
 A participação juvenil, assunto sob o qual vários estudos, livros, relatórios e artigos se 
têm debruçado nos últimos tempos, assume especial importância não só enquanto processo 
de construção de uma cidadania activa e de uma atitude de investimento em capital social 
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mas também enquanto processo/produto de uma sociedade democrática desenvolvida e 
plena de vitalidade. Acrescente-se que a (educação para a) cidadania activa é entendida 
como uma estratégia fundamental para conseguir que os jovens aumentem o seu capital 
social, um pré-requisito iniludível para se alcançar processos de reconstrução civil passados 
largos períodos de ablação do direito de participação, como ocorreu em Portugal. Por outro 
lado, os desafios que a população juvenil das sociedades democráticas contemporâneas 
enfrentam são, em geral, apontados como sendo ultrapassáveis pela participação e 
solidariedade. Adicionalmente à relevância atribuída à cidadania activa juntam-se também 
os programas de promoção da participação entre jovens, em particular os que procuram que 
se integre o direito básico democrático da participação cidadã nos processos políticos e, por 
conseguinte, o evidente dever dos poderes públicos de ouvir a “voz” (qualquer que seja a 
sua manifestação) dos cidadãos (Benedicto & Morán, 2002). Com efeito, como já se 
destacou no capítulo anterior, a participação juvenil torna-se essencial para garantir a 
vitalidade da vida democrática. A participação é assim simultaneamente processo e produto 
de construção de uma sociedade democrática.   
 No entanto, apesar da enorme disseminação do termo participação juvenil e da sua 
centralidade na vida democrática, a participação é, como se referiu anteriormente, de difícil 
definição. Quando se dá o ressurgimento da temática nos meios académicos, há autores 
que afirmam ter havido alguma ambivalência, entre os teóricos do campo político e social, 
em relação ao que deveria ser ou não considerado experiência de participação política 
(Hahn, 1998; Torney-Purta, 2002) - o que já discutimos anteriormente. Contudo, mais 
recentemente considera-se que a participação pode ter várias formas (participação formal, 
participação informal, participação convencional, participação não convencional, etc.) e há 
até estudos que organizam as actividades de participação de acordo com diversas tipologias 
de experiências de participação juvenil (Pedersen, 2005), também designadas como perfis 
de participação juvenil. 
 Efectivamente, o facto de se falar de crise de participação (baixos níveis de 
participação juvenil) não se trata simplesmente de uma reacção a determinadas políticas 
governativas, mas fala-se de crise de participação fundamentalmente porque existem novos 
assuntos impulsionadores da participação activa e novas formas de participação na 
sociedade civil.  
    Considerando relevante a apresentação dos pontos cardeais orientadores do campo 
teórico em que esta investigação se localiza, irá proceder-se à caracterização de diversas 
nuances da investigação recente no desenvolvimento adolescente. Com efeito, serão 
seguidamente explorados e analisados os principais contributos dos modelos teóricos nos 
quais este trabalho está assente, salientando-se a incorporação de conceitos tais como 
ecossistemas, desenvolvimento psicológico e actividade auto-poiética, de forma a 
proporcionar-se um novo contexto (ou cenário) para o estudo de dimensões do 
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desenvolvimento psicológico dos jovens, no domínio político.  
 
Pontos cardeais: enquadramento teórico 
 
 Um notável ponto de referência da nossa investigação sobre a adolescência é a 
enorme relevância que se deposita no desenvolvimento do adolescente. De acordo com a 
psicologia desenvolvimental, o desenvolvimento é encarado como algo que ocorre ao 
longo de todo o ciclo de vida dos indivíduos, com mudanças activas e sistemáticas (Baltes, 
1987). O processo de desenvolvimento não é automático, como atrás já foi referido, mas 
antes dinâmico e contextualizado, pois ele resulta da determinação do sujeito dos aspectos 
importantes do meio e dos aspectos que devem ser modificados; o indivíduo enquanto 
produtor e agente do seu próprio desenvolvimento. Esta perspectiva, ao adoptar o 
“desenvolvimento psicológico como objecto e a sua promoção como objectivo de 
intervenção” (Coimbra, 1991, p. 4) considera o desenvolvimento humano como um processo 
histórico-social dialéctico durante o qual os indivíduos adoptam atitudes, adquirem 
competências e exibem comportamentos através dos quais vão construindo a sua 
identidade e o sentido para a sua existência e assinala o desenvolvimento na adolescência 
como uma das “raras variáveis preditivas de problemas futuros” (Coimbra, 1991, p. 4). Com 
efeito, segundo esta perspectiva desenvolvimental, o processo de desenvolvimento dos 
adolescentes é constituído por processos contínuos e descontínuos, por crescimento e 
declínio, implica não apenas ganhos, mas também perdas que a pessoa tenta compensar. O 
desenvolvimento é multidimensional, multicausal e o próprio jovem desempenha um papel 
activo no seu desenvolvimento – perspectiva auto-poiética; o desenvolvimento “caracteriza-
se ainda pela plasticidade e insere-se em contextos diferentes” (Vandenplas-Holper, 2000, 
p. 29) e opõe-se a outros modelos do desenvolvimento, entre eles, o dos traços de 
personalidade, segundo o qual as diferenças inter-individuais são estáveis ao longo do 
desenvolvimento (Vandenplas-Holper, 2000).  
Concretamente, na adolescência o desenvolvimento é marcado pela assumpção de 
diferentes papéis e responsabilidades, em contextos muito mais diversificados do que na 
infância. Nesta altura o grupo de amigos assume uma importância fundamental e as 
energias do adolescente concentram-se essencialmente no domínio interpessoal. Eles 
agora são não só filhos, irmãos, colegas e amigos, mas também consumidores, namorados, 
trabalhadores, atletas, cidadãos e um quase infindável conjunto de possibilidades. De facto, 
a adolescência está, ela própria, ligada ao aparecimento de inúmeras possibilidades 
(papéis, diversidade de experiências, contacto com outros diferentes,…) e de abertura a 
novos contextos, que assumem um papel fundamental na transformação da relação actual 
entre o sujeito e o mundo. Sprinthall (1991) refere a importância do aparecimento de tarefas 
psicológicas que vão permitindo ao jovem a construção do seu papel de cidadão consciente, 
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responsável e interventivo na melhoria dos problemas identificados na sociedade e da 
qualidade de vida dos que nessa sociedade vivem. Porém, outros jovens podem também 
escolher a alienação social e política ou o caminho da indiferença, por identificarem 
fraquezas na sociedade que não correspondam à imagem (por vezes, idealizada) que 
construíram da mesma. Assim, é na relação do jovem com os seus contextos de vida que se 
pode apostar na “promoção para estádios mais complexos de desenvolvimento” (Campos, 
1991, p. 11). É colocada a ênfase em processos psicológicos (como por exemplo, a tomada 
de perspectiva social) cuja complexidade, flexibilidade e capacidade de diferenciação 
crescentes podem ser observáveis ao longo do desenvolvimento de níveis mais integrados 
de auto-organização pessoal (Campos, 1991; Coimbra, 1991; Sprinthall, 1991). Finalmente, 
o desenvolvimento necessita de relações com os outros, relações que favoreçam um 
ambiente seguro não só para a expressão emocional do adolescente que vive num turbilhão 
de emoções, como também para a exploração do seu eu e desenvolvimento de novos 
projectos e investimentos (Campos, 1991).              
 
 As abordagens ecológicas ao desenvolvimento humano (Bronfenbrenner, 1979; 
Brofenbrenner & Morris, 1998) trazem para a investigação contributos na compreensão das 
interacções entre os indivíduos, os contextos de desenvolvimento e os processos que 
promovem o desenvolvimento. Estes aspectos, no seu conjunto, parecem ter contribuído 
para o aumento da compreensão do desenvolvimento adolescente, por um lado e, por outro 
lado, permite ter importantes insights relativos às variações contextuais no desenvolvimento 
do adolescente.  
 Os cinco tipos de sistemas ecológicos definidos pela perspectiva ecológica de 
Bronfenbrenner (1979), a saber o micro-sistema, o meso-sistema, o exo-sistema, o macro-
sistema e o crono-sistema, proporcionaram aos investigadores das ciências sociais e 
humanas o enquadramento necessário e a possibilidade de examinarem a família, a escola 
– ou seja os ambientes com os quais os indivíduos interagem directamente – mas também a 
economia e as estruturas políticas – elementos com os quais existe um envolvimento 
indirecto do indivíduo e “externo” às suas experiências de vida – como elementos 
influenciadores do desenvolvimento do indivíduo ao longo da vida. Isto significa que esta 
perspectiva teórica alarga o campo de influência desenvolvimental e aponta a importância 
da progressiva transformação dos ecossistemas. A teoria do sistema ecológico de 
Bronfenbrenner (1979) olha para os diferentes contextos de vida onde os adolescentes se 
movem enquanto contextos promotores ou facilitadores do desenvolvimento, resultante da 
qualidade das interacções de cada sujeito com as características psicossociais dos diversos 
contextos de vida (Sprinthall, 1991). Assim, a teoria do modelo ecológico de Bronfenbrenner 
(1979) busca explicar as diferenças no conhecimento e competências do indivíduo através 
do apoio, estrutura e orientação da sociedade na qual eles vivem. Ou seja, esta perspectiva 
Capítulo II                                                        A participação juvenil e a promoção do desenvolvimento 
 
 71 
procura descrever o desenvolvimento do indivíduo considerando os factores ambientais e 
influências externas que contribuem para esse desenvolvimento, mostrando 
simultaneamente a insuficiência das concepções que se limitam a considerar unicamente a 
dinâmica interna do desenvolvimento do sujeito individualmente considerado (Vandenplas-
Holper, 2000) – procura-se ultrapassar o viés intrapsíquico (Menezes, 1999) – e definir o 
desenvolvimento humano em contexto (Brofenbrenner, 1979). Efectivamente, durante a 
década passada, houve um crescendo de interesse e aplicabilidade do quadro de referência 
teórico que aqui se apresenta e multiplicaram-se os estudos que examinam múltiplas 
interacções entre diferentes contextos, tais como a família, a escola e outros.  
 Neste estudo temos presente que, para além de ser o próprio indivíduo a determinar o 
seu desenvolvimento, a sociedade também o transforma e se transforma, numa perspectiva 
dialéctica do próprio desenvolvimento. O modelo procura representar as influências dos 
vários contextos de vida dos indivíduos, neste caso jovens, no mais amplo ambiente social, 
político e histórico. Deriva-se, portanto, que as características do meio envolvente ou dos 
ecossistemas onde os adolescentes se movem quotidianamente têm um papel 
preponderante no desenvolvimento humano. Brofenbrenner (1979) explicita no seu modelo 
da ecologia do desenvolvimento valores da sociedade e instituições que, apesar de estarem 
já implícitos em diversas teorias, são agora considerados relevantes, pois tornam-se 
visíveis. O autor refere, ainda, que a questão da promoção do desenvolvimento humano não 
é apenas uma questão de contextos biofísico e económico, mas que tem a ver também com 
a transformação do ambiente psicossocial. A promoção do desenvolvimento psicológico não 
se fica pelos projectos que visam desenvolver directamente os sistemas pessoais dos 
alunos, mas sublinha-se a importância de se transformarem os sistemas contextuais nos 
quais os sujeitos se movem. Isto é, “as interacções entre as pessoas e entre estas e os 
contextos de vida também são realidade psicológica em desenvolvimento” (Campos, 1989, 
p. 11) e, nesse sentido, a promoção do desenvolvimento psicológico também deve ocorrer 
através da transformação dos ambientes ecológicos dos indivíduos, como a família, a escola 
ou os grupos a que os sujeitos pertencem. Especificamente, neste trabalho de investigação 
sobre participação juvenil olhamos para o contexto escolar e contexto familiar e abordamos 
as suas características de abertura, democraticidade e coesão familiar e sua relevância para 
o desenvolvimento psicológico no domínio político dos jovens. Enfim, o desenvolvimento 
humano, enquanto produto da interacção entre o indivíduo e os contextos da (sua) vida é, 
inevitavelmente, um desenvolvimento em contexto (Brofenbrenner, 1979).   
 
As perspectivas construtivistas assentam, sobretudo, na lógica de que o indivíduo 
tem um papel activo, tem uma actividade auto-poiética, que é absolutamente preponderante 
no processo de aprendizagem e desenvolvimento humano. Isto é, o sujeito é o verdadeiro 
artífice, o verdadeiro actor, pois tem um papel activo na construção da realidade e do seu 
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próprio processo de desenvolvimento (Mahoney & Patterson, 1992). O desenvolvimento 
ocorre quando o indivíduo é capaz de construir significados adequados a partir de 
actividades de acção e reflexão, isto é, quando o sujeito experienciou algo novo e, com a 
ajuda das suas experiências prévias, está activamente envolvido na (re)construção de novos 
significados para as suas experiências. Tal significa que o desenvolvimento “não é recebido 
passivamente (…), mas é activamente construído pelo sujeito cognoscente “ (Von 
Glasersfeld, 1988 cit in Rosário & Almeida, 2005, p. 143) e que este tem como base o vivido, 
as experiências reais do sujeito. Seguindo esta linha orientadora de pensamento, as 
experiências prévias são relevantes na medida em que são consideradas o ponto de partida 
para que se alcancem novos estádios do desenvolvimento (cognitivo, interpessoal, moral,…) 
de modo a que o sujeito construa significados integradores para as suas experiências. Note-
se que este não é um processo em que o sujeito está isolado, é antes um processo em que 
o sujeito tem interlocutores que exercem a função de se tornarem mediadores entre o sujeito 
e o mundo e elementos facilitadores das reconceptualizações do sujeito.   
O processo de aprendizagem, visto do ponto de vista de teóricos construtivistas, é 
definido então a partir de quatro C’s: contexto, colaboração, conversação e construção 
(Raskin, 2002). Uma noção básica do construtivismo é que os indivíduos constroem o seu 
conhecimento ao invés de receberem ideias dirigidas por professores. Para além disso, a 
aprendizagem construtivista é baseada na participação activa dos aprendentes na resolução 
de problemas e no pensamento crítico nas actividades de aprendizagem. O erro faz, deste 
modo, parte do processo de aprendizagem e as tentativas efectuadas são um meio 
importante para se alcançar a aprendizagem. As actividades de aprendizagem devem estar 
localizadas, ou seja, situadas em contextos reais da vida do indivíduo, incluindo assuntos 
sociais e culturais. A colaboração entre os diferentes elementos, através do diálogo, deve 
ser encorajada. No entanto, é aquele que está em processo de aprendizagem quem está 
activamente envolvido na atribuição e constante (re)construção de significado das 
aprendizagens. Como resultado, a aprendizagem é construída como um produto natural que 
emana do aprendente. O construtivismo foca-se, assim, essencialmente no que os 
aprendentes podem analisar, investigar, colaborar, partilhar, construir e gerar baseado 
naquilo que eles já sabem.  
 No que concerne a este trabalho de investigação sobre a participação juvenil, pode 
assinalar-se que os pressupostos construtivistas estão presentes quer nas teorias de 
desenvolvimento político dos adolescentes quer na escolha dos próprios instrumentos de 
avaliação, cujos princípios de elaboração teórico-conceptual se enquadram nesta 
perspectiva teórica. Este último aspecto será abordado com detalhe em capítulos 
subsequentes. 
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Investigações sobre o desenvolvimento do adolescente 
 
 No âmbito das investigações psicossociais presentes na literatura apresentaremos 
alguns estudos que procuram ilustrar os avanços alcançados na compreensão do 
desenvolvimento dos adolescentes. Neste sentido, os autores Youniss e Yates (1996a; 
1996b; 1997) assumem um relevante papel pelo contributo para a compreensão do 
desenvolvimento cívico dos jovens e pela ênfase atribuída à participação política no 
desenvolvimento da identidade dos jovens. Especificamente, a abordagem de Youniss e de 
Yates (1996a; 1996b;1997) acentua a perspectiva de como a participação dos jovens no 
serviço comunitário durante a adolescência pode estimular o desenvolvimento da identidade 
do jovem e encorajar o investimento cívico, o que inclui a conceptualização de si próprio 
como um cidadão (Yates & Youniss, 1996b). Os estudos sobre o desenvolvimento 
apresentados pelos referidos autores são elaborados com base na perspectiva de Erikson 
(1968) que enfatiza o aspecto socio-histórico da identidade, através de um processo 
contínuo de interacção entre o indivíduo e o meio em que se insere. Erikson (1968) encara a 
interacção entre o sujeito e o mundo enquanto efeito bidireccional, em que o indivíduo é 
parcialmente determinado pela comunidade onde está inserido, bem como pelo momento 
histórico-cultural; mas o sujeito também influencia e transforma o ambiente onde se insere e 
o rumo da história. Com efeito, ele havia descrito a formação da identidade como um 
processo de encontrar o seu próprio lugar na história pela afiliação com uma posição 
ideológica que dá ao comportamento presente um significado pessoal e transcendente, e 
proporciona esperança para o futuro.  
 Ora, considerando as actividades nas quais os jovens estão envolvidos durante a 
adolescência, foi um ponto de referência para o estudo desenvolvido por Youniss e Yates 
explicar os processos desenvolvimentais da participação cívica desde a adolescência até à 
adultícia, ou seja, explicar a continuidade desenvolvimental da participação. De acordo com 
Yates e Youniss, três conceitos desenvolvimentais são relevantes para a compreensão da 
formação da identidade dos adolescentes em contextos de serviço comunitário. O primeiro é 
o conceito de agência, que se refere à direccionalidade pessoal e auto-compreensão, 
competência pessoal e responsabilidade e auto-estima. Este conceito está relacionado com 
a acção dos jovens, com o envolvimento activo dos jovens. O segundo é o relacionamento 
social, que se refere ao potencial para cumprir responsável e efectivamente os papéis de 
adulto. Isso inclui o sentido da importância das relações entre a comunidade e das 
afiliações. As relações expandem-se, e os adolescentes relacionam-se também com a 
comunidade envolvente. O terceiro é a consciência moral e política, que se refere às 
sensibilidades morais e à propensão para o envolvimento e conectividade cívica. Estas são 
três importantes dimensões do desenvolvimento da identidade do adolescente, segundo os 
estudos destes autores (Youniss & Yates, 1997; Youniss & Yates, 1996b: Leming, 2001).    




 O estudo empírico longitudinal desenvolvido pelos autores, cujo objectivo foi o de 
demonstrar que a participação em actividades da comunidade durante a adolescência pode 
promover o desenvolvimento da identidade dos jovens, deu origem ao retirar de algumas 
conclusões sobre a pertinência das actividades de participação na comunidade durante a 
adolescência: 1) as experiências reais de participação são emocionalmente intensas; 2) as 
experiências de participação devem permitir o contraste e contradição com a vida quotidiana 
do jovem, o que pode levar a que este sinta a necessidade de (re)interpretar o mundo em 
termos das suas próprias acções e criar memórias auto-definidoras (Youniss & Yates, 1997); 
3) as experiências de participação dos jovens dão-lhes a oportunidade de reflectir em 
aspectos morais e políticos da sociedade – a atitude reflexiva tem, segundo os autores, um 
papel relevante na continuidade do envolvimento activo dos indivíduos e tem, ainda, impacto 
na adultícia; 4) as experiências de participação em que os jovens estão envolvidos permite-
os ter um sentido de responsabilidade pela forma como a sociedade é e deveria ser, 
enquanto agentes responsáveis para o bem-estar da sociedade e enquanto seres em 
processo de desenvolvimento (Youniss & Yates, 1997; Yates & Youniss, 1999). Deste modo, 
este estudo permitiu demonstrar, através da análise das reflexões dos participantes ao longo 
do tempo, que as experiências de participação no âmbito do serviço comunitário estimulam 
efectivamente as reflexões do sujeito sobre si próprio em relação com a sociedade e 
promovem um sentido de responsabilidade civil nesses jovens. As reflexões dos 
adolescentes foram organizadas por estádios ou níveis de acordo com a complexidade 
moral, social e política presente. As investigações efectuadas ilustram, portanto, o processo 
através do qual a relação do indivíduo com a sociedade não é dada, mas deve ser 
construída com o conhecimento da história e a atenção ao modo como a sociedade é 
actualmente estruturada. Os jovens podem tomar decisões sobre o apoio ou a mudança da 
presente ordem social e política e determinarem as posições que eles terão em relação à 
sociedade, no futuro (Youniss & Yates, 1997; Yates & Youniss, 1999). 
 Adicionalmente, os autores deste estudo demonstraram que o interesse dos jovens na 
manutenção de actividades de participação continuada em serviço comunitário dependia de 
factores como o nível de pensamento reflexivo dos próprios jovens e a existência de 
elementos da família ou pares activamente envolvidos em experiências de participação na 
sociedade civil. Neste sentido, cabe concluir que a participação durante a adolescência “não 
pode ser simplesmente ligada ao comportamento de participação do adulto sem ter em 
conta as comunidades que encorajam e moldam a direcção dos que os indivíduos tomam no 
seu desenvolvimento da identidade” (Youniss & Yates, 1997, p. 115). Assim, para os 
autores, os dados empíricos desta investigação acentuam a relação entre oportunidades 
reais de participação política continuada e o desenvolvimento da identidade dos indivíduos. 
Paralelamente, a comunidade passa a desempenhar um papel relevante no processo de 
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desenvolvimento da identidade dos jovens e o jovem é encarado enquanto elemento de uma 
comunidade – a participação activa do jovem em comunidade tem um relevante papel 
desenvolvimental, na medida em que é considerada como factor precipitante do 
desenvolvimento da identidade do jovem (Youniss & Yates, 1997; Yates & Youniss, 1999). 
Isto significa que, na perspectiva destes autores, o serviço comunitário oferece uma 
oportunidade para os adolescentes formarem uma identidade com ligações à comunidade e 
serem um membro social activo e com maturidade. 
 Rematando a apresentação dos estudos realizados por Youniss e Yates (1996a; 
1996b; 1997; 1999) pode dizer-se que os resultados das investigações demonstraram que 
os jovens com actividades de participação na comunidade usavam as suas experiências 
como material reflexivo no processo do desenvolvimento da identidade, ou seja, este 
estudo, como outros, considera a participação enquanto meio de desenvolvimento pessoal 
(Youniss & Yates, 1997; Stewart & Weinstein, 1997; Battistoni, 1997; Zimmerman, 1995; 
Putman, 2001; Morgan & Streb, 2001) mas, adicionalmente, este estudo demonstrou ainda 
que as actividades dos jovens reforçam a internalização de determinadas normas sociais, 
particularmente em actividades cívicas e de serviço comunitário (Youniss, McLellan & Yates, 
1997). Este estudo tem também a virtude de acentuar o papel relevante do próprio sujeito no 
seu desenvolvimento, pela reflexão das suas experiências, ao sublinhar que “quando a 
participação é encorajada por adultos respeitosos, os jovens começam a reflectir em 
ideologias morais e políticas usadas para compreender a sociedade. É neste processo de 
reflexão, que tem lugar publicamente com os pares e os adultos, assim como de forma 
privada, que permite aos jovens construírem identidades que estejam integradas com 
perspectivas ideológicas e político-morais” (Youniss & Yates, 1997, p.16). Adicionalmente, 
estes estudos de Youniss e de Yates vão para além das referências transgeracionais 
presentes na literatura sobre a temática de participação juvenil que salientam a tendência de 
que os filhos de pais que participam activamente na vida da comunidade tendem a 
apresentar comportamentos de participação política futura (Ichilov, 1998, 1990; Levine, 
1997) e apontam já a relevância do significado e qualidade dos contextos onde as 
experiências de participação ocorrem, tal como se descreveu acima. Em jeito de remate dos 
desenvolvimentos que estas investigações apresentam ao nível do desenvolvimento do 
adolescente e, não obstante os aspectos positivos anteriormente referenciados, é 
importante que também se atente que os autores estudaram detalhadamente (apenas) o 
serviço comunitário como experiência de participação juvenil, quando existem outras formas 
de participação juvenil que poderão apresentar, potencialmente, outras nuances 
desenvolvimentais. 
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 Outra investigação psicossocial sobre o desenvolvimento adolescente, 
nomeadamente o desenvolvimento político do adolescente é a de Hahn (1998), que se 
baseia essencialmente num estudo comparativo realizado sobre a educação cívica dos 
jovens adolescentes em seis países democráticos. Os jovens participantes no estudo, 
estudantes em escolas de ensino secundário, apresentam idades compreendidas entre os 
14 e os 20 anos. A autora interessou-se em estudar as realidades diferentes de jovens 
cidadãos de seis países democráticos ocidentais e apresentar as diferentes políticas e 
práticas de cada país com respeito à educação para a cidadania. Este estudo assenta, aliás 
como o anterior, em perspectivas desenvolvimentais, ecológicas e construtivistas. 
 No sentido de compreender as atitudes políticas dos adolescentes desses países, 
suas semelhanças e diferenças, Hahn (1998) estuda as percepções, atitudes e 
comportamentos políticos dos jovens e verifica que diferentes padrões de percepções e 
atitudes políticas dos jovens estudantes estavam associadas com as políticas e práticas 
educativas de cada um dos países em relação à educação para a cidadania. A partir do seu 
estudo é possível retirar que nos contextos onde a educação cívica, enquanto parte do 
projecto escolar de formação dos jovens estudantes, inclui conteúdos políticos e 
oportunidades para os estudantes explorarem e expressarem opiniões sobre assuntos 
políticos controversos, envolvendo-se no próprio processo de tomada de decisões, os 
estudantes parecem estar mais interessados na arena política do que nos outros contextos 
onde eles não têm tais experiências. Deste modo, pode concluir-se que a escola exerce aqui 
um papel relevante na preparação dos adolescentes para a cidadania democrática (Roldão, 
1999; Smith, 2004; Green & Brock, 2005), caminho que começou a ser traçado desde os 
tempos de Platão e de outros filósofos gregos, que já apontavam a missão cívica da escola 
(Roldão, 1999; Biesta, 2007), como referimos anteriormente. 
 Filósofos da educação, como John Dewey (1916/1944), chamaram a atenção para o 
facto de a educação democrática não ser apenas uma forma de governação instituída mas 
ser também e, essencialmente, um processo social. Ou seja, de acordo com a perspectiva 
de John Dewey (1916/1944), a educação não se centra tanto na educação para a 
democracia – considerando-se apenas a preparação dos adolescentes para assumirem 
papéis cívicos na sociedade – mas a educação é vista muito mais como uma questão de 
educação através da democracia, o que vai para além da exclusiva preparação para o 
mundo “real”, aquele que fica para além dos limites das paredes da escola. Assim, na 
perspectiva de John Dewey (1916/1944; 1938), com o propósito de se criar uma sociedade 
verdadeiramente democrática, as escolas e outras instituições formativas devem reflectir 
sobre os processos e práticas democráticas – pois, o que se pretende não é apenas 
preparar os jovens para uma realidade externa diferente da realidade escolar, mas antes 
“derrubar” as paredes da escola e fazer com que aconteça, que se vivencie e experiencie o 
mundo real na escola. Para isso é importante que as comunidades locais sejam chamadas à 
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escola, numa perspectiva de envolvimento activo da comunidade escolar em relação aos 
problemas da comunidade local envolvente. Adicionalmente, é relevante que os programas 
de educação cívica procurem não só trabalhar a dimensão cognitiva e informativa da 
educação cívica – ensinar os direitos individuais aos adolescentes e suas responsabilidades 
no seio das sociedades democráticas – como também é relevante que trabalhem a 
dimensão atitudinal e comportamental – participar activamente em actividades de cariz 
colectivo.  
 Hahn (1998, 2001) interessou-se em medir as atitudes políticas de interesse, eficácia 
e confiança política dos jovens, em avaliar comportamentos políticos tais como seguir as 
notícias e discutir política, e futuros comportamentos políticos, e ainda em avaliar a 
percepção do clima de sala de aula no qual os estudantes são encorajados a expressar as 
suas crenças sobre assuntos controversos. Hahn (1998) baseia-se na perspectiva de John 
Dewey, e considera que os alunos aprendem a teoria da democracia pela sua 
experienciação, na prática. 
 Por conseguinte, Hahn (1998) aponta, como indicadores de qualidade de programas 
de educação cívica, a interdisciplinaridade (esses programas devem estar integrados ao 
longo de todas as áreas disciplinares), a relação das temáticas abordadas com as vidas dos 
estudantes e participação activa destes (devem ajudar os estudantes a compreender a 
importância de obtenção do sentido de pertença em relação às suas comunidades e deve 
também ensinar os estudantes a serem efectivos contribuidores para as suas comunidades 
locais), a condução desses programas em ambientes não-autoritários (programas de 
efectiva educação cívica devem ocorrer em climas democráticos abertos) e orientados por 
professores que se revelem atentos em relação aos desafios da diversidade social. Ora, 
como referimos anteriormente, Dewey (1916/1944) argumentou que se é vontade geral 
alcançar o desenvolvimento de uma sociedade democrática, os processos e práticas a 
adoptar devem ser democráticos. Efectivamente, se frequentemente os professores têm 
pouco controlo em relação ao clima da escola, no seu todo, “eles são responsáveis pelas 
condições que existem dentro das suas salas de aula” (Hinde, 2008, p. 79). Por 
conseguinte, a educação para a cidadania numa democracia deve enfatizar o estudo e 
discussão de assuntos controversos e deve ensinar as competências precisas para este 
estudo e discussão. Apenas através desse estudo as crianças podem desenvolver as 
capacidades de que irão precisar, como cidadãos de uma democracia (Hahn, 1998). Por 
vezes, há professores que mantêm resistências à discussão dos assuntos controversos nas 
salas de aula, por quererem manter a ordem e disciplina. Porém, a exploração de assuntos 
controversos da vida política e social e discussão de perspectivas alternativas sobre os 
assuntos em discussão, é muito importante para o desenvolvimento de atitudes 
democráticas. A investigação efectuada por Hahn (1998) demonstrou que alguns 
comportamentos políticos, assim como atitudes políticas dos jovens estão relacionados com 
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o clima de sala de aula que encontram. Assim, os alunos que estudam no que consideram 
ser um clima aberto de sala de aula relatam a mais elevada frequência de discussão de 
assuntos políticos com os amigos e família e seguem os acontecimentos actuais nos media; 
eles são também os que mais se envolvem em actividades estudantis dentro do contexto 
escolar (Hahn, 1998).  
 Saliente-se, então, o que parece ser o elemento mais relevante dos estudos de Hahn 
(1998, 2001) – as atitudes e comportamentos políticos dos jovens podem ser influenciados 
de uma forma positiva quando os estudantes percebem que na sua sala de aula, na turma, 
há um clima democrático aberto no qual são encorajados para explorar e expressar 
diferentes perspectivas sobre assuntos públicos controversos. Ou seja, as percepções dos 
estudantes sobre o clima de sala de aula são elementos mediadores fundamentais do 
desenvolvimento político dos jovens, na medida em que um ambiente de sala de aula onde 
se aceitam e respeitam diferentes perspectivas sobre um dado assunto promove o 
envolvimento cívico e político dos estudantes; pelo contrário, um clima de sala de aula não 
aberto, onde a controvérsia e a diversidade não assumem um papel fundamental, com um 
foco político diminuto ou quase inexistente, pode estimular a inacção e o não envolvimento 
cívico e político dos estudantes na vida da escola e na comunidade (Neves, 2006; Roriz, 
2007). 
 Ora, nesta componente os professores têm um papel preponderante na medida em 
que podem proporcionar um clima de sala de aula aberto para a discussão e serem 
catalisadores do desenvolvimento político dos adolescente ou, ao contrário, podem não 
permitir a diversidade e controvérsia na sala de aula e apresentar “a realidade” em vez de 
diferentes perspectivas de um dado assunto ou tema.    
 Finalizando a ilustração do estudo comparativo de Hahn (1998) pode dizer-se que se 
demonstra o impacto que as escolas têm na educação cívica e como elas podem promover 
a democracia e também se verifica que um clima aberto na sala de aula, por si só, não é 
suficiente para desenvolver atitudes políticas positivas, de acordo com os dados da 
investigação, pois que os factores do meio escolar, as variáveis familiares e o mais amplo 
contexto cultural medeiam os efeitos do clima de sala de aula (Hahn, 1998, 2005). 
Adicionalmente, refira-se que tornar-se um cidadão conhecedor e participativo na sociedade 
é um processo, que demora o seu tempo, mas no qual a escola deve facilitar o 
desenvolvimento da consciência e acção políticas dos jovens. Note-se ainda que foram 
encontradas variações nas experiências de sala de aula dos estudantes o que nos traz uma 
desafiante tarefa para o futuro na preparação e formação dos professores na condução de 
discussões abertas e democráticas, ao mesmo tempo que deverão manter um forte foco na 
diversidade de opiniões e de proveniências sociais, económicas e políticas dentro de uma 
sala de aula. Adicionalmente, saliente-se que este estudo de Hahn (1998) foi o prenunciador 
de outras investigações relativas à relevância das características do clima de sala de aula 
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no desenvolvimento político dos jovens, quer em escolas secundárias, quer em escolas do 
ensino básico (Parker, 2003; Obenchain, 1998; Torney-Purta, 2000).   
 
 No final do século XX, a International Association for the Evaluation of Educational 
Achievement (IEA) realizou, como já se referiu anteriormente, um estudo comparativo 
transnacional sobre a educação cívica em 28 países, com tradições democráticas 
diferenciadas. Como se sabe, o ponto de partida deste estudo foi o reconhecimento de 
défices de participação nas democracias ocidentais contemporâneas. Ora, sabendo que o 
estabelecimento de qualquer sociedade democrática depende, em grande parte, da sua 
capacidade para incitar na juventude “o conhecimento, competências e atitudes necessárias 
para uma cidadania activa e informada” (Torney-Purta, Amadeo & Lehman, 2001, p.3), 
políticos, educadores, investigadores e as populações, em geral, ficam preocupados com o 
fraco envolvimento dos jovens na sociedade civil. Como vimos anteriormente, torna-se muito 
relevante estudar esta temática pelo próprio arrimo que o tema adquire na sociedade. Este 
estudo, o Estudo da Educação Cívica da IEA, tem como base teórica um modelo octogonal, 
graficamente representado por um octógono, como se pode observar pela Figura 1, cujo 
objectivo é o de permitir a visualização dos modos pelos quais a vida quotidiana dos jovens 
se desenrola nas suas famílias, com os pares, na escola, como contextos para os 
adolescentes pensarem a agirem no meio ambiente político e social. Estes contextos de 
discurso e de prática proporcionam ao indivíduo situações nas quais os jovens desenvolvem 
progressivamente conceitos mais complexos e modos de comportamento (Amadeo, Torney-
Purta, Lehmann, Husfeldt & Nikolova, 2002). Este modelo tem as suas raízes em duas 
teorias da psicologia contemporânea – desenvolvimental-ecológica (Brofenbrenner, 1979) e 
da cognição situada ou contextualizada (Lave & Wenger, 1991; Wenger, 1998).  
 Comecemos então por considerar cada uma das partes deste modelo. Ao centro 
deste modelo está o indivíduo: o jovem estudante. O jovem está rodeado de agentes de 
socialização, ou seja, de contextos que terão impacto na sua socialização e 
desenvolvimento; na verdade, o discurso público e as práticas da sociedade têm um impacto 
no estudante através do contacto com a família (pais, irmãos e, por vezes, a família mais 
alargada), escola (professores, o curriculum implementado e as oportunidades de 
participação), grupo de pares (dentro e fora da escola) e vizinhos (incluindo pessoas 
pertencentes a organizações juvenis extra-escolares). A extensão em relação à qual os 
estudantes são capazes de incorporar o que estão a aprender em identidades significativas 
para si próprios é essencial para o desenvolvimento cívico e político dos jovens. 
Adicionalmente, para além das referidas relações directas dos jovens estudantes com os 
seus contextos de vida, há também uma sociedade mais ampla que exerce impacto no 
indivíduo através das instituições e meios de comunicação social e através do discurso 
público e dos valores sociais vigentes. Este modelo também inclui a posição do país do 
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estudante internacionalmente, os símbolos ou narrativas relevantes ao nível local e nacional, 
e o sistema de estratificação social, incluindo as oportunidades existentes entre etnias e 
entre grupo de género. Enfim, o modelo teórico apresentado capta a relação dinâmica entre 
os níveis individuais e societais e sugere que os jovens estudantes se movem numa enorme 
variedade de comunidades que se sobrepõem continuamente (Amadeo, Torney-Purta, 
Lehmann, Husfeldt & Nikolova, 2002). 
 
FIGURA 1. 
Modelo do Estudo de Educação Cívica da IEA.10 
 
 
                                                 
10
 Figura adaptada de “Civic Knowledge and Engagement – An IEA Study of Upper Secondary Students in 
Sixteen  Countries”, by Amadeo, J.-A., Torney-Purta, J., Lehmann, R., Husfeldt, V. & Nikolova, R., 2002, p. 22 
Adaptação para a Língua Portuguesa efectuada por Ribeiro (2002).  
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 Segundo este modelo o conhecimento cívico é visto como algo “necessário, mas não 
suficiente, para se aprender e tornar um competente cidadão democrático “ (Schwille & 
Amadeo, 2002, p.76). Com efeito, não basta ter conhecimento dos seus direitos e deveres 
enquanto cidadão para se ser um elemento activo da comunidade política em que se insere 
mas a verdade é que ter noção das instituições democráticas e seu funcionamento e ainda 
conseguir interpretar mensagens de teor político, é parte fundamental para o 
desenvolvimento da compreensão política dos jovens estudantes. Ora, tal significa que 
segundo este modelo os conhecimentos cívicos são não só os conteúdos definidores do 
mundo político mas também a interpretação adequada das mensagens políticas que nos 
são enviadas pelo exterior. Por isso mesmo, os conhecimentos cívicos dos adolescentes 
são testados com nível de dificuldade variável conforme a idade dos jovens (esperando-se 
que a uma idade mais elevada correspondam níveis de conhecimento superiores, pelo efeito 
do desenvolvimento cognitivo). Sublinhe-se que o conhecimento dos direitos e 
responsabilidades de cada cidadão são importantes para criarem e susterem as instituições 
democráticas mas eles não são os únicos meios suficientes para esse propósito. 
 Existem também atitudes ou orientações psicológicas que são necessárias ao suporte 
da governação democrática (Sullivan & Transue, 1999). Efectivamente existem atitudes que 
são consideradas como condições psicológicas necessárias à democracia, tais como a 
tolerância face à participação política dos outros (mesmo que seja desviante), isto é, deixar 
que outros participem, e a participação activa na política. As democracias mais robustas, ou 
seja, as mais maduras e consolidadas precisam que os seus cidadãos tolerem os esforços 
de outros em participar na política, mesmo quando estes últimos promovem pontos de vista 
que possam ser considerados impopulares (Sullivan & Transue, 1999). De facto, a 
investigação demonstra que “a tolerância política dos cidadãos é fortemente influenciada 
pela profundidade do seu compromisso em relação aos valores democráticos, pela sua 
personalidade e pelo nível em relação ao qual eles percebem os outros como ameaçadores” 
(Sullivan & Transue, 1999, p. 625). Claro que características individuais como a tolerância 
política, a confiança interpessoal, a confiança nas instituições democráticas, o interesse 
político e percepções de eficácia política, ser membro em associações voluntárias e 
apresentar disposição para ser politicamente activo são elementos também muito relevantes 
enquanto suporte ou estímulos à sustentabilidade democrática das sociedades ocidentais 
contemporâneas, na medida em que promovem o envolvimento na política (Almond & 
Verba, 1963; Battistoni, 1997; Kieffer, 1981; De Picolli, Colombo & Mosso, 2002; Putman, 
2001; Morgan & Streb, 2001; Schmidt, Shumow & Kackar, 2007; Stewart & Weinstein, 1997; 
Sullivan & Transue, 1999; Zimmerman, 1995). Ao avaliar as atitudes de confiança dos 
jovens em relação ao governo, às instituições democráticas, aos media e ao direitos 
políticos das mulheres este modelo presta também atenção a algumas atitudes com as 
características acima referidas.  
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 Adicionalmente, os níveis de efectiva participação dos jovens na escola e em 
actividades da comunidade remetem-nos para os comportamentos políticos que os jovens 
têm ou a disposição comportamental para que possam vir a tê-los, enquanto adultos. Com 
efeito não se pode falar de participação se só houver conhecimentos sobre as instituições 
democráticas ou se só houver confiança numa dada instituição política pois, se o indivíduo 
não estiver activamente envolvido na comunidade local os conhecimentos e a confiança 
acabam por se desvanecer no tempo. A comunidade política em si mesma (e as suas 
práticas quotidianas) proporcionam um contexto para o desenvolvimento da compreensão 
do mundo político e social e, portanto, segundo esta perspectiva teórica só há 
desenvolvimento político do adolescente quando este apresenta conhecimentos, 
competências, atitudes e comportamentos de acção política.  
 O Estudo de Educação Cívica do IEA tem a virtude de ter na sua base um modelo 
teórico bastante completo e ainda de estudar desde os conhecimentos cívicos dos jovens 
até aos seus comportamentos políticos actuais e disposições para a actividade política 
futura. Com efeito, é relevante sublinhar-se que este estudo interessa sobretudo por fazer a 
caracterização dos conhecimentos políticos, atitudes políticas e comportamentos políticos 
dos jovens portugueses, ilustrando as principais diferenças observadas entre os 
adolescentes portugueses e os adolescentes de outras nacionalidades e, ainda, entre os 
mais novos e os mais velhos. É, pois, em estudo ilustrativo sobre o panorama da educação 
cívica e que integra as oportunidades criadas para o envolvimento cívico dos jovens nas 





 Quer as investigações de Youniss e de Yates (1996a; 1996b; 1997), quer o estudo de 
Hahn (1998), assim como o modelo do Estudo de Educação Cívica da IEA (Amadeo, 
Torney-Purta, Lehmann, Husfeldt & Nikolova, 2002; Torney-Purta, Amadeo & Lehman, 
2001) constituem três contributos relevantes acerca do desenvolvimento do adolescente 
cujo papel é basilar na construção deste nosso trabalho. Desta forma, estão lançadas as 
estruturas teóricas, ou seja, está feito o enquadramento com dados ilustrativos, para a 
continuação da elaboração (de modo mais aprofundado) da revisão da literatura sobre a 
temática da participação política juvenil. Saliente-se, portanto, que ao longo deste capítulo 
se recorrerá a alguns dos estudos que foram aqui apresentados e, para além destes, irão 
explorar-se outros estudos de investigação, numa perspectiva de revisão da bibliografia 
existente, onde os fenómenos de participação juvenil e os conceitos a si associados também 
foram trabalhados. 
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 Como temos vindo a deslindar ao longo deste trabalho, o envolvimento dos 
adolescentes nas suas comunidades locais e na sociedade civil tem vindo a tornar-se um 
tópico de interesse crescente nos últimos anos. Para além do interesse na socialização 
política dos adolescentes pela participação juvenil (Tocqueville, 1996; Niemi & Junn, 1998; 
Hauser, 2000; Galston, 2001; Torney-Purta, Amadeo & Lehman, 2001; Torney-Purta, 2002), 
a literatura tem mostrado também evidências ao nível do desenvolvimento pessoal e social 
dos jovens fruto do seu envolvimento em diferentes organizações juvenis que podem existir 
dentro ou fora da escola (Youniss & Yates, 1997, 1999; Putman, 1995, 2001; Hooghe, 2003; 
Pickup, Sayers, Knopff & Archer, 2004; Flanagan, 2003; Flanagan & Van Horn, 2003; 
Dworkin, Larson & Hansen 2003; Green & Brock, 2005; Larson, 2000; Mahoney, Larson & 
Eccles, 2005; Larson, Hansen & Moneta, 2006; Fredricks & Eccles, 2006). Adicionalmente, a 
literatura atribui à participação juvenil um efeito protector de determinadas situações menos 
positivas na vida dos adolescentes, ao associar o envolvimento dos jovens em actividades 
de participação a uma menor tendência para o humor depressivo (Mahoney, 2000), a um 
nível mais elevado de satisfação com a vida (Gilman, 2001), à promoção da saúde 
psicológica (Barber, Eccles & Stone, 2001; Larson & Kleiber, 1993; Vandell & Corasaniti, 
1988), a níveis inferiores de gravidez na adolescência (Allen, Philliber, Herrling & Kuperminc, 
1997), a menor prevalência de comportamentos anti-sociais (Mahoney & Stattin, 2000; Yin, 
Katims & Zapata, 1999; Mahoney & Cairns, 1997; Vieno, Nation, Perkins & Santinello, 2007), 
a níveis inferiores de consumo de substâncias nocivas (Youniss, Yates & Su, 1997) e a 
níveis inferiores de execução de ofensas de ordem criminal (Mahoney, 2000). No entanto, 
convém salientar que embora a participação juvenil seja globalmente vista como uma 
experiência positiva, o potencial para experiências de participação negativas (com efeitos 
como o stress e a ansiedade exagerados, problemas com a família, problemas 
comportamentais e de abuso de substâncias, conflitos, promoção de normas sociais 
inapropriadas e insatisfação pessoal) também existe (Mahoney, 2000; Vieno et al., 2007; 
Smoll & Smith, 1996; Eccles & Barber, 1999; Fredricks & Eccles, 2006), conforme se referirá 
mais adiante. Mais se acrescenta que o interesse no envolvimento cívico juvenil é baseado 
na assumpção, sustentada por dados de investigações longitudinais e outras, de que a 
participação juvenil em actividades extra-curriculares na escola e organizações juvenis com 
actividade comunitária e política durante a adolescência facilitam o desenvolvimento dos 
adolescentes, influenciando os seus esforços de mobilização (Johnson et al., 1998; Hooghe, 
2003), de modo a que tal levará a um maior envolvimento cívico e comunitário na adultícia 
(Miller & Kimmel, 1997; Youniss et al., 1997). Finalmente, saliente-se que a investigação 
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sugere que existem ligações entre determinados indicadores do contexto familiar dos jovens 
e o envolvimento cívico dos adolescentes (Garbarino, 1985; Ichilov, 1998; Menezes et al., 
2003; Hart et al., 2004). Estudos empíricos efectuados em relação ao papel da escola 
apontam a relevância de variáveis de abertura e democraticidade do clima de sala de aula 
enquanto tendo um impacto positivo nas atitudes dos jovens e nos seus comportamentos de 
participação política (Hahn, 1998; Torney-Purta et al., 2001; Amadeo et al., 2002). Saliente-
se ainda que através da participação dos adolescentes em organizações juvenis eles são 
capazes de desenvolver disposições políticas e competências (Putman, 1995; Flanagan & 
Faison, 2001; Menezes, 2003a; Ferreira, Ribeiro & Menezes, 2003). 
 De seguida, exploraremos os dados da literatura que se centram no estudo da 
relevância de um ou mais elementos contextuais e que nos permitem compreender 
associações entre características de meios contextuais onde os jovens se movimentam e 
desenvolvem, e o seu próprio desenvolvimento psicológico no domínio político. 
Apresentaremos a revisão bibliográfica de estudos relativos à relação entre a participação 
juvenil e o contexto da família, contexto da escola e, por fim, a relação entre a participação 




            Os estudos sobre a temática da participação dos jovens focavam inicialmente a 
associação de factores demográficos e familiares com um maior envolvimento político dos 
jovens e com o voluntarismo dos adolescentes na intervenção da vida da comunidade. O 
papel da família nos comportamentos de participação evidenciados pelos jovens é 
enfatizado desde a base: neste contexto os jovens aprendem a cuidar e a confiar, o que 
constitui um pré-requisito para a participação em associações (Stone, 2000; Flanagan, 2003, 
2004). A família, sendo considerando uma poderosa influência no processo de 
desenvolvimento global dos seus elementos, é simultaneamente um agente dinâmico 
(transforma e é transformada, numa perspectiva bidireccional), com protagonismo na 
participação política dos jovens na vida da comunidade (Grotevant & Cooper, 1988). 
            A evidência sugere que através de processos de modelagem, de comunicação e de 
transmissão de valores e expectativas sobre a política (Ichilov, 1998 ; Garbarino, 1985) este 
contexto de vida dos adolescentes desempenha um relevante papel na participação política 
dos jovens. Adicionalmente o envolvimento dos pais em organizações cívicas e políticas ou 
a sua intervenção em assuntos políticos aparece como estando correlacionado com a 
participação juvenil em organizações formais e informais (Youniss & Yates, 1999 ; Almond & 
Verba, 1963; Hart et al., 2004; Oesterle et al., 2004). Variáveis sociodemográficas de 
caracterização da estrutura familiar dos jovens revelam igualmente a sua importância para o 
estudo da participação juvenil: o envolvimento dos adolescentes em organizações juvenis 
Capítulo II                                                        A participação juvenil e a promoção do desenvolvimento 
 
 85 
correlaciona-se com o tamanho da família (Williams et al., 2001), posição na fratria – os 
irmãos mais novos têm maior tendência a envolverem em actividades de participação em 
idades mais precoces, quando os irmãos mais velhos já participam activamente (Williams et 
al., 2001), com um mais elevado estatuto socioeconómico da família (Johnson et al., 1998; 
Youniss & Yates, 1997; Flanagan, 2004), com o nível educacional dos membros da família 
(Hauser, 2000; Williams et al., 2001; Oesterle et al., 2004) e com as elevadas aspirações 
educacionais (Johnson et al., 1998; Youniss et al., 1997; Youniss & Yates, 1999). O nível de 
religiosidade da família dos jovens também é um factor que está positivamente 
correlacionado com o envolvimento juvenil em actividades políticas formais ou informais 
(Kunzman, 2005; Schwadel, 2005). Efectivamente, a afiliação religiosa pode estar 
relacionada com o facto de determinadas instituições religiosas valorizarem a participação 
dos adolescentes em grupos de jovens e em determinadas actividades comunitárias que 
influenciam o envolvimento dos adolescentes em actividades (de participação) religiosas 
(Pedersen, 2005). Em relação a características dos pais dos jovens, Bartko e Eccles (2003) 
e outros autores comprovam pelos seus estudos que o nível educacional dos pais e o seu 
estatuto ocupacional se encontravam positivamente relacionados com o envolvimento dos 
alunos em actividades de participação depois do tempo escolar (Pedersen, 2005; Frederick 
& Eccles, 2006; Hauser, 2000; Perliger et al., 2006). 
 
 Em Portugal, os baixos níveis educacionais e os baixos estatutos socio-económicos 
das famílias funcionam como factores de exclusão da participação (Cabral & Pais, 1998) e 
demonstram existir um baixo nível de desenvolvimento e cultura política (Braga da Cruz, 
1985). Efectivamente, a generalidade dos níveis educacionais das famílias do nosso país 
são, em muitos casos, significativamente diferentes dos níveis educacionais das famílias de 
outras nacionalidades, onde estes são, em média, mais elevados do que os portugueses 
(Amadeo et al., 2002; Torney-Purta et al., 2001). Em Portugal existem indicadores 
sociodemográficos familiares que têm um impacto bastante significativo nos conhecimentos 
cívicos dos jovens portugueses (Menezes et al., 2003), e que funcionam como seus 
preditores (Menezes et al., 2003; Menezes et al., 2005). Assim, o número de livros que os 
adolescentes portugueses têm em casa (medida do nível cultural da família) vai aumentando 
conforme o nível de escolaridade que o aluno frequenta (Menezes et al., 2003), desde o 
ensino básico até ao ensino secundário. Para além disso, na generalidade, os níveis 
educacionais dos pais são mais elevados conforme mais elevado é o nível de escolaridade 
que o aluno frequenta, ou seja, os estudantes do ensino secundário são, como esperado, 
um grupo mais culturalmente selectivo do que os estudantes do ensino básico (ensino 
obrigatório em Portugal) (Menezes et al., 2003).  
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 Também o ambiente psicossocial da família dos jovens tem um papel importante na 
participação juvenil. Com efeito, diferentes estudos apresentam evidências relativas ao facto 
de que a discussão frequente de assuntos cívicos e políticos entre pais e filhos tem efeitos 
no nível de compromisso dos jovens em relação a diferentes actividades de participação 
juvenil, na medida em que este é um meio privilegiado de transmissão de valores e de 
expectativas (Ichilov, 1998; White & Matawie, 2004; Kahne & Sporte, 2008; Smetana et al., 
2006). A comunicação familiar, aberta a assuntos políticos e sociais controversos, parece 
estar relacionada com um maior envolvimento e participação política dos jovens nos 
assuntos da comunidade (Ichilov, 1998; Richardson, 2004; McIntosh, Hart & Youniss, 2007). 
Mais ainda, os adolescentes que discutem política e assuntos actuais e controversos com os 
seus pais tendem a apresentar resultados mais elevados do que os outros jovens da mesma 
idade em medidas de comportamento cívico e político, em atitudes e competências políticas 
(Torney-Purta et al., 2001; Andolina, Jenkins, Zukin & Keeter, 2003; Verba, Schlozman & 
Brady, 1995) – os adolescentes manifestam níveis mais elevados de conhecimentos 
políticos e apresentam um nível superior de disposição ou intenção de votarem, no futuro, 
para além de que revelam um melhor desempenho em comportamentos políticos, tais como 
participar em encontros da comunidade ou elaborar uma petição para angariar fundos para 
entidades de apoio social (McIntosh, Hart & Youniss, 2007). Note-se que as evidências 
empíricas revelam que a discussão política entre os membros da família permite aos pais 
serem “importantes fontes de conhecimento político que os jovens podem usar na 
construção do seu próprio conhecimento político” (McIntosh, Hart & Youniss, 2007, p. 497) 
e, em última análise, na construção do desenvolvimento político dos jovens. Ora veja-se os 
efeitos positivos da discussão política entre membros da família que apoiam a perspectiva 
de que os jovens constroem os seus próprios significados políticos e que indicam que este 
processo de construção de significado é ainda mais eficaz quando os jovens têm acesso 
imediato a “material cívico suficiente” (McIntosh, Hart & Youniss, 2007, p. 498) na forma dos 
conhecimentos, atitudes e comportamentos políticos dos pais. Para além desse aspecto 
relacionado com o objecto dos diálogos familiares, ou seja, com a comunicação familiar, 
parece existir ainda uma tendência de modelagem, pois quando os pais dos jovens são 
activos na comunidade e em organizações cívicas e políticas, os seus filhos tendem a 
apresentar maior envolvimento activo nos assuntos da comunidade e em organizações 
juvenis durante a adolescência (Ichilov, 1998; Kahne & Sporte, 2008; Hart et al., 2004; 
Youniss & Yates, 1999; Youniss et al., 1997, 1999; Johnson et al., 1998). 
 Jennings e Niemi (1968) começaram a questionar a convencional perspectiva do 
papel dos pais no moldar, por transmissão directa, as orientações e desenvolvimento 
políticos dos seus filhos. Os resultados dos seus estudos demonstraram existir uma grande 
variabilidade na semelhança de posições políticas entre os pais e os filhos. Sublinhe-se, 
também, que Connell (1972) alude que os pais não moldam directamente as perspectivas 
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políticas dos seus filhos mas, em vez disso, o autor sugere que os pais apenas colocam os 
seus filhos num determinado contexto sociopolítico que pode proporcionar algum reforço 
positivo das suas próprias perspectivas, enquanto pais. Efectivamente, muitas investigações 
nesta área parecem estar a ser guiadas pela assumpção da perspectiva da aprendizagem 
social que acentua o facto das crenças e comportamentos políticos dos adolescentes serem 
moldados pelo seu envolvimento com os pais (Smetana et al., 2006) e, embora existam 
evidências empíricas da relevância da modelagem de comportamentos políticos entre pais e 
filhos, é importante relembrar que o processo pelo qual os indivíduos desenvolvem 
concepções sobre si próprio e sobre o seu mundo, tal como o mundo político, inclui não só 
os julgamentos valorativos dos outros, mas também a experiência directa, as experiências 
vicariantes e as inferências que os sujeitos fazem sobre o conhecimento que eles já 
possuem (Bandura, 1986). Quer isto significar que embora os pais possam modelar as 
atitudes dos jovens em relação a assuntos públicos e à participação política, a literatura já 
há muito tempo que se apercebeu que a influência dos pais nos filhos tende a manifestar-se 
de formas difusas. 
 O visionamento conjunto de pais e filhos de programas ou conteúdos televisivos sobre 
assuntos políticos é, por exemplo, por vezes o mote para discussões sobre o tema da 
política. Há inclusivamente estudos que demonstram que apesar de a visão conjunta de 
conteúdos televisivos não predizer por si só a discussão política entre os membros da 
família (Pearson, Western, Semlak & Herakova, 2008; Jang, 2009), apontam para o facto de 
que o cepticismo e o conteúdo negativo das mensagens dos media têm o efeito de 
promover tal discussão, mas não a cultivação de hábitos de visionamento televisivo crítico 
ou a participação em processos de participação em assuntos públicos (Pearson, Western, 
Semlak & Herakova, 2008). Para além disso, é sugerido na literatura mais recente que as 
atitudes negativas dos pais em relação aos assuntos políticos e à política, em geral, não irão 
necessariamente criar uma nova geração de cidadãos cada vez mais apáticos e cínicos, 
porque os pais podem estar motivados para discutir aquelas coisas de que não gostam - tal 
discussão política entre os membros da família pode levar ao desenvolvimento da 
consciência política, eficácia e acção entre os filhos (Pearson, Western, Semlak & Herakova, 
2008).  
 Adicionalmente, saliente-se que a comunicação entre a família, o grau de 
expressividade entre os seus membros e o clima de abertura familiar são indicadores 
relevantes do nível de envolvimento activo dos jovens na comunidade (Andolina, Jenkins, 
Zukin & Keeter, 2003; McIntosh, Hart & Youniss, 2007). A literatura revela que crianças que 
crescem em casas onde existe discussão aberta sobre diferentes temas, expressividade em 
relação ao que cada um sente e pensa sobre uma dada temática e coesão entre os seus 
elementos, tendem a ser politicamente envolvidas, quando se tornam adultos (Andolina, 
Jenkins, Zukin & Keeter, 2003; McIntosh, Hart & Youniss, 2007). Torna-se, portanto, 
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relevante perceber ainda como os pais ocupam os seus tempos livres, ou seja, os 
momentos em que não estão a trabalhar, se procuram envolver todos os elementos da 
família e em que contextos se movimentam. Tal parece querer significar que o facto de ter 
uma família unida, coesa com um sentido de inter-ajuda e simultaneamente uma família que 
comunica sentimentos, projectos, pensamentos e experiências se relaciona com a 
participação política dos seus membros. 
 Por outro lado, a literatura demonstra que o apoio e estímulo parental com enfoque 
no sucesso académico dos filhos apresentam uma ligeira, mas significativa, relação negativa 
com os níveis de participação cívica e política dos seus filhos (Kahne & Sporte, 2008). Tal 
pode ocorrer nos contextos familiares onde a orientação para o sucesso académico ganha 
preponderância em relação à dimensão da relação familiar e de crescimento pessoal 
integral.  
  
 Em Portugal, no que concerne às conversas que os pais e filhos têm sobre a política 
há uma tendência significativa de a sua frequência se relacionar com o nível de escolaridade 
dos alunos, apesar de serem apenas aproximadamente 15% dos jovens os que discutem 
frequentemente política com os seus pais (Menezes et al., 2003). Aqui pode ocorrer também 
um fenómeno de sub-desvalorização das conversas sobre política em família, por parte dos 
jovens, que poderão ter respondido ao estudo tendo em mente as representações sociais 
dos jovens sobre a política que são, normalmente, negativas.   
Apesar de a família ter, há muito tempo, perdido o seu carácter exclusivo de 
sociabilidade e de agente de sociabilização juvenil, é um contexto com uma importante 
influência no desenvolvimento psicológico dos jovens, nomeadamente no que respeita ao 
domínio político. A família desempenha um papel estratégico no desenvolvimento dos 
jovens quer directamente, pela influência no conjunto de comportamentos que as crianças 
aprendem como parte da sua socialização, quer indirectamente pela influência de outros 
contextos (tais como a vizinhança, a escola, os pares) que influenciam o comportamento do 
adolescente (Brofenbrenner, 1979). Em jeito de conclusão refira-se que o maior contributo 
que a literatura sobre a família nos traz para esta temática é a de que a percepção de um 
clima de família aberto e democrático onde estejam presentes as “condições” acima 
apontadas pode ter um efeito relevante na internalização de atitudes democráticas e em 
comportamentos políticos dos jovens. Tal significa que o contexto familiar pode ter um efeito 
facilitador do desenvolvimento político dos jovens.  
Contudo, Beck (1977) afirmava que os verdadeiros agentes de socialização se 
encontram no contexto. Daí que neste estudo se tenha privilegiado a importância dos 
contextos de vida, especificamente dois dos mais relevantes contextos de vida, numa 
dimensão específica do desenvolvimento psicológico, o desenvolvimento político.    
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A escola  
 
 A escola assume um papel privilegiado na promoção do envolvimento cívico dos 
jovens, particularmente pela missão cívica que exerce na promoção do desenvolvimento 
pessoal e social dos jovens, que é tão velha como a própria escola (Roldão, 1999). A escola 
não é somente o espaço onde objectivos de educação cívica podem ser trabalhados e 
alcançados, mas é também o espaço público onde muito provavelmente os adolescentes 
passam a maior parte do seu dia-a-dia, em permanente contacto com outros colegas e com 
professores que podem influenciar o processo de desenvolvimento dos conhecimentos 
cívicos, atitudes e comportamentos políticos (Ehman, 1980; Hess & Torney, 1967; Torney-
Purta, 2002; Flanagan, 2003; Flanagan, Gill & Gallay, 2005b). Diversas investigações 
aludem que o contexto da escola apresenta bons resultados na demonstração do seu papel 
de promotora do desenvolvimento dos jovens no domínio político quando são “ensinados 
conteúdos políticos e competências de literacia política, onde se assegura e proporciona um 
clima de sala de aula aberto para a discussão de diversos assuntos, enfatizando-se a 
importância do processo eleitoral e encorajando uma cultura de escola participativa“ 
(Torney-Purta, 2002, p. 203). Apesar dos diversos desafios que as escolas enfrentam 
actualmente, as escolas são a instituição com o mandato mais universal para a integração 
das gerações mais novas na política (Flanagan, Cumsille, Gill & Gallay, 2007) e, para além 
disso, são também a instituição social com mais probabilidades de proporcionarem aos 
indivíduos oportunidades para a prática democrática (Hahn, 1998; Torney-Purta, 2002; 
Flanagan, Cumsille, Gill & Gallay, 2007) – é efectivamente um dos contextos privilegiados 
onde os adolescentes podem experienciar um sentido de eficácia pessoal e colectiva e 
prepararem-se para os seus papéis de cidadãos adultos (Torney-Purta et al., 2001).  
Os resultados dos estudos empíricos salientam que variáveis sociodemográficas de 
caracterização do ambiente escolar e, em particular, do clima de sala de aula dos jovens 
assumem um importante papel no estudo da participação juvenil. O envolvimento dos jovens 
em associações de estudantes, grupos de defesa do meio ambiente ou outros clubes ou 
associações que tenham lugar nas escolas demonstra como a escola é, de facto, um lugar 
onde as possibilidades de participação política são amplas.  
Saliente-se, desde logo, que o próprio clima organizacional da escola, o seu projecto 
educativo e actividades que envolvam os estudantes e a comunidade local são elementos 
que podem, por si só, assentar em práticas democráticas ou não e, deste modo, contribuir 
ou não para a aprendizagem de atitudes e práticas democráticas entre os jovens (Hahn, 
1998). 
Assim, pode referir-se que a idade dos jovens é uma variável que aparece associada 
aos níveis de participação política em actividades que ocorrem dentro da escola, na medida 
em que parece existir um declínio dos níveis de participação juvenis em actividades que 
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ocorrem na escola (desportivas ou associativas) há medida que a idade dos jovens aumenta 
(Amadeo et al., 2002; Torney-Purta et al., 2001; Pedersen, 2005; Pedersen & Seidman, 
2005; McNeal, 1998; Hooghe, 2003; Hart et al., 2004; Menezes et al., 2004; Fredricks & 
Eccles, 2006). Os estudos demonstram que há decréscimo dos níveis de participação dos 
jovens a partir dos 18 anos de idade, aproximadamente, o que corresponde ao momento em 
que os jovens finalizam o ensino secundário, entram na universidade, havendo 
frequentemente deslocações e mudanças de residência a fazer (e de grupos anteriormente 
frequentados) e, desse modo, existindo novos contextos a explorar, com a ruptura dos 
"antigos" contextos da adolescência (se não todos, pelo menos alguns). Todavia, os jovens 
estudantes, na sua globalidade, acreditam que as acções realizadas por grupos de 
estudantes podem ser eficazes na melhoria da escola e seu funcionamento (Amadeo et al., 
2002; Torney-Purta et al., 2001). Como se ilustrará mais adiante neste capítulo, este 
decréscimo global dos níveis de participação juvenil contém em si mesmo o aumento de 
algumas formas e/ou tipos de participação e a diminuição de outras(os).  
No que concerne os níveis de escolaridade dos jovens pode dizer-se que esta 
variável, tal como a idade, está correlacionada com os níveis de participação dos jovens – 
em termos globais, há medida que aumenta a escolaridade aumentam os níveis de 
participação dos jovens mas com um decréscimo no final do ensino secundário (Amadeo et 
al., 2002; Torney-Purta et al., 2001; Pedersen, 2005; Pedersen & Seidman, 2005; McNeal, 
1998).   
No que diz respeito às expectativas escolares que os jovens têm e sua relação com 
o envolvimento em actividades de participação, é relevante afirmar-se que esta variável 
aparece positivamente associada às experiências de participação juvenil; ou seja, 
expectativas escolares mais elevadas correlacionam-se positivamente com níveis superiores 
de participação (Hahn, 1998; Flanagan, Cumsille, Gill & Gallay, 2007; Yonezawa, Jones & 
Joselowsky, 2009). Adicionalmente Youniss e Yates (1997) atestam que as expectativas 
escolares, enquanto indicador das aspirações de progressão escolar dos jovens (e das 
famílias também) tendem as ser mais elevadas junto de famílias com níveis 
socioeconómicos mais elevados. 
Também o sucesso académico aparece associado ao envolvimento cívico e político 
dos jovens, em alguns estudos, sendo que aqui a noção de sucesso académico vai para 
além de sucesso escolar e envolve quer dimensões de aprendizagem quer dimensões de 
desenvolvimento psicológico (Eccles & Barber, 1999; Bartko & Eccles, 2003; Zhao & Kuh, 
2004; Fredricks & Eccles, 2006). Com efeito, estudos mais recentes que demonstram uma 
perspectiva multidimensional da participação ao combinarem dimensões cognitivas, 
emocionais e comportamentais da participação juvenil, apresentam a existência de uma 
relação entre o sucesso académico juvenil e os seus níveis de participação política (Blum & 
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Libbey, 2004; Glanville & Wildhagen, 2007; Yonezawa, Jones & Joselowsky, 2009). 
Contudo, estes dados também poderão depender da própria noção de sucesso académico, 
que é muito diferente entre os diferentes estudos efectuados. Numa outra perspectiva, a 
literatura também nos revela que o envolvimento dos jovens em actividades de participação 
extracurriculares está associado a um menor abandono escolar por parte dos jovens 
(McNeal, 1998; Mahoney & Cairns, 1997).     
 
 Em Portugal, as expectativas escolares e o sucesso académico (Ribeiro, 2002; 
Menezes et al., 2003; Veiga, 2008) são indicadores sociodemográficos familiares que têm 
um impacto significativo nos conhecimentos cívicos dos jovens portugueses, desde o ensino 
básico até ao ensino superior. O sucesso académico dos jovens exerce ainda influência 
significativa nos níveis de envolvimento cívico e político dos jovens (Veiga, 2008).  
 
Adicionalmente, o clima organizacional da escola que os jovens frequentam tem um 
papel importante na participação juvenil. Para além do seu papel no aumento do nível de 
conhecimentos cívicos e políticos (Niemi & Junn, 1998), as escolas também têm uma 
importante tarefa no cuidar dos afectos para (ou seja, nas motivações dos comportamentos 
dos jovens – como por exemplo, ajudar os outros) e no compromisso que os adolescentes 
devem estabelecer em relação à política. Hahn (1998) argumenta que o clima 
organizacional democrático da escola exerce influência nas atitudes e comportamentos 
políticos dos estudantes e na sua aprendizagem da democracia. Como exemplo, pode dizer-
se que a organização de actividades que envolvam todos os intervenientes, e como tal, 
elementos representantes dos alunos, são um meio relevante através do qual a actividade 
participativa dos diferentes grupos da escola é fomentada.  
Os professores podem promover esta tarefa de compromisso para o envolvimento 
activo pelo estabelecimento de um clima democrático para a aprendizagem e interacção 
social. Desde logo, a participação em associações de estudantes aparece na literatura como 
sendo uma variável relevante do ponto de vista da participação noutras actividades dentro e 
fora da escola; isto significa que a participação na associação de estudantes de uma escola 
se correlaciona positivamente com o envolvimento activo noutras actividades de 
participação juvenil (Torney-Purta et al., 2001). É também importante referir que actividades 
de serviço aos outros que sejam requeridas no contexto da escola têm um impacto positivo 
nas intenções dos estudantes se envolverem no futuro, mesmo quando os adolescentes 
apresentavam menos disposição a participar, antes das actividades requeridas (Metz & 
Youniss, 2005). O envolvimento em clubes escolares relaciona-se ainda com um nível mais 
elevado de sucesso académico (Zaff, Moore, Papillo & Williams, 2003; Mahoney, Cairns & 
Farmer, 2003). Participar na escola é, portanto, um indicador relevante e significativo da 
participação noutros contextos e actividades, apesar da percentagem de jovens envolvidos 
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nas associações de estudantes não ser muito elevada, como acontece no caso de outras 
actividades.   
Falar com os professores sobre assuntos de política é uma variável que está 
associada a níveis mais elevados de conhecimentos políticos, a atitudes e comportamentos 
de participação política dos jovens (Torney-Purta et al., 2001; Amadeo et al., 2002). Com 
efeito, os professores devem encorajar os estudantes a falar sobre política ou assuntos 
sociais dentro da sala de aula, respeitando as suas opiniões e, estes por sua vez devem 
sentir-se livres para abertamente discordarem dos colegas e/ou do professor sobre os 
assuntos sociais ou políticos discutidos na sala de aula. É tarefa do professor encorajar os 
estudantes a falar sobre assuntos sobre os quais os indivíduos têm diferentes opiniões, 
promover a livre expressão e partilha de diferentes opiniões entre colegas sobre assuntos 
controversos e apresentar diferentes perspectivas de um assunto quando o explica na sala 
de aula (Torney-Purta et al., 2001).  
A exploração de assuntos controversos da vida política e discussão de perspectivas 
alternativas sobre os assuntos é muito importante para o desenvolvimento de atitudes 
democráticas dos jovens (Hahn, 1998). Por conseguinte, existirem salas de aula onde 
estejam presentes elementos democráticos como o partilhar de responsabilidades, dar a 
escolha ao aluno e proporcionar oportunidades para a participação cívica do estudante, leva 
a que os estudantes comecem a aceitar mais a responsabilidade para a sua comunidade 
local imediata (Obenchain, 1998; Hahn, 1998). Este assunto é tão relevante quanto mais se 
considerar que os estudantes aprendem a democracia pela sua experienciação, pela prática 
(Hahn, 1998). Um clima de sala de aula aberto no qual seja implementada a discussão de 
assuntos controversos pode tomar lugar, como tem sido estudado por vários autores, como 
um factor associado com o desenvolvimento de competências democráticas, tais como a 
tomada de perspectiva do outro, tolerância e confiança (Hahn, 1998; Obenchain, 1998; 
Torney-Purta et al., 2001; Flanagan, Cumsille, Gill & Gallay, 2007). O clima de sala de aula 
aberto deve ser entendido como o ambiente que “os estudantes experienciam nas suas 
salas de aulas como locais onde se investiguem assuntos e se explorem as suas opiniões e 
as opiniões dos seus pares” (Torney-Purta et al., 2001, p. 138). Digamos que o clima de sala 
de aula democrático, assunto sobre o qual existe uma variedade de estudos e de definições 
do clima de sala de aula, está focado na implementação de valores democráticos na sala de 
aula (Ehman, 1980). A propósito, diga-se que é amplamente consensual que a democracia 
se baseia no pluralismo, na contestação pública e em métodos que assegurem a 
implementação das duas noções prévias e verifiquem, assim, a eficácia das estruturas 
democráticas (Perliger, Canetti-Nisim & Pedahzur, 2006). Há estudos que demonstram que 
um clima de sala de aula democrático contribui para a internalização de atitudes 
democráticas (Ehman, 1980; Hahn, 1998), para a resolução democrática de conflitos 
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(Allman-Snyder et al., 1975), para a eficácia política (Glenn, 1972) e para o envolvimento 
dos estudantes (Ichilov, 1991). 
A percepção que os estudantes têm do seu próprio clima de sala de aula está 
positivamente correlacionada com o seu conhecimento politico, capacidade de pensar 
criticamente sobre assuntos cívicos e políticos, com a discussão de assuntos políticos com 
professores, amigos e família e com o envolvimento em actividades de participação 
estudantis, tais como associação de estudantes, clubes culturais, recreativos e de desporto 
(Hahn, 1998; Torney-Purta et al., 2001; Amadeo et al., 2002; Menezes et al., 2004; Jefferies, 
2007; Perliger et al., 2006).  
 
Em Portugal, a participação dos estudantes nas associações de estudantes da 
escola que frequentam não exerce influência significativa com a participação dos jovens em 
noutras actividades mas apresenta, contudo, valores muito próximos dos da significância 
estatística (Torney-Purta et al., 2001; Amadeo et al., 2002). Saliente-se que para os jovens 
portugueses, que falam muito pouco ou raras vezes com os professores sobre assuntos de 
política (Menezes et al., 2003), falar com os professores sobre estes assuntos não é 
significativo para os conhecimentos políticos dos estudantes do ensino básico (8º e 9º anos 
de escolaridade) e tem um impacto significativo negativo para os alunos do ensino 
secundário (especificamente alunos do 11º ano de escolaridade). A situação oposta ocorre 
em relação às percepções de um clima de sala de aula aberto, que tem um efeito 
perfeitamente irrelevante, isto é, não significativo para os jovens estudantes do ensino 
secundário (11º ano) e um efeito significativo positivo para os estudantes que frequentam os 
8º e 9º anos de escolaridade nas escolas de Portugal (Menezes et al., 2003).  
 
Apesar da escola ter, em muitos países, programas de educação cívica já com 
tradição na implementação e com alguma maturidade, diversos estudos sobre os efeitos da 
educação cívica nas escolas demonstram que ou não há influência da educação cívica nas 
atitudes dos alunos ou então há falta de consistência entre os resultados de estudos 
diversificados (Perliger et al., 2006). A educação cívica, só por si, não facilita o aparecimento 
de atitudes democráticas dos jovens, mas ajuda a promover o nível de conhecimento 
político (Perliger et al., 2006). O clima da sala de aula aparece, de seguida, como um 
conceito de grande relevância: a educação cívica pode influenciar as atitudes e 
comportamentos políticos dos jovens de uma forma positiva, quando os estudantes 
percebem que na sua turma há um clima aberto no qual são encorajados a explorar e 
expressar as suas opiniões e a considerar diferentes perspectivas em relação a assuntos 
políticos controversos. A escola, em geral, e o clima democrático da sala de aula, em 
particular, assume um papel de contexto facilitador do desenvolvimento dos jovens ou, se 
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quisermos, de elemento mediador entre as experiências dos jovens e o seu 
desenvolvimento psicológico no domínio político.   
 
Concluindo, pode dizer-se que a educação cívica, em si própria, tem efeitos no nível 
de conhecimento político dos estudantes e que, para além desta, o clima de sala de aula 
aberto é um (ainda que não o único) elemento relevante para o desenvolvimento de atitudes 
e comportamentos democráticos de participação juvenil (Perliger et al., 2006). 
 
Outros contextos de participação  
 
As associações onde os jovens participam activamente são importantes contextos 
desenvolvimentais e o conteúdo das actividades pode ser visto como um importante índice 
de ajustamento psicossocial (Bronfenbrenner, 1979) e, ainda, como um fórum para a 
socialização de conhecimentos, atitudes e práticas de democracia política (McHale, Crouter 
& Tucker, 2001). De facto, partindo de uma perspectiva desenvolvimental, a participação em 
organizações formais ou interacções informais funcionam como escolas de aprendizagem 
da democracia (Putman, 1993; Hooghe, 2003) e como “campos de treino” para diversos 
tipos de actividades de participação política (Green & Brock, 2005). A investigação na 
perspectiva do capital social (Putman, 1993, 2001) sublinha especificamente a importância 
da participação juvenil em associações voluntárias e aponta a confiança interpessoal como 
um elemento fundamental para o desenvolvimento de relevantes conhecimentos, 
disposições e competências políticas (Sullivan & Transue, 1999).   
A literatura indica-nos que a participação cívica e política dos jovens ocorre em 
associações juvenis com características e actividades diversas, tais como associações 
desportivas, grupos de desporto escolar, associações de actividade recreativa e/ou cultural 
como clubes de dança, clubes de teatro, organizações de serviço comunitário ou de 
solidariedade social, incluindo organizações de congregações religiosas, clubes da escola, 
associações de estudantes, escuteiros, grupos religiosos, associações voluntárias de defesa 
do ambiente, de apoio a pessoas com determinadas doenças ou problemas ou de defesa 
dos direitos humanos, e partidos políticos ou juventudes partidárias.  
Os resultados presentes na literatura sobre a participação juvenil em diferentes 
organizações salientam que existem variáveis diferenciadoras do fenómeno em estudo. 
Com efeito, as evidências sugerem que o envolvimento dos jovens em organizações 
desportivas, culturais e recreativas documentam uma associação positiva entre as 
experiências de participação dos jovens e resultados académicos positivos, maior auto-
estima, menor depressão e ainda mais competências interpessoais (Mahoney et al., 2003; 
Zaff et al., 2003). A investigação sobre a participação juvenil em organizações de índole 
comunitário ou de serviço voluntário aos outros demonstra que estas experiências 
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influenciam o desenvolvimento de maior compaixão e interdependência (Youniss & Yates, 
1996b), o envolvimento em serviço comunitário em anos posteriores (Guarasci, 2001; Hart & 
Atkins, 2002), a existência de sentimentos de afeição e de vinculação a uma ordem social 
mais ampla (Flanagan 2004; Flanagan & Faison, 2001), a promoção de uma melhor 
compreensão da democracia e princípios democráticos (Flanagan et al., 2005a), o 
desenvolvimento da identidade moral ou cívica dos indivíduos (Youniss et al., 1997; Youniss 
& Yates, 1999), particularmente quando os adolescentes têm uma oportunidade para 
reflectirem no seu envolvimento (Youniss et al., 1999). Os adolescentes que participam em 
experiências de voluntariado tendem a ser mais maduros, mais altruístas e em termos de 
género têm mais probabilidade de ser mulheres do que homens (Eisenberg & Morris, 2004). 
Saliente-se que algumas formas de participação organizacional (como por exemplo, certos 
desportos exigem equipamentos caros) podem requerer níveis elevados de tempo livre ou 
de compromisso financeiro que funcionam como elementos limitadores à livre e voluntária 
participação dos indivíduos de estatuto socioeconómico mais baixo. 
 Por outro lado as interacções informais que ocorrem muitas vezes dentro de um 
dado grupo, ocorrem efectivamente de forma transversal a todos os níveis socioeconómicos. 
Aqui a ênfase é colocada no estabelecimento dos contactos informais, que são 
especialmente cruciais para a manutenção de redes sociais (Putman, 1993, 2001). As 
organizações informais, num ambiente menos hierarquicamente organizadas das outras 
organizações juvenis já referidas promovem os laços afectivos dos adolescentes às suas 
comunidades (Flanagan, 2004; Flanagan & Van Horn, 2003) e proporcionam um ambiente 
em que os jovens se sentem mais eficazes nas suas acções e mais respeitados pelos 
adultos (Kahne et al., 2007). Quando os jovens de uma dada comunidade local recolhem 
dinheiro para um causa social, conduzem actividades no sentido de ajudar os pobres da sua 
freguesia ou quando se juntam na elaboração de um plano de acção para sensibilizar a 
comunidade educativa da sua escola da relevância da existência de uma associação de 
estudantes estão, de modo informal e utilizando uma organização não vertical, a participar 
no sentido de modificar a realidade envolvente – estão, enfim, a fazer política.  
As organizações comunitárias também podem proporcionar aos adolescentes a 
oportunidade de interagirem com um grupo heterogéneo de indivíduos, característica essa 
que tem sido apontada como essencial para existir diversidade de perspectivas e opiniões 
num mesmo grupo, que podem levar ao desenvolvimento de determinadas atitudes dos 
jovens participantes, tais como a confiança social dos adolescentes, tolerância e redução de 
estereótipos (Flanagan et al., 2005b). A confiança social é considerada como sendo uma 
variável crucial para as sociedades democráticas porque leva a que exista um investimento 
pessoal na ordem social e um compromisso com o envolvimento comunitário; também se 
associa com uma crença mais positiva nas pessoas, em geral, e com uma visão mais 
esperançada na sociedade (Flanagan et al., 2005b).   
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Nota-se que, em Portugal, existe um elevado número de estudantes cujas 
actividades de participação se relacionam com a prática desportiva (Menezes et al., 2003) e, 
em menor número, com actividades que têm lugar dentro da escola (associações de 
estudantes, clubes de informática, jornal da escola, entre outros). A participação em 
juventudes partidárias é em número muito residual, na medida em que segundo os dados do 
Estudo de Educação Cívica da IEA, envolve menos estudantes do que a média internacional 
para a população estudada (Amadeo et al., 2002; Menezes et al., 2003).    
 
A literatura refere que as actividades de participação dos jovens em diversificadas 
organizações (quer sejam formais ou informais) podem promover relações interpessoais e 
aumentar as redes de interacção entre pares (Putnam, 2001; Hansen, Larson & Dworkin, 
2003). O contexto de pares também merece uma referência ao seu papel na construção da 
participação política activa e do desenvolvimento psicológico dos jovens. Sabe-se que os 
indivíduos que apresentam níveis mais elevados de participação juvenil são aqueles que 
têm interacções mais frequentes com os seus pares (Fredricks & Eccles, 2006). De facto, os 
estudos empíricos sobre a participação juvenil revelam que as experiências de participação 
proporcionam um contexto único para o desenvolvimento de relações com os outros, em 
interacções inter-grupais, e uma melhor compreensão de pares provenientes de diversos 
grupos étnicos ou classes sociais (Hansen, Larson & Dworkin, 2003). Killen (2002) 
demonstra nos seus estudos que o contacto dos adolescentes com grupos étnicos e raciais 
diferentes aumentou o questionamento dos próprios jovens relativo à justiça e igualdade, 
quando considerava situações de exclusão racial. Adicionalmente, a investigação demonstra 
que as relações de pares que os jovens têm dentro do contexto das actividades de 
participação podem reforçar a internalização de normas positivas pró-sociais, 
particularmente em actividades cívicas (Youniss et al., 1997). Noutra perspectiva, pode 
ainda adicionar-se o facto de existirem resultados de investigações que são consistentes 
com a noção de que os pares desempenham um papel relevante na determinação dos tipos 
de actividades nos quais os jovens se envolvem (Pedersen, 2005; Amadeo et al., 2002; 
Torney-Purta et al., 2001). Pancer, Rose-Krasnor & Loiselle (2002) sugerem que o 
envolvimento activo dos jovens pode ser visto como estando a operar quer ao nível dos 
sistemas quer ao nível individual. Tal significa que, ao nível dos sistemas dos contextos de 
vida do jovem, as suas actividades de participação terão que ser mantidas pelos sistemas 
se os jovens estão envolvidos num ambiente que valoriza, estrutura e apoia o envolvimento 
juvenil e ainda que encoraja, premeia e apoia as actividades dos adultos que acreditam na 
participação juvenil. Nesse sentido, os pares têm um papel muito relevante na manutenção 
das experiências de participação dos jovens, ao funcionarem como elementos de apoio ou 
suporte ao envolvimento cívico e político dos jovens (Zaff et al., 2003; Mahoney et al., 2003; 
Vieno et al., 2007).       
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 Como se tem dito ao longo deste trabalho, as formas tradicionais de participação 
cívica e política, isto é, as formas de participação convencional têm vindo a mostrar índices 
fracos (Menezes et al., 2005; Pedersen, 2005). Os níveis de participação política em 
Portugal são, na generalidade, mais baixos do que a média europeia, o que demonstra a 
situação de défice histórico de participação (Cabral & Pais, 1998) e de cepticismo em 
relação à política, em geral (Delicado, 2003).  
 Os meios de comunicação social desempenham um papel central na transformação 
que se verificou nos últimos anos nas sociedades ocidentais contemporâneas mas também 
na discussão da crise da participação política. Efectivamente, no mundo actual os meios de 
comunicação social introduzem questões para deliberação colectiva no espaço público, 
decisivas na formação de opinião (Habermas, 1999) e que estão relacionadas com o 
exercício do poder, quer por parte do cidadão, quer por parte das estruturas políticas do 
poder. Mas de todos os meios de comunicação que temos ao nosso dispor há um que se 
destaca pelas mudanças que configurou: a internet. A internet trouxe muitas mudanças para 
todos nós (nos nossos métodos de trabalho, nos nossos mecanismos de comunicação com 
os outros), mas particularmente para os jovens, cujos modos de socialização e vinculação 
são diferentes (Bastos, 2005) e é diferente a forma dos jovens comunicam, constroem a sua 
identidade e se afirmam como cidadãos numa sociedade global (Couldry, Livingstone & 
Markham, 2007). Conforme se procurou discutir no capítulo anterior, os adolescentes têm-se 
esforçado por enquadrar nas suas próprias práticas de socialização uma noção diferente de 
cidadão - um novo cidadão activo global. Com efeito, a internet surge como o instrumento 
que promove uma vibrante sociedade civil “virtual”, ao proporcionar canais de comunicações 
através dos quais os indivíduos reagem, no imediato, ao que está a acontecer no centro da 
vida política e social do seu país e do mundo. Através dos fóruns de discussão, dos chats ou 
salas de conversação, das plataformas sociais, mensagens instantâneas e dos blogues, 
temos à nossa disposição novos meios de comunicação que estão a mudar o panorama da 
participação política e da relação entre os membros políticos e entre estes e os cidadãos 
que os elegem. A internet é considerada um meio facilitador da participação política (Hague 
& Loader, 1999) na medida em que é como que uma réplica das tradicionais formas de 
interacção presencial mas completamente interactiva, o que acelera a troca de pontos de 
vista e de informação. E a verdade é que os jovens adolescentes portugueses, apesar de 
serem aqueles que menos oportunidades para alguma vez terem participado politicamente 
tiveram, em comparação com o resto da população, exibem comportamentos de 
participação em fóruns na internet (Magalhães & Moral, 2008). Ao introduzir novos temas na 
agenda política global e novos repertórios de acção cidadã a internet dá provas de uma 
enorme potencialidade e capacidade de inovação nas novas formas de participação política 
(Smetana, Campione-Barr & Metzger, 2006; Flanagan & Van Horn, 2003; Benedicto & 
Morán, 2002; Flanagan & Faison, 2001).  
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Associados à participação juvenil existem diversos conceitos que nos têm 
acompanhado ao longo deste trabalho de investigação e que, agora, nos cumpre revisitar de 
modo a concretizar a revisão bibliográfica que pretendemos. Deste modo, é importante 
apontar as mais diversas variáveis que surgem associadas a níveis elevados de 
participação juvenil. Nesse sentido, serão identificadas variáveis sociodemográficas, 
variáveis cognitivas, variáveis atitudinais e, por fim, variáveis comportamentais, divisão que, 
como já se referiu anteriormente, é ilusória na medida em que a participação juvenil é um 
continuum entre cognições, atitudes e comportamentos, mas que apenas pretende clarificar 
e organizar o discurso. Falaremos nesta secção do trabalho apenas daquelas variáveis que 
trouxeram um contributo mais saliente para a compreensão da participação juvenil, 
abordando-se não só as variáveis que foram integradas no nosso estudo empírico, que 
exploraremos com mais pormenor mais adiante, mas ainda outras que, apesar de não terem 
sido incorporadas no nosso estudo, apareceram noutros estudos relativos à participação 
juvenil. O impacto das variáveis relevantes da literatura no desenvolvimento político será 
considerado.        
 
 Começaremos então pela exploração das variáveis sociodemográficas que 
usualmente são tidas em conta nos estudos sobre a participação política dos jovens e que 
foram integradas no nosso estudo empírico: a idade, o nível de escolaridade, o sexo, a 
profissão do pai e da mãe, os níveis de escolaridade do pai e da mãe, o número de livros 
em casa, as expectativas escolares e o nível socioeconómico familiar. A evidência sugere 
que existem diferenças relacionadas com a idade nas actividades de envolvimento dos 
adolescentes em organizações de cariz político, formal ou informal, que têm sido 
identificadas na literatura. McNeal (1998) e Pedersen e Seidman (2005) demonstraram que 
os adolescentes mais novos tinham mais tendência do que os adolescentes mais velhos de 
participarem em actividades desportivas, o que pode estar relacionado com o facto de 
(ainda) serem os pais a escolher as actividades desportivas para os mais novos, pelos 
reconhecidos benefícios que o exercício físico traz para a saúde e da intervenção parental 
ser reduzida junto dos adolescentes mais velhos e, por isso, existir uma maior diversificação 
no que se refere aos tipos de actividades de participação juvenil. Esta opção pelas 
actividades desportivas pode ter a ver com a gestão do tempo livre dos estudantes. Com 
efeito, o facto descrito pode estar relacionado com características desenvolvimentais dos 
adolescentes mais velhos que podem estar menos dependentes de contingências familiares, 
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de modo que os seus mundos se expandem e as suas autonomias progridem (Sprinthall & 
Collins, 1988). De facto, psicólogos desenvolvimentistas argumentam que o 
desenvolvimento da identidade na área das crenças e orientações políticas geralmente se 
desenvolve mais tarde do que noutros domínios (Archer, 1982; Goossens, 2001; Waterman, 
1982). Todavia, diversos estudos internacionais e nacionais apontam para o aumento das 
actividades de participação ao longo da adolescência, começando a existir um decréscimo 
no ensino secundário (Pedersen, 2005; Pedersen & Seidman, 2005; Teixeira, 2004). Como 
já se referiu anteriormente, este aspecto parece estar relacionado com o expandir do mundo 
do adolescente (Sprinthall & Collins, 1988; Amadeo et al., 2002; Torney-Purta et al., 2001), o 
assumir de outras responsabilidades e a entrada no ensino superior – que, em Portugal, 
parece associar-se a um decréscimo do envolvimento cívico e político dos jovens (Veiga, 
2008). Uma outra explicação alternativa para a diminuição da participação desportiva com o 
aumento da idade relaciona-se com o facto de as opções extra-curriculares e atléticas 
disponíveis para os adolescentes mais novos serem mais inclusivas do que aquelas 
disponíveis para os adolescentes mais velhos (Pedersen & Seidman, 2005). Por exemplo, 
as equipas de desporto escolar ou comunitário para os adolescentes mais novos envolvem 
jovens de uma imensa variedade de níveis de competência. Por outro lado, as equipas 
desportivas onde os adolescentes mais velhos se podem integrar são normalmente menores 
em número e mais competitivas, pois o nível de competência adquirida (e esperada, ainda 
no perfil de entrada na actividade) é frequentemente superior. Contrariamente a esta 
diminuição na globalidade das experiências de participação juvenil que coincide 
normalmente com a finalização do ensino secundário e transição para o ensino superior 
(Pedersen, 2005), nota-se que, alguns estudos, revelam existir um aumento da participação 
dos jovens em termos dos seus comportamentos de participação política convencional, pois 
muitos deles começam a votar aos 18 anos de idade em diversos países (Amadeo et al., 
2002; Torney-Purta et al., 2001).    
 Efectivamente a progressão ao nível da participação juvenil nem sempre é linear de 
forma ascendente e há estudos efectuados, particularmente em Portugal (Teixeira, 2004), 
que revelam uma tendência a uma maior participação associativa no ensino secundário, em 
comparação com o ensino básico e ensino superior (Pedersen, 2005). Os estudos que 
analisam o nível de escolaridade dos jovens demonstram que, tal como a idade, existe uma 
relação entre os níveis de escolaridade (3º ciclo do ensino básico e ensino secundário) e a 
participação política dos jovens (Pedersen, 2005; Menezes et al., 2003; Menezes et al., 
2004; Amadeo et al., 2002; Torney-Purta et al., 2001).  
 Em relação ao sexo, há diversos estudos que comprovam a existência de diferentes 
níveis de participação juvenil entre elementos do sexo feminino e elementos do sexo 
masculino. Diversos estudos apontam que, na globalidade, quanto ao número de 
actividades os rapazes estão envolvidos em mais actividades de participação juvenil do que 
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as raparigas (Hooghe & Stolle, 2004; Bartko & Eccles, 2003; Pedersen, 2005; Ferreira, 
2006). Por outro lado, há estudos que revelam que, em termos gerais, as raparigas estão 
mais activas e envolvidas nas actividades de participação (Marcelo, Lopez & Kirby, 2007; 
Fredericks & Eccles, 2006). As adolescentes tendem a marcar a sua presença em diversos 
contextos diversificados de participação (perfil heterogéneo das actividades de participação), 
enquanto os elementos de sexo masculino apresentam menor variedade dos contextos de 
participação em que se envolvem activamente (perfil mais homogéneo das actividades de 
participação) (Fredericks & Eccles, 2006). Em termos dos diferentes perfis de participação 
juvenil, as raparigas apresentam níveis elevados de participação em actividades 
relacionadas com a escola e com actividades voluntárias (Torney-Purta, 2002; Eisenberg & 
Morris, 2004; Smetana et al., 2006; Azevedo & Menezes, 2007; Marcelo, Lopez & Kirby, 
2007), enquanto que os rapazes tendem a apresentar níveis mais elevados de envolvimento 
em actividades desportivas (Quinn, 1997; Bartko & Eccles, 2003; Pedersen & Seidman, 
2005; Pedersen, 2005; Mahoney, Larson & Eccles, 2005; Azevedo & Menezes, 2007). A 
literatura salienta ainda os baixos níveis de participação do sexo feminino em movimentos 
convencionalmente considerados políticos, tais como partidos políticos, assembleias 
municipais, entre outros (Pedersen, 2005; Ferreira, 2006; Smetana et al., 2006). Em relação 
a esta participação convencional refira-se que os rapazes referem envolver-se com mais 
frequência em actividades eleitorais, tais como ser voluntário de um partido, participar numa 
campanha política ou doar dinheiro a um partido ou candidato, e afirmam com mais 
frequência do que as raparigas que irão votar, mas são as raparigas que, comparativamente 
com os rapazes, apresentam níveis mais elevados de comparência às sessões de voto 
eleitorais (Marcelo, Lopez & Kirby, 2007). No estudo comparativo de Hahn (1998) não foram 
encontradas diferenças entre o sexo feminino e o sexo masculino em relação às actividades 
de participação política convencional e actividades de participação política não 
convencional.   
 A profissão do pai e da mãe estão associadas à participação dos filhos na medida em 
que níveis ocupacionais que impliquem maior especialização tendem a associar-se 
positivamente a níveis elevados de participação juvenil (Bartko & Eccles, 2003; Eisenberg & 
Morris, 2004; Smetana et al., 2006). Tendo em conta as diferentes actividades de 
participação em que os jovens se podem envolver a literatura demonstra que os pais dos 
adolescentes com actividades de participação mais relacionadas com a escola apresentam 
um estatuto ocupacional significativamente mais elevado do que os pais dos estudantes que 
não se envolvem em qualquer actividade de participação (Bartko & Eccles, 2003).  
 Os estudos existentes nesta área demonstram que o nível de envolvimento dos 
adolescentes em actividades de participação juvenil está ligado com o nível de escolaridade 
dos pais (Bartko & Eccles, 2003; Oesterle et al., 2004) – esta variável é consistentemente 
considerada como um bom preditor das experiências de participação juvenis. As evidências 
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empíricas acerca dos níveis de escolaridade do pai e da mãe aparecem em diversos 
estudos associados com níveis mais elevados de participação dos adolescentes, em 
organizações formais ou informais, e com níveis elevados de conhecimentos políticos 
(Hauser, 2000; Pedersen, 2005; Smetana et al., 2006; Menezes et al., 2003).   
 O número de livros em casa (enquanto medida de nível sociocultural) tende a 
correlacionar-se positivamente com as actividades de participação em que os jovens se 
envolvem (Ribeiro, 2002; Menezes et al., 2003; Ferreira, 2006), embora possam existir 
outras variáveis com um mais elevado poder de associação com o nível de envolvimento 
juvenil em actividades de participação. No que diz respeito ao nível cultural, Hahn (1998) 
encontrou diferenças significativas entre adolescentes com um reduzido número de livros 
em casa e adolescentes com um número elevado, em que estes revelaram maior 
disponibilidade para serem politicamente activos no futuro. Esta medida cultural tem a 
vantagem de nos dar um indicador mais “puro” do nível cultural da família, enquanto outras 
medidas assumem um carácter por vezes difuso entre medida cultural, social, económica ou 
educacional. 
 Diversos estudos apontam as expectativas escolares como variáveis que aparecem 
normalmente associadas a um maior envolvimento político dos jovens na vida da 
comunidade durante a adolescência (Youniss et al., 1997, 1999; Youniss & Yates, 1999) e, 
portanto, a níveis mais elevados de participação juvenil (Smetana et al., 2006). Porém, há 
também outros estudos que não apresentam correlações significativas entre as expectativas 
escolares dos jovens e as actividades de participação em que se envolvem, revelando assim 
que as expectativas escolares constituem uma variável sem influência nas actividades de 
participação juvenil (Hinde, 2008; Cordova, 2008). 
 A literatura aponta, na generalidade, o elevado nível socioeconómico da família a que 
o jovem pertence como uma medida que se relaciona com o maior envolvimento dos jovens 
em diferentes actividades de participação (Youniss et al., 1997, 1999; Youniss & Yates, 
1999; Menezes et al., 2003; Flanagan, 2004; Smetana et al., 2006). Contudo, não há 
consistência na literatura referente à associação entre o nível socioeconómico e a 
participação de jovens de diferentes meios sociais (Perliger et al., 2006).  
 A raça ou a pertença a determinado grupo étnico pode também contribuir para a 
existência de variação nas actividades de participação em populações de adolescentes de 
meios urbanos. Os resultados de um estudo conduzido por Huebner e Mancini (2003) 
sugerem que os jovens afro-americanos têm mais probabilidade do que os jovens de outras 
proveniências raciais e étnicas para participar em actividades religiosas, embora seja 
também relevante sublinhar que nem todos os estudos identificaram diferenças raciais e 
étnicas nas actividades de participação (Bartko & Eccles, 2003). No entanto, apesar de 
alguns estudos terem explorado a existência de disparidades étnicas no envolvimento cívico 
dos jovens, as evidências presentes na literatura sugerem que o estatuto socioeconómico é 
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o melhor preditor da participação cívica e política, para lá da raça e do grupo étnico de 
pertença (Flanagan, 2004; Smetana et al., 2006).  
 A nacionalidade, variável a considerar nos estudos de índole internacional, também 
pode contribuir para a existência de diferenças nos níveis de participação juvenil. Com 
efeito, países com democracias mais ou menos duráveis, mais ou menos maduras, 
apresentam diferenças em termos da participação juvenil o que pode estar relacionado com 
as culturas políticas de cada país (Amadeo et al., 2002; Torney-Purta et al., 2001).   
 
Em termos das variáveis cognitivas a considerar em diferentes estudos aparece 
frequentemente a referência ao nível de conhecimentos dos jovens, isto é, é importante que 
as investigações possam averiguar os conhecimentos dos jovens em relação à democracia 
e instituições democráticas, incluindo os direitos e deveres ou responsabilidades dos 
cidadãos; identidade nacional, incluindo relações entre grupos dentro de países e relações 
com outros países; coesão social e diversidade; economia (Amadeo et al., 2002; Torney-
Purta et al., 2001). Através desta medida do nível de conhecimentos dos jovens é possível 
verificar-se o nível de reconhecimento dos processos da democracia e princípios 
fundamentais. O conhecimento político é importante, entre outras razões, “porque permite 
aos indivíduos compreender os assuntos presentes numa eleição e votar em linha com os 
seus interesses” (Torney-Purta, 2002, p. 207). Em termos globais, esta variável aparece 
associada a níveis elevados de participação dos jovens (Galston, 2001; Amadeo et al., 
2002; Torney-Purta et al., 2001; Torney-Purta & Richardson, 2002) e, embora existam 
algumas excepções na literatura (Solhaug, 2006), sabe-se que através da participação, os 
jovens podem aprender alguns conceitos e adquirir conhecimentos políticos. Geralmente 
elevados níveis de conhecimentos políticos dos jovens aparecem associados a níveis 
também elevados de interesse na política (Amadeo et al., 2002; Torney-Purta et al., 2001). 
No Estudo de Educação Cívica da IEA as diferenças entre o conhecimento político e o 
envolvimento participativo dos jovens são mediadas pelos níveis educacionais dos jovens e 
pelo número de livros em casa (Torney-Purta, 2002; Menezes et al., 2003; Menezes et al., 
2004).  
Há estudos que avaliam as competências de interpretação de mensagens políticas 
ou, dito de outro modo, as competências de literacia política que se referem às 
competências que os adolescentes têm de mobilizar, ou seja, pôr em prática no sentido de 
interpretar e compreender correctamente a mensagem que se procura transmitir. Esta 
medida permite-nos averiguar o grau de habilidade do jovem para interpretar as mensagens 
de um panfleto político, por exemplo, e para distinguir factos de opiniões, como ocorreu no 
Estudo da Educação Cívica da IEA (Torney-Purta, 2002). Nesse estudo nasce uma variável 
conjunta, fruto da combinação da medida de conhecimento com a medida de competências 
de interpretação de mensagens políticas (Torney-Purta, et al., 2001; Amadeo et al., 2002). 
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Na generalidade, os estudos que avaliam os conhecimentos e competências de literacia 
política dos jovens não apresentam relações altamente significativas e consistentes com o 
envolvimento activo em actividades de participação juvenil (Torney-Purta, et al., 2001; 
Amadeo et al., 2002), embora existam trabalhos que defendem a perspectiva (e procuram 
demonstrar evidências) de que a participação dá experiência e promove eficientemente 
competências políticas (Solhaug, 2006; Weissberg, 1998; Mansbridge, 1999). É ainda 
relevante sublinhar que os itens de medida dos conhecimentos e competências de literacia 
política não estão de modo algum (e como não poderia deixar de ser) relacionados com o 
currículo escolar. 
A literacia económica, variável que não foi introduzida no estudo empírico desta 
investigação, e inicialmente tida como uma componente cognitiva dos conhecimentos 
políticos, é depois considerada uma nova e independente componente (Torney-Purta, et al., 
2001; Amadeo et al., 2002). Esta variável não se encontra com tanta frequência como as 
anteriores na literatura desta área, mas os estudos onde é incorporada apontam ora para a 
existência de uma relação positiva significativa com a participação juvenil (Hart-Landsberg, 
Schwab & Wikelund, 1991), ora para a existência de uma relação sem significância 
estatística (Torney-Purta, et al., 2001; Amadeo et al., 2002). 
 
 Quanto às variáveis atitudinais pode referir-se que a confiança interpessoal é, na 
temática da participação juvenil, uma das mais comuns medidas associadas ao fenómeno 
da participação juvenil. Esta medida definida em diversos estudos como sendo a cola, o 
elemento unificador ou a virtude que faz a democracia funcionar plena de vitalidade 
(Putman, 1993; Flanagan, 2003), é um dos elementos que definem o capital social, segundo 
Putman (1995, 2001), à qual urge dar atenção na medida em que baixos níveis de confiança 
interpessoal generalizada, particularmente elevada junto da população juvenil, pode resultar 
na proliferação de um sentimento de impotência política (Rahn & Transue, 1998; Delicado, 
2003; Cabral & Pais, 1998; Santos, 1998). Diversos estudos demonstram que há uma 
relação recíproca entre os níveis de confiança e a participação activa, isto é, níveis mais 
elevados de confiança estão relacionados com a participação e a disposição para confiar 
nos outros aumenta com as experiências de participação (Putman, 1995, 2001; Boeckmann 
et al., 2002; Ferreira, Ribeiro & Menezes, 2003; Pickup et al., 2004; Flanagan, Gill & Gallay, 
2005b; Flanagan, Cumsille, Gill & Gallay, 2007). Concretamente, os jovens que não estão 
envolvidos em nenhuma actividade extracurricular ou associação comunitária, quando 
comparados com os que estão envolvidos em pelo menos uma actividade, apresentam 
níveis mais elevados de confiança (Flanagan, Gill & Gallay, 2005b). Contudo, há outro grupo 
de estudos que demonstram que não existem correlações significativas entre a variável 
confiança interpessoal e os conhecimentos políticos, atitudes e comportamentos de 
participação política (Green & Brock, 2005; Vale & Marinho, 2003; Menezes et al., 2003). 
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Especificamente, Vala e Marinho (2003) concluíram que, em Portugal, a confiança 
interpessoal tem mantido valores estáveis ao longo do tempo (2002/2006) e tem impacto na 
confiança institucional e na satisfação com a democracia, mas não apresenta correlação 
positiva com as actividades de participação. Outro estudo, envolvendo a observação de 
amostras nacionais representativas de estudantes portugueses dos 8º, 9º e 11º anos de 
escolaridade mostra que a confiança interpessoal não é um preditor significativo do nível de 
conhecimentos políticos dos jovens em nenhum dos anos de escolaridade (Menezes et al., 
2003). Em suma, pode dizer-se que a confiança interpessoal é, portanto, uma atitude, uma 
escolha, uma decisão que tomamos baseando-nos na nossa experiência acumulada; ela foi 
inventada como uma maneira de lidarmos com as incertezas dos seres humanos que são 
livres. “A fé democrática é a decisão de acreditarmos no que as pessoas podem ser, tendo 
como base o que elas são algumas vezes. Nada disto pode ser confirmado, nem nada disto 
pode ser infirmado” (Lummis, 1996, p. 143). 
 A atitude de tolerância política, uma das atitudes mais relevantes no que concerne à 
participação e à própria sustentabilidade da democracia aparece na literatura como sendo 
uma postura ou critério atitudinal essencial para a própria actividade de participação (Avery, 
2009; Sullivan & Transue, 1999; Nata, 2007). A adolescência é potencialmente um período 
de vida muito importante para o desenvolvimento da tolerância política porque durante este 
período, a maioria dos jovens estão a desenvolver a capacidade de aplicar princípios 
abstractos a situações concretas e têm uma densa curiosidade sobre assuntos sociais e 
políticos, podendo ainda estar interessados no aumento dos seus direitos e 
responsabilidades enquanto jovens adultos. A literatura sobre participação juvenil revela que 
esta tem uma relação bidireccional positiva com a atitude de tolerância política, ou seja, há 
uma associação entre as atitudes de tolerância política dos jovens e os seus níveis de 
participação sendo, assim, os que mais participam na comunidade os mais tolerantes 
(Weissberg, 1998; Solhaug, 2006). Contudo, nem todos os tipos de experiências de 
participação estão associados à tolerância política: apenas a participação em movimentos 
partidários ou partidos políticos apresenta um efeito positivo estatisticamente significativo na 
atitude de tolerância política (Cordova, 2008).         
 A confiança nas instituições sociais e políticas traduz uma medida de confiança 
delegada e colectiva (Torney-Purta, Richardson & Barber, 2004a), isto é, a confiança 
delegada diz respeito à confiança que os indivíduos têm nas instituições sociais e políticas 
com as quais não estão em contacto diário (como o governo, por exemplo) e a confiança 
colectiva concerne a confiança que os indivíduos desenvolvem nas instituições através do 
contacto diário com outros que representam um dado grupo da referida instituição (como por 
exemplo, a confiança colectiva que os jovens desenvolvem nas escolas há medida que 
interagem com os seus professores, por exemplo). Em relação à confiança institucional que 
os jovens têm nos diferentes meios de comunicação social, geralmente positiva, as variáveis 
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assistir às notícias pela televisão, rádio ou através da leitura de jornais demonstram que em 
todos os países envolvidos no Estudo de Educação Cívica da IEA, a televisão foi o meio de 
divulgação de notícias alvo de níveis mais elevados de confiança institucional pelos 
estudantes de ensino básico e secundário, seguido pelas notícias divulgadas pelo rádio e, 
finalmente, pelas notícias presentes nos jornais (Torney-Purta, et al., 2001; Amadeo et al., 
2002). Em Portugal, a televisão é o meio de comunicação predominante na aquisição de 
dados informativos sobre a política (Magalhães & Moral, 2008). Não obstante, em termos 
globais foram detectadas algumas tendências fortes de declínio dos níveis de confiança 
institucional em diversas democracias, aspecto que terá necessariamente de ser visto com 
alguma preocupação (Magalhães, 2003). Uma das proposições básicas no debate que estas 
questões vão tendo na sociedade civil é que a falta de confiança nas instituições pode minar 
inclusivamente a confiança entre os cidadãos, afastando-os cada vez mais da compreensão 
de como as organizações funcionam mas também de um sentido de coesão e proximidade 
com os outros (Torney-Purta, Richardson & Barber, 2004a; Torney-Purta, Richardson & 
Barber, 2004b; Magalhães, 2003). Investigações recentes revelam dados contraditórios no 
que se refere à influência da confiança nas instituições sociais e políticas nos níveis de 
participação juvenil. Alguns estudos apresentam resultados que apontam para o facto de 
que actividades de participação política e comunitária têm um efeito significativo nos níveis 
de confiança dos jovens (Torney-Purta, Richardson & Barber, 2004a; Torney-Purta, 
Richardson & Barber, 2004b; Wollebaek & Selle, 2002), enquanto outros estudos empíricos 
não revelam a existência de dados estatisticamente significativos entre as variáveis 
confiança nas instituições sociais e políticas e participação juvenil (Schudson, 2006; 
Weissberg, 1998).  
  O interesse dos jovens na política é uma medida que aparece com frequência em 
quase todos os estudos realizados nesta temática – o interesse dos jovens na política é uma 
variável alvo de sérias preocupações por parte da sociedade civil e académicos, dada a 
existência de baixos níveis de interesse juvenil já referidos anteriormente. Epstein (2000) 
chama a atenção para o facto da falta de interesse dos jovens na política ou mesmo a sua 
resistência a mensagens de conteúdo político poder constituir uma mensagem de oposição 
em relação ao que a geração de adultos considera importante. Efectivamente, parece-nos 
que este aspecto também deve ser tido em conta na avaliação do interesse dos jovens na 
política. A literatura recente sugere que as crenças e os sentimentos são uma poderosa 
motivação para que o indivíduo se torne politicamente activo, gerando um círculo virtuoso 
entre motivações e práticas, nomeadamente em grupos de Escuteiros (Oesterle et al., 
2004). Para criar este círculo de que se fala é relevante que se perceba qual o foco de 
interesse do indivíduo (dada a diversidade de actividades, formas e contextos de 
participação política) e promover o envolvimento na área do seu interesse. No entanto a 
medida do interesse político é comummente avaliada em inúmeros estudos através de um 
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único item de auto-relato, mais generalista (“…estou interessada(o) na política”), variável 
esta que aparece frequentemente associada a práticas de participação, a disposições 
comportamentais para a actividade política futura e a atitudes políticas de cidadania (Shani, 
2007; Smetana et al., 2006; Menezes, Afonso, Gião & Amaro, 2004; Menezes, Mendes, 
Ferreira, Marques, Monteiro, Gião, Afonso & Amaro, 2003; Ribeiro, 2002; Amadeo et al., 
2002; Torney-Purta et al., 2001; Hahn, 1998). De acordo com os diversos estudos existentes 
sobre o tema, o interesse juvenil na política parece ser um dos mais relevantes “motores” 
para o envolvimento activo dos jovens em diferentes tipos de actividades. Contudo, no 
estudo comparativo efectuado por Hahn (1998) foi consistente o resultado de que nos 
países estudados os jovens expressaram mais interesse nos assuntos das notícias do que 
naqueles que eram rotulados como assuntos políticos (em Portugal o estudo de Ribeiro 
(2002) apresentou resultados similares) – o afastamento do mercado de trabalho e o não 
direito de voto pode contribuir para essa diferença (Magalhães & Moral, 2008), assim como 
o carácter depreciativo que por vezes, entre os jovens (e não só), é atribuído à actividade 
política e aos políticos. O envolvimento político dos pais demonstra ter impacto no interesse 
político das raparigas mais do que no interesse político dos rapazes (Shani, 2007). Também 
as experiências de participação dos jovens durante a frequência do ensino secundário 
revelam ter um impacto significativo no interesse na política e nas disposições para serem 
adultos politicamente activos, mais tarde (Shani, 2007).                        
 No que concerne as medidas de eficácia, e particularmente as medidas de eficácia 
política, elas remetem para a percepção que os indivíduos têm em relação ao modo como 
podem lidar com determinadas situações ocorridas no campo político. Ora, a eficácia política 
é definida por Hahn (1998) como a crença ou sentimento de que os cidadãos têm o poder 
de influenciar decisões. Em termos de eficácia política pode falar-se de auto-eficácia política 
– a crença de que eu, enquanto indivíduo, posso exercer controlo e influenciar decisões 
políticas; e de eficácia política colectiva – a crença de que nós, enquanto grupo de pessoas, 
podemos exercer controlo e influenciar decisões políticas. Há evidências de que estas 
medidas se associam às experiências de participação juvenil (Almond & Verba, 1963; Hahn, 
1998). Nos estudos de Almond e Verba (1963) concluiu-se que os adultos com elevados 
níveis de eficácia política tinham sido aqueles que se recordavam de discutir e debater 
assuntos políticos e sociais na escola. Há estudos que revelam que os rapazes apresentam 
níveis mais elevados de auto-eficácia política e de eficácia política colectiva do que as 
raparigas (Solhaug, 2006). Em relação à auto-eficácia política, por considerarmos que neste 
momento da vida dos jovens a acção política ganha outro significado pessoal se realizada 
em termos colectivos (Arendt, 2001; Flanagan, Gill & Gallay, 2005b) este conceito individual 
não será integrado no nosso estudo empírico mas sim a variável da eficácia política 
colectiva, pois a acção política ocorre mais em consequência de uma forte identidade social 
ao grupo do que de benefícios pessoais (Van Vugt & Snyder, 2002).  




 No que concerne as variáveis comportamentais ou de disposição comportamental 
para a acção política pode referir-se a futura actividade política. Esta variável que avalia 
como é que os jovens pensam que serão, enquanto elementos politicamente activos, 
quando forem adultos (Hahn, 1998) demonstra, desde logo, as expectativas que os 
adolescentes têm de se envolverem numa variedade de actividades políticas, como adultos 
e, nessa medida aparece frequentemente associada, em diversos estudos, às actividades 
de participação nas quais os jovens já se vão envolvendo (Miller & Kimmel, 1997; Torney-
Purta, 2002; Oesterle et al., 2004; Smetana et al., 2006; Azevedo & Menezes, 2008). No 
entanto, Hooghe (2002) defende que existe um elemento de descontinuidade na transição 
das intenções de voto para o comportamento actual de voto do jovem, quando lhe é possível 
votar, a partir dos 18 anos. O autor do estudo conclui que apesar da atitude positiva em 
relação à participação ser uma condição essencial para a efectiva participação do indivíduo, 
esta não pode certamente ser considerada uma pré-condição suficiente e afirma que a 
eficácia da passagem de uma intenção para a efectiva participação é dependente de várias 
considerações práticas. Com efeito, já foi atrás referido que existe de facto uma diferença 
entre os auto-relatos de disposição para o voto e o voto eleitoral efectivo, mais elevado nos 
elementos do sexo feminino (Marcelo, Lopez & Kirby, 2007). Porém, o estudo de Hooghe 
(2002) denota limitações à análise e conclusões pelo facto de não ter sido com base nos 
dados individuais das intenções de cada um e dos votos de cada um que as conclusões do 
estudo foram retiradas.  
 Em relação à própria participação actual, diversos estudos apontam para o facto de as 
experiências de participação anterior e a actual experiência de participação dos jovens se 
relacionar com atitudes políticas e comportamentos de participação política, no futuro 
(Finkel, 2000; Hooghe, 2003; Yates & Youniss, 1997, 1999).  
  
 Há ainda outras variáveis associadas à participação que são referenciadas na 
literatura de forma mais ou menos frequente. Assim, o número de horas dispendidas em 
frente ao televisor, variável tornada saliente no fenómeno da participação pelo trabalho de 
Putman (1993, 2001) que declara que nas sociedades ocidentais contemporâneas o tempo 
passado em frente ao televisor justifica, em alguma medida, o declínio da participação 
juvenil, pelo consumo do tempo que já não se encontra disponível para a participação 
política. Outros estudos se debruçaram na análise desta variável e demonstraram que o 
tempo passado a ver televisão não apresenta níveis correlacionais significativos com os 
conhecimentos, atitudes e actividades de participação dos jovens (Hooghe, 2002; Scheufele 
& Shah, 2000), apesar de existirem efeitos residuais negativos dos consumos da televisão e 
dos jornais para fins informativos com o envolvimento cívico dos indivíduos.     
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 A leitura de notícias nos jornais apresenta uma considerável relação positiva com o 
nível de conhecimentos políticos dos jovens (Torney-Purta, et al., 2001; Amadeo et al., 
2002), embora o efeito de assistir às notícias através da televisão ou ouvi-las na rádio nos 
conhecimentos políticos dos jovens seja insignificativo, isto é, não há significância estatística 
que demonstre que assistir as notícias através da televisão ou através do rádio se relaciona 
com o aumento de conhecimentos políticos dos jovens (Torney-Purta, et al., 2001; Amadeo 
et al., 2002). 
 A utilização da internet e de videojogos aparecem, na generalidade, associados a 
níveis inferiores de participação política (Shah, Kwak, Holbert, 2001; Kahne, Middaugh & 
Evans, 2008), mas convém salientar que os dados das investigações sugerem que os usos 
informativos da internet estão positivamente relacionados com diferenças individuais na 
produção de capital social, enquanto que os usos sociais e recreativos da internet estão 
negativamente relacionados com indicadores cívicos de produção de capital social (Shah, 
Kwak, Holbert, 2001). Couldry, Livingstone & Markham (2007) revelam que a internet apesar 
de aparecer comummente associada a níveis baixos de participação política convencional, 
está no encalço do desenvolvimento de novas formas de participação política.  
 Em Portugal, ter um jornal diário em casa tem um impacto negativo nos 
conhecimentos políticos dos jovens de diferentes idades e anos de escolaridade (Menezes 
et al., 2003), o que poderá ser explicado pelo facto de ser o jornal desportivo o mais vendido 
ou um dos jornais mais vendidos em Portugal e a variável “jornal diário em casa” não 
diferenciar que jornal é geralmente adquirido, com frequência diária, pelas famílias 
portuguesas. 
 Passar as noites fora de casa com os amigos é outra variável que não sendo muito 
comum encontrar em diversos estudos sobre a participação juvenil, é estudada nas 
investigações do Estudo da Educação Cívica da IEA e a sua análise revela que quer para os 
adolescentes mais novos como para os adolescentes mais velhos, há um efeito significativo 
negativo entre passar as noites fora de casa com os amigos e a aquisição de 
conhecimentos cívicos e políticos (Torney-Purta, et al., 2001; Amadeo et al., 2002). 
 Para lá da profissão dos pais, dos seus níveis educacionais e socioeconómicos, há 
estudos que utilizam outra variável sociodemográfica dos pais dos adolescentes que é o 
estatuto parental face ao emprego, isto é, procura-se que esta variável caracterize a 
situação profissional actual de cada um dos pais, separadamente, de modo a obter-se uma 
medida do estado económico da família (Pedersen, 2005). Cada respondente indica se cada 
progenitor dispõe, actualmente, de um emprego a tempo inteiro, tempo parcial ou se não 
tem emprego. Os valores são codificados e reflectem o estatuto parental face ao emprego 
numa escala de 6 pontos. Esta variável está significativamente relacionada com as 
actividades de participação dos jovens (Pedersen, 2005). 
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  A frequência do envolvimento nas actividades de participação dos jovens pode 
aparecer associada a problemas de comportamento (Vieno et al., 2007), na medida em que 
uma frequência moderada em cada actividade de participação (1 a 4 vezes por semana) 
está associada com menores comportamentos de risco, menores problemas de 
comportamento juvenil e relações satisfatórias com a família, enquanto que taxas de 
frequência superiores se relacionam com dificuldades no relacionamento com a família, 
problemas comportamentais e comportamentos de risco. Tal significa que a frequência das 
actividades de participação juvenis assume uma forma de U invertido ou relação curvilinear 
de forma que baixas e elevadas frequências se relacionam com comportamentos de risco, 
problemas familiares e comportamentais e uma frequência moderada tem efeito protector 
(Vieno et al., 2007; Fredricks & Eccles, 2006). 
  Finalmente, outras variáveis relacionadas com as características da própria 
experiência de participação foram já estudadas: duração do envolvimento, número de 
actividades de participação, extensão da participação (Fredricks & Eccles, 2006). A duração 
do envolvimento dos jovens em clubes da escola encontra-se relacionada com padrões de 
desenvolvimento psicológico dos jovens na medida em que “demora tempo a formar 
apoiantes, calorosas e respeitosas relações com os adultos e com os pares, a aprender 
comportamentos socialmente apropriados e a construir competências intelectuais, 
psicológicas e sociais” (Fredricks & Eccles, 2006, p. 143).  
 O maior número de actividades de participação nos quais os jovens se envolvem 
aparece associado, em geral, ao ajustamento psicológico, sentimento de pertença em 
relação à comunidade escolar e a um contexto de pares mais positivo, e na medida em que 
o número de actividades de participação dê a oportunidade ao jovem de assumir 
responsabilidades desafiantes num contexto que apoie a sua eficácia e autonomia (Eccles & 
Gootman, 2002; Fredricks & Eccles, 2006).  
 A extensão da participação, definida por Fredricks e Eccles (2006) como a medida 
conjunta entre as actividades de participação em que o jovem se envolve e os 
compromissos que ele estabelece em múltiplos domínios da existência traz, normalmente 
diferentes oportunidades para experiências de aprendizagem que podem levar ao 
desenvolvimento dos jovens em diferentes domínios. Os jovens que participam em 
diferentes contextos durante o ensino secundário têm mais probabilidades de 
experienciarem condições contextuais das actividades de participação que promovam o seu 
próprio desenvolvimento integral. Por outro lado, os jovens que têm múltiplas actividades de 
participação na adolescência também têm maior probabilidade de acesso a redes de 
relações mais densas, dentro e fora da escola o que se parece apresentar efeitos positivos 
no desenvolvimento dos jovens. Esta variável parte do pressuposto de que os benefícios 
desenvolvimentais do envolvimento em actividades de participação são superiores quando a 
participação é variada ao longo do tempo e consistente ao longo do passar do tempo 
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(Fredricks & Eccles, 2006). Digamos que a união efectuada entre as três medidas de 
actividades de participação referidas anteriormente por Fredricks e Eccles (2006) e, 
particularmente, a variável da extensão da participação constituem o reconhecimento da 
relevância da existência de determinados factores contextuais das experiências de 
participação que possam promover o desenvolvimento do sujeito. Neste estudo há já o 
apontar de alguns “princípios” de elevada qualidade mas não há ainda aqui uma 
conceptualização teórica sobre a qualidade desenvolvimental das experiências de 
participação. A literatura recomenda a realização de mais investigações longitudinais que 
examinem as interacções mútuas entre os indivíduos e contextos de vida que facilitam a 
participação política do jovem e entre estas experiências e o desenvolvimento do jovem, 
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 Através da extensa revisão bibliográfica efectuada sobre o tema deste nosso trabalho 
foi possível verificar a existência de três dados comuns a diversos estudos e muito 
relevantes do ponto de vista da construção de saber científico: as implicações individuais e 
societais da participação política do indivíduo são desenvolvimentais, ou seja, são 
promotoras do desenvolvimento psicológico do indivíduo – os estudos demonstram a 
existência de diversos “ganhos desenvolvimentais” para o indivíduo que participa 
activamente; os contextos de vida do jovem podem, pelas suas características específicas e 
percepções que o indivíduo tem em relação a esses contextos, promover o desenvolvimento 
psicológico do jovem no domínio político; as experiências de participação que o jovem tem, 
quando mediadas por determinados facilitadores contextuais, promovem o desenvolvimento 
psicológico do jovem no domínio político, isto é, as experiências de participação juvenil 
podem revestir-se de qualidade desenvolvimental ou qualidade promotora do 
desenvolvimento psicológico do adolescente.  
 Efectivamente, apesar de ser muitas vezes apresentada como uma solução virtuosa 
para alguns problemas que as sociedades ocidentais contemporâneas apresentam, a 
participação não é boa em si mesma (Menezes, 2003b; Theiss-Morse & Hibbing, 2005) e 
pode mesmo reforçar pensamentos e comportamentos de intolerância, reforçar e 
preconceitos e promover o conformismo, o cepticismo ou a desconfiança e o viés em 
relação ao grupo exterior, no efeito da lógica de homogeneização como sinónimo de 
perfeição ou ideal atingido (De Piccoli, Colombo & Mosso, 2002). Adicionalmente, a 
literatura mostra que a participação promove a fragmentação social e é o resultado do 
desejo de alcançar interesses pessoais e individuais (Dear, 1992; Lima, 2004; Santos, 1998; 
Viegas, 2004). Há investigações que demonstram que participar na sociedade civil não 
significa necessariamente maior desenvolvimento psicológico (Menezes, 2003b; Ferreira, 
2006; Theiss-Morse & Hibbing, 2005; Veiga, 2008) e que a participação não é a solução 
para todos os problemas de fragmentação do tecido social. A virtuosidade da participação 
está, portanto, fora dela própria e depois dela – o desenvolvimento depende da experiência 
em contextos interaccionais e da reflexão cuidadosa a partir da experiência como um guia 
para comportamentos e futuras experiências (Dewey, 1938). A reflexão favorece a 
apropriação e reorganização activa por parte do sujeito assim construído, assim como a 
compreensão reflexiva deste mesmo processo de mudança desenvolvimental.  
 Ora, para que exista mudança desenvolvimental do jovem temos de falar em 
transformação desenvolvimental (Ferreira, 2006). A transformação desenvolvimental não 
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pode ser vista de acordo com princípios de aprendizagem, como a aquisição de 
conhecimentos ou competências orientada a partir do exterior, na medida em que o 
desenvolvimento não é imposto de fora, é construído (dentro da vida do sujeito) – decorre 
das interacções do indivíduo com os outros e com os diversos contextos (Ferreira, 2006). 
Isto significa que a transformação desenvolvimental coisifica-se a partir de interacções 
internas do sujeito consigo próprio (discurso interno, assumpções) e de factores externos 
(as experiências, as interacções inter-contextuais) (Baxter-Magolda, 2004). A experiência 
educativa pode ajudar ao desenvolvimento dos jovens: percebe-se que é preciso promover 
a participação significativa em contextos reais (role-taking por oposição a role-playing) onde 
os indivíduos, neste estudo os jovens, se envolvam em interacções com os outros, onde 
existam condições para a reflexão crítica e integração, cognitiva e afectiva da experiência 
vivida, e que se dê forma ao desenvolvimento que transforma (Baxter-Magolda, 2004; 
Parker, 1996; Sprinthall, 1991). Isto traduz a relação existente entre a educabilidade e o 
desenvolvimento mas outro elemento é necessário integrar: as experiências de participação 
em contexto. Começa então a surgir a ideia de que as experiências de participação devem 
ter (uma suficiente) continuidade ao longo do tempo para dar tempo para que ocorra a 
transformação desenvolvimental.  
 A tentativa de identificar critérios de qualidade da participação cívica e política vem no 
seguimento de diferentes perspectivas teóricas e estudos empíricos que postularam 
características dos contextos de vida que favoreciam o desenvolvimento dos indivíduos 
(Menezes, 2007), como já demos conta da sua existência ao longo deste trabalho. Ora, 
reconhecendo, enfim, a inexistência de uma teoria da qualidade da participação que atribua 
sustentação conceptual e empírica ao nosso estudo, procurou-se na educabilidade do 
desenvolvimento psicológico e, em particular, no modelo de Educação Psicológica 
Deliberada de Sprinthall (1991) repousar os pilares do que viria a ser o constructo de 
qualidade desenvolvimental das experiências de participação, da autoria de Ferreira e 
Menezes (2001), que tem vindo a ser validado por diferentes trabalhos efectuados por este 
grupo de investigação (Teixeira, 2004; Amorim, 2004; Carneiro, 2006; Ferreira, 2006; 
Gomes, Coimbra & Menezes, 2006; Nata, 2007; Veiga, 2008). O modelo de Sprinthall (1991) 
aponta algumas características que são comuns ao constructo da qualidade 
desenvolvimental das experiências (Figura 2). Tal aspecto relaciona-se com o facto deste 
modelo teórico colocar como grande objectivo o desenvolvimento dos estudantes até ao seu 
completo potencial como indivíduos e como cidadãos responsáveis numa sociedade 
democrática (Hatfield, 1984). Sprinthall (1991) demonstrou que partindo das componentes 
da perspectiva de Educação Psicológica Deliberada era possível, em contexto educativo, 
alcançar níveis superiores de desenvolvimento psicológico dos jovens estudantes. Note-se 
que a Educação Psicológica Deliberada apresenta níveis de eficácia comprovada quer na 
promoção da complexidade de estruturas cognitivas como na capacitação para a acção 
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(Menezes, 1999). As condições, componentes ou princípios da teoria de Educação 
Psicológica Deliberada, aparecem como facilitadores do desenvolvimento e, deste modo, 
elas podem ser incorporadas no constructo que estamos aqui a apresentar e também no 
planeamento de programas de intervenção ou actividades de participação. 
 
FIGURA 2. 
Modelo da Educação Psicológica Deliberada de Sprinthall (1991) 
 
 Ora, como é possível observar na Figura 3, as componentes ou “condimentos” 
essenciais para se alcançar a meta da qualidade desenvolvimental das experiências de 
participação assentam em duas questões básicas: oportunidades de acção reais e 
significativas e oportunidades de reflexão apoiada. As oportunidades de acção referem-se a 
experiências directas de responsabilidade e oportunidades de desempenho de papéis reais 
(como por exemplo, ser dirigente desportivo de uma associação desportiva da comunidade 
local). Quanto às oportunidades de reflexão elas são relevantes para se construir sentido 
para as experiências vividas, de modo que o indivíduo integre, de forma pessoalmente 
criteriosa e relevante, os significados da experiência (Menezes, 2007). Estas oportunidades 
de acção e de reflexão devem ocorrer junto de outros (diferentes). É muito importante haver 
um equilíbrio entre as experiências de acção e as experiências de reflexão na medida em 
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que a acção em excesso não aumento o efeito e, sem reflexão, não há desenvolvimento 
(Hatfield, 1984; Veiga, 2008). É importante que as oportunidades de acção, a tomada de 
papéis, e as de reflexão e análise permaneçam em equilíbrio (este equilíbrio deve 
estabelecer uma sequência e proximidade temporal entre as oportunidades de desempenho 
de papéis novos e as oportunidades de reflexão sobre as práticas). Ora a participação 
política, no seu sentido mais lato, alimenta-se de interacções que são promovidas com o 
intento de se alcançar um dado potencial. Quando as interacções têm o poder de 
transformar as estruturas existentes, pelo desafio do novo, do inovador e criar depois uma 
nova estrutura diferente da anterior falamos de desenvolvimento psicológico. 
 O contexto (e elementos nele presente como tutores, monitores,…) deve ser apoiante 
e simultaneamente desafiador, criando desequilíbrio com a actual estrutura do indivíduo e 
dando forma a novas questões que surjam. O contexto deve proporcionar o suporte e 
conforto emocional adequado às necessidades dos indivíduos e ainda desafiá-los para a 
zona de desenvolvimento proximal de que Vygotsky falava (1988). O contexto deve, mais 
ainda, sustentar e validar a existência de pluralismo, a diferença e a discordância (Menezes, 
2007).  
 Em relação à continuidade temporal, é importante referir-se que não se podem 
esperar resultados significativos do envolvimento em experiências de acção-reflexão 
descontínuas ou de curta duração. De facto, para que exista transformação 
desenvolvimental (ao nível cognitivo, atitudinal e comportamental) que se traduza em 
desenvolvimento psicológico tem de existir uma duração mínima do envolvimento – um 
período de tempo inferior a 6 meses é considerado insuficiente para desafiar as estruturas 
do sujeito e produzir mudanças desenvolvimentais.  
 Uma outra dimensão, com uma relevância nuclear na elaboração do constructo da 
qualidade desenvolvimental das experiências de participação remete para o confronto com 
pontos de vista diversos, para a diversidade e heterogeneidade que deve existir dentro do 
exercício de paridade (pluralismo de perspectivas entre iguais) (Arendt, 1995; Flanagan, Gill 
& Gallay, 2005b). Note-se que a diversidade, conforme é possível verificar na Figura 3, deve 
existir quer nas oportunidades de acção e reflexão quer no próprio contexto que tem como 
função suportar e validar o pluralismo. Por conseguinte, é na interacção com os outros 
(diferentes) e na construção de decisões e responsabilidades conjuntas, através do diálogo 
(Arendt, 2001; Lima, 2005), que a participação emerge como essência das sociedades 
democráticas.  
 Adicionalmente, fica cada vez mais claro que as oportunidades de desenvolvimento 
(assim como as de participação, ou melhor, como as oportunidades de participação com 
qualidade desenvolvimental) podem estar presentes para além dos contextos educacionais 
formais, em contextos informais. Efectivamente, perante o exposto é importante admitir que 
actividades informais de participação, que podem até ocorrer em contextos que, à partida, 
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não são contextos intencionalmente designados para a participação dos cidadãos, possam 
proporcionar experiências práticas das características da qualidade desenvolvimental. Tal 
como Putman (2001) enfatizava, o importante é a estrutura participativa horizontal, que 
podem fornecer aos indivíduos oportunidades reais de transformação desenvolvimental 
(Ferreira, 2006) conduzindo à emergência de níveis de compreensão e acção mais 
integrados e complexos. 
 Enfim, a qualidade desenvolvimental das experiências de participação devem ser 
estudadas tendo em conta que se trata de um constructo bi-dimensional que remete tanto 
para as oportunidades de acção, concebida enquanto interacção com os outros 
(necessariamente diferentes), quanto para as oportunidades de integração pessoal e de 
construção de significado num contexto pluralista e diverso; assim, as experiências de 
participação devem revestir-se de alguns critérios de qualidade, tais como ter experiências 
de participação pessoalmente significativas num contexto de suporte, que sejam duráveis no 
tempo e com oportunidades de acção desafiadoras, interagindo com os outros (diferentes), 
num contexto que aceite e valide o pluralismo e que proporcione ocasiões sistemáticas de 
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 Neste capítulo começámos onde tínhamos terminado o capítulo anterior. Retoma-se 
o tema da participação, mas neste capítulo de um modo mais direccionado para as questões 
(algumas específicas, outras nem por isso) da participação juvenil. Colocam-se a nu 
desafios e potencialidades que a literatura atribui às experiências de participação juvenil e 
retrata-se o que a literatura nacional e internacional vai divulgando sobre o tema. 
Começámos por apontar as coordenadas geográficas das perspectivas teóricas que 
nortearam o nosso trabalho e identificámos as perspectivas desenvolvimentais, ecológicas e 
construtivistas como tendo uma relevante função de base ao longo de todo o processo de 
construção do trabalho de doutoramento. Por conseguinte um notável ponto de referência 
da nossa investigação sobre a adolescência é a enorme relevância que se deposita no 
desenvolvimento do adolescente. Ele próprio tem uma capacidade auto-poiética de se 
construir e de construir o(s) seu(s) mundo(s). Os contextos de vida do jovem alargam o 
campo de influência desenvolvimental como elementos influenciadores ou facilitadores do 
desenvolvimento psicológico que demonstram ser.   
São dados alguns exemplos de estudos já efectuados que trouxeram importantes 
contributos para o estudo da participação juvenil e do desenvolvimento psicológico dos 
jovens. Youniss e Yates (1996a; 1996b; 1997) falam da relevância da reflexão para o 
desenvolvimento identitário e cívico dos jovens, pressagiando o que, anos antes, John 
Dewey (1938) apontava como sendo um guia para futuras experiências de participação. 
Digamos que estes foram um dos primeiros autores a apontar critérios desenvolvimentais 
das experiências de participação juvenil com base num estudo longitudinal. Hahn (1998) 
centrou-se no estudo comparativo da educação cívica em cinco países, procurando 
compreender os caminhos que levariam ao desenvolvimento político do adolescente, 
particularmente no que respeita as atitudes e comportamentos políticos. A autora inovou ao 
demonstrar que mais importante do que existir ou não educação cívica nas escolas é a 
relevância dos contextos de vida dos jovens, em particular e escola e a sala de aula, 
enquanto elementos facilitadores do desenvolvimento político juvenil. Saliente-se a 
relevância do clima democrático de sala de aula como elemento mediador do 
desenvolvimento. A International Association for the Evaluation of Educational Achievement 
(IEA) fez um estudo internacional ainda com maiores dimensões, onde comparou 28 países. 
Permitiu que, pela primeira vez, se tivessem conseguido agregar um conjunto considerável 
de dados de diferentes países e de variáveis, pelo que nos dá uma perspectiva global da 
temática das experiências de participação quanto às concepções de cidadania dos jovens, 
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discutidas no capítulo anterior, percepções em relação ao clima democrático da sala de 
aula, aos conhecimentos, atitudes e comportamentos políticos dos jovens. 
São apontados os contextos onde se dá a participação e identificadas as variáveis 
sociodemográficas e psicossociais do clima contextual que a literatura apresenta como 
estando associadas ao fenómeno da participação juvenil. A literatura identifica a família e a 
escola como contextos aos quais estão associados ganhos desenvolvimentais dos jovens 
que têm experiências de participação. Aqui introduz-se a questão do desenvolvimento 
psicológico na participação juvenil, medida em que há diversos autores que apresentam 
dados que demonstram a existência de associações entre algumas variáveis e o 
desenvolvimento psicológico dos jovens. A literatura prossegue afirmando que existem 
condições que os contextos devem assegurar que são essenciais para o desenvolvimento 
psicológico dos jovens no domínio político e outros. Pretende-se igualmente demonstrar que 
as actividades de participação podem ocorrer em contextos formais ou informais e 
apresentam-se novos contextos e novas formas de participação política juvenil. 
Foram detalhadamente identificadas as diferenças existentes na participação juvenil, 
através da análise de variáveis sociodemográficas, variáveis cognitivas, variáveis atitudinais 
e variáveis comportamentais, que trouxeram um contributo saliente para a compreensão da 
participação juvenil, abordando-se amplamente as variáveis que aparecem na literatura. O 
impacto das variáveis relevantes da literatura no desenvolvimento político foi considerado. 
Por fim, reconhece-se a falta de uma teoria da qualidade da participação mas de 
modo concordante, consistente e numa lógica de clara continuidade com os indicadores das 
investigações debruçadas sobre as experiências de participação juvenil e que tinham vindo 
a apontar a relevância de características dos contextos de vida que favorecem o 
desenvolvimento, são apontadas condições essenciais para a promoção do 
desenvolvimento psicológico dos jovens. Ferreira e Menezes (2001) identificam as 
condições de alta qualidade da participação, constructo que denominam de qualidade 
(desenvolvimental) das experiências de participação. Deste modo, está identificada e 
caracterizada a estrutura desenvolvimental da participação que poderá existir numa 
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«Tudo evolui; não há realidades eternas:  
tal como não há verdades absolutas» 
 




O presente estudo sobre a participação juvenil, cujo ponto de partida assenta em 
indicadores de baixa actividade cívica da sociedade civil (e em particular) dos jovens, 
pretende sublinhar a relevância do envolvimento cívico como um importante processo de 
construção activa de cidadania. Evidências presentes na literatura relativas à correlação 
entre as atitudes de participação política dos adolescentes e os níveis de participação na 
idade adulta servem de base para a assumpção de que o estudo desta temática tem como 
perspectiva não o papel a desempenhar pelos cidadãos do (no) futuro mas, desde logo, a 
construção de uma cidadania activa juvenil. Por conseguinte, os jovens constituem alvos do 
estudo muito relevantes na medida em que estão presentes tanto nos “velhos” como nos 
“novos” espaços da vida cívica e política (Benedicto & Morán, 2002).  
Este capítulo aborda a apresentação da investigação empírica desenvolvida nesta 
dissertação, dedicada à análise de dimensões cognitivas, de competências e atitudinais do 
domínio político no desenvolvimento psicológico dos adolescentes e ainda ao estudo da 
associação destas com a percepção de clima familiar coeso e de sala de aula aberto e 
democrático e à qualidade das experiências de participação dos adolescentes.  
Depois da revisão teórica abordada nos primeiros capítulos, aqui é explicitada a 
metodologia envolvida no estudo, os objectivos e questões de investigação que guiaram o 
estudo, e também são desenvolvidos os pressupostos referentes às opções que foram 
tomadas em relação à população da investigação, metodologia e desenho da investigação e 
aos procedimentos efectuados. É ainda realizada a caracterização das amostras do estudo 
e são apresentados os instrumentos utilizados, o seu processo de adaptação e de validação 
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Este trabalho utilizou uma metodologia de carácter quantitativo, existindo quatro fases 
de avaliação constituídas por quatro amostras com composições diferenciadas. A escolha 
por esta metodologia deveu-se à necessidade de recurso a metodologias que oferecessem 
tanto qualidades fidedignas, quanto características ao nível da economia de administração e 
tratamento dos dados. Temos vindo a assistir por parte da investigação empírica a esforços 
no sentido de garantir a persecução destes objectivos. Todos os momentos de avaliação 
foram caracterizados pela administração de um conjunto de questionários que avaliam a 
totalidade das dimensões em estudo, ou seja, o clima familiar e clima de sala de aula, a 
qualidade das experiências de participação e as dimensões de desenvolvimento psicológico 
– conhecimentos cívicos, competências de interpretação de mensagens políticas, confiança 
interpessoal, confiança nas instituições sociais e políticas, atitudes de tolerância política, 
eficácia política colectiva, interesse político e actividade política futura. O instrumento de 
recolha da informação foi um inquérito estruturado, com questões fechadas – escalas de 
avaliação compostas por um conjunto de frase em relação ao qual os sujeitos são 
convidados o seu grau de acordo ou desacordo11 – e de escolha múltipla.   
Ao longo dos diferentes momentos de avaliação foram mantidas a maioria das 
questões presentes no questionário, com excepção dos itens referentes à dimensão 
cognitiva dos conhecimentos cívicos e competências de interpretação de mensagens 
políticas, que foram modificados ao longo do tempo para graus de dificuldade crescente. A 
opção por este procedimento teve como objectivo adequar as dimensões a avaliar ao nível 
esperado de desenvolvimento cognitivo dos jovens participantes no estudo e baseou-se nos 
níveis de dificuldades já validados pelo estudo da IEA (International Association for the 
Evaluation of Educational Achievement) realizado junto de jovens portugueses no ano de 
1999. Nos dois últimos momentos de recolha de dados foram introduzidas questões abertas, 
analisadas através do método de análise de conteúdo, de modo a permitir aos adolescentes 
expressar os seus pontos de vista pessoais sobre o significado pessoal da participação. 
Deste modo fez-se variar o conteúdo da tarefa de preenchimento dos questionários – de 
reconhecimento nas questões fechadas e de construção/produção nas questões abertas, 
possibilitando a obtenção de uma medida mista das atitudes dos adolescentes.  
 
                                                 
11
 Optou-se por uma escala de tipo Likert de sete pontos que inclui um ponto intermédio (4) de ausência de 
perspectiva e posicionamento crítico em relação ao fenómeno em avaliação. A escala serve a avaliação das 
dimensões do clima de sala de aula, clima familiar, confiança interpessoal, confiança nas instituições sociais e 
políticas, atitudes de tolerância política, eficácia política colectiva, interesse político e actividade política futura.  
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Uma vez que no questionário não foram efectuadas significativas alterações de 
conteúdo ao longo dos diferentes momentos de avaliação12, proceder-se-á à caracterização 
detalhada da amostra e procedimento dos momentos de avaliação e depois irão apresentar-
se conjuntamente os dados descritivos das restantes amostras. 




























                                                 
12
 Houve uma preocupação de manter, o mais possível, a estrutura do questionário de modo a ser possível a 
comparação das médias relativas às variáveis que caracterizam as diferentes coortes nos diferentes momentos 
da recolha de dados (Vandenplas-Holper, 2000). Sabemos, no entanto, que o facto das recolhas de dados serem 
repetidas leva a que os sujeitos adquiram uma certa sofisticação (efeito de aprendizagem) na elaboração das 
estratégias de resposta. De modo a contornar esta questão foram elaboradas versões diferentes do mesmo 
questionário, aspecto que será abordado mais detalhadamente à frente.  
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Fruto de um ressurgimento do interesse pela temática por parte da comunidade 
científica, a investigação sobre a participação juvenil tem vindo a crescer nas últimas 
décadas face ao declínio da participação activa juvenil verificado nos últimos anos, 
particularmente nas sociedades democráticas ocidentais.  
Os estudos realizados nesta área recorreram inicialmente a medidas de avaliação 
unidimensionais (Glick, Mirvis & Harder, 1977; Kolchin & Hyclack, 1984), debruçando-se no 
estudo da participação em comunidades locais. Contudo, a conceptualização da 
participação evoluiu para a multidimensionalidade, ou seja, um fenómeno com motivos e 
manifestações diferentes experienciado com níveis diversos de envolvimento por 
determinados indivíduos.  
A participação juvenil é aqui considerada como um constructo multidimensional, o que 
significa que é concretizada por atitudes e comportamentos variados, tais como participar 
em manifestações, assinar petições, votar, mas também é frequentemente feita do 
envolvimento dos jovens em grupos, associações e movimentos cívicos e políticos. No 
entanto, ser um cidadão activo, aprender a sê-lo, implica ter a oportunidade de levar a cabo 
práticas sociais em que não só se ponham em prática capacidades previamente adquiridas, 
mas em que haja uma incidência eminentemente colectiva. Não é o mesmo participar numa 
actividade extra-curricular, ou participar nos órgãos de representação estudantil da escola. 
Na primeira actividade o carácter de colectivismo não existe, mas a segunda é caracterizada 
por práticas sociais que geram aprendizagens de cidadania. Ora, as aprendizagens de 
cidadania não se dão unicamente nos espaços definidos como “políticos”. Com efeito, 
actividades que se debrucem sobre temas/problemas que tenham uma incidência clara na 
vida colectiva, nas concepções do bem comum (Benedicto & Morán, 2002), são 
consideradas como actividades de participação política na vida da comunidade. 
Efectivamente, muitas das actividades de participação mais pontual (como, por exemplo, 
participar em greves ou manifestações, assinar petições) ou ocupações de cariz social 
(como, por exemplo, fazer voluntariado, recolher donativos) não estão isentas de um 
propósito acentuadamente político e constituem oportunidades de participação cívica e 
política que podem contribuir para o desenvolvimento político dos jovens envolvidos. Importa 
salientar que a própria literatura evoluiu no sentido de ampliar o conceito de participação 
política. Assim inicialmente eram distinguidos comportamentos de participação política 
convencional (como, por exemplo, votar, organizar e/ou participar em manifestações) de 
comportamentos como recolher donativos, fazer voluntariado ou organizar um torneio de 
futebol inter-escolas, identificados como comportamentos de participação política não 
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convencional (Hahn, 1998). Actualmente a participação política tem vindo a ser considerada 
como qualquer acção exercida pelos indivíduos, com clara incidência na vida colectiva das 
populações. Pode dizer-se que, deste modo, a participação ultrapassou as fronteiras da 
tipologia da actividade (convencional ou não convencional) para se afirmar no campo da 
investigação como um conceito onde a intencionalidade e o objectivo (comum) da acção 
assumem protagonismo. Para esta amplificação do conceito de participação política 
parecem ter concorrido os baixos índices de participação convencional juvenil, 
acompanhados pelo aumento de práticas de acção política não convencional, assim como o 
entendimento de que as práticas sociais não se confinam unicamente a espaços definidos 
como “políticos”. Efectivamente, a concepção estreita do conceito da participação política 
(participação formal e tradicional) dá agora lugar a uma concepção mais ampla e 
abrangente. Para que não se considerem diversos significados do mesmo, clarifique-se que 
no nosso entender, as oportunidades de participação política são consideradas em sentido 
amplo e refere-se à acção que os indivíduos exercem na sociedade civil que caracteriza a 
sua participação (política). Neste sentido, estudamos aqui experiências de participação em 
organizações formais ou interacções informais, quanto ao tipo; experiências de participação 
dentro e fora do contexto escolar, tais como junto de associações cívicas, políticas, 
reivindicativas ou de solidariedade social quanto à forma, como ser membro activo da 
associação de estudantes ou ter participado numa manifestação de alunos.  
Este estudo surgiu da necessidade de se entender, de modo lato, a temática da 
participação juvenil em Portugal e a sua relação com algumas variáveis sociodemográficas, 
procurando-se compreender os factores que contribuem para a participação juvenil cívica e 
política e analisando-se diferenciadamente a relevância de factores contextuais e da própria 
participação no desenvolvimento político dos jovens. A presente investigação procurou 
alargar o campo do estudo da participação juvenil portuguesa analisando também o impacto 
da qualidade das experiências de participação no desenvolvimento político dos jovens 
portugueses, incluindo processos de compreensão do mundo social e político, atitudes e 
comportamentos de participação política.  
Um objectivo central desta investigação é, assim, observar a forma como os jovens 
participam na sociedade civil portuguesa e tomar em linha de atenção as suas percepções 
do clima de sala de aula e clima familiar. É nosso propósito compreender o modo como 
diferentes formas de envolvimento – e aqui é relevante perceber-se o tipo de actividade em 
que o adolescente está envolvido, a duração do envolvimento, o nível de envolvimento 
pessoal e a qualidade desenvolvimental da(s) experiência(s) de participação – se 
relacionam com atitudes e comportamentos dos jovens. A qualidade das experiências de 
participação é avaliada tendo por base os componentes de intervenções educativas 
promotoras de desenvolvimento (Sprinthall, 1991), que apontam as oportunidades de acção 
real, com significado pessoal para os envolvidos a decorrer em contextos com equilíbrio de 
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suporte e desafio constantes - a acção política é caracterizada pela interacção com pessoas 
diferentes (Arendt, 1995) -, balanceadas com oportunidades de reflexão sobre as 
experiências levadas a cabo como fundamentais para a promoção do desenvolvimento 
(Ferreira, 2006). O desafio aqui presente é também o de se observar se tal acontece em 
contextos (intencionais) e não intencionais de experiências de participação. Ferreira (2006) 
demonstrou a importância de se assumir um ponto de vista desenvolvimental no estudo das 
questões da participação política e sublinhou a necessidade de se olhar atentamente para 
as características dos contextos de participação dos indivíduos, tendo em conta a qualidade 
desenvolvimental das experiências. No presente trabalho de investigação procura-se 
aprofundar a relação entre as qualidades dos contextos de participação juvenil (assumindo-
se a qualidade das experiências como um elemento estruturante do desenvolvimento) e o 
desenvolvimento psicológico dos jovens. Desse modo interessa-nos explorar as tipologias 
de participação juvenil, num primeiro momento e, seguidamente, procuramos observar 
essencialmente as participações de natureza cívica e política. Interessa-nos, sobretudo, 
estudar a participação política em movimentos cívicos e associativos. Trata-se portanto de 
analisar a possível relação entre a participação política em sentido lato (e participação 
política com níveis diferenciados de qualidade desenvolvimental das experiências) e o 
desenvolvimento de competências e atitudes da dimensão política do desenvolvimento 
psicológico dos adolescentes. Saliente-se que as experiências de participação juvenil 
podem constituir elementos significativos de socialização e desenvolvimento dos próprios 
indivíduos, trazendo para o espaço público questões da sua vivência e experiência pessoal 
e, consequentemente, aumentando o interesse e o envolvimento de cada um dos 
adolescentes pelas questões sociais e políticas. Efectivamente, espera-se que em 
consequência da participação juvenil de alguns exista um aumento dos níveis de 
participação desta faixa etária, na sua generalidade. 
Neste estudo pretende-se analisar a participação adolescente de um ponto de vista 
processual, ou seja, adaptando a visão de que as experiências de participação ocorrem em 
contextos relacionais onde podem resultar um fluxo desenvolvimental constante. É 
justamente a visão da construção do desenvolvimento permanente e da actividade e 
elasticidade das interacções pessoais e dos indivíduos com o meio, que se encontra 
teoricamente subjacente a todo o trabalho. Esta abordagem enfatiza a natureza activa e pró-
activa do comportamento, reconhecendo que o indivíduo é autor e produtor e como tal 
constrói(-se) e modifica(-se) em interacção com o meio que o rodeia. Escolhemos como 
grelha teórica a perspectiva ecológica (Brofenbrenner, 1979, 1988) que defende a 
importância das relações estabelecidas pelo sujeito com os vários contextos de vida, e das 
influências recíprocas que entre estes se estabelece, no seu desenvolvimento psicológico. A 
compreensão da interacção existente entre a participação cívica e política juvenil e 
conhecimentos, competências e atitudes políticas permite-nos abrir caminho sobre os 
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projectos educativos que famílias, escolas e outros organismos de cariz educativo adoptam 
no processo formativo dos jovens cidadãos.  
A escolha da faixa etária tem necessariamente a ver com o facto de se estar a falar da 
adolescência, período fundamental para o desenvolvimento psicológico dos sujeitos de 
diferentes níveis, nomeadamente no desenvolvimento da identidade política (Marcia & 
Archer, 1993; Flanagan & Faison, 2001; Sherrod et al., 2002; Youniss et al., 2002). 
Adicionalmente, note-se que anteriormente ao período da adolescência muito raramente os 
jovens tiveram experiências de participação consistentes e pessoalmente significativas, pois 
ainda estão muito protegidos pelas estruturas familiares. Para além dos baixos níveis de 
participação juvenil, a emergência do estudo da participação nesta fase da vida é também 
associada aos dados da investigação científica que demonstram que comportamentos e 
atitutes políticas dos jovens são preditores da participação cívica enquanto adultos (Miller & 
Kimmel, 1997; Youniss et al., 1997). Para além disso, a investigação ainda apresenta 
poucos dados relativos à compreensão processual do desenvolvimento psicológico dos 
jovens e seus pré-requisitos para a acção política. 
 
Tendo como base a conceptualização da participação juvenil e objectivos gerais já 
aqui apresentados, em seguida apresentam-se as questões que orientaram esta 
investigação. Com o propósito de permitir uma leitura clara, optou-se por enumerar cada 
questão de investigação e, de seguida, especificam-se as grandes questões. Note-se que 
apesar da enumeração apresentada, todos os pontos estão mutuamente associados devido 
à natureza dos fenómenos em estudo na presente investigação. O nosso objectivo é o de 
permitir uma operacionalização mais concreta do estudo desenvolvido. 
 
Deste modo, pretendeu-se estudar os factores que propiciam a participação activa dos 
jovens, explorando-se a possível relação entre as experiências de participação juvenil em 




Qual o nível de influência das variáveis sociodemográficas nos constructos 
analisados – clima de sala de aula, clima familiar, experiências de 
participação e desenvolvimento político dos jovens? 
 
Em termos mais específicos: 
I a) diferenças de género, idade e estatuto socioeconómico produzem efeitos 
nas experiências de participação juvenil, nas tipologias de participação e nas 
percepções de clima de sala de aula e clima familiar? 
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I b) diferenças de género, idade, nível educacional e de estatuto 
socioeconómico dos pais produzem efeitos nas medidas do domínio político? 
 
I c) diferenças nas expectativas escolares dos jovens produzem efeitos nas 
experiências de participação? 
 
I d) diferenças de estatuto socioeconómico dos pais produzem efeitos nas 
expectativas escolares dos jovens? 
 
 
Das diversas variáveis sociodemográficas analisadas neste estudo, destacamos a 
análise do efeito do género e da idade na participação dos adolescentes, nos tipos de 
participação (a participação política cívica e associativa não é o único tipo de participação 
sobre o qual nos debruçámos) e na duração das experiências de participação, apresentam 
um foco de atenção interessante, que se pretende analisar. Com efeito, as preocupações 
com o decréscimo do nível de participação dos cidadãos, que têm sido crescentes, são 
provocadas pelo afastamento e desinteresse dos cidadãos em relação à política, 
particularmente dos jovens. Adicionalmente, o indiferentismo assumido pela maioria dos 
jovens portugueses indica uma incipiente cultura cívica ligada a um défice histórico de 
participação (Cabral & Pais, 1998). No entanto, a participação dos cidadãos é fundamental 
na promoção da consolidação das democracias e promove o desenvolvimento pessoal e 
interpessoal dos indivíduos, pois favorece a influência individual sobre as decisões 
colectivas (Putnam, 1995, 2001; Boeckmann et al., 2002; Pickup et al., 2004; Hansen, 
Larson & Dworkin, 2003). Efectivamente a literatura aponta a participação como estando 
correlacionada com dimensões do desenvolvimento pessoal e social dos jovens (Hooghe, 
2003) e também assinala uma tendência de declínio dos níveis de participação com a idade 
(Hooghe, 2003; Hart et al., 2004; Menezes et al., 2004) e uma tendência para existirem 
diferenças significativas de género no envolvimento em diferentes tipos de experiências de 
participação (Einsenberg & Morris, 2004; Pedersen, 2005). Há ainda estudos que referem 
que as raparigas tendem a ter uma percepção do clima de sala de aula como mais aberto do 
que os rapazes (Torney-Purta & Richardson, 2002) e, talvez por isso, esta variável seja um 
melhor preditor do desenvolvimento político das jovens portuguesas, onde o seu 
envolvimento é manifestamente enérgico e afectivamente empenhado (Azevedo & Menezes, 
2007). Interessa-nos também perceber se existem diferenças significativas de idade em 
relação às percepções do clima de sala de aula e clima familiar dos jovens, pois sabemos 
que a adolescência é um período de vida repleto de transformações das dinâmicas 
relacionais e em que se assiste, particularmente, a um expandir do mundo relacional e 
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comunicativo. Nesse sentido, torna-se curioso verificar se existem mudanças nas 
percepções quer do clima familiar que do clima de sala de aula. Por conseguinte, 
esperamos, portanto, encontrar diferenças de género e idade também na nossa 
investigação. 
Baseando-nos nas perspectivas de estudos já realizados na mesma área de 
investigação (Bartko & Eccles, 2005 cit in Pedersen, 2005; Frederick & Eccles, 2006; 
Hauser, 2000; Perliger et al., 2006) espera-se encontrar correlações positivas entre os níveis 
educacionais dos pais e os comportamentos e atitudes de participação política dos seus 
filhos adolescentes. O estatuto socioeconómico dos pais dos adolescentes parece ser 
preditor do nível de conhecimentos cívicos dos filhos (Atkins & Hart, 2004). As expectativas 
escolares, enquanto indicador das aspirações de progressão escolar dos jovens (e, em certa 
medida, das expectativas familiares de obtenção de grau académico) tendem as ser mais 
elevadas junto de famílias com níveis socioeconómicos mais elevados (Youniss & Yates, 
1997). Note-se, contudo, que as expectativas escolares estão, na sua generalidade, a ficar 
mais elevadas para a maioria à medida que a licenciatura e o alcance de uma formação de 
nível superior se torna mais acessível a cada vez mais pessoas (pelo menos em sociedades 
ocidentais como Portugal), o que pode levar a uma dissociação entre essas duas variáveis 
em estudo.   
 
De forma concordante com as nossas opções teóricas e metodológicas nota-se a 
relevância de factores contextuais na promoção da participação política activa dos jovens. 
Pretende-se aqui aferir se na nossa investigação existem efeitos das variáveis clima de sala 




O clima de sala de aula e clima familiar produzem efeitos nos níveis de 
participação juvenil?  
 
Em termos mais específicos: 
I a) clima de sala de aula aberto e clima familiar coeso produzem efeitos nas 
experiências de participação, na tipologia de experiências de participação e 
nos conhecimentos, competências e atitudes políticas dos jovens?  
 
I b) existe alguma relação entre um clima de sala de aula democrático e a 
qualidade das experiências de participação juvenil? Existe alguma relação 
entre o clima familiar coeso e a qualidade das experiências de participação 
juvenil? Estes efeitos podem ser explicados por outra dimensão do estudo? 
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Assumindo como referência os estudos apresentados anteriormente que avaliaram os 
factores do contexto familiar e escolar que propiciam a participação juvenil activa, sabe-se 
que o clima de sala de aula democrático é um relevante preditor do envolvimento cívico e 
político dos jovens. Reconhece-se aqui a importância da dinâmica de interacção presente 
neste contexto, essencialmente no que diz respeito à internalização de atitudes 
democráticas (Ehman, 1969, 1980; Hahn, 1998; Perliger et al., 2006). Com efeito, a 
associação entre características sociodemográficas e atitudes democráticas aparece em 
alguns estudos como sendo parcialmente mediada pela percepção do clima de sala de aula 
democrático. Também se espera que um clima familiar coeso possa ser um factor que, 
juntamente com outros factores sociodemográficos (como por exemplo, o nível educacional 
dos pais), possa ter efeitos modeladores dos comportamentos e atitudes políticas dos 
jovens (Ichilov, 1998).  
Tendo em linha de conta investigações que demonstram a relevância da abertura e 
democraticidade contextual do clima de sala de aula e do clima familiar na promoção de 
comportamentos de participação dos jovens, procura-se encontrar uma associação positiva 
entre a caracterizada vertente contextual e a vertente comportamental (e potenciadora de 
desenvolvimento) dos indivíduos. Com efeito, procura-se, com um intuito exploratório, 
compreender se as dimensões que caracterizam um clima de sala de aula democrático e um 
clima familiar coeso concorrem para a promoção (não só da participação juvenil, mas 
também) da qualidade desenvolvimental das experiências. Saliente-se que este objectivo de 
estudo pressupõe, desde logo, que consideramos a participação como potencialmente 
transformadora dos sujeitos nela envolvidos e, em segundo lugar, que se pretende 
aprofundar a análise sobre as condições que existem nos casos em que essa transformação 
desenvolvimental ocorre.                
 
Relativamente à assumpção do valor intrínseco da participação para os jovens 
envolvidos, tal perspectiva parece-nos muito mais dependente de factores que lhe estejam 
associados do que à participação em si mesma (Menezes et al., 2003), pois não queremos 
escamotear que até há aspectos negativos associados à participação, como o viés em 
relação ao grupo exterior (De Piccoli et al., 2002). A nossa investigação pretende assim 
sublinhar a relevância de critérios de qualidade das experiências de participação no impacto 
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Questões III: 
A participação juvenil produz efeitos nas dimensões políticas do 
desenvolvimento psicológico dos jovens? 
 
Em termos mais específicos: 
I a) o tipo de grupos, associações ou movimentos em que os jovens estão 
envolvidos, a duração das suas participações, o seu grau de envolvimento e 
significado pessoal da participação e a qualidade das experiências de 
participação juvenil produzem efeitos na participação cívica e política? 
 
I b) quais os efeitos da qualidade das experiências de participação nos 
conhecimentos, competências e atitudes políticas dos jovens? Estes efeitos 
são explicados por outra dimensão associada à participação juvenil?  
 
I c) quais os efeitos da participação actual e da qualidade desenvolvimental 
das experiências de participação nas disposições para a actividade política 
futura, enquanto adultos?  
 
Trata-se portanto de privilegiar a promoção do desenvolvimento juvenil num 
momento em que se tornam mais complexas as relações do jovem com os contextos em 
que se insere (Sprinthall & Collins, 1988). A promoção do desenvolvimento psicológico é, 
assim, um elemento preventivo e ao mesmo tempo protector. Nessa medida é relevante não 
só que o jovem beneficie de elementos facilitadores à sua adaptação ao mundo exterior 
(que funcionam como elementos preventivos da disfuncionalidade, se quisermos), mas 
também que tenha a possibilidade de agir de forma transformadora sobre si e sobre os 
contextos onde se envolvem (agindo politicamente sobre os mesmos). Com efeito, há 
indicadores de que a participação cívica e política dos jovens traz consigo o 
desenvolvimento de competências relevantes para diversas áreas da vida (Hooghe, 2003) e 
também que participação gera mais participação o que, desejavelmente se alarga também a 
outros modos de participação, como a participação convencional, por exemplo (Finkel, 2000; 
Yates & Youniss, 1997; Yates & Youniss, 1998; Menezes, 2003). Pretendemos, assim, 
atentar ao contexto e dinâmica interaccional existente entre o jovem e o meio, numa 
perspectiva ecológica do desenvolvimento (Brofenbrenner, 1979; Brofenbrenner & Morris, 
1998), considerando que a vivência humana não existe fora de uma vivência comunitária (e 
política). Sabemos que apesar do individualismo quotidiano que se vive nas sociedades 
ocidentais da pós-modernidade e dos baixos níveis de participação política convencional 
entre os jovens, existem recentes movimentos sociais que levam a cabo a sua tarefa de 
transformação das instituições da sociedade civil (Benedicto & Morán, 2002). São disso 
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exemplo novos temas de preocupação cívica e política juvenil como a defesa do meio 
ambiente. Neste complexo labirinto desenvolvimental, a qualidade desempenha um papel 
crucial no impacto da participação (Ferreira, 2006). Em função das investigações 
desenvolvidas na área da socialização política dos jovens, que afirmam a relevância de se 
realizar um estudo sobre a qualidade das experiências de participação e sublinham a 
necessidade de se efectuar um estudo sobre as relações mútuas existentes entre 
indivíduos, família e escola que facilitam o envolvimento juvenil na adolescência (Smetana 
et al., 2006), procura-se atribuir um carácter mais dinâmico ao estudo da participação ao 
tentar perceber a relação entre o nível de práticas de participação cívica e política (com as 
suas especificidades) e os processos de comportamento e atitudes de dimensão política, em 
função de níveis diferenciados de percepção da qualidade das experiências.  
 Coloca-se efectivamente a tónica na perspectiva dos perfis desenvolvimentais dos 
adolescentes. Jovens com altos níveis de qualidade percepcionada das experiências de 
participação atingem altos níveis de conhecimentos, competências e atitudes políticas? 
Importa saber se sujeitos com diferentes níveis de qualidade desenvolvimental das 
experiências de participação juvenil também apresentam diferentes níveis de 




Adolescentes com diferentes níveis da qualidade das suas experiências de 
participação cívica e política apresentam diferentes níveis de 
desenvolvimento do domínio político? A qualidade das experiências de 
participação exerce impacto no desenvolvimento psicológico juvenil? 
 
Em termos mais específicos: 
I a) indivíduos com experiências de participação podem ser distinguidos em 
função da qualidade dessas experiências? Indivíduos com experiências de 
participação de alta qualidade podem partilhar entre si níveis elevados de 
desenvolvimento político ao nível dos conhecimentos, literacia e atitudes? 




As investigações realizadas demonstram já, no contexto de intervenções educativas, 
o papel promotor de desenvolvimento das oportunidades de acção em contexto real - role-
taking -, num contexto pessoalmente significativo, onde os indivíduos encontrem apoio 
incondicional mas também novas e desafiantes situações, equilibradas com oportunidades 
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de reflexão e integração pessoal (Sprinthall, 1991; Hatfield, 1984). Este tipo de modelo 
teórico já havia sido anunciado anos antes por John Dewey (1938) quando enfatizou a 
importância das experiências de aprendizagem activa, seguidas pela reflexão sobre as 
experiências como um guia para a experiência e futuro comportamento. Mas é com a 
perspectiva de educação psicológica deliberada de Sprinthall (1991), no contexto de 
intervenções educativas, que o desenvolvimento psicológico é um objectivo educativo 
primário e em que as componentes curriculares são intencionalizadas para se atingir o 
equilíbrio entre a acção e a reflexão. O nosso propósito é o de observar se, também no 
contexto de actividades não intencionais, as oportunidades balanceadas de acção e reflexão 
pessoal sobre as actividades de participação, que existam com continuidade temporal, 
constituem efectivos critérios de qualidade desenvolvimental para a amostra deste estudo 
(Ferreira, Ribeiro & Menezes, 2003). Deste modo, pretendemos compreender melhor a 
qualidade desenvolvimental das experiências de participação dos jovens, que lhes permitam 
alcançar o seu completo potencial, como cidadãos responsáveis numa sociedade 
democrática.   
 
Interessa-nos também avaliar a significância de cada um dos factores contextuais, 
individualmente, e da dimensão de qualidade das experiências de participação no 
desenvolvimento psicológico juvenil.  
   
 
Questões V: 
Em que grau as dimensões de clima de sala de aula, clima familiar e 
qualidade das experiências de participação são capazes de explicar o 
desenvolvimento psicológico no domínio político dos jovens? 
 
Há mudanças significativas nos níveis de conhecimento, competências e 
atitudes políticas dos jovens envolvidos em actividades de participação cívica 
e associativa? 
 
Qual o nível do impacto desenvolvimental da participação cívica e associativa 
dos jovens nos seus conhecimentos, competências e atitudes políticas? 
 
 
O objectivo último desta investigação é o de procurar construir um modelo explicativo 
da participação juvenil e qualidade desenvolvimental das experiências de participação dos 
jovens. Tendo como referência toda a revisão bibliográfica efectuada nos capítulos 
anteriores, podemos resumir dizendo que se esperam encontrar índices significativos das 
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três dimensões acima mencionadas, enquanto preditores relevantes do desenvolvimento. 
Com efeito, poderão surgir como elementos significativos o equilíbrio entre acção e reflexão 
da avaliação da qualidade da participação, o clima de sala de aula democrático e o clima 
familiar coeso, embora as associações possam ser de maior ou menor magnitude conforme 
variabilidade individual das percepções. Espera-se, portanto, que sejam encontradas 
diferenças significativas do nível de desenvolvimento político dos jovens que têm 
experiências de participação de qualidade. É nosso propósito estudar o impacto da 
qualidade desenvolvimental das experiências nos conhecimentos, competências e atitudes 
políticas dos jovens. Levantar-se-ão possíveis hipóteses explicativas e pistas para a 
intervenção educativa e comunitária, onde sejam apontados aspectos importantes para a 
compreensão da forma como os jovens portugueses participam na sociedade civil e como 
este fenómeno se relaciona com factores contextuais modificáveis e a promoção do 
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Procurando-se analisar o desenvolvimento político dos jovens durante parte 
significativa da sua adolescência, optou-se por um desenho de investigação coorte-
sequencial, pois tenta combinar o estudo de coortes e o estudo da observação dos 
fenómenos em análise ao longo tempo, assunto que merecerá uma atenção mais detalhada 
em pontos subsequentes. Trata-se portanto de um estudo longitudinal com um desenho 
sequencial de coortes13. Este desenho de investigação permite-nos explorar os nossos 
objectivos de estudo, na medida em que é feito um estudo de exploração dos fenómenos 
em estudo, ao longo do tempo e é feito também um estudo das relações e diferenças entre 
os participantes no estudo.   
 Uma especificidade do desenho deste estudo tem a ver com o facto que à medida que 
a investigação progride o número de pessoas que nela participa reduz progressivamente por 
diferenciados motivos: no caso deste estudo, ou porque mudam de escola e não comunicam 
essa mudança; ou porque se desinteressam em continuar a sua participação. De facto, 
estudos como o que aqui apresentamos e outros de mais longos requerem um compromisso 
de longa duração por parte dos participantes, o que nem sempre é fácil acontecer. A atrição 
(White & Arzin, 2005; Olsen, 2005; Cotter, Burke, Loeber & Mutchka, 2005) dos sujeitos é, 
assim, um problema sério que se coloca aos investigadores. Ao diminuir o tempo de 
exposição de alguns participantes num dado projecto de investigação à intervenção ou 
condições de comparação, a validade dos resultados está ameaçada (Flick, 1988 cit in 
Cotter, Burke, Loeber & Mutchka, 2005) e, por esse motivo, foram efectuados 
procedimentos de minimização dos efeitos da atrição que serão explorados mais adiante.  
 
                                                 
13
 Este é, contudo, um desenho de investigação longitudinal acelerado (Duncan et al., 1996; Maxwell & Cole, 
2007) que deve ser distinguido de um “verdadeiro” desenho de investigação longitudinal. O último permite-nos 
estudar, simultaneamente, as mudanças intra-individuais assim com as variações entre os indivíduos, quando 
uma única coorte é estudada em diferentes pontos de tempo, durante um período normalmente longo. Por outro 
lado, o desenho coorte-sequencial tem como principais vantagens o facto de o período de follow-up ser mais 
reduzido, os resultados poderem ser produzidos mais rapidamente e permitir ao investigador verificar as 
tendências observadas nas observações repetidas dentro de curtos períodos de tempo para cada coorte de 
idade. Como principais desvantagens do desenho de investigação coorte-sequencial apontamos a questionável 
eficácia desta abordagem na adequada recuperação de informação relativa à completa curva longitudinal a partir 
de diferentes segmentos de coortes. Para além disso, continuam a existir reservas em relação à possibilidade 
deste desenho avaliar o impacto de eventos importantes e de variáveis intervenientes no curso do 
desenvolvimento (Raudenbush & Chan, 1992 cit in Duncan et al., 1996). No entanto é o desenho coorte-
sequencial o que melhor combina o estudo transversal e o estudo longitudinal das investigações. 
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O desenvolvimento deste desenho específico de investigação, pelas suas próprias 
características já referidas e também pela utilidade que poderá ter no desenvolvimento de 
outras investigações (colmatando a necessidade que existe no campo científico em que nos 
situamos de explorar, de modo longitudinal, as experiências de participação juvenil) teve 
como opção a recolha e análise de dados quantitativos. As próprias questões de 
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 Procedimento de contacto com as instituições e administração de 
questionários 
 
A administração dos questionários foi efectuada junto de cinco escolas do 3º ciclo do 
ensino básico e escolas secundárias públicas de V. N. Gaia e do Porto, assim como de 
outras escolas privadas, situadas nas mesmas cidades. A escolha das escolas foi baseada 
no critério de localização. A administração decorreu durante a segunda metade do mês de 
Março e primeira metade do mês de Abril de 2005, em contexto de sala de aula. 
 Após um contacto formal (ver anexo 1) com cada uma das entidades responsáveis 
pelos diferentes estabelecimentos de ensino onde se apresentou o projecto de investigação 
em curso, com objectivos, estratégias, prazos e condições de colaboração, seguiram-se 
contactos telefónicos procedendo-se à explanação minuciosa do estudo, clarificação da 
confidencialidade e protecção dos dados pessoais dos participantes e, ainda, 
calendarização de contactos pessoais com os órgãos de Direcção das escolas. 
Posteriormente, foram estabelecidos contactos pessoais com os professores responsáveis 
pelos anos de escolaridade mais interessantes para o nosso estudo. Com estes últimos foi 
feito um trabalho de coordenação de esforços no sentido de haver condições concretas de 
colaboração activa. Os contactos eram novamente estabelecidos quando se aproximava a 
altura de novo momento de avaliação, desta vez feitos apenas por via telefónica. As turmas 
participantes foram seleccionadas aleatoriamente. Os instrumentos de avaliação foram 
preenchidos por cada estudante individualmente. Os sujeitos encontravam sempre os 
questionários na mesa, com o verso para cima. No caso presente, dada a natureza das 
informações requeridas e do posterior tratamento das mesmas, houve ausência da 
necessidade de análise por parte da Comissão Nacional de Protecção de Dados (Lei da 
Protecção de Dados Pessoais, Lei Nº. 67/98 de 26 de Outubro). Tal situação foi confirmada 
pela Comissão Nacional de Protecção de Dados através dos contactos telefónicos 
realizados.  
 A administração dos questionários ocorreu, em todos os momentos de observação, 
com recurso de um tempo lectivo compreendido entre 30 e 45 minutos. Cada sessão de 
recolha de dados era iniciada com um esclarecimento breve acerca do estudo, 
apresentação dos responsáveis pela investigação e instituição onde estava a ser realizada e 
eram referidas a confidencialidade de todos os dados envolvidos no estudo, assim como o 
carácter voluntário da participação. No primeiro momento de recolha de dados, numa das 
sessões, emergiu a preocupação dos respondentes (turma com níveis etários mais 
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elevados) em relação às questões da confidencialidade. Existiu um período de 
questionamento referente a estes procedimentos e surgiu também a questão do porquê não 
se assegurar o anonimato. Aí explicou-se a diferença entre anonimato e confidencialidade e 
justificou-se com a utilização do código presente em cada questionário preenchido, 
relevante para nos certificarmos de que estamos a estudar o mesmo sujeito ao longo do 
tempo da investigação. Foi uma situação de carácter pedagógico aproveitada por mim e 
inclusivamente pelo professor da turma para clarificar conceitos de natureza científica e 
metodológica.  
 Os instrumentos presentes no questionário foram apresentados com diferentes ordens 
sequenciais no sentido de se controlar eventuais efeitos de cansaço e de sequência no 
preenchimento (efeito de aprendizagem), e ainda tendo em linha de conta possíveis efeitos 
de contaminação. Note-se que o instrumento demográfico foi o único a ser ministrado 
sempre na mesma ordem, em primeiro lugar. Procurou-se reduzir a ficha demográfica 
apenas aos dados considerados relevantes para os objectivos do estudo, conforme a 
descrição presente no quadro anterior. Deste modo, todos os instrumentos foram agrupados 
num só método de observação, procurando-se encurtar o mais possível o tempo de 
administração do questionário. Saliente-se que este procedimento presente na elaboração 
dos questionários ocorreu do mesmo modo em todos os momentos de avaliação.  
 A confidencialidade foi assegurada nos questionários de todos os indivíduos 
envolvidos no estudo. 
 A adesão dos jovens ao preenchimento dos questionários foi bastante boa, a níveis 
muito aproximados dos 100%. 
Como foi possível ter diversas escolas a colaborar no estudo com um número muito 
significativo de participantes, houve a necessidade de integrar outros elementos na equipa 
de investigação, para o processo na recolha de dados (embora a administração dos 
instrumentos tivesse sido, sempre que possível, efectuada por mim), que foram instruídos a 
limitar ao máximo possível as instruções verbais, quando questionados pelos respondentes. 
Como a sua colaboração só se deu a partir do segundo momento de recolha de dados, 
criou-se uma listagem de procedimentos a ter em possíveis situações de administração, 
procurando-se antecipar as questões colocadas pelos participantes em cada administração. 
Esse documento escrito foi então criado com o objectivo de se proceder à homogeneização 
das condições de administração dos questionários e tentando acautelar efeitos relativos a 
mudanças no sistema de administração e instruções ministrados, bem como a prevenção do 
transpor dos tempos de cada sessão evitando prejuízos no funcionamento escolar dos 
respondentes. 
A adesão dos jovens ao preenchimento dos questionários foi bastante boa, pese 
embora o elevado número de questionário administrados incluísse um factor de fadiga, 
notório no abrandamento do preenchimento no final das sessões de recolha de dados. 
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Em termos do decorrer das sessões, salienta-se a preocupação maior dos 
respondentes com níveis etários mais elevados no que diz respeito às questões da 
confidencialidade tendo existido em algumas sessões um período de questionamento 
referente a estes procedimentos maior do que a média.14 
 
 
 Características da amostra por momentos de observação  
 
  Amostra 1 
 
A primeira amostra é constituída por 1299 estudantes do 3º ciclo do ensino básico e 
ensino secundário, de idades compreendias entre os 14 e os 20 anos de idade (M=16,34; 
DP=1,06), sendo 730 (56,2%) do sexo feminino e 569 (43,8%) do sexo masculino, conforme 
caracterização detalhada presente no Quadro 1.  
 Os participantes neste estudo foram escolhidos a partir das populações de diversos 
estabelecimentos de ensino, procurando-se obter um vasto número de adolescentes com 
experiências de participação diferenciadas ou que, não participando activamente, pudessem 
iniciar o seu envolvimento juvenil em diferentes tipos de actividades de participação durante 
o tempo do estudo. Não se incluíram na amostra estudantes do 1º ano do ensino superior, 
na medida em que o nosso objectivo foi estudar a relação entre as experiências de 
participação dos jovens e o seu desenvolvimento político, sem haver a inclusão de variáveis 
como a adaptação a um novo contexto escolar, mudança do grupo de amigos, eventual 
mudança do local onde estavam envolvidos activamente, possível saída de casa e mudança 
de práticas de socialização que variam de comunidade para comunidade – variáveis que 
interferem nos níveis de participação dos jovens (Hart et al., 2004; Pedersen, 2005). 
Os elementos da amostra encontram-se distribuídos por sexo, idade, ano de 
escolaridade, curso (apenas dos alunos do ensino secundário), profissão do pai e da mãe, 
nível de escolaridade do pai e da mãe, número de livros em casa (usado como medida de 
nível sociocultural) e expectativas escolares. O nível socioeconómico (NSE) foi calculado 
com base nos níveis de escolaridade e graus ocupacionais dos pais, segundo a norma 
elaborada por Faria (1995). O Quadro 1 apresenta todas as variáveis tal como foram 
originalmente codificadas. 
 
                                                 
14
 Apenas existiu um caso de desistência de preenchimento dos questionários por parte de um respondente que 
frequentava o 12º ano de escolaridade, já quase no final da sessão. Como existia da parte do participante uma 
preocupação evidente relativa aos dados recolhidos até ao momento da desistência optou-se por destruir os 
questionários, na presença do sujeito, tendo sido dada conclusão ao processo de destruição fora da instituição 
escolar onde a administração fora efectuada.  
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Quadro 1. 
Descrição da 1ª amostra 
  
















































Curso   Ciências e Tecnologias 
Ciências Socioeconómicas 
Ciências Sociais e Humanas 





















Escolaridade do pai            Nunca andou na escola 
1º - 4º ano 
5º - 6º ano 
7º - 9º ano 




















Escolaridade da mãe          Nunca andou na escola 
1º - 4º ano 
5º - 6º ano 
7º - 9º ano 








































Nº de livros em casa 1 – 10 
11 – 50 
51 – 100 
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 No global, a amostra é heterogénea particularmente no que diz respeito às variáveis 
género e idade. No que concerne o sexo, saliente-se que a mais alta percentagem do sexo 
feminino em relação ao sexo masculino reflecte as características das próprias comunidades 
educativas, na medida em que o primeiro grupo tem geralmente uma representação mais 
ampla nos contextos escolares do que os elementos do sexo masculino. Em relação à 
idade, inicialmente optou-se por descrever os dados da idade dos participantes desta 
primeira amostra, conforme preenchimento do questionário, para ser possível alcançar o 
significado da variabilidade das categorias descritivas.  
 No que diz respeito ao curso que os participantes do ensino secundário frequentam, 
nota-se que a maioria dos alunos (51.1%) frequenta o curso de Ciências e Tecnologias, 
enquanto apenas 22 sujeitos (1.7%) frequentam o curso de Línguas e Literaturas nos 10º e 
11º anos. Relativamente ao nível de escolaridade da mãe e do pai há diversidade entre as 
categorias dos diferentes níveis, mas um elevado nível de similitude nos níveis de 
escolaridade do pai e da mãe. Em relação ao nível socioeconómico constata-se que 1219 
sujeitos (93.8%) apresentam um estatuto entre o médio-alto e o médio-baixo, contrastando 
com os 61 adolescentes (4.7%) do nível alto e os 11 indivíduos (0.8%) que apresentam 
dados da ocupação e escolaridade dos pais correspondentes à categorização no nível 
socioeconómico baixo. Quanto ao número de livros em casa, a percentagem de sujeitos que 
afirmam ter mais de 100 livros em casa (46.4%) é mais elevada do que a dos jovens que 
referem ter entre 11 e 50 (24.9%) ou entre 51 e 100 livros em casa (21.1%). Apenas 99 
participantes (7.6%) afirmam possuir um número compreendido entre 1 e 10 livros em casa. 
As expectativas escolares dos sujeitos são, na sua maioria, de prosseguimento de estudos 
ao nível superior (80.4%) – entrando em desequilíbrio com a percentagem de jovens que 
pretende finalizar os seus estudos no 9º ano (0.9%).   
O baixo número de casos em algumas categorias de resposta e consequente 
desequilíbrio na distribuição dos dados, particularmente nas variáveis demográficas idade, 
no nível socioeconómico e no número de livros em casa, fez com que tivéssemos optado 
por transformar algumas categorias. Tal processo foi orientado pelo princípio do significado 
das distinções da realidade presente na amostra, de modo a manter-se a variabilidade dos 
dados descritivos. Deste modo, foi feita uma nova categorização dos dados da primeira 
amostra como se apresenta detalhadamente no Quadro 2. 
 A junção de categorias de idade permitiu-nos criar um grupo entre os 14 e os 15 anos 
de idade – marca a passagem do ensino básico para o ensino secundário e início da 
adolescência – e um outro grupo de indivíduos entre os 16 e os 19 anos de idade, que inclui 
os estudantes do ensino secundário. De forma a constituir uma amostra mais homogénea 
foram retirados os sujeitos com idades superiores a 19 anos. 
No que diz respeito ao nível socioeconómico as categorias fechadas foram 
transformadas em categorias com intervalos. Assim, criou-se um intervalo Médio – Alto que 
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engloba, de forma contínua, todos os sujeitos que apresentam um nível socioeconómico 
compreendido entre o NSE médio e NSE alto, onde se incluem níveis de escolaridade entre 
a finalização do ensino secundário e pós-graduações e entre ocupações de alta e média 
categoria. Criou-se ainda o intervalo Médio – Baixo onde são incluídos os sujeitos com 
níveis de instrução abaixo da escolaridade obrigatória (9º ano) e ocupações profissionais de 
semi-especialização ou sem qualquer especialização. 
Em relação ao número de livros em casa – medida de nível sócio-cultural – nota-se 
que apenas um número residual de indivíduos diz ter em casa até dez livros. Com efeito, 
reduziu-se o número de categorias de modo a que os sujeitos que afirmam ter entre um e 
dez livros em casa (menos de 10%) e os sujeitos que referem ter entre onze a cinquenta 
livros em casa, sejam integrados numa categoria. Deste modo, atribui-se um maior equilíbrio 
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Quadro 2. 
Descrição da 1ª amostra depois de transformadas algumas categorias iniciais 
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Curso   Ciências e Tecnologias 
Ciências Socioeconómicas 
Ciências Sociais e Humanas 





















Escolaridade do pai            Nunca andou na escola 
1º - 4º ano 
5º - 6º ano 
7º - 9º ano 




















Escolaridade da mãe          Nunca andou na escola 
1º - 4º ano 
5º - 6º ano 
7º - 9º ano 




















NSE Médio – Alto 
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51 – 100 
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   Amostras 2, 3 e 4   
 
 A segunda amostra é constituída por 963 estudantes do ensino secundário, a 
frequentar anos de escolaridade compreendidos entre o 10º e 12º anos e têm idades entre 
os 15 e os 19 anos de idade (M=16,60; DP=1,09). Conforme é possível verificar no Quadro 
3, participaram no segundo momento 563 elementos do sexo feminino (58,5%) e 400 
(41,5%) do sexo masculino.  
 No terceiro momento 651 estudantes participaram novamente no estudo, dividindo-se 
entre 355 (54,5%) adolescentes do sexo feminino e 296 (45,5%) adolescentes do sexo 
masculino, dos quais 26 (4%) frequenta o 10º ano, 236 (36,3%) frequenta o 11º ano e 389 
(59,8%) frequenta o 12º ano de escolaridade. Nesta fase a idade média dos participantes é 
de 16 anos (M=16,95; DP=0,81).  
 No último momento de avaliação estiveram envolvidos no projecto de investigação 
571 jovens entre os 16 e os 19 anos de idade (M=17,24; DP=0,98), a frequentar os 11º e 12º 
anos de escolaridade e com uma distribuição por género de 318 (55,7%) sujeitos do sexo 
feminino e 253 (44,3%) do sexo masculino.  
De forma a constituir uma amostra mais homogénea foram retirados todos os sujeitos 
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Quadro 3. 
Descrição da segunda, terceira e quarta amostras 
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54.5 
45.5          
55.7 
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0; 0; 0 
Curso   Ciências e Tecnologias 
Ciências Socioeconómicas 
Ciências Sociais e Humanas 












































0; 0; 0 
Escolaridade do pai       Nunca andou na escola 
1º - 4º ano 
5º - 6º ano 
7º - 9º ano 











































1; 7; 0 
Escolaridade da mãe          Nunca andou na escola 
1º - 4º ano 
5º - 6º ano 
7º - 9º ano 











































7; 0; 0 
NSE Médio – Alto 
Médio 





















4; 1; 0 
Nº de livros em casa        1 – 50 
51 – 100 





















0; 0; 0 















0; 1; 0 
 
Globalmente, existe uma estreita relação com o facto da amostra ter sido recrutada 
por coortes de anos de escolaridade na medida em que é possível observar que os escalões 
etários vão sendo cada vez em menor número e as idades superiores vão obtendo maiores 
valores percentuais.  
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Um aspecto relevante na investigação longitudinal tem a ver com a atrição dos dados 
(Cisler, Barnes, Farnsworth & Sifers, 2007; Cotter, Burke, Loeber & Mutchka, 2005; Cotter, 
Burke, Loeber & Navratil, 2002; White & Arzi, 2005). Dado o elevado número de sujeitos 
envolvidos neste estudo foi importante, desde o início da investigação, desenvolver de 
determinadas estratégias de acção, particularmente a identificação dos participantes com 
maior probabilidade de abandono, a manutenção da cooperação com os órgãos da Direcção 
e professores responsáveis de modo a apoiar a localização dos participantes e manutenção 
do seu envolvimento no estudo e o pedido de dados pessoais para posterior contacto. Tais 
procedimentos possibilitaram a continuidade da participação de sujeitos que mudaram de 
um estabelecimento de ensino para outro também envolvido no estudo e atingir o objectivo 
de acompanhar ao longo dos quatro tempos de avaliação um número considerável de 
sujeitos, desde o 9º ano de escolaridade até o 12º ano de escolaridade. Foram ainda 
conduzidas análises comparativas entre os participantes com dados omissos em um ou 
mais momentos do estudo com os participantes que participaram em todos os momentos de 
avaliação15. Os jovens que abandonaram precocemente a investigação apresentam 
características similares aos que continuaram envolvidos. Com efeito, uma vez que foi 
nosso objectivo não integrar estudantes de ensino universitário no nosso estudo, a mais 
elevada atrição entre os momentos 2 e 3 de recolha de dados pode ser explicada pelo facto 
de muitos alunos terem deixado o ensino secundário. Note-se a particularmente baixa 
atrição entre os momentos 3 e 4 (0.3%) (ver Quadro 3). 
As características da amostra total serão tidas em conta ao longo do processo de 
análise de dados e ao longo do processo de interpretação dos dados, procurando-se 









                                                 
15
 Optámos por não apresentar os resultados destes estudos comparativos uma vez que não há diferenças 
significativas entre os jovens que continuaram a participar nos quatro momentos do estudo e os jovens que o 
abandonaram precocemente. 
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  Procedimentos gerais de adaptação  
 
No processo de elaboração do questionário para a nossa investigação procedeu-se 
inicialmente à discussão e reflexão no sentido de se averiguar quais os instrumentos que 
melhor se enquadravam nos nossos objectivos do estudo. Na medida em que queríamos ter 
uma amostra grande, maioritariamente composta por estudantes do ensino secundário, 
procurou-se escolher instrumentos de papel e lápis que fossem de fácil entendimento e 
preenchimento para a população alvo. Para além disso, os órgãos de direcção escolar 
mostraram-se preocupados em relação ao tempo de demora do preenchimento do 
questionário (preenchimento esse que ocorreu no contexto de sala de aula) e, nesse 
sentido, foi nossa intenção criar um questionário com um tempo médio de preenchimento de 
cerca de 30 minutos. 
Depois da construção da versão provisória do questionário, o questionário foi 
preenchido por 5 estudantes do sexo masculino entre os 14 e os 18 anos que pertenciam a 
uma escola do concelho de Vila Nova de Gaia, que colaborou connosco no processo de 
recolha de dados. Estes indivíduos não foram participantes no estudo. Fez-se uma reflexão 
falada com esse grupo de jovens que nos permitiu clarificar como estavam a ser entendidos 
os itens, quer do ponto de vista dos conteúdos, da construção semântica, como do ponto de 
vista da apresentação gráfica. 
Até se chegar à versão final do questionário foi preciso traduzir e adaptar alguns dos 
instrumentos que foram utilizados, de forma a adequá-los ao domínio da investigação e à 
população alvo. Com excepção da escala de tolerância política (Duckitt & Farre, 1994) os 
instrumentos não sofreram alterações linguísticas de tradução para a população portuguesa, 
pois tal já havia sido feito em estudos anteriores. 
As opções de resposta de alguns instrumentos foram alteradas – questionário de 
avaliação do clima de sala de aula e questionário de avaliação do clima familiar –, tendo-se 
optado por trabalhar com uma mesma escala (escala de sete pontos de Likert) na maioria 
dos itens presentes no instrumento16. Deste modo, procuramos promover uma maior 
diferenciação e variabilidade das respostas e a uniformização da escala de resposta, 
aspecto considerado facilitador na compreensão e rapidez de resposta ao instrumento, na 
sua globalidade, aquando da reflexão falada.   
                                                 
16
 Note-se que os dados foram tratados como contínuos, de acordo com os critérios designados para escalas 
com mais de 5 pontos e com valor de curtose inferior a |2| (DiStefano, 2002).  
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  Estrutura factorial  
 
Considerando-se aqui o argumento de que “análises do que os dados nos oferecem e 
das capacidades dos instrumentos usados devem sempre ter um lugar na investigação 
social e comportamental”17 (Collins, 2006, p. 20), neste capítulo procura-se observar com 
detalhe as capacidades psicométricas dos instrumentos utilizados, tendo em conta as 
amostras recolhidas.  
Em primeiro lugar, com o objectivo de se testar a normalidade da distribuição dos 
nossos dados e para se avaliar as matrizes de covariância, foram efectuadas análises 
exploratórias dos dados no SPSS que apontaram para a não normalidade dos dados das 
nossas amostras. Tal situação é muito comum em amostras grandes como a nossa 
(N₁=1299; N₂= 963; N₃= 651; N₄= 571), onde os valores apresentados tendem para a 
significância de resultados a partir de pequenos desvios da normalidade (Field, 2005). A 
literatura existente sugere que se empregue o conceito de poder estatístico, na medida em 
que o tamanho da amostra pode levar a que efeitos pequenos atinjam mais facilmente a 
significância estatística (Cohen, 1990; 1994). Assim, na posterior interpretação dos 
resultados, efectuada no capítulo destinado aos resultados, será relevante atender à 
magnitude do efeito, tamanho da amostra e níveis de significância estatística em termos do 
impacto exercido na significância ou não significância prática dos resultados. 
De forma a resumir e reduzir os dados obtidos pela substituição das variáveis 
originais por variáveis latentes, foram realizadas análises factoriais exploratórias e 
confirmatórias com o intuito de se observar a estrutura das inter-relações entre as variáveis 
e perceber até que ponto a estrutura teórico-empírica definida pelos autores se replica neste 
estudo. A análise factorial exploratória permite-nos encontrar a estrutura factorial que 
maximiza o valor de variância comum que é explicado, agrupando-os em factores ou 
dimensões. Nas análises factoriais exploratórias efectuadas observou-se a distribuição dos 
itens por factor, a magnitude das saturações e o seu cruzamento, de modo a perceber e 
interpretar os valores de saturação apresentados. Procurou-se verificar o valor da saturação 
do item no factor e se diferentes factores se distinguiam entre si, de modo a atestar a não 
existência de saturações cruzadas entre factores, o que se verificou. Quanto aos métodos 
utilizados, na medida em que há falta de consenso na literatura relativamente a saber-se 
qual dos métodos factoriais (a análise de componentes principais ou a análise de factores 
comuns) é o mais apropriado (Hair, Anderson, Tatham & Black, 2005), foram usados os dois 
métodos. Por outro lado, a análise factorial confirmatória é um procedimento tido como um 
meio importante para a validação dos constructos e refinamento de escalas na área 
                                                 
17
 Ao longo de todo o trabalho, optámos por traduzir para a língua portuguesa os textos que citamos e que se 
encontravam originalmente em inglês. 
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psicológica (McCallum & Austin, 2000; Hair, Anderson, Tatham & Black, 2005). É evidente 
que esta abordagem estatística considera que existe alguma ordem latente nos dados em 
análise. Os índices de ajustamento que optámos por apresentar na apresentação dos 
modelos das análises factoriais confirmatórias são: Teste do Qui-Quadrado18, graus de 
liberdade, Goodness of Fit Index (GFI; Jöreskog & Sörbom, 1989; Tanaka & Huba, 1984)19, 
Adjusted Goodness of Fit Index (AGFI; Jöreskog & Sörbom, 1989)20 21, Standardized Root 
Mean Square Residual (SRMR, Bentler, 1995)22, Root Mean Square of Aproximation, ou 
seja, o valor que aponta a discrepância do modelo relativamente ao modelo populacional 
(RMSEA, Steiger, 1990)23 e Comparative Fit Index (CFI, Bentler, 1990)24. 
Os instrumentos utilizados nesta investigação serão apresentados, fazendo-se 
referência aos itens que constituem cada escala (e diferenças entre as subescalas) e 
também aos procedimentos levados a cabo para a sua adaptação à amostra 
correspondente. Os procedimentos de análise foram realizados recorrendo-se aos 
programas informáticos SPSS 15.0 (Statistical Package for Social Sciences) e EQS 
(Structural Equations) 6.1 para Windows. Procurou-se assim, definir as dimensões 
fundamentais das variáveis originais presentes na investigação.  
Serão realizadas análises de consistência interna, considerando-se os critérios 
definidos por Cox & Fergunson (1994) para caracterizar propriedades psicométricas 
favoráveis dos testes de avaliação quando existe um alpha de Cronbach com um valor 
superior a .70 (Nunnally, 1978), uma correlação inter-item entre .2 e .4 (Briggs & Cheek, 
1986) e uma correlação total dos itens situada entre .2 e .8 (Gotts & Cox, 1990). Também as 
correlações entre dimensões de estudo e o poder discriminativo de cada um dos itens 
presentes nos testes são alvo de análise, esperando-se que não existam concentrações de 
resposta acima dos 60%. 
 
                                                 
18
 Note-se que o valor do Qui-quadrado é um índice absoluto, sem modelo alternativo como base de comparação 
e é afectado pelo tamanho da amostra, pelo tamanho do modelo e pela distribuição das variáveis. 
19
 GFI: Bondade de Ajustamento 
20
 AGFI: Bondade de Ajustamento “Ajustada”  
21
 GFI e AGFI são índices absolutos, dependentes do tamanho da amostra mas que calculam a quantidade de 
variância e covariância na matriz dos dados recolhidos 
22
 SRMR: Raiz Quadrada Residual Estandardizada. Os valores aceitáveis estão abaixo de .08 (Hu & Bentler, 
1999). 
23
 RMSEA: Erro de Aproximação à Raiz Quadrada Média. Os valores são considerados aceitáveis abaixo de .08 
e muito satisfatórios abaixo de .05 (Hu & Bentler, 1999). O RMSEA é considerado um dos índices de 
ajustamento mais estáveis (McCallum & Austin, 2000; Yuan, 2005). 
24
 CFI: Índice de Ajustamento Comparativo. Comparação do modelo relativamente ao modelo nulo. O mais 
comum é considerar-se que o valor de corte deve ser ≥.90, embora exista alguma literatura que refira .95 (Lance, 
Butts & Michels, 2006; Schermelleh-Engel, Moosbrugger & Müller, 2003). 
Capítulo III                                                                                                              Investigação Empírica 
 
152 
Sabendo-se que os instrumentos que seguidamente serão descritos e analisados 
foram utilizados nos quatros momentos de observação, serão apresentados, com detalhe, 
os estudos efectuados para a primeira amostra e de forma mais resumida os mesmos 
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  Questionário de Avaliação do Clima Familiar  
    
O instrumento utilizado nesta investigação para a avaliação do clima familiar foi a 
Family Environment Scale (FES; Moos & Moos, 1994). A FES tem subjacente uma 
perspectiva ecológica do desenvolvimento e, conceptualmente determina o clima familiar 
pelas relações interpessoais existentes entre os membros da família, o crescimento pessoal 
e a manutenção do sistema familiar – que são a base organizacional da família (Moos, 1974, 
1986, 1994). Na sua forma original a escala é constituída por 90 itens divididos em 10 sub-
escalas, cada uma com 9 itens: a sub-escala da coesão, a sub-escala da expressividade, a 
sub-escala do conflito (dimensão das relações), a sub-escala da independência, a sub-
escala da orientação para o sucesso, a sub-escala de orientação intelectual e/ou cultural, a 
sub-escala de orientação recreativa, a sub-escala de ênfase moral (dimensão do 
crescimento pessoal) e a sub-escala de organização, a sub-escala de controlo (dimensão da 
manutenção do sistema familiar). Exemplos de alguns itens destas escalas, que foram 
incluídos no nosso estudo são: “Dedicamos muito tempo e atenção uns aos outros” 
(Coesão/Expressividade), “Na minha família as pessoas costumam trocar ideias sobre 
vários assuntos” (Orientação para actividades Intelectuais, Culturais ou Recreativas) e “Na 
minha casa as regras são para se cumprir” (Organização/Controle).   
 Diferentes investigações que usaram este instrumento de avaliação desde a sua 
primeira publicação, revelam médias e desvios-padrão de acordo com os valores reportados 
no manual da escala (Moos, 1990; Munet-Vilaró & Egan, 1990; Rey et al., 1997). Na 
generalidade, as sub-escalas da FES mostram existir uma relativamente satisfatória 
consistência interna (.61 - .78) e estabilidade ao longo do tempo quando aplicada em 
amostras diversas, quer com populações juvenis quer com populações de adultos. Há, no 
entanto, algumas sub-escalas que apresentam níveis pouco satisfatórios de consistência 
interna, com valores abaixo de .70 (.61 – sub-escala do conflito; .64 – sub-escala da 
orientação para o sucesso; .67 – sub-escala de orientação recreativa; .69 – sub-escala da 
expressividade). Com efeito, apesar de se considerar que este instrumento tem um quadro 
teórico coerente, uma revisão atenta da literatura sugere falta de consenso no que diz 
respeito à estrutura factorial e qualidades psicométricas da escala (Roosa & Beals, 1990; 
Boyd et al., 1997). Razões de ordem contextual podem estar implicadas, pelo menos em 
parte da justificação para a replicação da estrutura do instrumento. Para além disso o 
instrumento foi revisto e foram aprofundados estudos de análise factorial exploratória e 
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confirmatória, análise do poder discriminante de cada item, procurando-se equilibrar critérios 
de ordem conceptual e de ordem psicométrica.      
Apesar de apresentar uma estrutura factorial diferente da estrutura da escala original, 
a FES foi já utilizada com sucesso na população portuguesa em 1995 (Santos & Fontaine, 
1995) e ainda num recente estudo empírico com adolescentes e jovens da população 
portuguesa, no qual os valores de consistência interna da sub-escala coesão/expressividade 
foi de .87, da sub-escala de orientação intelectual/cultural/recreativa foi de .80 e da sub-
escala de organização/controle foi de .72 (Gonçalves, 2006). Assim, apesar da falta de 
consenso na literatura quer em relação à estrutura factorial quer em relação aos valores 
alpha de Cronbach, optámos por usar este instrumento depois de termos tido alguns 
cuidados de adaptação, tais como a modificação da escala de seis para sete pontos de tipo 
Likert em virtude de se procurar homogeneizar o formato das respostas, a escolha criteriosa 
dos itens em função das saturações e as alterações feitas em alguns itens após a reflexão 
falada.  
Concluindo, o instrumento usado no presente estudo é constituído por três sub-
escalas que avaliam as três dimensões consideradas relevantes para o clima familiar, ou 
seja, a dimensão da relação, a dimensão do crescimento pessoal e a dimensão da 
manutenção do sistema familiar (Quadro 4). Assim, optámos por utilizar as escalas de 
avaliação da coesão e expressividade existentes entre os membros da família (C/E, 4 itens), 
a orientação para actividades intelectuais, culturais ou actividades recreativas (O/I, 4 itens) e 
a organização e controle de funcionamento que permite a regulação do sistema familiar 
(O/E, 5 itens). Os itens pertencentes à escala O/I (2) e O/C (4) são pontuados pela ordem 
inversa. A razão que justifica o facto de termos sub-escalas com poucos itens pode ter 
efeitos ao nível da consistência interna (a medida do alpha de Cronbach é sensível ao 
número de itens de uma escala) mas, dada a inconsistência científica em redor da utilização 
da escala, o nosso propósito foi o de usar apenas os itens com boa saturação na estrutura 
factorial proposta por Gonçalves (2006) – realizada no contexto português e junto de jovens 
adolescentes, estudantes da mesma faixa etária – e, simultaneamente, restringirmo-nos às 














Itens do Questionário de Avaliação do Clima Familiar 









tempo e atenção 
uns aos outros. 
As pessoas da minha 
família gostam de 
aprender coisas nos 
tempos livres. 
Na minha casa as 
regras são para se 
cumprir. 
Sentimo-nos muito 
unidos na minha 
família. 
Em minha casa 
vemos mais televisão 
do que lemos. 
Em minha casa as 
coisas são feitas 
sempre da mesma 
maneira. 
Contamos uns aos 
outros os nossos 
problemas 
pessoais. 
Quando não estão a 
trabalhar as pessoas 
da minha família 
gostam de fazer 
coisas para se 
distraírem. 
Existem muitas 




uns com os outros 
na minha família. 
Na minha família as 
pessoas costumam 
trocar ideias sobre 
vários assuntos. 
Ser pontual é 
muito importante 
na minha família. 
  Na minha família 
podemos fazer o 




Análise Factorial Exploratória 
 
Como já vimos nas questões discutidas nos capítulos teóricos anteriores, o clima 
familiar é um conceito de amplo âmbito na investigação e vastas utilizações. Porém, no 
nosso caso, queríamos abordar a questão do contexto de família em relação às 
oportunidades de participação dos jovens e, nesse sentido, averiguar se este pode 
realmente ser um contexto facilitador. Assim, precisávamos de perceber que factores 
concorrem para aí. Portanto, com o objectivo de verificar se a estrutura inicial de 3 factores 
que estávamos a prever (coesão/expressividade – C/E –, orientação para actividades 
intelectuais, culturais ou recreativas – O/I – e organização/controle – O/C –) se adequa aos 
nossos dados, fez-se uma análise factorial exploratória, sem se fixar o número de factores a 
extrair. O método de extracção utilizado foi o de máxima verosimilhança (Jöreskog & 
Sörbom, 1993) e o método de rotação usado foi o de rotação ortogonal varimax. 
Na extracção dos factores foram considerados os seguintes critérios: a análise do 
gráfico  scree (scree plot); a maximização da variância total explicada; e ainda critérios 
interpretativos consistentes com a teoria subjacente ao questionário. A eliminação dos itens, 
com vista à aproximação de uma estrutura factorial mais parcimoniosa, segue os seguintes 
critérios: o poder discriminativo dos itens (a concentração de uma percentagem superior a 
60 % numa só alternativa de resposta); níveis de saturação inferiores a .40 (Tabachnick & 
Fidell, 1996); a correlação simultânea com dois factores; ausência da contribuição do item 
para o aumento da consistência interna. 




Foi calculado o teste de KMO e o teste de esferacidade de Bartlett; o primeiro teve o 
valor de .88 e o segundo apresentou-se com valor significativo (p<.001). Em relação à 
estrutura factorial do instrumento, conforme quadros que a seguir se apresentam, pode 
verificar-se que encontrámos uma estrutura a saturar apenas num factor acima do valor de 
corte (Figura 4). O factor explica 53 % da variância total, um valor muito satisfatório, e 
apresenta bons níveis de consistência interna (.842 – factor 1 com 7 itens) (Quadro 5). 
Neste factor encontram-se os quatro itens da dimensão coesão/expressividade (C/E) e três 
itens da dimensão de orientação para actividades intelectuais, culturais ou recreativas (O/I) 
da estrutura inicialmente prevista e que avaliam a união/coesão afectiva e comportamental 
existente entre os elementos da família. A estrutura final é apresentada no Quadro 6. Assim, 
sete itens saturam num factor, todos com poder discriminativo, com pontos de saturação 
acima dos .40 (entre .504 e .808) e a correlacionar apenas com um factor. De fora desta 
estrutura ficaram os itens que contribuíam para baixos níveis de consistência interna (item 2 
do factor O/I e itens 1, 2, 3, 4 e 5 do factor O/C). Em relação à interpretação dos resultados 
convém referir que os itens que saturam neste factor se encontram teoricamente 
relacionados na medida em que uns avaliam o nível de percepção de coesão da família e 
outros avaliam a existência de actividades e interesses conjuntos entre os membros da 
família que demonstrem essa coesão e, talvez por isso, parece poder dizer-se que se 
reveste de sentido teórico-empiríco a estrutura factorial encontrada, que definimos como 
medida de coesão familiar. 
 
QUADRO 5. 
Valores de variância total explicada para o Questionário de Avaliação do Clima Familiar 
Factor Eigenvalues Iniciais 
Somas dos quadrados das saturações após 
rotação 
 Total % da Variância % Cumulativa Total % da Variância % Cumulativa 
1 3,681 52,583 52,583 3,681 52,583 52,583 
2 ,784 11,204 63,786    
3 ,693 9,904 73,690    
4 ,571 8,157 81,847    
5 ,525 7,497 89,345    
6 ,441 6,305 95,649    
7 ,305 4,351 100,000    














Matriz dos Factores (a) para o Questionário de Avaliação do Clima Familiar 
Factores 
Dimensões/Itens 1 
C/E – 3 Na minha família, 
dedicamos muito tempo e 
atenção uns aos outros. ,823 
C/E – 2 Sentimo-nos muito 
unidos na minha família. 
 
,820 
O/I – 3 Na minha família as 
pessoas costumam trocar 
ideias sobre vários assuntos. ,738 
C/E – 4 Na minha família 
contamos uns aos outros os 
nossos problemas pessoais. ,720 
C/E – 1 Podemos realmente 
contar uns com os outros na 
minha família. 
,717 
O/I – 1As pessoas da minha 
família gostam de aprender 
coisas nos tempos livres. ,631 
O/I – 4 Quando não estão a 
trabalhar, as pessoas da minha 
família gostam de fazer coisas 
para se distraírem. ,598  
Método da Extracção: Máxima Verosimilhança. 









































A consistência interna do instrumento unifactorial que aqui se apresenta foi avaliada 
conforme o cálculo do coeficiente alpha de Cronbach e está de acordo com a perspectiva 
teórica e prévia adaptação do instrumento de Gonçalves (2006). Segundo muitos autores o 
valor de .80 (Clark & Watson, 1995; Gliem & Gliem, 2003) ou mesmo de .70 (Santos, 1999) 
será o objectivo razoável a atingir. Na generalidade, em cada uma das quatro amostras da 
investigação, os valores de consistência interna são bastante satisfatórios (Quadro 7), com 
excepção de alguns itens que tiveram de ser eliminados, pois a sua inclusão diminuía o 
alpha de Cronbach, prejudicando a consistência interna da escala (“Em minha casa vemos 
mais televisão do que lemos”, por exemplo). 
 No factor coesão familiar encontramos 7 itens que avaliam a dimensão da relação 
familiar isto é, o grau de coesão entre os membros de uma mesma família na realização de 
actividades e de expressividade existente entre os mesmos, representando em que medida 






Número de Factores 


























Valores de alpha de Cronbach do factor clima familiar para as 4 amostras 
       FES 
 FES1 FES2 FES3 FES4 
Número de 
itens 
7 7 7 7 
Alpha de 
Cronbach 
.80 .82 .89 .90 
 
 
Poder discriminativo dos itens 
 
A análise ao poder discriminativo dos itens demonstra que, nos quatro momentos de 
avaliação, apenas um item teve uma concentração de resposta acima dos 50% (item 1 da 
sub-escala C/E com 51,2% das respostas totais, na segunda amostra do estudo). Esta 
constatação não constituiu uma surpresa para nós, na medida em que é natural que a 
maioria dos adolescentes portugueses responda “Concordo totalmente” perante a afirmação 
“Podemos realmente contar uns com os outros na minha família”, pois para lá do processo 
de individuação o jovem continua a ter relações próximas e significativas com os pais e 
outros elementos da fratria familiar. Globalmente, esta análise aos itens revelou que a 
variabilidade de respostas está a ser assegurada pelo formato de resposta privilegiado no 
questionário usado no estudo – a escala de Likert de sete pontos.   
 
Análise Factorial Confirmatória 
 
Para testar a estrutura encontrada através da análise factorial exploratória da primeira 
amostra foram feitas análises factoriais confirmatórias com as restantes amostras. A análise 
confirmatória revelou valores de ajustamento e índices de saturação adequados. São 
apresentados os valores de estimativas estandardizadas. Na medida em que sabemos já 
que algumas variáveis dos nossos dados violam o princípio da normalidade, usámos uma 
correcção para a não normalidade. Correlacionámos os erros e1-e2 (sugestão do próprio 
programa estatístico EQS 6.1) e ainda os erros e9-e6 e encontrámos soluções satisfatórias 
(Quadro 8).    
 Note-se que os modelos finais são todos muito semelhantes, sem variações nos 
diferentes momentos de recolha dados, conforme é possível verificar nas figuras e quadros 
seguintes (Figura 5; Quadro 8; Figura 6; Quadro 9; Figura 7; Quadro 10).  
O factor apresenta saturações entre .51 e .80 na segunda amostra, entre .58 e .86 na 
terceira amostra e entre .49 e .83. Apesar de as saturações não serem muito elevadas, são 
satisfatórias e permitem confirmar a estrutura factorial do instrumento utilizado que não é, no 
entanto, coincidente com a proposta dos autores. Atente-se que já tínhamos chamado a 
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atenção para as evidências presentes na literatura sobre a impossibilidade de replicação da 
estrutura proposta no manual do instrumento (Roosa & Beals, 1990; Boyd et al., 1997). 
 
FIGURA 5. 




Índices de ajustamento para o modelo de clima familiar (2ª amostra) 
Índices 
Modelo                                χ²              gl              CFI              GFI              AGFI              SRMR              RMSEA 
1. 1º Modelo 
(Com correcção de  
normalidade)                   87.45            13             .97                  .97                 .94                  .03                   .07                              
2. 2º Modelo 
(Erro correlacionado 
E1-E2)                                 47.15            12             .99                  .99                 .97                  .02                   .05  
3. 3º Modelo 
(Erro correlacionado  
E9-E6)                                 26.99            11             .99                  .99                 .98                  .01                   .04 
Nota: χ²: Teste de Qui-quadrado; gl: graus de liberdade; CFI:Índice de Ajustamento Comparativo; GFI: Bondade de 
Ajustamento; AGFI: Bondade de Ajustamento “Ajustada”; SRMR: Raiz Quadrada Residual Estandardizada; RMSEA: Erro de 











































Índices de ajustamento para o modelo de clima familiar (3ª amostra) 
Índices 
Modelo                                χ²              gl              CFI              GFI              AGFI              SRMR              RMSEA 
1. 1º Modelo 
(Com correcção de  
normalidade)                   89.87            13             .97                  .96                 .91                  .03                   .09                              
2. 2º Modelo 
(Erro correlacionado 
E1-E2)                                 38.21            12             .99                  .98                 .96                  .02                   .06  
3. 3º Modelo 
(Erro correlacionado  
E9-E6)                                 28.99            11             .99                  .99                 .97                  .02                   .05 
Nota: χ²: Teste de Qui-quadrado; gl: graus de liberdade; CFI:Índice de Ajustamento Comparativo; GFI: Bondade de 
Ajustamento; AGFI: Bondade de Ajustamento “Ajustada”; SRMR: Raiz Quadrada Residual Estandardizada; RMSEA: Erro de 















































Índices de ajustamento para o modelo de clima familiar (4ª amostra) 
Índices 
Modelo                                χ²              gl              CFI              GFI              AGFI              SRMR              RMSEA 
1. 1º Modelo 
(Com correcção de  
normalidade)                   95.75            14             .94                  .94                 .87                  .05                   .11                              
2. 2º Modelo 
(Erro correlacionado 
E1-E2)                                 75.56            13             .97                  .96                 .92                  .04                   .09  
3. 3º Modelo 
(Erro correlacionado  
E9-E6)                                 41.56            12             .98                  .98                 .95                  .03                   .06 
Nota: χ²: Teste de Qui-quadrado; gl: graus de liberdade; CFI:Índice de Ajustamento Comparativo; GFI: Bondade de 
Ajustamento; AGFI: Bondade de Ajustamento “Ajustada”; SRMR: Raiz Quadrada Residual Estandardizada; RMSEA: Erro de 
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 Questionário de Avaliação do Clima de Sala de Aula 
 
A Constructivist Learning Environment Survey (CLES; Taylor et al., 1997) foi o 
instrumento de auto-relato que nos permitiu avaliar as percepções dos adolescentes em 
relação às características do clima de sala de aula. Em termos conceptuais os conteúdos 
dos itens deste instrumento são baseados numa visão construtivista que enfatiza o papel 
dos estudantes como co-construtores do conhecimento e desenvolvido a partir da 
perspectiva do construtivismo crítico (Taylor, 1996) que reconhece a existência de 
constrangimentos sociais e culturais na actividade de construção do ambiente pelo 
estudante individual (Taylor, Fraser & Fisher, 1997; Aldridge, Fraser & Taylor, 2000). Assim, 
a primeira versão do questionário (Taylor, Fraser & White, 1994) é constituída por 28 itens e 
quatro sub-escalas: relevância pessoal (“Consigo compreender melhor o mundo fora da 
escola”), incerteza (“Aprendo que a ciência não pode dar respostas perfeitas para os 
problemas”), voz crítica (“Não há problema em perguntar ao professor: porque temos de 
aprender isto?”) e negociação entre estudantes (“Explico as minhas ideias aos outros 
alunos”). A versão original do instrumento foi revista e esta segunda versão é constituída por 
30 itens dispersos por cinco sub-escalas (seis itens por cada escala), quatro das quais já 
apresentadas e ainda a sub-escala do controlo partilhado (“Ajudo o professor a decidir as 
actividades que vou fazer”) (Taylor, Fraser & Fisher, 1997).  
 
QUADRO 11. 
Itens do Questionário de Avaliação do Clima de Sala de Aula (CLES; Taylor et al., 1997) 




melhor o mundo fora da 
escola. 
Aprendo que o 




Não há problema em 
perguntar ao 
professor:”porque 
temos de aprender 
isto?” 
Peço aos outros alunos 
para explicarem as 
suas ideias. 
Ajudo o professor a 
decidir sobre o tempo 
que gasto nas 
actividades. 
Aprendo coisas 
interessantes sobre o 
mundo fora da escola. 
Aprendo que a ciência 
não pode dar respostas 
perfeitas para os 
problemas. 
Posso perguntar ao 
professor coisas sobre 
a forma como ensina. 
Os outros alunos 
pedem-me para 
explicar as minhas 
ideias. 
Ajudo o professor a 
decidir as actividades 
que vou fazer. 
O que aprendo não tem 
nada a ver com a 
minha vida fora da 
escola. 
Aprendo que o 
conhecimento mudou 
ao longo do tempo. 
Posso dar a minha 
opinião. 
 
Os outros alunos 
explicam-me as suas 
ideias. 
Ajudo o professor a 
avaliar-me. 
Aprendo coisas sobre o 
mundo fora da escola. 
Aprendo que o 
conhecimento é 
influenciado pelos 
valores e opiniões das 
pessoas. 
Posso falar de coisas 
que dificultam a minha 
aprendizagem. 
Tenho oportunidade de 
falar com os outros 
alunos sobre a matéria. 
Ajudo o professor a 





problemas sobre o 
mundo fora da escola. 
Aprendo sobre as 
formas diferentes como 
o conhecimento é 
usado por pessoas 
noutras culturas. 
Posso falar e defender 
os meus direitos. 
Falo com os outros 
alunos sobre como 
resolver problemas da 
escola. 
Ajudo o professor a 
decidir se estou a 
aprender bem. 
Aprendo como as 
matérias podem ser 
parte da minha vida 
fora da escola. 
Aprendo que a ciência 
é sobre inventar regras. 
Posso-me queixar 
quando as actividades 
são confusas. 
Explico as minhas 
ideias aos outros 
alunos. 
Ajudo o professor a 
decidir que actividades 
são melhores para 
mim. 
 




As qualidades psicométricas do instrumento suportam a sua validade, indicando a 
existência, na globalidade, de uma elevada consistência interna em dois níveis diferentes de 
análise – a média do indivíduo e da turma – com valores compreendidos entre .70 e .89 e 
entre .82 e .95, respectivamente. No entanto a escala da incerteza é a que apresenta o nível 
de consistência interna médio mais baixo (.72), o que não deixa de ser um nível satisfatório 
do alpha de Cronbach. Fica ainda demonstrado que existe uma relação positiva entre as 
atitudes dos estudantes e as suas percepções do ambiente de aprendizagem. Tal relação é 
mais forte entre as três escalas de relevância pessoal (r=0.55), negociação entre estudantes 
(r=0.49) e controlo partilhado (r=0.42). 
O formato de resposta do instrumento é o da escala de Likert de cinco pontos (5= 
Quase sempre, 4= Muitas vezes, 3= Algumas vezes, 2= Raramente, 1= Quase nunca), de 
modo a obter-se medidas das percepções dos estudantes acerca da frequência da 
ocorrência de cada dimensão do estudo. No nosso estudo decidiu-se transformar a escala 
de Likert de cinco pontos para uma escala de resposta Likert de sete pontos, de modo a 
permitir uma maior variabilidade de respostas e com a intenção de se uniformizar o formato 
de resposta. O item 3 da escala de relevância pessoal tem uma ordem inversa de resposta.  
  Em suma, de acordo com a perspectiva teórica subjacente à avaliação do clima de 
sala de aula (Taylor, Fraser & Fisher, 1997) e depois dos procedimentos gerais de 
adaptação efectuados, neste estudo optou-se por integrar 3 dimensões: relevância pessoal 




Em termos globais, a análise da consistência interna da escala de avaliação do clima 
de sala de aula (CLES), teoricamente definida por Taylor, Fraser & Fisher (1997), revelou 
valores de alpha razoavelmente satisfatórios para as três dimensões, ao longo dos quatro 
momentos de observação. Assim, como se demonstra no quadro 13 a análise realizada 
serve essencialmente para confirmar as qualidades psicométricas do referido instrumento, 
com valores de consistência interna não muito diferentes dos encontrados em estudos 
anteriores.  
Foram eliminados dois itens da sub-escala RP (Relevância Pessoal) e dois itens da 
sub-escala VC (Voz Crítica) pois a sua inclusão diminuía o alpha de Cronbach, prejudicando 
a consistência interna das escalas (“Consigo compreender melhor o mundo fora da escola”, 
“Quando aprendemos coisas novas começamos com problemas sobre o mundo fora da 
escola” e “Nas aulas, posso falar de coisas que dificultam a minha aprendizagem”, “Não há 
problema em perguntar ao professor: “porque temos de aprender isto?”, respectivamente). 
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A primeira dimensão (nº de itens = 4) avalia a relação da aprendizagem escolar com 
as experiências dos jovens que ocorrem fora desse contexto. O objectivo da medida é o de 
perceber se as experiências quotidianas dos jovens nas aulas são, no seu entender, um 
meio significativo para o desenvolvimento dos processos de compreensão do mundo social. 
Esta dimensão é designada de RP (Relevância Pessoal). 
A segunda dimensão (nº de itens = 3) aborda a dimensão do clima social estabelecido 
nas salas de aula no qual os estudantes sentem que é legítimo e benéfico questionar os 
planos e métodos pedagógicos do professor e expressar preocupações sobre quaisquer 
impedimentos que existam no seu processo de aprendizagem. Esta dimensão é designada 
de VC (Voz Crítica). 
A terceira dimensão (nº de itens = 6) determina as oportunidades que existem, dentro 
da sala de aula, para explicarem e justificarem aos outros estudantes as suas ideias, para 
compreenderem as ideias de outros estudantes e, consequentemente para reflectirem na 




Valores de alpha de Cronbach nas três sub-escalas do clima de sala de aula para as 4 amostras 
Sub-escalas do CLES 
 RP1 RP2 RP3 RP4 VC1 VC2 VC3 VC4 NE1 NE2 NE3 NE4 
Número 
de itens 
   4    4    4          4    3    3    3    3    6    6    6    6 
Alpha de 
Cronbach 
 .74  .76  .77  .70  .70  .70  .72  .72  .79  .82  .84  .84 
        Legenda: RP: Relevância Pessoal; VC: Voz Crítica; NE: Negociação entre Estudantes. 
 
 
Correlações entre dimensões 
 
A correlação entre as dimensões, avaliada a partir do coeficiente de correlação de 
Pearson, revela a existência de correlações significativas moderadas entre as sub-escalas 
do instrumento. A existência de correlações moderadas entre as diferentes dimensões 
indica a presença de uma variância comum entre 11% e 33%, que mostra que as dimensões 
avaliam aspectos do clima de sala de aula que estão relacionados, ainda que não 
sobrepostas. Com efeito, era expectável que se encontrassem correlações significativas 









Correlações de Pearson nas três sub-escalas do clima de sala de aula para as 4 amostras 
   1ª amostra       2ª amostra       3ª amostra       4ª amostra 
CLES              1         2        3       1         2         3       1          2        3       1          2        3 
1. RP               ---                          ---                             ---                                ---  
2. VC               .359**    ---               .439**      ---                 .399**     ---                 .474**    --- 
3. NE               .405**  .468**   ---    .477**    .502**   ---       .485**   .555**   ---      .469**  .573**     --- 
    Legenda:   ** p < 0.01 (two-tailed) 
 
Poder discriminativo dos itens 
 
A análise do poder discriminativo dos itens comprova que nenhum item apresenta 
concentrações de resposta acima dos 50% em nenhuma das alternativas de resposta de 
todos os momentos de avaliação.  
 
Análise Factorial Confirmatória 
 
A análise confirmatória realizada revelou, tanto para a primeira como para as 
restantes amostras, uma estrutura com valores de saturação e índices de ajustamento 
satisfatórios. Aparecem expostas as estimativas estandardizadas em cada um dos modelos. 
Uma vez que os modelos da estrutura factorial não são muito diferentes, apresentamos aqui 
o primeiro modelo (Figura 8; Quadro 14) e os restantes podem ser consultados em anexo 
(anexo 6). 
O factor nº 1 Relevância Pessoal (RP) apresenta saturações entre .45 e .83. O factor 
nº 2 Voz Crítica (VC) apresenta valores de saturação entre .47 e .79. O factor nº 3 































































































































































































Índices de ajustamento para o modelo de clima de sala de aula (1ª amostra) 
Índices 
Modelo                                χ²              gl              CFI              GFI              AGFI              SRMR              RMSEA 
1. 1º Modelo 
(Com correcção de  
normalidade)                   356.87         60           .95                  .96                 .94                  .06                   .06                              
2. 2º Modelo 
(Erro correlacionado  
E15-E19)                             262.69         49            .98                  .98                .97                  .03                   .04 
Nota: χ²: Teste de Qui-quadrado; gl: graus de liberdade; CFI:Índice de Ajustamento Comparativo; GFI: Bondade de 
Ajustamento; AGFI: Bondade de Ajustamento “Ajustada”; SRMR: Raiz Quadrada Residual Estandardizada; RMSEA: Erro de 
Aproximação à Raiz Quadrada Média   
 
A análise factorial confirmatória de 2ª ordem (Figura 12) demonstra que o modelo se 
mantém constante, apenas com ligeiras variações ao nível da correlação entre erros. Foi 
acrescentada uma correlação entre erros (que na análise de 1ª ordem não existia) mas, no 
entanto, os valores apresentam-se similares e dentro dos valores de corte preconizados 
para o encaixe do modelo. Assim, pode concluir-se que a estrutura factorial do instrumento, 
avaliada a partir de análises factoriais de 1ª e de 2ª ordem, é replicada nesta amostra, o que 
demonstra as boas capacidades psicométricas do instrumento.  
Os modelos correspondentes às demais amostras do nosso estudo encontram-se 





























Modelo de Análise Factorial Confirmatória de 2ª Ordem do Questionário de Avaliação do Clima de 


















































































Índices de ajustamento para o modelo de clima de sala de aula (1ª amostra) 
Índices 
Modelo                                 χ²             gl              CFI              GFI              AGFI              SRMR              RMSEA 
1. 1º Modelo 
(Com correcção de  
normalidade)                   356.87         59             .95                  .96                .94                  .06                   .07                              
2. 2º Modelo 
(Erro correlacionado 
E15-E19)                             262.69         47             .98                  .98                .96                  .05                   .04  
3. 3º Modelo 
(Erro correlacionado  
E17-E18)                             226.36         45             .98                  .98                .97                  .03                   .04 
Nota: χ²: Teste de Qui-quadrado; gl: graus de liberdade; CFI:Índice de Ajustamento Comparativo; GFI: Bondade de 
Ajustamento; AGFI: Bondade de Ajustamento “Ajustada”; SRMR: Raiz Quadrada Residual Estandardizada; RMSEA: Erro de 
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Questionário de Avaliação (da Qualidade) das Experiências de Participação 
 
O Questionário das Experiências de Participação (QEP; Ferreira & Menezes, 2001) é 
um instrumento de auto-relato que nos permitiu avaliar quais as experiências de participação 
dos adolescentes em associações ou outras estruturas da sociedade civil (e duração), a 
relevância e envolvimento pessoal e ainda a qualidade desenvolvimental dessas 
experiências. Este questionário é teoricamente baseado na perspectiva de Lind (2000), que 
procura recolher dados objectivos e subjectivos sobre os aspectos mais relevantes em 
termos desenvolvimentais das experiências de participação.  
O instrumento tem duas partes distintas. Na primeira parte o indivíduo é chamado a 
responder se já teve ou tem experiências de participação em diversas estruturas da 
sociedade civil (como são disso exemplo as associações de estudantes, os partidos 
políticos, as associações ou grupos religiosos, grupos ou associações de solidariedade 
social, entre outros) e apontar a duração de cada uma dessas experiências na sociedade 
civil – os resultados são descritivos. O formato da resposta utilizado é uma escala de Likert 
de quatro pontos (4= 6 meses ou mais; 3= Menos de 6 meses; 2= Apenas pontualmente;1= 
Nunca). A segunda parte é constituída por duas componentes: as oportunidades que têm 
para activamente se envolverem em diferentes tipos de acções reais relevantes (procurar 
informação, participar em actividades, organizar actividades, falar com pessoas com mais 
experiência, etc.) e as oportunidades de partilha e de confronto das suas perspectivas num 
contexto de aceitação, desafio e de reflexão (as opiniões de cada um foram aceites e 
respeitadas, havia diferentes pontos de vista em discussão, etc.). Cada componente é um 
factor: o primeiro é o factor da acção e o segundo factor da reflexão – o factor da acção é 
onde saturam os itens que representam as acções levadas a cabo pelos jovens e o factor da 
reflexão é onde saturam os itens as oportunidades de reflexão, com significado pessoal. 
Cada factor ou dimensão é composto por cinco itens (factor acção – “Orientar ou gerir uma 
equipa encarregada da organização de actividades (como por exemplo petições, protestos, 
festas, reuniões, assembleias, debates, tomadas públicas de decisão, etc.)”; factor reflexão 
– “Eram abordados problemas reais e/ou do teu quotidiano.”) e os resultados são compostos 
pelos os scores nos factores e sua combinação. Os adolescentes encontraram um formato 
de resposta também em escala de Likert mas de sete pontos, onde o ponto 1 significa 











Itens do Questionário das Experiências de Participação (QEP; Ferreira & Menezes, 2001) 
FACTOR 1: Acção                                           FACTOR 2: Reflexão 
Enquanto colaboraste, realizaste alguma                         Enquanto colaboraste, com que frequência 
destas actividades?                                                             sentiste que… 
Item 1   Procurar informação em livros, nos media                         Havia diferentes pontos de vista em discussão. 
               (TV, rádio, jornais), na Internet ou junto de 
               pessoas mais experientes. 
Item 2   Participar em actividades (como por exemplo                    Havia reflexão e eram analisados diferentes pontos de vista. 
               petições, protestos, festas, reuniões, assembleias,            
               debates, tomadas públicas de posição, etc.). 
Item 3   Organizar actividades (como por exemplo                         As opiniões em conflito davam origem a novas formas de ver 
               petições, protestos, festas, reuniões, assembleias,           as questões. 
               debates, tomadas públicas de posição, etc.). 
Item 4   Orientar ou gerir uma equipa encarregada da                   Eram abordados problemas reais e/ou do teu quotidiano. 
               organização de actividades (como por exemplo                 
               petições, protestos, festas, reuniões, assembleias, 
               debates, tomadas públicas de posição, etc.). 
Item 5   Tomar decisões (sozinho ou em grupo).                            A participação era muito importante para ti, enquanto pessoa. 
 
Os valores de consistência interna e de ajustamento das análises factoriais 
confirmatórias suportam a validade da estrutura apresentada. Os níveis de consistência 
interna reportados pelos autores situam-se entre .86 do factor acção e .75 do factor reflexão, 




A análise da consistência interna da escala de avaliação das experiências de 
participação (QEP) mostrou valores de alpha de Cronbach elevados para as duas 
dimensões (acção e reflexão), ao longo dos quatro momentos de recolha de dados. É de 
salientar que os valores de consistência interna encontrados nestas análises são muito 
semelhantes aos valores apontados pelos autores (Ferreira & Menezes, 2001) e 
encontrados em estudos anteriores.  
A primeira dimensão (nº de itens = 5) avalia a dimensão da acção, ou seja, as 
oportunidades de acção participativa dos jovens. Esta dimensão é designada de Acção. 
A segunda dimensão (nº de itens = 5) aborda a dimensão das oportunidades de 













Valores de alpha de Cronbach nas duas sub-escalas do questionário de experiências de participação 
para as 4 amostras 
Sub-escalas do QEP 
                           ACÇ1      ACÇ2      ACÇ3      ACÇ4      REF1      REF2      REF3      REF4 
Número de            5             5               5             5             5             5             5              5 
 Itens 
Alpha de             .89          .83            .84          .86          .96          .90          .89           .93 
Cronbach              
        Legenda: ACÇ: Factor Acção; REF: Factor Reflexão. 
 
Correlações entre dimensões 
 
A correlação entre as dimensões, avaliada a partir do coeficiente de correlação de 
Pearson, revela a presença de correlações significativas moderadas e elevadas entre as 
sub-escalas do instrumento. Tal aspecto demonstra que as dimensões avaliam aspectos 
das experiências de participação que estão relacionados, o que, aliás, é revestido de 
substracto teórico. A variância comum existente situa-se entre 35% e 55%, sugerindo a 
condução de análises conjuntas, tal como os autores previram ao tratar os dois factores da 
escala na forma de combinações. 
 
QUADRO 24. 
Correlações de Pearson nas duas sub-escalas do questionário das experiências de participação para 
as 4 amostras 
   1ª amostra       2ª amostra       3ª amostra       4ª amostra 
QEP                1         2                  1         2                  1          2                 1          2         
1. ACÇ             ---                          ---                             ---                                ---  
2. REF              .819**    ---               .663**      ---                 .616**     ---                 .703**    --- 
    Legenda:   ** p < 0.01 (two-tailed) 
 
Poder discriminativo dos itens 
 
A análise do poder discriminativo mostra que nenhum item apresenta concentrações 
de resposta acima dos 50% em nenhuma das alternativas de resposta. 
 
Análise Factorial Confirmatória 
 
A análise confirmatória mostrou, para todas as amostras, uma estrutura factorial com 
valores de saturação e índices de ajustamento muito satisfatórios, conforme modelo 
presente na Figura 16. As estimativas estandardizadas estão ilustradas no modelo. Os 
restantes modelos podem ser consultados em anexo (anexo 8). 
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O factor nº 1 Acção  (ACÇ) apresenta saturações entre .67 e .87. O factor nº 2 
Reflexão (REF) apresenta valores de saturação entre .89 e .94.  
 
FIGURA 16. 
Modelo de Análise Factorial Confirmatória do Questionário de Avaliação das Experiências de 




























































Índices de ajustamento para o modelo das experiências de participação (1ª amostra) 
Índices 
Modelo                                χ²              gl              CFI              GFI              AGFI              SRMR              RMSEA 
1. 1º Modelo 
(Com correcção de  
normalidade)                   798.42         34            .95                  .88                 .81                  .05                   .10                              
2. 2º Modelo 
(Erro correlacionado 
E3-E4)                                 459.19        33             .97                  .93                 .89                  .04                   .10  
3. 3º Modelo 
(Erro correlacionado  
E2-E3)                                 289.59         32            .98                  .96                 .93                  .02                   .06 
Nota: χ²: Teste de Qui-quadrado; gl: graus de liberdade; CFI:Índice de Ajustamento Comparativo; GFI: Bondade de 
Ajustamento; AGFI: Bondade de Ajustamento “Ajustada”; SRMR: Raiz Quadrada Residual Estandardizada; RMSEA: Erro de 
Aproximação à Raiz Quadrada Média   
 
Relativamente à análise factorial confirmatória de 2ª ordem (Figura 20), é possível 
verificar que existe constância no modelo apresentado, quer em termos de correlações entre 
itens (somente uma correlação entre erros foi acrescentada à anterior estrutura de 1ª ordem) 
quer em termos dos valores de ajustamento. Pode afirmar-se que é possível confirmar que a 
estrutura factorial do instrumento foi replicada também nesta amostra.  
Os modelos correspondentes às restantes amostras do nosso estudo encontram-se 





















Modelo de Análise Factorial Confirmatória de 2ª Ordem do Questionário de Avaliação das 








































































Índices de ajustamento para o modelo das experiências de participação (1ª amostra) 
Índices 
Modelo                                χ²              gl              CFI              GFI              AGFI              SRMR              RMSEA 
1. 1º Modelo 
(Com correcção de  
normalidade)                 798.42          34            .95                  .89                .81                  .05                   .10                              
2. 2º Modelo 
(Erro correlacionado 
E3-E4)                               459.19         31            .97                  .93                 .88                  .04                   .10  
3. 3º Modelo 
(Erro correlacionado  
E2-E3)                               289.59         30           .98                  .96                 .92                  .03                   .08 
4. 4º Modelo 
(Erro correlacionado  
E2-E4)                               179.35         29           .99                  .97                 .95                  .02                   .06 
Nota: χ²: Teste de Qui-quadrado; gl: graus de liberdade; CFI:Índice de Ajustamento Comparativo; GFI: Bondade de 
Ajustamento; AGFI: Bondade de Ajustamento “Ajustada”; SRMR: Raiz Quadrada Residual Estandardizada; RMSEA: Erro de 
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Escala de Avaliação das Atitudes de Tolerância Política 
 
A Escala de Tolerância Política (PTS; Duckitt & Farre, 1994) é um instrumento de 
auto-relato que nos permitiu avaliar o grau de apoio à atitude de tolerância política dos 
respondentes. Esta escala tem bases teóricas na perspectiva de Altemeyer (1988), que 
procura compreender fenómenos de intolerâncias políticas em diferentes contextos sociais, 
sustentando que a escolha de governos intolerantes, que infringem as liberdades civis, se 
baseia no medo que alguns cidadãos têm da desordem pública. 
A primeira versão da escala (Duckitt & Farre, 1994) é composta por seis itens: três 
itens relacionados com os direitos de expressão, um item que se relaciona com a suspensão 
dos direitos democráticos, um item ligado com a tolerância em relação à oposição política e 
outro item relacionado com a detenção de indivíduos sem julgamento. A versão mais curta 
da Escala de Tolerância Política (Duckitt & Farre, 2001), que foi usada no presente estudo, é 
constituída por quatro itens: três itens relacionados com os direitos de expressão e um item 
relacionado com a detenção de indivíduos sem julgamento. Cada item presente na escala 
solicita que os respondentes façam uma escolha entre uma posição tolerante e uma posição 
intolerante. Em vez de se posicionar em relação à escolha de ter ou não ter determinado 
direito específico, os autores (Duckitt & Farre, 1994; 2001) propõem que o sujeito faça uma 
escolha entre o direito do indivíduo se envolver numa dada actividade política versus o 
direito do Estado suprimir tal actividade. Cada item da escala é constituído por um par de 
frases opostas, em relação às quais o respondente deverá posicionar-se. O formato da 
resposta utilizado é uma escala de cinco pontos que vai desde “Prefiro fortemente o item A” 
a “Prefiro fortemente o item B”. O resultado final desta escala unidimensional é a soma das 
respostas aos quatro itens. No presente estudo procedeu-se à tradução para língua 
portuguesa dos itens do instrumento e transformação da escala de cinco pontos para uma 
escala de sete pontos, de modo a permitir uma maior variabilidade de respostas aos 
adolescentes. O item 2 possui uma ordem inversa de resposta.  
O instrumento apresenta um alpha de Cronbach de .74, o que lhe confere boa 
consistência interna. A validade e fidelidade da escala são sustentadas por diversos estudos 












Itens da Escala de Tolerância Política (PTS; Duckitt & Farre, 2001) 
Quando um novo regime político que verdadeiramente representa 
 a população está implementado num dado país, deve: 
Item 1. 
A) Permitir completa liberdade 
de expressão. 
B) Ter o direito de silenciar 
aqueles que se opõem ao 
Governo. 
Item 2.  
A)Ter o direito de prender 
inimigos do novo Governo, se 
necessário. 
B) Nunca prender ninguém 
sem julgamento. 
Item 3.  
A) Garantir a todos o direito 
de organizar manifestações e 
protestos políticos. 
B) Ter o direito de suspender 
manifestações e protestos por 
inimigos do novo Governo. 
Item 4.  
A) Mostrar tolerância a todos, 
mesmo aos seus opositores. 
B) Ser implacável com 





Ao longo dos quatro momentos de observação desta investigação, a análise da 
consistência interna da escala de avaliação das atitudes de tolerância política (PTS) revelou 
valores de alpha de Cronbach satisfatórios para os quatro itens. Com efeito, como se 
apresenta no quadro 34 a análise efectuada serve essencialmente para confirmar a boa 
qualidade psicométrica de consistência interna do referido instrumento, com valores de 
consistência interna semelhantes aos encontrados em estudos anteriores.  
 
QUADRO 34. 
Valores de alpha de Cronbach na escala de tolerância política para as 4 amostras 
PTS 
                                    Amostra1          Amostra2          Amostra3          Amostra4 
Número de Itens                4                         4                         4                        4              
Alpha de Cronbach          .73                      .79                      .80                     .87           
 
Poder discriminativo dos itens 
 
A análise efectuada ao poder discriminativo dos itens da escala comprova que, na 
generalidade, a descentração de respostas ocorre na medida em que não é atingido o valor 
de 50% das respostas num só valor de sete pontos possíveis. Contudo, um item apresentou 
concentração das respostas acima dos 50% na alternativa de resposta correspondente à 
atitude mais tolerante (item 1 com 60% das respostas totais, na primeira amostra do 
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Análise Factorial Confirmatória 
 
A análise confirmatória de 1ª ordem mostrou, para todas as amostras, uma estrutura 
factorial com valores de saturação e índices de ajustamento muito satisfatórios, conforme 
modelo presente na Figura 24. As estimativas estandardizadas são indicadas no próprio 
modelo. Os restantes modelos da escala podem ser consultados em anexo (anexo 10). 
 
FIGURA 24. 
Modelo de Análise Factorial Confirmatória de 1ª Ordem da Escala de Avaliação das Atitudes de 













Índices de ajustamento para o modelo de atitudes de tolerância política (1ª amostra) 
Índices 
Modelo                                χ²              gl              CFI              GFI              AGFI              SRMR              RMSEA 
1. 1º Modelo 
(Com correcção de  
normalidade)                  250.00           2               .99                  .99                .99                   .01                   .05                              
Nota: χ²: Teste de Qui-quadrado; gl: graus de liberdade; CFI:Índice de Ajustamento Comparativo; GFI: Bondade de 
Ajustamento; AGFI: Bondade de Ajustamento “Ajustada”; SRMR: Raiz Quadrada Residual Estandardizada; RMSEA: Erro de 
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Escala de Avaliação da Confiança nas Instituições Sociais e Políticas 
 
A Escala de Avaliação da Confiança nas Instituições Sociais e Políticas (Hahn, 1998) 
permitiu-nos avaliar o grau de confiança dos respondentes em diferentes instituições com as 
quais existem diversificados níveis de contacto (mais directo ou mais indirecto). Tal como foi 
referido anteriormente o enquadramento teórico dos instrumentos de avaliação é parte 
relevante do processo de elaboração dos próprios instrumentos. Apoiada numa âncora 
conceptual em relação ao significado da confiança nas instituições sociais e políticas na 
literatura académica, esta escala surge inicialmente no estudo comparativo de Hahn (1998), 
que ao procurar sustentar que o nível de confiança nas instituições sociais e políticas é uma 
variável relevante para o envolvimento activo dos cidadãos, elabora o presente instrumento 
de medida adaptado para a população portuguesa em estudos anteriores (Ribeiro & 
Menezes, 2001; Teixeira & Menezes, 2004).  
A escala de auto-relato unidimensional é constituída por 10 itens onde se 
apresentam diferentes instituições sociais e políticas. A cada item presente na escala o 
respondente deve apontar o nível de confiança que possui no que diz respeito ao 
desempenho das suas funções. Nesta escala o jovem utiliza um formato da resposta de sete 
pontos de tipo Likert, que vai desde a “Nenhuma confiança = 1” até “Toda a confiança = 7”, 
o que lhes permite demonstrar os níveis ou graus de confiança depositada bastante 
diversificados em cada uma das dez instituições referidas no quadro abaixo.   
A presente escala de avaliação apresenta um alpha de Cronbach de .76, que lhe 
confere boa consistência interna. Também em relação a outras qualidades psicométricas da 
escala, nomeadamente no que diz respeito à validade, correlações totais e correlações inter-
item, apresentadas em estudos anteriores que dispunham de amostras com composições 
diferentes da nossa (Ribeiro & Menezes, 2001; Teixeira & Menezes, 2004), surgem 





















Itens da Escala de Avaliação da Confiança nas Instituições Sociais e Políticas (Hahn, 1998) 
Que confiança tens nas seguintes instituições no que diz respeito ao desempenho das suas funções? 
Item 1. Jornais 
 
Item 2. Televisão 
 
Item 3. Comunidade científica 
 
Item 4. Igrejas 
 
Item 5. Escolas 
 
Item 6. Partidos políticos 
 
Item 7. Organizações não governamentais defensoras do ambiente 
 
Item 8. Assembleia da República 
 
Item 9. Governo 
 
Item 10. União Europeia 
 
 
Análise Factorial Exploratória 
 
Tendo em linha de conta as próprias evoluções conceptuais que o conceito de 
confiança nas instituições sociais e políticas foi alvo na literatura, ao longo dos tempos, 
torna-se relevante verificar se a estrutura inicial de um só factor que estávamos a prever se 
adequa efectivamente aos nossos dados ou se existe de facto uma dimensão de confiança 
colectiva em relação a instituições com as quais se contacta frequentemente, como as 
escolas, por exemplo e uma confiança delegada em instituições onde esse contacto é mais 
raro, como o governo, por exemplo (Torney-Purta, Richardson & Barber, 2004a). Com esse 
propósito fez-se uma análise factorial exploratória, sem se fixar o número de factores a 
extrair. O método de extracção utilizado foi o de máxima verosimilhança (Jöreskog & 
Sörbom, 1993) e o método de rotação usado foi o de rotação ortogonal varimax. 
Tal como para outros instrumentos, na extracção dos factores foram considerados os 
critérios: a análise do gráfico scree (scree plot); a maximização da variância total explicada; 
e ainda critérios interpretativos consistentes com a teoria subjacente ao questionário. A 
eliminação dos itens, com vista à aproximação de uma estrutura factorial mais parcimoniosa, 
segue os seguintes critérios: o poder discriminativo dos itens (a concentração de uma 
percentagem não deve ser superior a 60 % numa só alternativa de resposta – o que não se 
verifica na escala em causa pois os itens têm poder discriminativo); níveis de saturação 
inferiores a .40 – foi eliminado um item por apresentar valor de saturação inferior ao indicado 
(Tabachnick & Fidell, 1996); a correlação simultânea com dois factores; ausência da 
contribuição do item para o aumento da consistência interna. 
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Note-se que foi calculado o teste de KMO (.78) e o teste de esferacidade de Bartlett, 
com valor significativo (p<.000). Em relação à estrutura factorial encontrámos uma estrutura 
a saturar em dois factores acima do valor de corte (Quadro 40; Quadro 41; Figura 28). O 
factor 1 explica 40 % da variância total, possui níveis de consistência interna (.742 – factor 1 
com 5 itens) e é composto pelos itens de confiança nos jornais, televisão, comunidade 
científica, igrejas e escolas. O factor 2 (4 itens) explica 20% da variância total, apresenta 
valores alpha de Cronbach de .840 e é constituído por itens de confiança nos partidos 
políticos, na Assembleia da República, no Governo e na União Europeia (Quadro 40). Como 
foi acima indicado, de fora da estrutura ficou o item referente à confiança em organizações 
não governamentais defensoras do ambiente, por apresentar um valor baixo de saturação.  
É de salientar o sentido teórico e conceptual para o facto da estrutura do instrumento 
apresentar duas dimensões de estudo, na medida em que um factor se relaciona com 
instituições sociais com as quais estabelecemos um contacto mais próximo e outro factor 
representa as instituições políticas com as quais temos um contacto não directo. Tal 
estrutura empírica parece assemelhar-se à conceptualização teórica que divide confiança 
colectiva de confiança delegada (Torney-Purta, Richardson & Barber, 2004a). 
 
QUADRO 40. 
Valores de variância total explicada para a Escala de Avaliação da Confiança nas Instituições Sociais 
e Políticas 
Factores Eigenvalues Iniciais 
Somas dos quadrados das saturações após 
rotação 
 Total % da Variância % Cumulativa Total % da Variância % Cumulativa 
1 4,066 40,665 40,665 4,066 40,665 40,665 
2 2,003 20,034 60,699 2,003 20,034 60.699 
3 ,963 9,631 70,330    
4 ,703 7,032 77,362    
5 ,659 6,270 83,632    
6 ,574 5,340 88,972    
7 ,498 4,280 93,252    
8 ,365 3,052 96,304    
9 ,230 2,305 98,609    
10 ,139 1,391 100,000    


















Matriz dos Factores para a Escala de Avaliação da Confiança nas Instituições Sociais e Políticas 
Factores Factores 
Dimensões/Itens 1 2 
1 – Jornais 
,698 
 
1 – Televisão 
,676 
 
1 – Escolas 
,587 
 
1 – Comunidade científica 
,528 
 
1 – Igrejas 
,517 
 
2 – União Europeia 
 
,675 
2 – Partidos políticos 
 
,805 
2 – Assembleia da República 
 
,870 
2 – Governo 
 
,892 

































A análise da consistência interna da escala de avaliação da confiança nas 
instituições sociais e políticas apresentou níveis de consistência interna satisfatórios para os 
dez itens do instrumento, através da medida de alpha de Cronbach, tal como se apresenta 
no quadro abaixo. É relevante salientar que os valores de consistência interna aqui 
apresentados não são muito diferentes dos valores apontados anteriormente.  
 
QUADRO 42. 
Valores de alpha de Cronbach na escala de avaliação da confiança nas instituições sociais e políticas 
para as 4 amostras 
CISP 
                                    Amostra1          Amostra2          Amostra3          Amostra4 
Número de Itens                10                       10                       10                      10              
Alpha de Cronbach          .76                      .75                      .77                     .77           
 
Correlações entre dimensões 
 
A correlação entre as dimensões da escala, avaliada a partir do coeficiente de 
correlação de Pearson, revela a presença de correlações significativas moderadas entre as 
sub-escalas do instrumento (Quadro 43). Tal dado parece demonstrar que as dimensões 
avaliam o grau de confiança de instituições que estão relacionadas, embora se note que as 
correlações mais elevadas se encontram dentro de cada um dos diferentes factores e não 
entre eles – o que, aliás, é revestido de fundamento teórico. A existência de correlações 
moderadas entre as diferentes dimensões indica a presença de uma variância comum entre 
10% e 35%, que mostra que as dimensões avaliam níveis de confiança institucional que 
estão relacionados, ainda que não sobrepostos. Por outro lado, a presença de correlações 
significativas elevadas dentro de cada dimensão era já expectável, essencialmente no factor 
2 onde se juntam todos os itens referentes a instituições de ordem política. 
 
QUADRO 43. 
Correlações de Pearson nas duas sub-escalas da escala de avaliação da confiança nas instituições 
sociais e políticas para as 4 amostras 
   1ª amostra       2ª amostra       3ª amostra       4ª amostra 
CISP                1         2                  1         2                  1          2                 1          2         
1. CIS               ---                          ---                             ---                                ---  
2. CIP              . 389**    ---               .468**      ---                 .545**     ---                 .573**    --- 




Capítulo III                                                                                                              Investigação Empírica 
 
186 
Poder discriminativo dos itens 
 
A análise do poder discriminativo dos itens comprova que nenhum item apresenta 
concentrações de resposta acima dos 50% em nenhuma das alternativas de resposta dos 
quatro momentos de avaliação.  
 
Análise Factorial Confirmatória 
 
A análise confirmatória revela, para todas as amostras, uma estrutura factorial com 
valores satisfatórios de saturação e índices de ajustamento ao modelo teórico, conforme 
modelo presente na Figura 29. As estimativas estandardizadas estão ilustradas no modelo. 
Em anexo podem ser consultados os restantes modelos dos momentos de observação 
subsequentes (anexo 11). 
 
FIGURA 29. 
Modelo de Análise Factorial Confirmatória de 1ª Ordem da Escala de Avaliação da Confiança nas 
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Índices de ajustamento para o modelo de confiança nas instituições sociais e políticas (1ª amostra) 
Índices 
Modelo                                χ²              gl              CFI              GFI              AGFI              SRMR              RMSEA 
1. 1º Modelo 
(Com correcção de  
normalidade)                326.91           26             .91                   .95                .94                   .03                   .05                              
Nota: χ²: Teste de Qui-quadrado; gl: graus de liberdade; CFI:Índice de Ajustamento Comparativo; GFI: Bondade de 
Ajustamento; AGFI: Bondade de Ajustamento “Ajustada”; SRMR: Raiz Quadrada Residual Estandardizada; RMSEA: Erro de 
Aproximação à Raiz Quadrada Média   
 
Em relação à análise factorial confirmatória de 2ª ordem (Figura 33), pode verificar-se 
que existe constância no modelo apresentado, quer em termos de correlações entre itens 
(somente uma correlação entre erros foi acrescentada à anterior estrutura de 1ª ordem) quer 
em termos dos valores de ajustamento. Pode afirmar-se que é possível confirmar que a 
estrutura factorial do instrumento foi replicada também nesta amostra.  
Os modelos correspondentes às restantes amostras do nosso estudo encontram-se 


































Modelo de Análise Factorial Confirmatória de 2ª Ordem da Escala de Avaliação da Confiança nas 







































































































Índices de ajustamento para o modelo da confiança nas instituições sociais e políticas (1ª amostra) 
Índices 
Modelo                                χ²              gl              CFI              GFI              AGFI              SRMR              RMSEA 
1. 1º Modelo 
(Com correcção de  
normalidade)                 734.61          27              .79                  .88                .80                  .10                   .13                              
2. 2º Modelo 
(Erro correlacionado 
E1-E2)                               298.91          17              .92                  .90                 .92                  .04                   .06  
3. 3º Modelo 
(Erro correlacionado  
E9-E6)                               132.56           11             .99                  .97                 .99                  .02                   .04 
Nota: χ²: Teste de Qui-quadrado; gl: graus de liberdade; CFI:Índice de Ajustamento Comparativo; GFI: Bondade de 
Ajustamento; AGFI: Bondade de Ajustamento “Ajustada”; SRMR: Raiz Quadrada Residual Estandardizada; RMSEA: Erro de 
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Escala de Avaliação da Eficácia Política Colectiva 
 
A Escala de Avaliação da Eficácia Política Colectiva (Hahn, 1998) permitiu-nos 
estudar a crença geral (ou se quisermos, a crença em termos abstractos) de que os 
cidadãos são capazes de influenciar o processo de tomada de decisão. A eficácia política, 
talvez uma das atitudes políticas mais estudadas quando se fala de participação política, é 
passível de co-construção, ou seja, os jovens em diálogo e/ou convivência com outras 
pessoas de contextos diversificados constroem activamente significado político para as 
situações e, desse modo, são capazes de assimilar algumas ideias mas também de 
reestruturar as suas crenças e acomodarem nova informação. Este questionário é 
teoricamente baseado no modelo cognitivo-desenvolvimental e construtivista na medida em 
que perspectiva que a crença de que a acção dos cidadãos pode influenciar as políticas 
públicas se relaciona bilateralmente com comportamentos de participação política activa 
(Hahn, 1998). 
A escala é constituída por cinco itens em relação aos quais o jovem é chamado a 
atribuir uma resposta que melhor corresponda à sua opinião, de acordo com o formato de 
resposta utilizado de sete pontos numa escala de Likert (1= Nunca e 7= Muito 
frequentemente). Os itens presentes na escala encontram-se no quadro abaixo. 
O presente instrumento de medida foi adaptado para a população portuguesa em 
estudos anteriores (Ribeiro & Menezes, 2001; Teixeira & Menezes, 2004), com resultados 
ao nível das qualidades psicométricas que suportam a validade e fidelidade da escala. Na 
generalidade as análises anteriormente realizadas indicam a existência de bons valores de 
consistência interna com valores de alpha de Cronbach compreendidos entre .70 e .80. Fica 
ainda demonstrado que existe uma relação positiva entre níveis elevados de eficácia política 
colectiva e comportamentos de participação juvenil.  
 
QUADRO 52. 
Itens da Escala de Avaliação da Eficácia Política Colectiva (Hahn, 1998) 
EPC 
Item 1. …pessoas como eu podem influenciar decisões do governo. 
Item 2. …participar em actividades de associações e outras organizações (por exemplo, Associação Abraço, Quercus) é um meio  
eficaz para as pessoas como eu mostrarem ao governo o que pensam. 
Item 3. …participar em manifestações é um meio eficaz para as pessoas como eu mostrarem ao governo o que pensam. 
Item 4. …assinar petições é um meio eficaz para as pessoas como eu mostrarem ao governo o que pensam. 











A análise da consistência interna da escala de avaliação da eficácia política colectiva 
apresentou níveis de consistência interna satisfatórios do instrumento, com medidas de 
alpha de Cronbach entre .70 e .80. É relevante salientar que os valores de consistência 
interna aqui apresentados não são muito diferentes dos valores apontados nos estudos 
realizados anteriormente.  
 
QUADRO 53. 
Valores de alpha de Cronbach na escala de avaliação da eficácia política colectiva para as 4 
amostras 
EPC 
                                    Amostra1          Amostra2          Amostra3          Amostra4 
Número de Itens                  5                        5                         5                         5              
Alpha de Cronbach            .70                      .74                     .77                      .80           
 
Poder discriminativo dos itens 
 
A análise do poder discriminativo dos itens revela que nenhum item apresenta 
concentrações de resposta acima dos 50% em nenhuma das possibilidades de resposta dos 
quatro momentos de recolha de dados.  
 
Análise Factorial Confirmatória 
 
A análise confirmatória realizada demonstra que existe, para todas as amostras, uma 
estrutura factorial com valores satisfatórios de saturação e índices de ajustamento ao 
modelo teórico, conforme modelo presente na Figura 37. As estimativas estandardizadas 
estão ilustradas no modelo. Em anexo podem ser consultados os restantes modelos dos 














Modelo de Análise Factorial Confirmatória de 1ª Ordem da Escala de Avaliação da Eficácia Política 


















Índices de ajustamento para o modelo da eficácia política colectiva (1ª amostra) 
Índices 
Modelo                                  χ²              gl              CFI              GFI              AGFI              SRMR              
RMSEA 
1. 1º Modelo 
(Com correcção de  
normalidade)                 47.99              5              .96                  .99                .96                  .04                   .08                              
2. 2º Modelo 
(Erro correlacionado 
E1-E3)                               20.45             4              .99                  .99                 .98                  .02                   .05  
Nota: χ²: Teste de Qui-quadrado; gl: graus de liberdade; CFI:Índice de Ajustamento Comparativo; GFI: Bondade de 
Ajustamento; AGFI: Bondade de Ajustamento “Ajustada”; SRMR: Raiz Quadrada Residual Estandardizada; RMSEA: Erro de 
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Escala de Avaliação da Actividade Política Futura 
 
A Escala de Avaliação da Actividade Política Futura (Hahn, 1998) tem o propósito de 
avaliar o envolvimento esperado na actividade política, ou seja, procura perceber quais as 
expectativas dos jovens de se envolverem numa variedade de actividades políticas, 
enquanto adultos. A literatura salienta que as expectativas que os jovens têm em relação ao 
seu envolvimento político futuro reflectem o seu actual interesse nos assuntos da vida 
política (Hahn, 1998; Torney-Purta, Richardson & Barber, 2004a). Esta escala de avaliação 
da actividade política futura dos jovens assenta na perspectiva conceptual da conexão entre 
as iniciais atitudes juvenis e o comportamento que o adulto, mais tarde, apresentará (Miller 
& Kimmel, 1997). Para além disso, este instrumento de medição da atitude de predisposição 
ou não para a participação política activa é também teoricamente baseado no modelo 
cognitivo-desenvolvimental e construtivista na medida em que se perspectiva que a 
expectativa ou pré-disposição actual dos jovens, enquanto atitude política, pode levar os 
jovens a apresentarem comportamentos de participação política activa, no futuro (Hahn, 
1998). 
Esta escala de avaliação unidimensional é composta por nove itens em relação aos 
quais o jovem é chamado a atribuir uma resposta que melhor corresponda à sua opinião. As 
respostas assumem novamente o formato de sete pontos numa escala de Likert (1= Nunca 
e 7= Muito frequentemente). Os itens presentes na escala encontram-se no quadro abaixo. 
Já adaptado para a população portuguesa em estudos anteriores (Ribeiro & Menezes, 
2001; Teixeira & Menezes, 2004; Menezes et al., 2003), este instrumento apresenta 
resultados satisfatórios ao nível das qualidades psicométricas da escala. A investigação 
sobre a participação juvenil enfatiza especificamente a relevância das experiências de 
participação para o desenvolvimento do interesse político e disposições para a actividade 
política futura (Sullivan & Transue, 1999).  
 
QUADRO 58. 
Itens da Escala de Actividade Política Futura (Hahn, 1998) 
APF 
Item 1. Usar emblemas de partidos políticos.  
Item 2. Fazer greve. 
Item 3. Recolher donativos para uma instituição de solidariedade social. 
Item 4. Distribuir panfletos de partidos políticos. 
Item 5. Aderir a uma associação ou organização (por exemplo, Abraço, Quercus, etc.). 
Item 6. Falar sobre acontecimentos políticos com outras pessoas. 
Item 7. Participar em manifestações. 
Item 8. Votar em eleições. 
Item 9. Ser candidato a um cargo político (por exemplo, autarquia local ou parlamento). 
 





A análise da consistência interna da escala demonstrou a existência de níveis de 
consistência interna satisfatórios, com medidas de alpha de Cronbach compreendidas entre 
.73 e .87, nos quatro momentos de observação. Os valores de consistência interna aqui 
apresentados não se distanciam muito dos valores já apontados por outros estudos 
realizados anteriormente.  
 
QUADRO 59. 
Valores de alpha de Cronbach na escala de avaliação da actividade política futura para as 4 amostras 
APF 
                                    Amostra1          Amostra2          Amostra3          Amostra4 
Número de Itens                  9                        9                         9                         9              
Alpha de Cronbach            .73                      .81                     .84                      .87           
 
Poder discriminativo dos itens 
 
A poder discriminativo dos itens descentrado, na medida em que nenhum item desta 
escala apresenta concentrações de resposta acima dos 50% em nenhuma das 
possibilidades de resposta dos quatro momentos de recolha de dados.  
 
Análise Factorial Confirmatória 
 
A análise confirmatória de 1ª ordem desta escala demonstra que existe, para todas as 
amostras, uma estrutura factorial com valores satisfatórios de saturação e índices de 
ajustamento ao modelo teórico, conforme se pode verificar presente na Figura 41, onde 
estão ilustradas as estimativas estandardizadas. Em anexo podem ser consultados os 






















































Índices de ajustamento para o modelo da actividade política futura (1ª amostra) 
Índices 
Modelo                                χ²              gl              CFI              GFI              AGFI              SRMR              RMSEA 
1. 1º Modelo 
(Com correcção de  
normalidade)                 57.21             5              .98                  .99                .97                  .05                   .08                              
2. 2º Modelo 
(Erro correlacionado 
E3-E5)                               17.39             3              .99                  .99                 .99                 .02                   .04  
Nota: χ²: Teste de Qui-quadrado; gl: graus de liberdade; CFI:Índice de Ajustamento Comparativo; GFI: Bondade de 
Ajustamento; AGFI: Bondade de Ajustamento “Ajustada”; SRMR: Raiz Quadrada Residual Estandardizada; RMSEA: Erro de 
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Em suma, pode concluir-se que os instrumentos de avaliação usados no presente 
estudo, evidenciaram características robustas quer ao nível da consistência interna, quer ao 
nível da confirmação empírica dos modelos teóricos propostos, justificando a sua utilização 






















































Este capítulo teve como objectivo traçar os percursos da investigação relativos à 
metodologia, objectivos e questões específicas de investigação e desenho do estudo, 
caracterizando-se as amostras analisadas, os procedimentos de contacto com as 
instituições escolares e de recolha de dados e os instrumentos utilizados na análise no 
estudo.         
A nossa investigação procura analisar e compreender as experiências de participação 
cívica e associativa dos adolescentes e relacioná-las com os seus contextos de sala de aula 
e familiar e ainda com a qualidade das suas experiências de participação juvenil. Por 
conseguinte o alvo de estudo centra-se no impacto da qualidade das experiências de 
participação no desenvolvimento psicológico dos jovens, essencialmente no que concerne 
às suas atitudes e disposições para a execução de determinados comportamentos, 
enquanto adultos. Considera-se pois, que o nível de qualidade das experiências de 
participação em que os jovens estão envolvidos contribui, de forma diferencial, para o 
desenvolvimento psicológico de atitudes e comportamentos no domínio político. 
As amostras são detalhadamente caracterizadas, tendo sido igualmente diagnosticado 
o nível de atrição dos dados e verificou-se que não existem diferenças entre os dados 
perdidos e os dados mantidos ao longo do tempo.  
Os instrumentos seleccionados permite-nos avaliar a percepção juvenil em relação 
aos climas familiar e de sala de aula, assim como analisar quais as experiências do jovem, 
sua duração e a qualidade desenvolvimental das experiências de participação. Também 
variáveis do desenvolvimento das atitudes dos jovens são aqui estudadas. Na avaliação dos 
climas de família e de sala de aula procurámos avaliar se existe um clima aberto e 
democrático, aspecto apreciado com relevância na promoção de atitudes e comportamentos 
de participação junto dos jovens. Neste contexto a qualidade das experiências de 
participação aparece como um elemento fundamental na avaliação do impacto da 
participação no desenvolvimento psicológico do domínio político dos adolescentes. A 
qualidade é estudada de acordo com dados objectivos sobre o tipo de participação e sua 
duração e ainda dados percepcionados pelo sujeito e daí, de carácter subjectivo, da 
presença (ou não) de determinados indícios demonstradores de qualidade 
desenvolvimental. As variáveis atitudinais aqui consideradas estão frequentemente 
presentes nos estudos sobre a participação juvenil e, neste caso, vão ajudar-nos não só a 
perceber melhor a relação entre atitudes e comportamentos de participação juvenil, mas 
também a avaliar o impacto da participação nas mudanças desenvolvimentais dos jovens. 
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As análises estatísticas realizadas no estudo dos instrumentos confirmam a sua validade 
teórica, a existência de boas qualidades psicométricas e a estrutura factorial.  
No próximo capítulo serão apresentados e analisados os resultados obtidos com os 
nossos dados, através da utilização de procedimentos estatísticos adequados aos objectivos 
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“O começo de todas as ciências é o  
espanto de as coisas serem o que são” 
 




Este capítulo aborda a apresentação dos resultados decorrentes do estudo efectuado, 
dedicando-se à avaliação da participação juvenil, em associação com a qualidade das 
experiências de participação dos jovens e com variáveis de desenvolvimento psicológico no 
domínio político. Sublinhe-se que as questões levantadas no capítulo de apresentação do 
estudo empírico nortearam a apresentação e análise dos resultados da investigação.  
 Deste modo, torna-se relevante destacar as questões de investigação que guiaram o 
estudo empírico e renovar as fases que compuseram a análise dos dados. É de salientar 
que a exposição do estudo das diferenças é uma das componentes relevantes do estudo 
aqui apresentado. Por conseguinte a análise dos dados que aqui se apresentam debruça-
se, num primeiro momento, sobre o estudo das diferenças em função das variáveis 
sociodemográficas. Mas para além do estudo das diferenças em função das variáveis 
sociodemográficas, outras dimensões da investigação são estudadas do ponto de vista das 
diferenças estatisticamente significativas. Assim, por motivos de organização e 
apresentação detalhada dos resultados da investigação, estes serão apresentados 
separadamente conforme as escalas a que dizem respeito. Tal significa que criar-se-ão sub-
títulos separadores conforme as dimensões de estudo e depois da análise das diferenças 
em função das variáveis sociodemográficas na escala de avaliação do clima familiar, é 
seguidamente exposto o estudo das diferenças na escala de avaliação do clima de sala de 
aula e na escala de avaliação das experiências de participação. Por outro lado, para permitir 
a existência de clareza no discurso escrito, serão alternados quadros ilustrativos e texto, 





Capítulo IV                                                                       Apresentação dos Resultados da Investigação 
 
 202 
 Neste capítulo de apresentação de resultados da investigação, vamos começar por 
apresentar os resultados relativos à independência (ou, por outro lado, dependência) das 
variáveis sociodemográficas, através de uma medida de associação, com o propósito de 
examinar mais pormenorizadamente as características das amostras da investigação e, 
deste modo, recolher informação relevante para o desenvolvimento de posteriores cálculos 
estatísticos.25 Encontramos, em primeiro lugar, o quadro que demonstra os resultados da 
medida de associação entre as variáveis sociodemográficas do primeiro momento de 
recolha de dados do estudo e uma breve análise. Vamos igualmente expor quadros com as 
médias e os desvios-padrão dos instrumentos em estudo assinalando as diferenças 
significativas entre os grupos, de modo a facilitar a leitura dos resultados da investigação. 
No presente capítulo também se cumpre a apresentação e análise das correlações entre as 
várias experiências de participação juvenil, expectativas escolares e estatuto 
socioeconómico, na medida em que tal análise ajuda-nos a aproximar de um estudo mais 
completo da participação juvenil e enquadrado em relação às questões de investigação 
anteriormente colocadas. Prosseguimos com a descrição dos resultados relativos ao estudo 
das diferenças em função das variáveis sociodemográficas nas escalas de avaliação do 
clima familiar, do clima de sala de aula e das experiências de participação. São 
apresentados os efeitos das variáveis género, grupo etário, nível educacional, estatuto 
socioeconómico e expectativas escolares nas percepções do clima familiar, do clima de sala 
de aula e nas sub-escalas do instrumento de avaliação das experiências de participação.  
 
 A segunda parte da análise dos dados compreende o estudo das relações entre os 
diversos fenómenos que estão aqui em investigação. 
 Neste ponto e com o objectivo de perceber se qualidades ou características de 
elementos contextuais influem no desenvolvimento juvenil no domínio político, avaliamos o 
efeito preditor das percepções de clima familiar e do clima de sala de aula nas sub-escalas 
de avaliação do conhecimento, competências e atitudes políticas dos jovens, através da 
análise de regressão26. É também realizado o estudo dos efeitos do clima familiar e de sala 
de aula na escala de avaliação das experiências de participação, analisando-se ainda 
possíveis efeitos de interacção com o género, a idade e o nível educacional dos pais, de 
                                                 
25
 A independência das observações é também um pressuposto relevante no estudo das diferenças (ANOVAs e 
MANOVAs) que serão apresentadas no presente capítulo. Assim, o cálculo da associação entre as variáveis 
sociodemográficas pode funcionar também como um tratamento estatístico preliminar à aferição e apresentação 
dos resultados da investigação. 
26
 A análise de regressão é utilizada quando se pretende predizer a variância numa variável dependente 
intervalar com base numa variável independente – regressão linear simples – ou em combinações lineares de 
várias variáveis independentes – regressão linear múltipla. 
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modo a que seja possível analisar a sua influência conjunta destes fenómenos em relação à 
participação juvenil. O estudo da relação entre climas contextuais abertos e democráticos e 
a qualidade elevada das experiências de participação dos jovens é ainda, por forma a 
compreender melhor a sua ordem de associação, completado com a análise das 
correlações existentes entre as diversas dimensões de avaliação dos fenómenos em 
investigação. Prossegue-se ainda com a análise do efeito das experiências de participação 
juvenil (só com os elementos das amostras que as têm). Posteriormente descrevem-se os 
resultados relativos ao efeito das experiências de participação na dimensão política do 
desenvolvimento psicológico dos jovens. Para completar o estudo da participação 
continuamos com a análise de clusters que nos permite obter perfis de participação juvenil e 
posterior análise discriminante, que é a “prova dos nove” nas variáveis que distinguem os 
membros de um grupo dos membros de outro grupo, de modo a que depois de conhecidas 
as características de um novo indivíduo se possa prever a que grupo pertence. 
 
 Finalmente, procuramos analisar qual o peso relativo das dimensões de qualidade 
desenvolvimental das experiências de participação no desenvolvimento de conhecimentos, 
competências e atitudes políticas por parte dos jovens participantes no estudo. Realizam-se 
análises de variância multivariada para medidas repetidas, de forma a verificar a existência 
de mudanças intra-sujeitos ao longo dos quatro momentos de observação. 
 
 Saliente-se que as amostras e os procedimentos utilizados foram aqueles que 
serviram de base à avaliação e ajustamento das estruturas factoriais presentes no capítulo 
anterior, motivo pelo qual não se procederá de novo à sua descrição.  
 Note-se que apesar de se ter procedido às necessárias análises estatísticas 
preliminares, nem todos os pressupostos ou assumpções de normalidade das distribuições 
estão assegurados nas nossas bases de dados, o que significa que é preciso ter cuidado na 
interpretação dos resultados obtidos a partir desta investigação. A questão da normalidade é 
um problema relativamente comum na investigação e a ausência de testes cabalmente 
conclusivos (Field, 2005) para a avaliar, faz com que seja também comum encontrar na 
literatura conjuntos de dados que violam este pressuposto e, adicionalmente, estudos 
realizados sobre estas violações estão longe de serem conclusivos. Considerando a 
reconhecida limitação dos nossos dados, é relevante apontar-se que a robustez das 
análises de variância (no nosso caso, a maior parte dos dados apresentam homogeneidade 
das variâncias e co-variâncias, através do teste de Levene e Box, respectivamente) aparece 
relacionada com violações não extremas do pressuposto de normalidade das distribuições 
(Box, 1954; Garcia-Marques, 1997; Newton & Rudestam, 1999).    
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 No presente estudo existem variáveis com qualidades diferenciadas. Assim, medidas 
que inicialmente eram contínuas (como por exemplo, a frequência de colaboração em 
associações juvenis várias) foram transformadas em variáveis de tipo dicotómico para a 
realização de algumas análises estatísticas (como por exemplo, ter ou não ter experiências 
de participação em determinadas associações juvenis). Outro processo de transformação de 
dados que é particularmente comum é aquele cuja intenção é a de melhorar as assumpções 
relacionadas com a normalidade da distribuição. Neste caso, fizeram-se análises 
comparativas entre a distribuição amostral sem alterações e a distribuição transformada e, 
em algumas dimensões, a transformação corrigiu os problemas existentes na distribuição 
primitiva.    
 Relativamente às análises estatísticas efectuadas neste capítulo é de sublinhar que a 
base do trabalho que aqui se expõe assenta nas análises de validação dos instrumentos, 
nomeadamente nas análises de consistência interna e nas análises factoriais confirmatórias 
de primeira ordem, apresentadas no capítulo anterior. As análises estatísticas realizadas 
foram diversificadas de acordo com a pertinência das questões de investigação levantadas. 
Foram efectuadas análises correlacionais e medidas de associação entre variáveis e 
estudaram-se diferenças de médias e de variâncias. Nas análises correlacionais recorreu-se 
ao coeficiente de correlação de Pearson (r), com testes de significância bilaterais (two-tailed) 
e níveis de significância entre p ≤ .05 e p ≤ .01. Em termos de medidas de associação para 
variáveis nominais elaboraram-se tabelas de contingência com valores do coeficiente de 
contingência utilizando como critério de significância estatística o teste de Qui-Quadrado (χ²) 
com nível de significância de p ≤ .05. As análises de variância foram efectuadas através da 
Análise de Variância Multivariada (MANOVA), de Análises de Variância Univariada (ANOVA) 
e ainda das Análises de Variância a um factor (One-way ANOVAs)27. Nas MANOVAs os 
testes multivariados reportam os valores do teste de Pillai (Pillai, 1955)28, na medida em que 
                                                 
27
 Nas Análises de Variância Multivariada (MANOVAs) e Análises de Variância Univariada (ANOVAs) 
consideram-se os valores do Eta-quadrado pois é uma medida relevante na avaliação do poder das associações 
entre as variáveis (Cohen, 1988). 
28
 A opção pelo teste do traço de Pillai prende-se com o facto desta medida ser considerada por vários autores 
como a medida de estatística mais robusta na presença de eventuais violações de pressupostos de 
homogeneidade de variância (Olson, 1979; Field, 2005). No caso concreto do nosso estudo verificou-se apenas 
a existência pontual de algumas situações de não homogeneidade das variâncias. 
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este teste é considerado como o mais robusto (Tabachnick & Fidell, 1996, 2001) ao nível de 
significância apontado. Depois da realização da MANOVA29 são conduzidas Análises de 
Variância Univariada (ANOVAs), quando a estatística se mostrou significativa. Por questões 
de organização do processo de escrita e economia de espaço, os dados em que não se 
registem efeitos significativos não serão apresentados. Quando se tornou relevante recorrer 
à utilização de múltiplas comparações (testes post hoc) efectuaram-se os cálculos do teste 
de Scheffé (Scheffé, 1953). O emprego deste teste tem a ver com o facto de ser 
considerado um teste conservador assegurando assim, resultados mais intactos.  
 Foi também realizada a estatística de análise de clusters30 com método 
combinatório31, o que significa que o método Hierárquico32 permite especificar os centróides 
que depois servem de base, através do método Não-Hierárquico33 à criação dos referidos 
clusters. Desta forma as vantagens do método hierárquico são complementadas pelas 
possibilidades do método não-hierárquico “aprimorar” os resultados permitindo, assim, a 
troca do cluster de pertença (Hair, Anderson, Tatham & Black, 1998). Depois da realização 
da análise de clusters torna-se relevante efectuar uma análise de variância multivariada no 
sentido de validar os clusters obtidos. 
 A análise de regressão, que permite testar o poder preditivo de uma ou de várias 
variáveis preditoras (nominais ou intervalares) numa variável predita, foi outra técnica 
estatística concretizada no presente estudo com o objectivo de perceber, nomeadamente, 
qual o poder preditivo dos jovens que estão envolvidos em experiências de participação na 
predisposição para a actividade política futura, enquanto adultos. O exemplo dado 
corresponde a uma análise de regressão linear simples, pois existe uma variável 
independente preditora de uma variável dependente. Quando existem várias variáveis 
independentes como preditoras e apenas uma variável dependente a ser predita dizemos 
que estamos perante uma análise de regressão linear múltipla. Relativamente aos métodos 
de inserção das variáveis na análise de regressão foi utilizado em todos os momentos o 
                                                 
29
 A Análise de Variância Multivariada (MANOVA) deve ser utilizada quando queremos analisar mais do que uma 
variável dependente e quando as correlações entre essas variáveis dependentes são moderadas (Tabachnick & 
Fidell, 1996). A MANOVA tem ainda a vantagem de controlar os erros de tipo I e tipo II (Haase & Ellis, 1987). 
30
 A análise de clusters consiste numa técnica cujo principal objectivo é agrupar indivíduos com base nas suas 
características. Esta análise define grupos de participantes visando a máxima homogeneidade dentro de cada 
grupo ao mesmo tempo que procura alcançar a máxima heterogeneidade entre os grupos. 
31
 Combinação do método Hierárquico com o método Não-Hierárquico, no sentido de se conseguirem os 
benefícios de ambos os métodos (Hair, Anderson, Tatham & Black, 1998).   
32
 Ward’s Method e Square Euclidean Distance 
33
 K-Means Cluster Analysis 
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método Enter34. Refira-se que antes da elaboração da análise estatística fomos verificar a 
presença de certos requisitos ou pressupostos para a utilização apropriada da análise de 
regressão. Assim, foi feita uma criteriosa escolha das variáveis a incluir, tendo em conta a 
relevância teórica e análises prévias de carácter exploratório e averiguou-se a 
multicolinearidade das distribuições. Depois desse momento o que se fez foi identificar os 
outliers ou casos influentes e tentar perceber o significado de determinado dado moderada 
ou severamente afastado da “nuvem” dos resultados, para assegurar a independência dos 
resíduos e posteriormente decidir a sua eliminação ou não35. Também foi testada a 
homocedasticidade ou seja, a homogeneidade da variância dos termos de resíduos entre as 










                                                 
34
 Existem vários métodos de introdução dos dados e é importante escolher o mais apropriado. O método enter é 
um método no qual todos os preditores entram no modelo simultaneamente e estes devem estar assentes em 
boas justificações teóricas para a sua inclusão no modelo. Em relação aos métodos stepwise – forward, 
backward e stepwise – a decisão sobre a ordem na qual os preditores devem ser introduzidos no modelo é 
baseada em critérios puramente matemáticos. Na literatura parece existir um acordo consensualmente aceite de 
que o uso dos procedimentos stepwise é inapropriado para a testagem da teoria porque retira vantagem das 
variações ocasionais dos dados e produz resultados que tendem a ser idiossincráticos e difíceis de replicar em 
qualquer outra amostra que não a amostra na qual os resultados foram originalmente obtidos (Menard, 1995). 
Efectivamente, os procedimentos stepwise ajustam a sua análise aos dados e às sãs relações internas, não 
contribuindo para a generalização dos resultados obtidos. Encontram-se sugestões para se que evitem 
normalmente os procedimentos stepwise, excepto na construção exploratória do modelo (Wright, 1997; Field, 
2005).  
35
 O procedimento utilizado, que esteve na base da decisão de retirar ou não os poucos casos influentes da 
nossa distribuição foi o de elaborar a análise de regressão com cada um dos casos, à vez, incluídos na análise e 
depois voltar a elaborar a análise de regressão mas com o caso excluído da análise. Depois analisámos a 
diferença entre os coeficientes nas duas análises de regressão. Com base na diferença existente, soubemos a 
influência particular de um caso nos parâmetros do modelo de regressão. A diferença é apresentada no SPSS 
como DFBeta. Avaliámos também a distância de Cook e seguiu-se o critério sugerido por Stevens (1992) e por 
Field (2005): quando o valor da distância era inferior a 1 não apagamos o resíduo desde que ele não 
apresentasse um grande efeito na análise de regressão.  







  Efeito das variáveis sociodemográficas 
 
 Começamos pelo cálculo que recorre à observação de medidas de associação entre 
as variáveis sociodemográficas presentes no estudo. O nosso objectivo é o de analisar as 
relações entre as categorias de variáveis considerando-se que a distribuição dos casos 
pelas células ocorre ao acaso. Ou seja, o que se pretende com o teste de χ² é testar a 
hipótese nula de que existe uma associação de valor zero entre as variáveis (Hair, 
Anderson, Tatham & Black, 2005). A medida de associação escolhida foi o Coeficiente de 
Contingência. Os resultados são apresentados no Quadro seguinte. 
  
QUADRO 64. 
Valores do teste de χ² e do coeficiente de contingência  
                                                                                    
N Coef. 
Contingência 
χ² (gl) Sig. Aproximada 
Género - Nº livros em casa 
Género - Expectativas escolares 
Género - Ano de escolaridade 
Género - Nível educacional 
Género - Estatuto Socioeconómico 
Nível educacional - Nº livros em casa 
Nível educacional - Expectativas escolares              
Nível educacional - Ano de escolaridade 
Nível educacional - Estatuto Socioeconómico   
Nº livros em casa - Expectativas escolares        
Nº livros em casa - Ano de escolaridade  
Nº livros em casa - Estatuto Socioeconómico 
Expectativas escolares - Ano de escolaridade  
Expectativas escolares - Estatuto Socioeconómico  





























































Nota: Os valores a negrito indicam significância estatística de p < 0.05 e p <0.01. 
    
 
 Através do quadro acima apresentado é possível verificar que a relação observada 
entre o género e as expectativas escolares é uma das únicas que apresenta significância 
estatística, ou seja, as duas variáveis do conjunto estão relacionadas e a distribuição é 
significativamente diferente da aleatória ou acaso. Também estão relacionadas as variáveis 
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expectativas escolares e estatuto socioeconómico pois a relação observada apresenta 
significância estatística (p aprox = .020). Note-se, contudo, a existência de um caso com 
valores que estão próximos da significância estatística, como a relação entre nível 
educacional e número de livros em casa (p aprox = .055).36 
 A relação entre o género e as expectativas escolares (Coeficiente de Contingência = 
.635; p aprox = .000) pode ser facilmente compreendida na medida em que há uma 
presença mais forte do sexo feminino no ensino secundário em Portugal e, se atentarmos 
aos dados existentes, são elas também que aparecem em maior número nas estatísticas da 
frequência do ensino superior. Porém, se por um lado é verdade que as raparigas não só 
estão em maior número do que os rapazes no ensino secundário como mais 
frequentemente aspiram a continuar estudos (Seabra, Mateus & Rodrigues, 2008), o facto 
de termos na nossa amostra apenas escolas vocacionadas para o ensino secundário e mais 
orientadas para a progressão de estudos dos seus alunos e não escolas profissionais ou 
com vertentes de ensino mais profissionalizantes também poderá ter contribuído para a 
relação observada. 
 Adicionalmente, a relação entre as expectativas escolares dos jovens e os estatutos 
socioeconómicos mais elevados é significativa (Coeficiente de Contingência = .385; p aprox 
= .020), tendo sido também verificada em estudos anteriores (Youniss & Yates, 1997). Em 
todo o caso, adiante efectuar-se-ão análises que nos permitirão obter dados mais concretos 
e retirar conclusões mais específicas dos resultados estatísticos. 
 Conclua-se sublinhando que, no seu conjunto, não se observam padrões de relações 
conjuntas entre variáveis sociodemográficas, o que demonstra a independência destas 
variáveis presentes na investigação. 
 
 Com o objectivo de verificar estatisticamente se os participantes no estudo 
apresentam níveis de expectativas escolares diferenciados segundo o estatuto 
socioeconómico familiar, procurou-se efectuar uma análise do Qui-Quadrado (χ²) para as 
quatro amostras. 
 Através da análise dos resultados presentes no Quadro 65, pode afirmar-se que 
existem diferenças significativas nas distribuições em função do estatuto socioeconómico 
nas expectativas escolares dos jovens em todas as distribuições amostrais do estudo [χ² 
(10) = 199.503; p = 0.000], [χ² (5) = 147.066; p = 0.000], [χ² (10) = 80.756; p = 0.000] e [χ² (8) 
                                                 
36
 Em geral, sublinhe-se o facto de até existirem menos relações entre variáveis sociodemográficas com valores 
de significância estatística do que aquilo que se poderia estar inicialmente à espera, na medida em que a nossa 
amostra é bastante grande e, como já se referiu anteriormente, esta medida é sensível ao efeito do tamanho da 
amostra. Saliente-se, contudo, que a utilização dada a esta medida estatística é aqui essencialmente descritiva.      
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= 84.805; p = 0.000]. Verifica-se uma maior percentagem de indivíduos de diversificados 
estatutos socioeconómicos com expectativas escolares de obter uma licenciatura de ensino 
superior ou continuar estudos pós-graduados. Porém, na terceira amostra há uma excepção 
ao referido anteriormente, quando os indivíduos de estatuto socioeconómico baixo 
apresentam uma percentagem mais elevada de aspirarem ao nível secundário (12º ano) do 
que à obtenção de curso superior.  
 
QUADRO 65. 
Distribuição das expectativas escolares dos jovens em função do estatuto socioeconómico para as 4 
amostras 
                                       Estatuto Socioeconómico           
Expectativas Escolares Baixo (11) Médio-Baixo (523) Médio (317) Médio-Alto (372) Alto (61) 
9º ano (12) 
12º ano (235) 
Curso Superior ou mais (1044) 
12º ano (153) 
Curso Superior ou mais (810) 
12º ano (76) 
Curso Superior ou mais (575) 
12º ano (68) 
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    Clima familiar 
 
 Iniciamos o estudo da influência das variáveis sociodemográficas com o clima familiar, 
procurando analisar o efeito do género, da idade e do estatuto socioeconómico na escala do 
ambiente familiar, com a intenção de avaliar as questões de investigação definidas no 
capítulo anterior. 
 A análise do clima familiar realiza-se, em primeiro lugar, com recurso à observação 
dos valores dos respondentes, de modo a olharmos para a percepção dos jovens em 
relação ao seu clima familiar. A análise dos resultados relativos ao efeito das variáveis 
sociodemográficas foi efectuada nas quatros fases da investigação. Como é possível 
verificar no Quadro em baixo, os respondentes apresentam valores médios elevados na 
avaliação que fazem da abertura afectiva e comportamental das suas famílias para 
realização de actividades em conjunto, sendo que tende a existir uma diminuição desses 
valores há medida que avançamos na investigação. Os valores observados no quadro 
robustecem a conceptualização unidimensional da escala definida previamente. Como se 
pode observar na Figura em baixo, efectivamente a média de respostas dos sujeitos em 
relação à dimensão do clima familiar vai diminuindo ao longo do tempo. É possível notar-se 
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que a percepção de clima familiar coeso é mais baixa no último momento de recolha de 
dados e mais elevada no primeiro momento do estudo empírico. Este dado deve ser 
enquadrado com a idade dos respondentes ao estudo, cuja média vai sendo mais elevada 
ao longo dos quatro momentos da investigação.        
 
QUADRO 66. 
Médias e desvios-padrão para o factor de clima familiar nas diversas amostras 
Clima familiar                         N                         Média            Desvio-Padrão         Mínimo                    Máximo              
FAM1                                    1281                        5.62                     1.05                     7.00                         49.00 
FAM2                                      960                        5.51                     1.02                     7.00                         49.00 
FAM3                                      651                        5.29                       .90                     7.00                         49.00 
FAM4                                      570                        5.10                       .92                     7.00                         49.00 
 
FIGURA 45. 
Médias de respostas do factor de clima familiar nas diversas amostras 
4
7
amostra 1 amostra 2 amostra 3 amostra 4
Clima familiar 
 
Como se pode observar no seguinte Quadro, verifica-se um efeito significativo do 
género na percepção do clima familiar [F (2, 703) = 4.162; p = 0.001], não havendo efeitos 
de interacção entre as variáveis. As análises post hoc evidenciaram que as raparigas 
apresentam valores mais elevados do que os rapazes na percepção do clima familiar coeso 
(M=5.92, DP=.78) ao longo dos quatro momentos de observação dos dados, com diferenças 
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significativas em relação ao outro grupo de género. Na variável grupo etário37, verifica-se 
um efeito significativo [F (2, 703) = 3.501; p = 0.003]: o grupo mais velho apresenta níveis 
mais baixos do que o grupo mais novo de percepção de clima familiar coeso. Os 
adolescentes mais velhos têm médias de percepção do clima familiar coeso mais baixas do 
que os adolescentes mais novos, não tendo sido encontradas diferenças no último grupo 
assinalado no quadro. Nos dois últimos momentos de observação o grupo etário mais novo 
foi naturalmente extinto38. Testes post hoc para a avaliação do sentido das diferenças 
confirmaram as diferenças apontadas. 
Não se registaram efeitos significativos em função do estatuto socioeconómico na 
dimensão do clima familiar. 
Estes resultados com efeitos significativos no género e no grupo etário permitem 
assinalar a existência de uma percepção de maior abertura do clima familiar por parte das 
raparigas assim como uma diminuição da percepção de abertura de clima familiar com o 













                                                 
37
 A faixa etária dos jovens, aqui subdivida em dois grandes grupos etários, pretende assinalar as diferenças 
previsíveis entre os jovens que estão no início da adolescência e os que estão a atravessar o período da 
adolescência média. Atente-se ainda ao facto de o processo de recolha de amostragem ter decorrido em 
instituições educativas e de os grupos etários ajudarem a separar a trajectória educacional dos jovens, 
institucionalmente delimitada entre ensino básico e ensino secundário. Acresce-se a isso a relação entre o nível 
educacional e a idade dos jovens ser, na nossa amostra, particularmente estreita e ter um papel relevante 
(adjuvante ou não) nas experiências de participação juvenil, conforme diversos estudos o confirmam. Mais 
adiante, quando fizermos referência ao domínio desenvolvimental dos jovens, falaremos já no conceito de idade, 
no sentido de diferenciar o mais possível especificidades desenvolvimentais intra e inter-sujeitos. 
38
 O próprio desenho da investigação, pelas suas características longitudinais, faz com que não seja possível 
fazer todas as análises apresentadas para os dois grupos etários.   
 




Médias e desvios-padrão para o factor de clima familiar em função do género e idade nas diversas 
amostras 
                                             Género 
Masculino (N₁ = 561) Feminino (N₁ = 720)  
                          
 





5.26a            .80 
5.01              .63 
4.72a            .57 
4.61              .55 
5.92b            .78 
5.14              .58 
4.75b            .64 
4.72              .61 
             1.487* 
               .879 
             1.453* 
             1.530 
                                         Grupo Etário                                                                       





5.25b           1.04 
4.88               .63 
5.07a            .96 
4.48              .78 
4.39              .67 
4.17              .63 
             2.477** 
               .446 
             1.479 
             1.999 
Nota: Diferentes letras indicam diferenças significativas dos valores indicados na célula à significância estatística de p < 0.05 e p 
<0.01 
   *** p < 0.001; ** p < 0.01; * p < 0.05 
     
 Clima de sala de aula 
 
 A análise do clima de sala de aula também se realiza, em primeiro lugar, com recurso 
à observação dos valores dos participantes no estudo, de modo a olharmos para a 
percepção dos jovens em relação ao seu clima de sala de aula. Como é possível observar 
no Quadro 66 os jovens apresentam valores mais elevados na avaliação da sub-escala de 
voz crítica (M=5.11, DP=1.02) do que na sub-escala de relevância pessoal (M=4.98, 
DP=.67) e na sub-escala de negociação entre estudantes (M=4.72, DP=1.09). Como se 
pode ver na Figura 43 estes resultados revelam que a negociação entre estudantes é a sub-
escala onde, pelo menos inicialmente, os jovens percepcionam menos abertura no clima de 
sala de aula. Ou seja, inicialmente é na possibilidade de terem um clima de sala de aula 
aberto e disponível para a negociação e troca de ideias entre estudantes que os jovens 
apresentam valores menos elevados. A sub-escala da voz crítica dos estudantes é aquela 
que apresenta resultados mais elevados. É interessante verificar-se que os alunos se 
sentem à vontade para questionar ou perguntar ao professor porque é importante 
determinado matéria ou porque usa certo método de ensino (sub-escala voz crítica) do que 
em falaram abertamente sobre as suas ideias com os colegas da turma e/ou ouvirem as 
opiniões dos outros (sub-escala negociação entre estudantes). Saliente-se, contudo, que os 
valores médios das respostas dos jovens se situam, nas três sub-escalas do instrumento, na 
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metade superior das possibilidades de resposta, o que demonstra uma avaliação positiva 
em relação à abertura do clima de sala de aula nas diferentes dimensões.  
 
QUADRO 68. 
Médias e desvios-padrão para os factores de clima de sala de aula nas diversas amostras 
Clima de sala de aula                                   N                 Média                 DP               Mínimo                 Máximo              
Relevância Pessoal (RP1)                          1281                4.98                   .67                  4.00                     28.00 
Voz Crítica (VC1)                                        1281                5.11                 1.02                  3.00                     21.00 
Negociação entre Estudantes (NE1)          1281                 4.72                 1.09                  6.00                     42.00 
RP2                                                               963                4.99                   .73                  4.00                     28.00 
VC2                                                               963                5.26                 1.10                  3.00                     21.00 
NE2                                                               963                4.91                   .92                  6.00                     42.00 
RP3                                                               647                4.92                   .75                  4.00                     28.00 
VC3                                                               647                5.61                 1.12                  3.00                     21.00 
NE3                                                               647                4.89                 1.07                  6.00                     42.00 
RP4                                                               571                4.80                   .65                  4.00                     28.00 
VC4                                                               571                5.41                 1.06                  3.00                     21.00 
NE4                                                               571                5.09                   .80                  6.00                     42.00 
 
FIGURA 46. 
Médias de resposta dos factores de clima de sala de aula nas diversas amostras 
4
7
amostra 1 amostra 2 amostra 3 amostra 4
Clima de sala de aula – relevância pessoal
Clima de sala de aula – voz crítica
Clima de sala de aula – negociação entre estudantes
 
 No estudo do clima de sala de aula foi ainda realizada uma análise de variância 
multivariada e univariada - quando os resultados demonstraram significância estatística -, tal 
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como se pode constatar pela visualização do Quadro seguinte. Estas análises procuraram 
avaliar os efeitos do género, grupo etário e estatuto socioeconómico nas percepções dos 
jovens em relação ao clima de sala de aula. 
 
QUADRO 69. 
Médias e desvios-padrão nas sub-escalas do clima de sala de aula em função do género e idade nas 
diversas amostras 
                                             Género 
Masculino (N₁ = 561) Feminino (N₁ = 720)  
                          
 
Clima de sala de 
aula                                                                                       













4.92              .22 
4.80              ,31 
4.32              ,59 
3.91              ,72 
4.93              ,26 
4.64              ,55 
4.36              ,59 
4.03              ,79 
4.48a            ,51 
4.25            1,02 
4.31              ,60 
4.16            1,05 
4.95              .19 
4.93              ,22 
4.47              ,47 
4.35              ,53 
4.81              ,23 
4.70              ,57 
4.32              ,64 
4.08              ,82 
4.60b            ,39 
4.28              ,96 
4.36              ,55 
4.09            1,03 
               .907 
               ,870 
             1,249 
               ,756 
             1,038 
               ,928 
             1,030 
               ,640 
               ,546** 
             1,067 
               ,984 
             1,272 
                                         Grupo Etário                                                                       













4.92              ,62 
4.64a            ,53 
 
 
4.97              ,59 
4.65            1,06 
 
 
4.60            1,08 
3.85a          1,41 
 
 
4.86              ,58 
4.69b            ,52 
4.76              ,54 
4.42              ,72 
4.89              ,51 
4.42            1,04 
4.82            1,02 
4.80              ,95 
4.88            1,05 
4.77b            ,97 
4.84              ,99 
4.88              ,96 
               ,902 
             1,332* 
             1,095 
               ,762 
             1,080 
               ,967 
             1,294 
               ,874 
             2,015 
             1,328* 
             1,018 
             1,587 
Nota: Diferentes letras indicam diferenças significativas dos valores indicados na célula à significância estatística de p < 0.05 e p 
<0.01 
   *** p < 0.001; ** p < 0.01; * p < 0.05 
 
Como se pode observar acima, verifica-se um efeito significativo do género [F (5, 660) 
= 3.845; p = 0.001] e do grupo etário [F (5, 660) = 3.730; p = 0.004] na percepção do clima 
de sala de aula, não havendo efeitos de interacção entre as variáveis. Em relação ao 
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género, demonstra-se que existe um efeito estatisticamente significativo do género no clima 
aberto de sala de aula para a negociação entre estudantes. As raparigas apresentam 
valores mais elevados do que os rapazes na percepção do clima de sala de aula aberto na 
dimensão de negociação entre estudantes.  
 Na variável grupo etário, verifica-se um efeito significativo nas sub-escalas de 
relevância pessoal e negociação entre estudantes. O grupo mais velho apresenta valores 
mais elevados do que o grupo mais novo na percepção de clima de sala de aula aberto na 
relevância pessoal das experiências de aprendizagem e na negociação entre estudantes 
dentro da sala de aula. Os testes univariados, através do teste de Scheffé (Scheffé, 1953), 
confirmaram o sentido das diferenças. 
Não se registaram efeitos significativos em função do estatuto socioeconómico nas 
dimensões de clima de sala de aula.  
 Estes resultados permitem demonstrar a existência de diferenças de género e de 
grupo etário nas percepções de clima de sala de aula, atestando a existência de maior 
abertura na negociação entre estudantes nas raparigas, assim como uma mais elevada 
percepção de abertura na negociação entre pares nos jovens mais velhos e uma mais 
elevada percepção de relevância pessoal das aprendizagens escolares também junto do 
grupo etário com idade mais elevada.      
 
    Experiências de participação juvenil 
 
No estudo das experiências de participação dos jovens procuramos privilegiar as duas 
abordagens de classificação, iniciando pela análise das experiências de modo categorial, 
através da avaliação da influência das variáveis de género, idade, estatuto socioeconómico 
e duração das experiências de participação e apresentando, posteriormente, uma análise de 
nível dimensional, através do estudo dos tipos de oportunidades que as experiências de 
participação lhes podem proporcionar, introduzindo a noção de qualidade das experiências 
de participação. 
 Como pode observar-se no Quadro 70 e na Figura 47 os jovens apresentam valores 
menos elevados na avaliação da sub-escala de acção (M=15.19, DP=.93; M=18.05, 
DP=1.29; M=17.69, DP=.70; M=17.38, DP=2.85) do que na sub-escala de reflexão 
(M=20.51, DP=1.11; M=20.86, DP=1.84; M=23.01, DP=.86; M=22.36, DP=2.97). Estes 
resultados revelam que apesar de existir uma muito satisfatória correlação entre os dois 
constructos em análise, como se apresentou no capítulo anterior, há uma tendência para os 
jovens apresentarem médias de resposta mais elevadas no factor reflexão do que no factor 
acção. 




Médias e desvios-padrão para os factores das experiências de participação nas diversas amostras 
Experiências de participação    N                        Média                     DP                    Mínimo                    Máximo              
Acção1                                         1279                      15.19                    0.93                     5.00                         35.00 
Reflexão1                                     1279                      20.51                    1.11                     5.00                         35.00 
Acção2                                           963                      18.05                    1.29                     5.00                         35.00 
Reflexão2                                       963                      20.86                    1.84                     5.00                         35.00 
Acção3                                           651                      17.69                      .70                     5.00                         35.00 
Reflexão3                                       651                      23.01                      .86                     5.00                         35.00 
Acção4                                           571                      17.38                     2.85                    5.00                         35.00 
Reflexão4                                       571                      22.36                     2.97                    5.00                         35.00 
 
FIGURA 47. 
Médias de resposta dos factores de experiências de participação juvenil nas diversas amostras 
3
6
amostra 1 amostra 2 amostra 3 amostra 4
Experiências de acção Experiências de reflexão
 
Para testar os efeitos do género, do grupo etário e do estatuto socioeconómico dos 
indivíduos que participam actualmente ou tiveram alguma vez experiências de participação 
juvenil, utilizámos uma análise de variância multivariada sobre as duas sub-escalas do 
instrumento relativo às experiências de participação.  
 Tal como se demonstra no quadro abaixo, na nossa investigação verifica-se um efeito 
significativo do género [F (6, 359) = 5.586; p = 0.001], do grupo etário [F (6, 359) = 4.702; p 
= 0.003] na dimensão de acção das experiências de participação juvenil, não existindo 
efeitos de interacção. Efectivamente fica demonstrado que existe um efeito significativo do 
género na dimensão das experiências de acção da participação. Os rapazes apresentam 
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valores mais elevados do que as raparigas nas experiências de acção no primeiro momento 
de recolha de dados, que não é, no entanto, confirmado pelos testes univariados post hoc. 
Na variável grupo etário, verifica-se um efeito significativo na sub-escala de experiências de 
acção. O grupo mais novo apresenta valores mais elevados do que o grupo etário mais 
velho nas experiências de acção no domínio da participação juvenil, tal como é evidenciado 
nas análises de variância univariada. Não foram encontrados efeitos significativos do 
estatuto socioeconómico nas experiências de acção e de reflexão que os indivíduos 
envolvidos em experiências de participação reportam ter tido. 
 Os resultados que aqui se apresentam, apenas com os respondentes que detêm 
experiências de participação juvenil, permitem principalmente demonstrar a existência de 
diferenças de grupo etário no fenómeno da participação juvenil, evidenciando que os jovens 
mais novos têm mais oportunidades exercidas de acção efectiva nas suas experiências de 
participação.  
 Chamamos novamente a atenção para o facto de aqui não se combinar os scores da 
componente de acção e componente reflexão, o que significa que aqui não se avalia ainda a 
qualidade desenvolvimental das experiências de participação mas o efeito das variáveis 
género e grupo etário nas sub-escalas da participação, individualmente consideradas. É, 
portanto, uma análise descritiva categorial do ponto de vista da participação juvenil. 
Posteriormente apresentar-se-à uma análise de nível dimensional do mesmo fenómeno em 


























Médias e desvios-padrão do questionário das experiências de participação juvenil em função do 
género e idade nas diversas amostras 
                                             Género 
Masculino (N₁ = 496) Feminino (N₁ = 574)  
                          
 









15.68b         1.38 
16.70           1.64 
16.90           1.80 
17.02           1.16 
16.51           2.06 
17.70           3.50 
19.85           1.53 
20.97             .89 
15.45a         1.07 
16.68           1.45 
16.87           1.57 
17.10           1.03 
16.06           1.49 
17.49           2.74 
20.06           1.37 
21.19             .67 
              1,025* 
                ,998 
                ,905 
              1,053 
              1,004 
              1,134 
                ,831 
              1,018 
                                         Grupo Etário                                                        









15.10           1.01 
17.59b         1.33 
 
 
19.03             .47 
19.50             .37 
15.16             .99 
17.26a         1.21 
17.56           1.12 
17.35           1.27 
19.56             .39 
19.78             .33 
21.98             .27 
22.11             .46 
              1,019 
                ,947** 
                ,931 
                ,872 
                ,994 
              1,208 
                ,977 
              1,356 
Nota: Diferentes letras indicam diferenças significativas dos valores indicados na célula à significância estatística de p < 0.05 e p 
<0.01 
   *** p < 0.001; ** p < 0.01; * p < 0.05 
 
 De modo a testar se os indivíduos apresentam tipos de experiências de participação 
diferenciados segundo o género, o grupo etário e o estatuto socioeconómico a que 
pertencem, realizaram-se duas análises do Qui-Quadrado (χ²) para as quatro amostras. 
 As diferenças nas distribuições em função do género no tipo de experiências de 
participação são significativas [χ² (4) = 60.07; p = 0.000], [χ² (4) = 49.08; p = 0.000], [χ² (3) = 
52.06; p = 0.000] e [χ² (3) = 37.25; p = 0.000], nas quatro amostras do estudo. Tal como se 
pode observar no Quadro 72, verifica-se uma maior percentagem de rapazes com 
experiências de participação em associações de estudantes e em juventudes partidárias e 
uma maior percentagem de raparigas com experiências de participação em movimentos 
sociais reivindicativos ou de solidariedade social. No que diz respeito à participação dos 
jovens em associações religiosas, desportivas ou recreativas, sublinhe-se que se 
inicialmente as raparigas apresentam a percentagem mais elevada de participação, nas 
amostras subsequentes os rapazes apresentam a maior percentagem de participação neste 
tipo de associações. Em relação ao grupo etário e ao estatuto socioeconómico não se 
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verificam diferenças significativas nas distribuições [χ² (8) = 109.66; p = 0.198] em qualquer 
das amostras que compõem o nosso estudo empírico. 
 
QUADRO 72. 
Distribuição dos tipos de experiências de participação juvenil do QEP em função do género nas 
diversas amostras 









reivindi. ou de 
solidariedade social 
Associações juvenis 











































 Como já referimos em capítulos anteriores, a informação da duração das experiências 
é também variável relevante, pois sem um mínimo de quantidade de tempo dispendido 
numa dada actividade não é possível falar-se em qualidade das experiências. Cada perfil 
combina a informação relativa aos tipos de associações, movimentos ou grupos em que o 
sujeito já se envolveu ou está presentemente envolvido com a informação relativa à sua 
duração. Aqui pretendemos estudar o tipo e a duração das experiências e, com o objectivo 
de se definir uma estrutura dos dados, tendo em conta estas duas variáveis, efectuou-se 
uma análise de clusters com método combinatório (método hierárquico e método não-
hierárquico – K-means –), com uma estrutura de dados em seis perfis, seguindo a 
perspectiva de Ferreira (2006), conforme Quadro abaixo apresentado, que mostra os 
centros finais dos clusters para cada um dos perfis descritos.39 O perfil 1 engloba os 
adolescentes que não têm praticamente nenhuma experiência de participação nem em 
associações de estudantes, nem em partidos políticos ou juventudes partidárias, nem em 
movimentos sociais reivindicativos ou de solidariedade social nem em associações juvenis 
religiosas, desportivas ou recreativas (ou seja, nas quatro categorias presentes no 
                                                 
39
 Saliente-se que a análise de clusters e as análises estatísticas descritivas aqui apresentadas tiveram como 
alvo a primeira amostra do nosso estudo. Foram efectuadas outras análises para as amostras subsequentes mas 
que, por motivos de organização do espaço disponível e do assunto a tratar, não se apresentarão aqui. Sublinhe-
se que os procedimentos efectuados foram os mesmos (6 perfis) só diferindo a estrutura dos dados conforme 
características diferenciadas das amostras. 
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questionário de avaliação das experiências de participação). O perfil 2 é composto pelos 
jovens que têm experiências com duração inferior a 6 meses em associações juvenis 
religiosas, desportivas ou recreativas, não apresentando qualquer outro tipo de experiências 
de participação. O perfil 3 é constituído por jovens que não tendo tido experiências de 
participação cívica e associativa no âmbito das associações de estudantes escolares e 
juventudes partidárias têm participações pontuais em movimentos sociais reivindicativos ou 
de solidariedade social e apresentam uma experiência de participação pessoalmente 
significativa e com duração de 6 meses ou mais em associações juvenis religiosas, 
desportivas ou recreativas. O perfil 4 descreve os indivíduos que têm experiências pontuais 
nas associações de estudantes, experiências de participação com duração de 6 meses ou 
mais em movimentos sociais e também em grupos religiosos, desportivos ou recreativos, 
apesar de não se envolverem nunca com partidos políticos. O perfil 5 é constituído por 
jovens que apresentam envolvimentos significativos junto de associações de estudantes, 
movimentos sociais reivindicativos ou de solidariedade social e grupos desportivos, 
religiosos ou recreativos durante 6 meses ou mais, mas sem se envolverem activamente 
nas juventudes partidárias. O perfil 6 é composto pelos sujeitos que revelam ser activos 
participantes das associações de estudantes, movimentos sociais reivindicativos ou de 
solidariedade social e em grupos religiosos, desportivos ou recreativos durante períodos de 
6 meses ou mais tempo e ao mesmo tempo apresentam uma duração de participação 
inferior a 6 meses em partidos políticos. É, portanto, o perfil mais completo do ponto de vista 
das experiências de participação e sua duração.  
 Refira-se que os perfis obtidos nos ajudam a descrever padrões de participação dos 
adolescentes e a explorar detalhadamente o fenómeno da participação juvenil, neste e 
noutros pontos de apresentação de resultados do capítulo.  
 
QUADRO 73. 
Perfis relativos aos Perfis de Tipo-Duração das Experiências de Participação 
 
Perfis 
1 2 3 4 5 6 
a) a) a) b) d) d) 
a) a) a) a) a) c) 
a) a) b) d) d) d) 
Associações de Estudantes 
Partidos Políticos 
Movimentos sociais reivindicativos 
ou de solidariedade social 
Associações juvenis religiosas, 
desportivas ou recreativas 
a) c) d) d) d) d) 
Nota: a) Nunca b) Apenas pontualmente c) Menos de 6 meses d) 6 meses ou mais 
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 Em relação ao posicionamento global dos perfis tipo-duração e ainda às diferenças 
que se encontram ao nível das variáveis sociodemográficas dentro de cada um dos perfis 
apontados, foram realizadas, tal como se apresenta abaixo nos Quadros seguintes análises 
descritivas e análises de Qui-Quadrado (χ²) para a amostra em estudo e restantes amostras. 
Reportam-se os dados mais relevantes ao nível da caracterização e diferenciação de cada 
um dos perfis. 
 
QUADRO 74. 
Distribuição dos perfis tipo-duração por género para as 4 amostras   
Perfil Tipo-Duração das Experiências de Participação           
 
Género 



























































Distribuição dos perfis tipo-duração por idade para as 4 amostras  
Perfil Tipo-Duração das Experiências de Participação           
 
Idade 
1 2 3 4 5 6 
14-16 anos (668) 
17-19 anos (631) 
14-16 anos (362) 
17-19 anos (601) 
14-16 anos (278) 
17-19 anos (369) 
14-16 anos (174) 




























































Distribuição dos perfis tipo-duração por nível educacional do pai para as 4 amostras  
Perfil Tipo-Duração das Experiências de Participação           
 
NE - pai 
1 2 3 4 5 6 
1º-4º ano (306) 
5º-6º ano (137) 
7º-9ºano (185) 
10-12ºano (279) 
Curso Superior (301) 
1º-4º ano (223) 
5º-6º ano (132) 
7º-9ºano (120) 
10-12ºano (199) 
Curso Superior (289) 
1º-4º ano (82) 
5º-6º ano (95) 
7º-9ºano (127) 
10-12ºano (162) 
Curso Superior (186) 
1º-4º ano (69) 
5º-6º ano (78) 
7º-9ºano (119) 
10-12ºano (184) 



























































































































Distribuição dos perfis tipo-duração por nível educacional da mãe para as 4 amostras  
Perfil Tipo-Duração das Experiências de Participação           
 
NE - mãe 
1 2 3 4 5 6 
Nunca andou na escola (2) 
1º-4º ano (304) 
5º-6º ano (130) 
7º-9ºano (187) 
10-12ºano (284) 
Curso Superior (301) 
1º-4º ano (213) 
5º-6º ano (131) 
7º-9ºano (130) 
10-12ºano (198) 
Curso Superior (289) 
1º-4º ano (84) 




















































































Curso Superior (188) 
1º-4º ano (69) 
5º-6º ano (74) 
7º-9ºano (120) 
10-12ºano (185) 


















































 Representando os jovens que não possuem experiências de participação pode dizer-
se que o perfil 1 é aquele perfil que representa cerca de 1.6% dos indivíduos participantes 
no estudo, é também o perfil com nível educacional dos pais mais baixos (mais de 60% dos 
jovens que não têm experiências de participação têm pais com níveis educacionais 
inferiores ao 6º ano de escolaridade). Em termos de idades, quem representa este perfil são 
cerca de 60% dos sujeitos com idades compreendidas entre os 17 e os 19 anos. A 
distribuição dos jovens que se inserem no perfil 2, que representa 14% dos adolescentes 
envolvidos neste estudo, é tal como o perfil 1, composta por uma percentagem mais elevada 
de raparigas do que a que seria de esperar se as variáveis fossem independentes e o nível 
educacional do pai e da mãe destes adolescentes situa-se entre o 1º e o 9º ano de 
escolaridade. No perfil 3 encontramos percentagens bastante diferentes das esperadas, 
com uma distribuição etária de 61% entre os 14 e os 16 anos e 38% entre os 17 e os 19 
anos. Este perfil descreve cerca de 30% dos indivíduos do género feminino e 22% do 
género masculino e o nível educacional dos pais destes adolescentes vai até ao ensino 
superior ou mais. Os perfis 4 e 5 apresentam o mesmo tipo de distribuição nas categorias do 
género, com uma percentagem moderadamente mais elevada de indivíduos do género 
masculino do que o que se poderia inicialmente esperar se as variáveis fossem realmente 
independentes, e também nas categorias de idade, onde apresentam percentagens um 
pouco mais elevadas do que as esperadas dos jovens com idades entre os 14 e os 16 anos. 
Em relação aos níveis educacionais do pai e mãe dos adolescentes que compõem estes 
perfis pode dizer-se que o padrão de afastamento em relação à distribuição aleatória é 
superior ao esperado, nos níveis 10-12º ano e ensino superior do nível educacional da mãe 
e no nível 10-12º ano do nível educacional do pai dos jovens. Finalmente, no que diz 
respeito ao perfil 6 dos nossos dados observa-se que os jovens que se inserem neste grupo 
constituem 9% da amostra em análise e que se encontram distribuídos de forma não 
aleatória em termos do género (o género feminino aparece aqui representado com níveis 
inferiores ao que seria expectável se estivéssemos perante uma distribuição ao acaso ou 
com variáveis independentes). Relativamente à idade o perfil descreve percentagens 
moderadamente mais elevadas do que as esperadas nas idades mais altas, entre 17 e 19 
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anos de idade e quanto aos níveis educacionais do pai e da mãe não se verificam 
diferenças significativas.        
 Relativamente às experiências de participação mais pessoalmente significativas os 
respondentes apresentaram uma diversidade de respostas, como é possível constatar 
através da visualização da Figura 48. Note-se que existe um número significativo de 
adolescentes para os quais a experiência mais importante foi estar envolvido em actividades 
desportivas, em organizações de solidariedade social e nos escuteiros e também em grupos 
religiosos. Contudo, é possível verificar a diminuição de respostas relacionadas com certas 
actividades e o aumento de outras. Este perfil de trajectória em declínio de actividades 
desportivas e actividades em associações de estudantes das escolas e, por outro lado, o 
aumento da relevância pessoal do envolvimento em organizações de solidariedade social e 
nos escuteiros é corroborado por outros estudos (Pedersen, 2005). É relevante frisar que é 
a partir desta questão relativa à experiência de participação mais importante para os sujeitos 
que eles respondem às oportunidades que consideram ter tido no seu envolvimento de 
acção e de reflexão (oportunidades essas que, conforme explicitado em secção anterior, 
considerámos poder ter impacto desenvolvimental nos sujeitos). Sublinhe-se ainda que, de 
acordo com os resultados obtidos, é residual a quantidade de jovens para os quais é 
importante estar envolvido numa juventude partidária, o que revela a existência de um 
padrão de baixa participação politizada (Viegas, 2004), tal como esperávamos. 
 
FIGURA 48. 
Experiência de participação mais importante segundo os sujeitos para as 4 amostras 
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 Com o propósito de testar se os participantes apresentam comportamentos de 
participação ou não participação em função das suas expectativas escolares realizou-se 
uma análise do Qui-Quadrado (χ²) para as quatro amostras da investigação. 
 As diferenças nas distribuições das quatro amostras em função das expectativas 
escolares na existência (ou não) de práticas de experiências de participação juvenil são 
estatisticamente significativas apenas para os dados da última amostra [χ² (2) = 5.659; p = 
0.050]40. Como se pode analisar através da observação do Quadro 73, encontram-se 
diferenças nas experiências de participação dos participantes em função das suas 
expectativas escolares na quarta amostra do estudo. Em relação às amostras recolhidas 
anteriormente não se verificam diferenças significativas dos comportamentos de 
participação juvenil nas distribuições amostrais, em função das suas expectativas escolares 
[χ² (2) = 2.047; p = 0.359], [χ² (1) = .169; p = 0.681] e [χ² (2) = 2.655; p = 0.265]. 
 
QUADRO 78. 
Distribuição da existência (ou não) de experiências de participação juvenil do QEP em função das 
expectativas escolares para as 4 amostras 
                          Experiências de participação           
Expectativas Escolares Tem Não tem 
9º ano (12) 
12º ano (235) 
Curso Superior ou mais (1044) 
12º ano (153) 
Curso Superior ou mais (810) 
12º ano (76) 
Curso Superior ou mais (575) 
12º ano (68) 




















  Desenvolvimento político 
 
 A análise do domínio político também recorre, em primeiro lugar, à observação dos 
valores médios de resposta dos participantes no estudo, de modo a obtermos uma 
percepção global do nível de conhecimentos políticos dos jovens. Como se pode observar 
no Quadro 79, a análise dos resultados relativos ao domínio político do desenvolvimento dos 
jovens foi também realizada nas quatro amostras recolhidas, nas quatro fases do processo 
de investigação. Esta opção, presente nas análises estatísticas efectuadas e demonstrada 
                                                 
40
 Apesar de demonstrar a existência de diferenças significativas, o nível de significância estatística foi de 
p=0.05. 
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ao longo deste capítulo de apresentação de resultados, permite não só avaliar as questões 
de investigação tal como foram anteriormente definidas, mas também nos permite ter uma 
perspectiva longitudinal dos dados e analisar o efeito temporal nas diferenças dos 
resultados observados. Note-se que aqui são apresentados os resultados com as respostas 
certas. Os jovens apresentam valores médios de conhecimentos mais elevados na primeira 
amostra, mas sublinhe-se que foi o único momento de recolha de dados com quatro itens de 
avaliação dos conhecimentos políticos (nos outros momentos o factor é constituído por três 
itens apenas). É relevante enfatizar ao longo dos quatro momentos de recolha de dados os 
valores médios das respostas dos adolescentes se situam na metade superior das 




Médias e desvios-padrão para o factor de conhecimentos políticos nas diversas amostras 
Conhecimentos políticos                            N                 Média                 DP               Mínimo                 Máximo              
CP1 (4 itens)                                                1273                3.13                   .94                 0.00                     4.00 
CP2 (3 itens)                                                  963                2.35                   .79                 0.00                     3.00 
CP3 (3 itens)                                                  651                 2.24                   .94                 0.00                     3.00 
CP4 (3 itens)                                                  571                2.40                   .82                 0.00                     3.00 
 
 Com o objectivo de verificar se os indivíduos apresentam níveis de conhecimentos 
políticos e níveis de competências de literacia política diferenciados em função das variáveis 
de género, idade, nível educacional do pai, nível educacional da mãe, estatuto 
socioeconómico que os participantes detêm, foram realizadas análises de variância 
multivariada para as quatro amostras do nosso estudo. 
 Tal como se pode constatar pela observação do Quadro seguinte, os resultados 
demonstraram existir efeitos muito significativos do nível educacional do pai [F (9, 107) = 
7.837; p = 0.000], do nível educacional da mãe [F (4, 047) = 4.864; p = 0.000], do estatuto 
socioeconómico [F (5, 703) = 1.028; p = 0.002], do género e da idade no nível de 
conhecimentos políticos dos jovens, nas quatro amostras do estudo que aqui se apresenta e 
confirmados pelas análises de post hoc. Verifica-se, portanto, a existência de diferenças no 
nível de conhecimentos políticos dos jovens participantes no estudo onde, tal como 
esperado e apontado por estudos anteriores (Atkins & Hart, 2004), o nível educacional do 
pai, o nível educacional da mãe e o estatuto socioeconómico da família de pertença dos 
jovens proporcionam um aumento dos níveis de conhecimento. De salientar que embora as 
diferenças sejam significativas com um nível não muito elevado de significância estatística, 
ainda que significativo, na segunda amostra do estudo (p = .05), verifica-se que os 
indivíduos que são provenientes de famílias com estatutos socioeconómicos e com níveis 
Capítulo IV                                                                       Apresentação dos Resultados da Investigação 
 
 227 
educacionais mais elevados adquirem um nível mais elevado de conhecimentos políticos, 
diferindo significativamente dos restantes jovens. Há ainda diferenças significativas em 
função da idade e do género dos participantes no estudo, aspecto considerado já expectável 
face aos resultados obtidos em estudos anteriores (Torney-Purta, Lehmann, Oswald & 




































Médias e desvios-padrão do questionário dos conhecimentos políticos (IEA) em função do género, 
idade, nível educacional dos pais41 e estatuto socioeconómico para as 4 amostras  
                                                        Género 
Masculino (N₁ = 558) Feminino (N₁ = 715)  
                          
 
Conhecimentos políticos 





             3.05                  .95 
             2.27a                .85 
             2.22a                .92 
             2.40                  .86 
               3.18                 .94 
               2.40b               .75 
               2.25b               .97 




  ,022 
                                                          Idade                           
 





3.14a   .90 
 
3.18b   .91 
2.41     .79 
 
3.13a   .94 
2.33     .79 
2.37b   .46 
2.41b   .74 
3.19b   .95 
2.37     .78 
2.30a   .46 
2.55b   .77 
2.82a   .97 
2.30     .87 
1.94a   .49 
2.35b   .73 
2.86a   .99   
2.27     .83 
1.66a   .52 
2.15a   .85 
2,920** 
  ,496 
5,345*** 
3,133*** 




















2.00a       .99 
1.00a       .99 
 
 
2.96a   .97 
2.64a   .87 
2.09a   .99 
2.75a   .99 
3.01     .95 
2.77a   .78 
2.17a   .94 
2.94a   .92   
3.04b.99 
2.85  .77 
2.08a.98 
2.84a.94 
3.20b   .93 
2.91b   .75 
2.63b   .80 































1.50a       .71 
2.00       1.00 
2.50a     1.08 
2.50         .71 
 
2.92a   .97 
2.30     .81 
2.60a   .99 
2.67     .96 
 
2.90a   .99 
2.20     .85 
2.26a   .99 
2.82     .94 
 
3.24a.84 
2.24  .81 
2.68a.96 
3.09  .73 
 
3.17b   .97 
2.48a   .73 
2.70b   .79 











                                             Estatuto Socioeconómico   
 







2.91a     .78 
2.30       .82 
1.60a     .49 
2.37a     .94 
 
2.96a            .87 
2.24              .75 
1.90a            .79 
2.67a            .91 
 
3.13a   .96 
2.39     .75 
2.34a   .76 
2.82a   .79 
 
3.31b            .97 
2.48b            .84 
2.51b            .99 
2.99b            .66 
 
3.50b   .94 
2.38     .70 
2.53b   .55 







Nota: Diferentes letras indicam diferenças significativas dos valores indicados na célula à significância estatística de p < 0.05 e 
p<0.01 
 *** p < 0.001; ** p < 0.01; * p < 0.05 
 
                                                 
41
 Na categoria dos níveis educacionais “Curso Superior” foram também incluídos os sujeitos detentores de 
formações pós-graduadas, incluindo pós-graduações, mestrados e doutoramentos. 
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 No que concerne às competências de literacia política, onde também há respostas 
certas e erradas, os respondentes apresentam valores médios de competências de literacia 
política mais elevados na primeira amostra e os valores médios mais baixos são 
apresentados na terceira distribuição amostral do estudo, como pode constatar-se através 
da observação do Quadro 81. De facto, apesar de existirem menos itens na segunda 
amostra do que nas restantes para avaliar o factor em estudo (3 itens) e de, em rigor, não 
ser possível comparar médias de instrumentos com número de itens diferente, parece poder 
considerar-se ser o segundo melhor resultado médio dos respondentes. Globalmente, pode 
dizer-se que ao longo dos quatro momentos da investigação empírica os valores médios das 
respostas dos adolescentes são positivos. 
 
QUADRO 81. 
Médias e desvios-padrão para o factor de competências de literacia política nas diversas amostras 
Competências de literacia política              N                Média                  DP               Mínimo                 Máximo              
CLP1 (4 itens)                                              1275                3.44                   .73                 0.00                     4.00 
CLP2 (3 itens)                                                962                2.49                   .62                 0.00                     3.00 
CLP3 (4 itens)                                                650                 1.93                 1.07                 0.00                     4.00 
CLP4 (4 itens)                                                571                2.33                 1.03                 0.00                     4.00 
 
 Relativamente aos efeitos das variáveis género, idade, nível educacional do pai, nível 
educacional da mãe e estatuto socioeconómico nas competências de literacia política dos 
jovens, a análise de variância que pode observar-se no Quadro 82 revelou a existência de 
efeitos significativos do nível educacional do pai [F (5, 044) = 3.722; p = 0.000], do nível 
educacional da mãe [F (5, 038) = 4.398; p = 0.000], do estatuto socioeconómico [F (5, 
956) = 3.775; p = 0.000], do género [F (2, 010) = 1.567; p = 0.041] e da idade [F (5, 070) = 
4.621; p = 0.000] no nível de competências de literacia política, confirmados pelos testes de 
variância univariada (ANOVA). Estas análises permitiram observar diferenças significativas 
nos níveis de literacia política em função do género, da idade, do nível educacional do pai e 
da mãe e do estatuto socioeconómico. Isto significa que os jovens cujos pais têm níveis 
educacionais mais elevados e estatutos socioeconómicos mais favorecidos tendem a 
apresentar níveis mais elevados de competências de literacia política, de acordo com a sua 
idade. O género também influencia as competências de literacia política, com os rapazes a 
apresentarem valores mais elevados do que as raparigas. Note-se que na segunda amostra 
do presente estudo, embora exista uma evolução gradativa das médias das respostas 
correctas em função das variáveis em estudo, não existem diferenças significativas do nível 
educacional do pai [F (4, 489) = 7.298; p = 0.559], do nível educacional da mãe [F (3, 868) = 
9.056; p = 0.442], do estatuto socioeconómico familiar [F (5, 603) = 8.566; p = 0.693], do 
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género [F (2, 001) = .476; p = 0.621] e da idade [F (20, 009) = .442; p = 0.985] no nível de 
competências de literacia política. 
 
QUADRO 82. 
Médias e desvios-padrão do questionário das competências de literacia política (IEA) em função do 
género, idade, nível educacional dos pais e estatuto socioeconómico para as 4 amostras 
                                                             Género 
Masculino (N₁ = 559) Feminino (N₁ = 716)  
          
                 
Competências lit. política 





               3.35                  .88 
               2.43                  .89 
               1.89b              1.05 
               2.36                1.02 
             3.02                  .72 
             2.19                  .77 
             1.33a              1.02 
             2.29                1.04 
1,567 
  ,582 
4,217* 
  ,240 
                                                                Idade  





2.00a     .69 3.78b     .74 
2.29       .76 
 
3.87b    .71 
2.46      .73 
1.86      .99 
2.16      .93 
3.07a .65 
2.79   .67 
2.12b .94 
2.30   .95 
2.48a.82 
2.26  .85 
1.67  .91 
2.47b.98 
2.44a.71 




  ,463 
4,621*** 
2,518* 
                                             Nível Educacional do Pai  
Nunca andou 
















1.20a     .99 
1.00       .97 
 
 
2.73a   .76 
2.34     .81 
1.90a   .97 
2.30a   .99 
2.82a   .73 
2.39     .74 
2.07a   .93 
2.34a   .99 
2.90b   .56 
2.43     .71 
2.26a   .91 
2.55a   .88 
3.19b   .83 
2.49     .69 
2.33b   .86 
3.08b   .82 
3.42b.73 







                                             Nível Educacional da Mãe  
Nunca andou 


















1.50a     .72 
1.40       .89 
1.50a   1.00 
2.03     2.12 
 
2.81a   .91 
2.20     .79 
1.80a   .98 
2.07     .98 
 
2.90a   .87 
2.34     .72 
1.86a   .91 
2.30     .99 
 
3.14a   .82 
2.48     .73 
1.99a   .95 
2.44   1.00 
 
3.17b   .76 
2.62     .74 












                                             Estatuto Socioeconómico  






1.85a     .74 
2.00       .88 
1.36a     .84 
2.13a   1.00 
 
2.99a            .77 
2.14              .78 
1.39a            .98 
2.16a          1.06 
 
3.19a   .81 
2.45     .76 
1.81a 1.05 
2.27a   .99 
 
3.28b            .87 
2.56              .74 
1.95b          1.08 
2.59b            .92 
 
3.41b   .91 









Nota: Diferentes letras indicam diferenças significativas dos valores indicados na célula à significância estatística de p < 0.05 e p 
<0.01 
   *** p < 0.001; ** p < 0.01; * p < 0.05 
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 No que respeita as atitudes de tolerância política e como se pode verificar através do 
Quadro 83 os respondentes apresentam valores médios de tolerância política bastante 
elevados em todos os momentos do estudo, embora os valores médios mais baixos 
apresentados pelos sujeitos se situem na segunda distribuição amostral do estudo e os 
valores médios mais altos na terceira fase de recolha de dados. Saliente-se que esta escala 
unidimensional não sofreu quaisquer alterações durante o processo da investigação, motivo 
pelo qual todos os dados referentes à tolerância política podem ser comparados entre si.  
 
QUADRO 83. 
Médias e desvios-padrão para o factor de atitudes de tolerância política nas diversas amostras 
Atitudes de tolerância política                     N                Média                  DP               Mínimo                 Máximo              
ATP1                                                            1282               24.52                1.03                 4.00                     28.00 
ATP2                                                              963               24.40                1.11                 4.00                     28.00 
ATP3                                                              651                24.66               1.98                 4.00                     28.00 
ATP4                                                              571               24.53                2.14                 4.00                     28.00 
 
Em relação à análise de variância debruçada nas atitudes de tolerância política dos 
jovens, este procedimento demonstrou que não existem efeitos significativos do género 
[F (1, 003) = .042; p = 0.959], da idade [F (7, 251) = 27.637; p = 0.972], do nível educacional 
do pai [F (5, 1.145) = .007 ; p = 0.334], do nível educacional da mãe [F (5, 2.628) = .012; p = 
0.230], do estatuto socioeconómico [F (5, 931) = 9.935; p = 0.460] no nível de atitudes de 
tolerância política dos jovens nas quatro amostras do nosso estudo empírico. 
 Os resultados médios das respostas dos participantes no estudo ao instrumento que 
avalia a confiança nas instituições sociais e políticas (CISP) são, tal como se apresenta no 
Quadro 84, bastante distintos conforme as dimensões envolvidas: as médias do factor 
confiança nas instituições sociais (CIS) são superiores às médias de resposta dada ao factor 
confiança nas instituições políticas (CIP) em todos os momentos de recolha de dados. 
Importa que se refira ainda que os resultados demonstram uma diminuição progressiva dos 



















Médias e desvios-padrão para os factores de confiança nas instituições sociais e políticas nas 
diversas amostras 
Confiança nas instituições 
sociais e políticas                                                                                           


















































Os resultados da análise de variância multivariada demonstraram efeitos significativos 
em função da idade [F (2, 037) = 2.258; p = 0.001], do nível educacional do pai [F (5, 015) 
= 1.645; p = 0.010] e do estatuto socioeconómico [F (3, 012) = 2.685; p = 0.001] nas 
dimensões da confiança nas instituições sociais e políticas, não se verificando efeitos de 
interacção entre as variáveis. Como se pode analisar a partir da visualização do Quadro 84, 
observam-se diferenças na confiança nas instituições sociais onde o aumento da idade 
proporcionou a diminuição dos níveis de confiança nas instituições sociais. Na confiança nas 
instituições políticas verifica-se que os sujeitos mais novos têm níveis de confiança nas 
instituições políticas maiores e significativamente diferentes dos níveis de confiança dos 
adolescentes mais velhos. Em relação ao nível educacional do pai, influencia os resultados 
dos níveis de confiança nas instituições sociais e também nas instituições políticas e nota-se 
que os participantes com pais que possuem estudos a nível superior têm maior confiança 
nas instituições políticas. Na confiança em função do estatuto socioeconómico pode 
verificar-se que a pertença ao estatuto médio-baixo está relacionada com maior confiança 
nas instituições sociais, enquanto que pertencer ao estatuto alto está relacionado com maior 
nível de confiança nas instituições políticas.   
Em relação ao género [F (3, 003) = 1.383; p = 0.246] e ao nível educacional da mãe [F 
(2, 011) = .514; p = 0.638] dos participantes no estudo não se verificaram diferenças 
















Médias e desvios-padrão da escala de confiança nas instituições sociais e políticas em função do 
género, idade, nível educacional dos pais e estatuto socioeconómico para as 4 amostras 
                                                                Idade  
Confiança nas inst. 
sociais e políticas 















25.7b     .86 
22.9a   1.15 
 
 
15.5b     .98 
13.9       .99 
24.2a   .85 
23.9b   .99 
22.9     .87 
21.5     .85 
14.3a 1.43 
13.9     .97 
13.5     .93 
13.7     .94 
24.0a   .86 
23.2a   .92 
22.8     .84 
23.5     .84 
14.2a   .96 
13.7     .93 
13.9    .90 
14.1     .93 
23.8a .52 
22.9a .87 
23.2   .79 
21.9   .76 
13.2a .69 
13.4   .88 
13.6   .83 
13.7   .84 
24.5a   .93 
22.3a   .86 
23.2     .42 
22.5     .87 
14.5a   .91 
13.8     .90 
13.2     .81 






  ,454 
1,704 
1,097 
                                             Nível Educacional do Pai  
Nunca andou 
























4.0       3.23 
15.0       .97  
 
 
24.9a   .57 
23.3     .98 
23.5a   .88 
22.6     .97 
14.2     .87 
13.0     .69 
13.0     .89 
12.8a   .98 
24.8a   .56 
23.9     .89 
23.8a   .79 
23.4     .88 
14.0     .71 
14.0     .64 
12.8     .75 
13.9a   .72 
25.1b   .60 
23.8     .82 
24.0b   .67 
23.5     .86 
13.9     .94 
13.2     .68 
13.9     .92 
13.3a   .79 
24.1a   .55 
23.2     .70 
22.8a   .71 
22.6     .80 
14.9     .97 
14.2     .66 
14.4     .67 
14.2a   .74 
23.8a.63 
22.8  .64 
22.3a.69 
21.8  .91 
14.9  .99 
14.5  .67 
14.6  .68 
14.5b.70 
1,746** 




  ,516 
1,854 
2,270** 
                                             Estatuto Socioeconómico  










22.6   .26 
24.1       .87 
19.4a     .95 
20.3       .31 
12.5       .59 
13.3a     .96 
12.2       .98 
13.3       .28 
25.1              .62 
23.6              .21 
23.8b            .38 
23.1              .89 
13.9              .91 
13.3a            .23 
12.8              .97 
14.5              .75 
24.3     .60 
23.4     .27 
22.9a   .61 
22.5     .86 
14.5     .93 
13.7a   .29 
13.8     .45 
14.1     .59 
23.9              .52 
22.9              .26 
22.6a            .48 
21.9              .81 
15.1              .97 
14.4a            .29 
14.6              .79 
14.5              .77 
24.2     .32 
22.0     .85 
21.3a   .88 
21.8     .84 
15.3     .41 
15.1b   .94 
14.4     .90 







  ,471 
  ,775 
Nota: Diferentes letras indicam diferenças significativas dos valores indicados na célula à significância estatística de p < 0.05 e p 
<0.01 
   *** p < 0.001; ** p < 0.01; * p < 0.05 
 
 Os resultados médios das respostas dos sujeitos ao item que avalia a confiança 
interpessoal, tal como se apresenta no Quadro 84, vão diminuindo ao longo do tempo. Pode 
ser relevante recordar aqui que alguns autores apontam o declínio da confiança como um 
dos muitos motivos que poderão estar na base no declínio dos níveis da participação 
(Putman, 2001), e embora os nossos dados apresentem uma diminuição, ainda que pouco 
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expressiva, do nível dos valores de confiança interpessoal, eles apontam também a 
existência de um aumento dos níveis de participação juvenil. 
 
QUADRO 86. 
Médias e desvios-padrão para o factor de confiança interpessoal nas diversas amostras 


























 Os resultados da análise de variância multivariada demonstraram efeitos significativos 
nas dimensões da confiança interpessoal em função do género [F (2, 007) = 2.668; p = 
0.010], do nível educacional do pai [F (10, 047) = 2.429; p = 0.007], do nível educacional 
da mãe [F (10, 054) = 2.201; p = 0.010] e do estatuto socioeconómico [F (10, 060) = 
3.484; p = 0.000], não se verificando efeitos de interacção entre as variáveis. Como se pode 
observar a partir do Quadro 87, verifica-se a existência de diferenças na confiança 
interpessoal em função do género, onde os sujeitos do género feminino apresentam maior 
confiança interpessoal do que os sujeitos do género masculino. Foram encontradas 
diferenças no nível educacional do pai, onde se verifica que os sujeitos cujos pais têm níveis 
educacionais mais baixos, tendem a demonstrar valores mais elevados de confiança 
interpessoal do que os outros sujeitos cujos pais apresentam níveis educacionais mais 
elevados. Por outro lado, em relação ao nível educacional da mãe, esta variável influencia 
os resultados dos níveis de confiança interpessoal na medida em que os resultados 
demonstram que os participantes com mães que possuem estudos de nível secundário e de 
nível superior têm maior confiança interpessoal do que os restantes sujeitos. Portanto 
parece existir um efeito contrário dos níveis educacionais do pai e da mãe na promoção da 
confiança interpessoal dos filhos. Na confiança interpessoal em função do estatuto 
socioeconómico pode verificar-se a existência de efeitos bastante significativos, pois os 
indivíduos que pertencem aos estatutos médio-baixo e baixo, apresentam níveis mais 
elevados de confiança interpessoal do que os indivíduos provenientes de outros estatutos 
socioeconómicos. 
 Não foram encontradas diferenças na distribuição da confiança interpessoal em 









Médias e desvios-padrão da confiança interpessoal em função do género, nível educacional dos pais 
e estatuto socioeconómico para as 4 amostras 
                                                             Género 
Masculino (N₁ = 541) Feminino (N₁ = 690)  
          
                 
Confiança interpessoal 





                 5.35               .09 
                 5.10a             .11 
                 5.11               .13 
                 4.95a             .13 
             5.59                .09 
             5.44b              .10 
             5.35                .12 
             5.36b              .12 




                                             Nível Educacional do Pai  
Nunca andou 
















7.0       1.42 
 
 
5.5       .15 
5.3       .16 
5.6b     .18 
5.5b     .19 
5.5       .15 
5.4       .18 
5.6b     .18 
5.5b     .20 
5.4       .14 
5.5       .16 
5.4a     .22 
5.4a     .22 
5.4       .13 
5.2       .15 
5.1a     .18 
5.2a     .18 
5.3    .17 
4.8    .19 
4.5a  .19 
4.8a  .22 




                                             Nível Educacional da Mãe  
Nunca andou 


















5.5       1.00 
4.2a       .64 
5.0       1.43 
5.0a     1.46 
 
5.4       .14 
5.3a     .15 
5.2       .19 
5.0a     .20 
 
5.5       .15 
4.8a     .17 
5.6       .20 
5.0a     .21 
 
5.7       .14 
5.3a     .16 
5.3       .18 
5.2a     .19 
 
5.3       .14 
5.5b     .16 
4.9       .19 
4.8a     .20 
 
5.1    .18 
5.6b  .18 
4.9    .20 






                                             Estatuto Socioeconómico  






5.6b     1.69 
5.5b     1.53 
5.5b     1.14 
6.0b       .86 
 
5.6b            1.47 
5.5b            1.41 
5.5b            1.41 
5.3a              .09 
 
5.5b   1.40 
5.2a   1.43 
5.1a   1.45 
5.0a     .12 
 
5.3a            1.45 
4.9a            1.50 
4.8a            1.55 
4.9a              .11 
 
5.2a   1.37 
4.7a   1.50 
5.0a   1.28 







Nota: Diferentes letras indicam diferenças significativas dos valores indicados na célula à significância estatística de p < 0.05 e p 
<0.01 
   *** p < 0.001; ** p < 0.01; * p < 0.05 
 
 No que concerne ao interesse político dos jovens, as médias das respostas dos 
sujeitos demonstram, tal como se pode constatar no Quadro 83, que existe uma certa 
estabilidade no interesse político juvenil. De notar que entre a primeira e a quarta recolha de 
dados existe um intervalo de três anos e saliente-se o facto da média da primeira recolha 
ser exactamente a mesma da média de respostas dos sujeitos participantes no último 








Médias e desvios-padrão para o factor de interesse político nas diversas amostras 


























 A análise de diferenças realizada através de procedimentos de análise de variância 
multivariada demonstra efeitos significativos do interesse político em função do género [F 
(2, 009) = 4.635; p = 0.010], do nível educacional da mãe [F (10, 027) = 2.773; p = 0.002] e 
do estatuto socioeconómico familiar [F (10, 041) = 5.346; p = 0.000], não se verificando 
efeitos de interacção entre as variáveis. Como se pode analisar no Quadro 89, observam-se 
diferenças no interesse político em função do género, onde os indivíduos do género 
masculino demonstram maior interesse político do que os restantes sujeitos. Em termos dos 
efeitos do nível educacional da mãe dos participantes no estudo na dimensão de interesse 
político, verifica-se que os sujeitos cujas mães têm níveis educacionais de grau secundário e 
superior apresentam maior interesse político do que os sujeitos cujas mães têm níveis 
educacionais mais baixos Noutros estudos efectuados junto da população juvenil 
portuguesa foram já alcançados resultados que apontavam no mesmo sentido: influência 
dos níveis educacionais elevados das mães nos níveis de interesse político dos filhos 
(Menezes et al., 2003). Em relação ao nível educacional do pai, influencia os resultados dos 
níveis de confiança nas instituições sociais e também nas instituições políticas e nota-se que 
os participantes com pais que possuem estudos a nível superior têm maior confiança nas 
instituições políticas. No interesse político foram ainda encontrados efeitos significativos em 
função do estatuto socioeconómico, onde pode verificar-se que os sujeitos que pertencem 
ao estatuto médio-alto e ao estatuto alto apresentam maior interesse político do que os 
restantes. 
 Em relação às variáveis idade [F (10, 033) = 2.702; p = 0.755] e nível educacional 
do pai [F (10, 047) = .682; p = 0.637] dos participantes no estudo não se verificaram 












Médias e desvios-padrão do interesse político em função do género, idade, nível educacional dos 
pais e estatuto socioeconómico para as 4 amostras 
                                                             Género 
Masculino (N₁ = 541) Feminino (N₁ = 690)  
          
                 
Interesse político  





               2.75b               .13 
               2.79                 .14 
               2.69b               .15 
               2.60                 .16 
             2.34a             .12 
             2.73                .13 
             2.37a              .14 
             2.60                .15 
5,752* 
  ,093 
2,316* 
  ,061 
                                             Nível Educacional da Mãe  
Nunca andou 


















1.5a     1.30 
1.8a       .83 
1.00     1.75 
1.00a   1.71 
 
2.3a     .18 
2.6a     .19 
2.6       .24 
2.6a     .24 
 
2.2a     .19 
2.3a     .23 
2.2       .25 
2.3a     .25 
 
2.4a     .19 
2.8a     .19 
2.4       .22 
2.5a     .22 
 
2.9b     .18 
3.2b     .22 
2.6       .23 
2.5a     .23 
 
3.2b  .23 
3.2b  .23 
2.9    .25 






                                             Estatuto Socioeconómico  






2.4a       .56 
2.9a       .39 
2.2a       .77 
2.3a     1.01 
 
2.4a              .08 
2.5a              .09 
2.5a              .10 
2.4a              .12 
 
2.7a     .10 
2.7a     .11 
2.7a     .14 
2.8a     .15 
 
3.1a              .09 
3.3b              .11 
2.8a              .13 
3.1a              .14 
 
3.4b     .24 
3.3b     .37 
4.1b     .36 






Nota: Diferentes letras indicam diferenças significativas dos valores indicados na célula à significância estatística de p < 0.05 e p 
<0.01 
   *** p < 0.001; ** p < 0.01; * p < 0.05 
 
 Na dimensão da eficácia política colectiva os respondentes apresentam valores 
médios que vão diminuindo ao longo do tempo, desde a primeira amostra até à quarta 
distribuição amostral do estudo, como pode constatar-se no Quadro 90. Porém, na 
generalidade, pode dizer-se que ao longo dos quatro momentos da investigação empírica os 
valores médios das respostas dos adolescentes são positivos, ou seja, no sentido da 
existência de um sentido de eficácia política colectiva. 
 
QUADRO 90. 
Médias e desvios-padrão para o factor de eficácia política colectiva nas diversas amostras 
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Na dimensão de eficácia política colectiva observam-se diferenças significativas nas 
distribuições em função do nível educacional do pai e do estatuto socioeconómico, conforme 
revela a análise de variância multivariada. É possível verificar a existência de efeitos 
significativos do nível educacional do pai [F (10, 032) = 1.861; p = 0.010] e do estatuto 
socioeconómico [F (5, 025) = 2.664; p = 0.021] nas dimensões da eficácia política 
colectiva, não se notando efeitos de interacção entre as variáveis. Como se pode visualizar 
a partir do Quadro 86, observa-se que os sujeitos cujos pais têm níveis educacionais mais 
elevados, apresentam níveis de eficácia política colectiva superiores e significativamente 
diferentes dos níveis de eficácia política colectiva dos outros jovens cujos pais apresentam 
níveis educacionais abaixo do ensino secundário. Aqui apenas o nível educacional do pai 
tem influência na eficácia política colectiva, enquanto o nível educacional da mãe não 
apresenta resultados significativos. Em relação ao estatuto socioeconómico, ele influencia 
os resultados dos níveis de eficácia política colectiva e, apesar das diferenças significativas 
sejam apenas de p=0.5, é possível afirmar-se que os participantes com níveis 
socioeconómicos alto e médio-alto têm maior crença na eficácia política colectiva.  
Não foram observadas diferenças significativas na dimensão da eficácia política 
colectiva em função do género [F (2, 002) = 1.114; p = 0.599], da idade [F (14, 018) = 1.343; 
p = 0.732] e do nível educacional da mãe [F (10, 022) = 2.642; p = 0.623] nas quatro 
amostras do nosso estudo empírico. Também não foram encontrados quaisquer efeitos de 
interacção entre estas variáveis. 
 
QUADRO 91. 
Médias e desvios-padrão da eficácia política colectiva em função do nível educacional do pai e 
estatuto socioeconómico para as 4 amostras  
                                             Nível Educacional do Pai  
Nunca andou 
















5.0a     1.99 
 
 
19.7a   .73 
20.2     .80 
19.2     .71 
19.6     .72 
20.1a   .74 
19.9     .79 
20.0     .81 
20.3     .88 
19.8a   .76 
20.3     .81 
19.1     .69 
19.3     .73 
20.8b   .79 
20.5     .89 
20.1     .66 
19.5     .68 
20.7b.77 
19.3  .74 
19.5  .75 
20.9  .81 
3,466** 
1,157 
  ,835 
  ,736 
                                             Estatuto Socioeconómico  






19.0       .74 
13.0a     .85 
14.4       .92 
19.3       .63 
 
20.4              .97 
18.8a            .52 
19.1              .97 
19.2              .67 
 
20.3     .95 
20.7a   .83 
19.5     .95 
20.6     .59 
 
20.2              .94 
20.1b            .98 
19.2              .93 
20.2              .77 
 
19.8     .96 
21.5b   .99 
19.4     .94 
18.9     .81 
 
 
  ,254 
2,619* 
  ,946 
1,804 
Nota: Diferentes letras indicam diferenças significativas dos valores indicados na célula à significância estatística de p < 0.05 e p 
<0.01 
   *** p < 0.001; ** p < 0.01; * p < 0.05 
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 Através da observação do Quadro 92, pode verificar-se que na dimensão da 
actividade política futura os respondentes apresentam valores médios que não apresentam 
um perfil definido ao longo do tempo, mas que vão oscilando desde a primeira até à quarta 
distribuição amostral do estudo empírico.  
 
QUADRO 92. 
Médias e desvios-padrão para o factor de actividade política futura nas diversas amostras 


























A análise da variância multivariada revelou um efeito significativo nas distribuições em 
função da idade, do nível educacional da mãe e do estatuto socioeconómico familiar. Como 
se pode observar no Quadro 88, reconhece-se que existem diferenças significativas em 
função da idade [F (12, 052) = 1.746; p = 0.010], do nível educacional da mãe [F (10, 022) 
= 2.242; p = 0.003] e do estatuto socioeconómico42 [F (10, 014) = 1.760; p = 0.049] nas 
dimensões da actividade política futura, não se notando efeitos de interacção entre as 
variáveis. Observa-se que a idade dos sujeitos influencia a sua disposição para procurarem 
activamente estar envolvidos politicamente, no futuro. Estes resultados permitem confirmar 
a perspectiva de que em idades iniciais do período da adolescência o jovem não dispõe 
ainda da disposição para se visualizar a si próprio, no futuro, como alguém com orientação e 
actividade política. Em relação ao nível educacional da mãe verifica-se que os jovens cujas 
mães têm níveis mais elevados de estudos, demonstram dispor-se mais a serem 
politicamente activos, no futuro. Assim, para além do interesse político também a dimensão 
da actividade política futura são variáveis do desenvolvimento político influenciadas pelo 
nível educacional da mãe dos jovens. No estatuto socioeconómico, os níveis mais elevados 
influenciam a actividade política futura dos jovens, verificando-se que os jovens 
provenientes de níveis socioeconómicos mais favorecidos têm maior disposição a serem 
politicamente activos, quando forem adultos.  
                                                 
42
 O estatuto socioeconómico (ESE) foi calculado com base nos níveis de escolaridade e graus ocupacionais dos 
pais, segundo a norma elaborada por Faria (1995), o que parece poder ser um elemento relevante na explicação 
da concordância da significância estatística entre as variáveis nível educacional do pai, nível educacional da mãe 
e estatuto socioeconómico presentes nas análises realizadas. De facto, a norma de elaboração do ESE assenta 
essencialmente em critérios educacionais e culturais e não em critérios de natureza económica, daí propormos 
antes o termo nível socioeconómico-cultural (NSEC). 
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Não foram observadas diferenças significativas na dimensão da actividade política 
futura em função do género [F (2, 002) = 1.091; p = 0.299] e do nível educacional do pai [F 
(10, 014) = .679; p = 0.640] nas quatro amostras da nossa investigação. Também não foram 
encontrados quaisquer efeitos de interacção entre as variáveis. 
 
QUADRO 93. 
Médias e desvios-padrão da actividade política futura em função da idade, nível educacional da mãe 
e estatuto socioeconómico para as 4 amostras 
                                                                Idade  





27.0a     .89 28.4a     .80 
29.8       .79 
 
30.6b    .86 
30.9      .84 
28.8      .92 
31.4      .98 
30.4b .89 
31.5   .87 
30.2   .75 
30.3   .81 
28.7a.87 
29.2  .87 
28.4  .97 
30.8  .83 
28.8  .88 
27.3  .86 
27.8  .98 
30.2  .99 
3,059** 
1,781 
  ,627 
1,792 
                                             Nível Educacional da Mãe  
Nunca andou 


















28.0a     .79 
18.0a   2.23 
18.0     4.53 
30.0     5.12 
 
29.2a   .73 
27.1a   .79 
29.6     .62 
30.7     .85 
 
28.9a   .89 
28.5a   .82 
27.7     .52 
28.1     .82 
 
28.9a   .92 
27.2a   .78 
28.5     .48 
30.2     .42 
 
30.7b   .96 
30.3a   .84 
29.1     .31 




31.8.  51 






                                             Estatuto Socioeconómico  






34.1a     .97 
24.3     1.33 
26.2       .86 
29.6a     .32 
 
29.3a            .92 
29.3              .78 
29.4              .49 
29.4a            .77 
 
29.6a   .88 
29.7     .72 
29.1     .66 
31.2a   .86 
 
30.3b            .86  
27.4              .78 
29.8              .61 
32.1b            .87 
 
31.8b   .80 
34.6     .93 
34.4     .78 







Nota: Diferentes letras indicam diferenças significativas dos valores indicados na célula à significância estatística de p < 0.05 e p 
<0.01 
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A análise de dados realizada até este momento permitiu-nos observar efeitos 
significativos das variáveis sociodemográficas entre si, no clima familiar, no clima de sala de 
aula, nas experiências de participação juvenil e no domínio político do desenvolvimento 
psicológico dos adolescentes. Neste último domínio encontramos variáveis de índole 
cognitiva, atitudinal e comportamental.  
 Entre as diferentes variáveis sociodemográficas do estudo foram encontradas 
diferenças significativas em função do estatuto socioeconómico nas expectativas escolares 
dos jovens e também em função do género nas expectativas escolares. Contudo foram 
também efectuadas análises que nos permitem dizer que a distribuição de variáveis não é 
significativamente diferente de uma distribuição aleatória ou ao acaso, na medida em que, 
na globalidade, as variáveis não aparecem relacionadas umas com as outras, o que 
demonstra a independência das variáveis sociodemográficas. 
 Na análise do clima familiar foram encontradas diferenças em função do género e 
do grupo etário dos jovens em duas distribuições amostrais do estudo. As raparigas 
apresentam valores mais elevados do que os rapazes na percepção do clima familiar coeso 
e o grupo dos adolescentes mais novos apresenta níveis mais elevados de percepção de 
clima familiar coeso. Existe, portanto, um efeito principal do género e do grupo etário 
responsável pelas diferenças observadas nas dimensões do clima da família. 
 Na análise do clima de sala de aula encontraram-se diferenças significativas 
segundo o género apenas na sub-escala de negociação entre estudantes e segundo o 
grupo etário nas sub-escalas de relevância pessoal e negociação entre estudantes. Apenas 
a sub-escala de voz crítica não apresentou diferenças em função de nenhuma das variáveis 
analisadas.  
Na análise das experiências de participação juvenil verifica-se que a variável grupo 
etário a que os jovens pertencem exerce um efeito significativo nas experiências de acção 
de participação juvenil. O género também influencia o tipo de experiências de participação 
nas quais os adolescentes se envolvem: os resultados indicam que há uma maior 
percentagem de rapazes com experiências de participação em associações de estudantes e 
em juventudes partidárias e uma maior percentagem de raparigas com experiências de 
participação em movimentos sociais reivindicativos ou de solidariedade social. Ficou 
demonstrado que a experiência de participação com maior significado pessoal para uma 
parte significativa dos indivíduos que participam activamente são as actividades desportivas 
em que estão envolvidos, seguindo-se as experiências colaboração em movimentos de 
solidariedade social, assim como a participação em movimentos de escuteiros e em grupos 
religiosos. Na última amostra do estudo, as expectativas escolares dos respondentes foram 
consideradas significativas nas práticas de participação juvenil. 
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 No estudo de variáveis do domínio político encontramos diferenças significativas em 
função de algumas variáveis analisadas. Tal como esperado, verificou-se que o nível de 
conhecimentos políticos dos jovens é influenciado pelo género, pela idade dos jovens, o 
nível educacional do pai e da mãe e pelo estatuto socioeconómico. Do mesmo modo, o nível 
de competências de literacia política também é influenciado pelas variáveis género, idade, 
nível educacional do pai e da mãe e pelo estatuto socioeconómico do seio familiar. Em 
relação às variáveis atitudinais do domínio político, pode afirmar-se que a confiança que os 
jovens depositam nas instituições sociais e políticas varia em função da sua idade, do nível 
educacional do pai e do seu estatuto socioeconómico: jovens com idades compreendidas 
entre 15 e 16 anos tendem a ter maior confiança nas instituições sociais e políticas do que 
os jovens de outras idades, jovens com pais com nível educacional médio e superior tendem 
a ter maior confiança nas instituições políticas e sociais e jovens provenientes de famílias 
com estatutos socioeconómicos mais elevados tendem a apresentar níveis mais elevados 
de confiança nas instituições políticas e menor confiança nas instituições sociais. Na 
confiança interpessoal, o género dos participantes, o nível educacional do pai e da mãe e o 
estatuto socioeconómico influenciam a distribuição. No interesse político dos jovens o 
género provoca efeitos significativos ao revelar que os sujeitos do género masculino 
apresentam maior interesse político do que os sujeitos de género feminino. Também o nível 
educacional da mãe dos estudantes e o estatuto socioeconómico a que pertencem exercem 
um efeito relevante no interesse político. Noutra dimensão de estudo, o nível educacional do 
pai e o estatuto socioeconómico são variáveis que influenciam os níveis de crença dos 
sujeitos na eficácia política colectiva, dimensão atitudinal relevante no eventual 
desenvolvimento de comportamentos de acção política colectiva. Por fim, encontramos 
também diferenças significativas em função da idade, do nível educacional da mãe e do 
estatuto socioeconómico na dimensão das disposições dos jovens para a actividade política 
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Relações entre os diversos fenómenos em estudo 
 
A relação entre o clima familiar e o clima de sala de aula 
 
Depois de atendermos ao estudo das diferenças e associações existentes entre as 
variáveis sociodemográficas deste trabalho, neste ponto da investigação o nosso objectivo 
é, globalmente, o de estudar as relações entre o clima de sala de aula, o clima familiar, as 
experiências de participação juvenil e o domínio político do desenvolvimento psicológico dos 
jovens. Importa, em primeiro lugar, avaliar a relação entre o clima familiar e clima de sala de 
aula e, posteriormente averiguar a relação existente entre estes factores contextuais e as 
experiências de participação, de forma a avaliar os efeitos principais inter-sujeitos nas várias 
dimensões do estudo. Assim, torna-se relevante apreçar se existem diferenças em função 
do clima familiar e do clima de sala de aula nas experiências de participação juvenil. As 
análises efectuadas neste ponto do capítulo têm como objectivo compreender se a abertura 
e democraticidade do clima de sala de aula e coesão do clima familiar exerce, antes de 
mais, um efeito preditor da ocorrência de experiências de participação juvenil de qualidade, 
quer de forma directa, no próprio contexto avaliado, quer de forma indirecta, nos outros 
contextos de vida do participante. Procura-se ainda avaliar se existem efeitos significativos 
do clima familiar e clima de sala de aula ao nível de conhecimentos, competências, atitudes 
e comportamentos políticos dos jovens, ou seja, as medidas da dimensão política do 
desenvolvimento dos jovens presentes no nosso estudo. Aqui também se procura testar a 
existência de alguma relação entre o clima familiar ou de sala de aula aberto e as 
experiências de participação, assumindo-se que os factores contextuais poderão ter um 
efeito promotor da qualidade das experiências mas ainda, equacionando-se a possibilidade 
de existirem efeitos que podem ser eventualmente explicados por outra dimensão da 
investigação empírica. Seguidamente procuraremos também averiguar a existência ou não 
de diferenças significativas nos conhecimentos, competências, atitudes e comportamentos 
políticos dos jovens participantes em função da qualidade das experiências de participação. 
Terminando este momento de análise de dados, damos ênfase à questão da qualidade das 
experiências de participação juvenil, procurando contribuir positivamente e com qualidade 
para o estudo da participação dos jovens, ao tentar perceber a relação entre o nível de 
práticas de participação e processos de desenvolvimento psicológico, em função de níveis 
diferenciados de qualidade das experiências. Adicionalmente, e uma vez que quer a 
literatura científica existente quer os estudos nos demonstram que o género, a idade e o 
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estatuto socioeconómico43 exercem efeitos significativos nos constructos em análise (foram 
detectadas diferenças significativas nas análises estatísticas realizadas anteriormente), o 
género, a idade e o estatuto socioeconómico foram aqui introduzidos como variáveis co-
variantes, nas situações apropriadas.44 
 
 Começamos então pelo estudo da relação entre o clima familiar e o clima de sala de 
aula, e, com o propósito de compreendermos melhor esta relação entre diferentes factores 
contextuais, foi realizada uma análise de correlação, utilizando o coeficiente de correlação 
de Pearson. A leitura do Quadro 89 permite observar correlações moderadas ou baixas 
entre as dimensões de contextos diferentes. 
 As dimensões do clima de sala de aula, como a Relevância Pessoal, a Voz Crítica e a 
Negociação entre Estudantes correlacionam-se de modo positivo com o clima familiar. A 
escala do clima familiar correlaciona-se significativamente e de modo positivo com as 
dimensões Relevância Pessoal e Negociação entre Estudantes do clima de sala de aula. A 
sub-escala Voz Crítica é aquela que apresenta correlações menos elevadas com o clima 
familiar, ainda que significativas45. As correlações apresentadas demonstram que, tal como 
esperávamos, as duas dimensões se relacionam. Apesar de se relacionarem, saliente-se o 
facto de não existirem correlações muito fortes entre as dimensões dos diferentes factores, 
o que atesta a independência do clima familiar em relação ao clima de sala de aula e 
ausência de multicolinearidade. 
  
 QUADRO 94. 
Correlações de Pearson entre as dimensões do clima familiar e do clima de sala de aula nas diversas 
amostras 
                                                     Clima de sala de aula  
Clima familiar 

















Nota:  ** p < 0.01; * p < 0.05 
                                                 
43
 Tal como já se referiu neste capítulo dos resultados, o estatuto socioeconómico (Faria, 1995) foi calculado 
tendo por base os níveis educacionais do pai e da mãe, bem como as suas profissões, reforçando mais a 
perspectiva de estatuto socio-educacional-cultural do que propriamente a perspectiva económica das famílias.    
44
 A análise multivariada da co-variância (MANCOVA), que aplica os princípios da ANCOVA aos casos 
multivariados, também pode ser efectuada utilizando o programa SPSS desde que se especifiquem as variáveis 
co-variantes. 
45
 Note-se que com uma amostra tão grande como a nossa não é surpreendente que as correlações sejam 
significativas. 
 
Capítulo IV                                                                       Apresentação dos Resultados da Investigação 
 
 245 
A relação entre o clima familiar e de sala de aula e a dimensão política 
do desenvolvimento psicológico dos jovens 
 
Avançamos para o estudo da relação entre o clima familiar e de sala de aula e a 
dimensão política do desenvolvimento psicológico dos jovens com o objectivo de 
observarmos a associação entre os climas democrático de sala de aula e de coesão familiar 
e as diferentes medidas de desenvolvimento do nosso estudo, atendendo simultaneamente 
às diferenças de género e idade como variáveis co-variantes, na medida em que estas 
variáveis demonstraram já ter sido significativas, e procurando assim avaliar as questões de 
investigação levantadas anteriormente.  
Para avaliar a influência do clima familiar e clima de sala de aula nos conhecimentos 
políticos e nas competências de interpretação de mensagens políticas dos jovens 
realizamos análises de variância multivariada.  
Mas, antes disso, de modo a ser possível avaliar se os jovens com clima familiar 
coeso têm diferentes níveis de conhecimentos políticos, foram criados dois grupos para a 
escala de clima familiar com o valor das médias, que foi calculado separadamente para 
cada uma das amostras do nosso estudo. A partir das médias46 de cada amostra foram 
pedidos os percentis e localizaram-se as médias num dado percentil. Para ilustrar melhor o 
procedimento pode referir-se que na primeira amostra, com média de 38.63 o percentil 40 foi 
o ponto de corte entre os dois grupos na medida em que acima deste percentil foram 
situados os indivíduos com percepção do clima familiar coeso e os participantes abaixo do 
percentil 40 foram considerados jovens com clima familiar não coeso. No Quadro abaixo 
apresentam-se os dois grupos formados com base nas diferentes percepções de clima 






                                                 
46
 A escolha pela média, em vez da mediana, tem a ver com o facto da média fazer uma melhor descrição do 
grupo na sua totalidade. A mediana tem a potencialidade de descrever melhor casos individuais, e não de grupo, 
pelo facto de não ser afectada por resultados extremos da distribuição. Fomos então avaliar a existência ou não 
de resultados extremos na distribuição (o que até poderia ser relativamente expectável na medida em que 
estamos a tratar das percepções do clima familiar dos indivíduos). Por conseguinte, a análise da assimetria 
realizada não apresenta valor nem superior nem inferior a 1, o que nos levou a preferir a medida da média para 
diferenciar os grupos.    
 




Médias e N por grupo do clima familiar em cada factor de clima familiar nas diversas amostras  
            Clima familiar não coeso                          Clima familiar coeso       Omissos              
Clima familiar  





               31.46            506                                       43.30             766                     1 
               30.45            414                                       43.29             548                     1                  
               30.09            268                                       42.79             383                     0 
               28.12            207                                       41.99             362                     2 
 
O mesmo procedimento de criação de dois grupos com base nas médias, calculadas 
separadamente para cada uma das amostras do estudo, foi efectuado com o clima de sala 
de aula, de modo a ser possível verificar, em análises posteriores, se os jovens que avaliam 
os seus climas de sala de aula como abertos e democráticos se diferenciam ou não dos 
jovens que apresentam uma percepção do clima de sala de aula como ambientes não 
coesos. Os grupos formados com base nas diferentes percepções de clima de sala de aula 
(aberto/não aberto), avaliadas nos quatro momentos de recolha de dados, são apresentados 
no Quadro abaixo.  
 
QUADRO 96. 
Médias e N por grupo do clima de sala de aula em cada factor de clima de sala de aula 
    Clima de sala de aula não aberto           Clima de sala de aula aberto     Omissos                   
Clima de sala de aula  













               17.65            644                                24.48             637                            0 
               17.34            499                                23.02             464                            0 
               16.70            342                                21.58             305                            0         
               16.55            272                                21.45             298                            1 
               12.73            530                                18.00             750                            1 
               12.99            390                                18.06             573                            0 
               13.10            248                                18.25             397                            2 
               12.89            198                                18.23             372                            1 
               23.11             601                               33.41             680                            0 
               23.42             472                               33.50             491                            0 
               23.99             301                               33.84             344                            2 
               24.60             245                               34.02             326                            0 
 
 Como foi introduzido anteriormente, com o intento de avaliar a influência do grupo de 
clima familiar no nível de conhecimentos políticos dos jovens e possíveis efeitos de 
interacção do género e da idade, recorremos a análises de variância multivariada, tal como 
se apresenta no Quadro 97. Verifica-se que os indivíduos com clima familiar coeso 
apresentam sistematicamente, ao longo dos quatro momentos de recolha de dados, médias 
de conhecimentos políticos superiores às apresentadas pelos jovens que consideram ter um 
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clima de família não coeso. Assim, pode afirmar-se que os resultados demonstraram que 
existem diferenças significativas nos conhecimentos políticos dos jovens consoante o grupo 
do clima familiar de proveniência [F (2, 012) = 6.001; p = 0.036], não se tendo verificado 
quaisquer efeitos de interacção entre as variáveis. 
 
QUADRO 97. 
Médias e desvios-padrão dos conhecimentos políticos em função do clima familiar  
        Clima familiar não coeso                          Clima familiar coeso           
Conhecimentos políticos  





               3.06a              .04                                      3.17b              .03 
               2.29a              .04                                      2.40b              .03 
               2.02a              .03                                      2.26b              .03 





Nota: Diferentes letras indicam diferenças significativas dos valores indicados na célula à significância estatística de p < 0.05 e p 
<0.01 
   *** p < 0.001; ** p < 0.01; * p < 0.05 
  
 Procurando atestar a influência das percepções sobre o clima de sala de aula no nível 
de conhecimentos políticos dos jovens e a existência de possíveis efeitos de interacção 
entre variáveis, foi efectuada uma análise de variância multivariada. Foi avaliado o efeito do 
grupo de pertença definido em relação a cada uma das sub-escalas do instrumento de 
avaliação do clima de sala de aula. Os resultados revelaram diferenças significativas nos 
conhecimentos políticos dos jovens apenas nas sub-escalas de Relevância Pessoal [F (2, 
005) = 2.550; p = 0.001] e de Negociação entre Estudantes [F (2, 011) = 10.211; p = 0.001], 
não se verificando efeitos da restante sub-escala do instrumento de avaliação do clima de 
sala de aula, nem da sua interacção com as variáveis género e idade.  
 
QUADRO 98. 
Médias e desvios-padrão dos conhecimentos políticos em função do clima de sala de aula (relevância 
pessoal)  
     Clima de sala de aula não aberto              Clima de sala de aula aberto           
Conhecimentos políticos  





               3.03a              .04                                      3.22b              .04 
               2.29a              .04                                      2.41b              .04 
               2.02                .03                                      2.28                .03 





Nota: Diferentes letras indicam diferenças significativas dos valores indicados na célula à significância estatística de p < 0.05 e p 
<0.01 









Médias e desvios-padrão dos conhecimentos políticos em função do clima de sala de aula 
(negociação entre estudantes)  
     Clima de sala de aula não aberto              Clima de sala de aula aberto           
Conhecimentos políticos  





               3.06a              .04                                      3.19b              .04 
               2.26a              .04                                      2.44b              .04 
               2.18a              .03                                      2.31b              .03 





Nota: Diferentes letras indicam diferenças significativas dos valores indicados na célula à significância estatística de p < 0.05 e p 
<0.01 
   *** p < 0.001; ** p < 0.01; * p < 0.05 
 
 No que diz respeito às competências de literacia política, procurou-se também avaliar 
a influência das percepções sobre o clima familiar no nível de literacia política dos jovens e a 
existência de possíveis efeitos de interacção entre variáveis. Através de análises de 
variância multivariada, verificou-se que não existem diferenças significativas no nível de 
competências de interpretação de mensagens políticas ou competências de literacia política 
em função da pertença ou não a um grupo com clima familiar coeso [F (2, 006) = 2.456; p = 
0.979]. 
 Não foram verificados efeitos de interacção entre as variáveis. 
 
 Para se atestar a influência das percepções sobre o clima de sala de aula no nível de 
literacia política e a existência de possíveis efeitos de interacção entre variáveis, foi também 
efectuada uma análise de variância multivariada. Os resultados revelaram que não existem 
efeitos significativos nos níveis de literacia política dos jovens [F (1, 004) = .224; p = 0.683] 
em função do grupo de pertença de clima de sala de aula (clima de sala de aula não 
aberto/aberto), nas quatro amostras do nosso estudo empírico. 




 Em suma, no que diz respeito às medidas de desenvolvimento do domínio político de 
nível cognitivo, pode dizer-se que o clima familiar coeso tem influência no nível de 
conhecimentos políticos dos jovens participantes mas não exerce qualquer influência no 
nível de literacia política dos jovens, nas quatro amostras do estudo. O clima de sala de aula 
aberto exerce influência no nível de conhecimentos políticos dos jovens em função das sub-
escalas Relevância Pessoal e Negociação entre Estudantes e não tem qualquer efeito no 
nível de literacia política. 
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 Para testar o efeito do grupo familiar e de sala de aula de pertença nas atitudes de 
desenvolvimento político dos jovens, foram realizadas várias análises de variância 
multivariada. Optámos por avaliar também a interacção dos grupos familiar e de sala de aula 
com o género, a idade e o estatuto socioeconómico, uma vez que foram detectadas 
diferenças em função destas variáveis nas análises efectuadas anteriormente.  
 Centrando-nos no estudo das atitudes de tolerância política, pode dizer-se que os 
resultados das análises demonstraram que, em função dos grupos do clima familiar, não há 
efeitos significativos do clima familiar nas atitudes de tolerância política [F (2, 006) = 3.943; p 
= 0.394], não se tendo também verificado efeitos de interacção com as variáveis acima 
apontadas.     
 Em termos da influência do clima de sala de aula, as análises demonstraram a 
existência de efeitos significativos do clima de sala de aula (aberto/não aberto) nas atitudes 
de tolerância política dos participantes no estudo [F (2, 005) = 2.433; p = 0.008], revelando 
que os indivíduos com clima de sala de aula aberto nas sub-escalas de Relevância Pessoal 
e Negociação entre Estudantes apresentam maior tolerância política (Quadro 100). 
 Não existem efeitos de interacção com outras variáveis.  
 
QUADRO 100. 
Médias e desvios-padrão das atitudes de tolerância política em função do clima de sala de aula 
(relevância pessoal) 
  Clima de sala de aula não aberto                Clima de sala de aula aberto           
Atitudes de toler. política 





               24.35a            .19                                      24.56b            .16 
               23.91a            .17                                      25.01b            .18 
               23.99a            .17                                      25.08b            .18 




  ,463 
Nota: Diferentes letras indicam diferenças significativas dos valores indicados na célula à significância estatística de p < 0.05 e p 
<0.01 
   *** p < 0.001; ** p < 0.01; * p < 0.05 
 
QUADRO 101. 
Médias e desvios-padrão das atitudes de tolerância política em função do clima de sala de aula 
(negociação entre estudantes) 
 Clima de sala de aula não aberto                 Clima de sala de aula aberto           
Atitudes de toler. política 





               24.36              .17                                      24.55              .19 
               23.93a            .22                                      24.72b            .20 
               23.96a            .22                                      24.78b            .20 
               23.92a            .22                                      24.75b            .20 




Nota: Diferentes letras indicam diferenças significativas dos valores indicados na célula à significância estatística de p < 0.05 e p 
<0.01 
   *** p < 0.001; ** p < 0.01; * p < 0.05 
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 Segue-se o estudo do efeito da coesão do grupo familiar (não coeso/coeso) e da 
abertura e democraticidade do clima de sala de aula (não aberto/aberto) na confiança nas 
instituições sociais e políticas que, tal como é possível constatar no Quadro abaixo, 
apresenta diferenças significativas no nível de confiança nas instituições sociais F (2, 012) = 
7.623; p = 0.001] e também no nível de confiança nas instituições políticas [F (2, 005) = 
2.433; p = 0.008] em função do clima familiar coeso.  




Médias e desvios-padrão da confiança nas instituições sociais e políticas em função do clima familiar  
        Clima familiar não coeso                          Clima familiar coeso Confiança nas inst. 
sociais e políticas 









               23.88a            .21                                      24.85b            .18 
               23.06              .22                                      23.60              .19 
               22.78a            .22                                      23.60b            .19 
               22.76              .23                                      23.11              .21 
               13.83a            .24                                     14.74b             .20 
               13.34a            .25                                     14.06b             .22 
               13.09              .26                                     13.45               .24 







  ,856 
2,990 
Nota: Diferentes letras indicam diferenças significativas dos valores indicados na célula à significância estatística de p < 0.05 e p 
<0.01 
   *** p < 0.001; ** p < 0.01; * p < 0.05 
 
 Relativamente ao efeito do grupo de clima de sala de aula de pertença nos níveis de 
confiança nas instituições sociais e níveis de confiança nas instituições políticas, os 
resultados revelaram a existência de diferenças significativas nas três sub-escalas do 
instrumento do clima de sala de aula - Relevância Pessoal, Voz Crítica e Negociação entre 
Estudantes [F (2, 013 = 8.665; p = 0.000], [F (2, 008) = 5.325; p = 0.001] e [F (2, 012) = 
8.127; p = 0.000] (Quadro 98, Quadro 99, Quadro 100). Tais resultados revelam que os 
indivíduos que percepcionam o clima de sala de aula como aberto apresentam níveis 
superiores de confiança nas instituições sociais e também níveis superiores de confiança 
nas instituições políticas, em comparação com os indivíduos que percepcionam o clima de 
sala de aula como não aberto que apresentam níveis mais baixos de confiança nas 
instituições sociais e nas instituições políticas. Ressalve-se o facto da sub-escala Voz Crítica 
do clima da sala de aula não ser um elemento influente no nível de confiança nas 
instituições políticas da sociedade, mas apenas no nível de confiança nas instituições 
sociais. 
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 Assinale-se que também aqui não foram encontrados efeitos de interacção com as 
variáveis género, idade e/ou estatuto socioeconómico. 
 
QUADRO 103. 
Médias e desvios-padrão da confiança nas instituições sociais e políticas em função do clima de sala 
de aula (relevância pessoal) 
  Clima de sala de aula não aberto                Clima de sala de aula aberto  Confiança nas inst. 
sociais e políticas   









               23.79a            .19                                   24.94b              .20 
               22.95a            .20                                   23.72b              .22 
               22.55a            .21                                   23.29b              .22 
               20.12a            .24                                   22.14b              .23 
               13.97a            .21                                   14.60b              .23 
               13.28a            .23                                   14.13b              .25 
               12.09a            .23                                   13.10b              .25 









Nota: Diferentes letras indicam diferenças significativas dos valores indicados na célula à significância estatística de p < 0.05 e p 
<0.01 
   *** p < 0.001; ** p < 0.01; * p < 0.05 
 
QUADRO 104. 
Médias e desvios-padrão da confiança nas instituições sociais e políticas em função do clima de sala 
de aula (voz crítica) 
  Clima de sala de aula não aberto                Clima de sala de aula aberto  Confiança nas inst. 
sociais e políticas   









             23.92a             .21          
             22.98a             .21 
             22.03               .21 
             21.39               .22 
             14.19               .23 
             13.68               .24 
             12.08               .24 
               9.60               .25 
               24.82b             .18 
               23.69b              .21 
               22.45                .22 
               22.09                .22 
               14.39                .21 
               13.73                .24 
               12.39                .24 









Nota: Diferentes letras indicam diferenças significativas dos valores indicados na célula à significância estatística de p < 0.05 e p 
<0.01 




























Médias e desvios-padrão da confiança nas instituições sociais e políticas em função do clima de sala 
de aula (negociação entre estudantes) 
  Clima de sala de aula não aberto                Clima de sala de aula aberto  Confiança nas inst. 
sociais e políticas   









              23.98a              .18 
              24.29                .19 
              23.59                .19 
              22.97                .20 
              13.98a              .20 
              14.12                .21 
              13.29                .21 
              10.01                .22 
               24.87b             .17 
               24.45               .20 
               23.75               .20 
               23.28               .20 
               14.82b             .19 
               14.45                .23 
               13.59                .23 









Nota: Diferentes letras indicam diferenças significativas dos valores indicados na célula à significância estatística de p < 0.05 e p 
<0.01 
   *** p < 0.001; ** p < 0.01; * p < 0.05 
 
 Prosseguindo com a análise dos efeitos do grupo de clima de sala de aula e clima 
familiar de pertença nas medidas de desenvolvimento psicológico juvenil, estudamos agora 
a confiança interpessoal. Através das análises de variância multivariada, verifica-se que os 
resultados evidenciam a não existência de efeitos significativos do grupo familiar de 
pertença dos indivíduos nos seus níveis de confiança interpessoal [F (2, 005) = 2.425; p = 
0.203]. Não se verificaram diferenças significativas em função da interacção com as 
variáveis género, idade e/ou estatuto socioeconómico. 
 
 Em termos dos efeitos do grupo de clima de sala de aula, tal como é possível 
observar no Quadro abaixo, os indivíduos que se integram no grupo que avalia o clima de 
sala de aula como aberto apresentam níveis superiores de confiança interpessoal, 
comparando com os indivíduos que avaliam o clima da sua sala de aula como não sendo 
aberto. Os efeitos significativos da sub-escala Relevância Pessoal do instrumento de 
avaliação do clima de sala de aula verificaram-se somente na segunda amostra [F (2, 014) = 
6.634; p = 0.009]. Como se pode verificar detalhadamente no Quadro 107, também a sub-
escala Negociação entre Estudantes do clima de sala de aula exerce influência nos níveis 
de confiança interpessoal, pois quem experiencia um clima de sala de aula aberto onde a 
negociação, debate e troca de ideias entre os alunos, apresenta níveis superiores de 
confiança interpessoal [F (2, 015) = 7.051; p = 0.048]. Não foram evidenciados efeitos 
significativos na sub-escala Voz Crítica do instrumento de avaliação do clima de sala de 
aula. 
 Não foram encontrados efeitos de interacção com as variáveis género, idade e/ou 
estatuto socioeconómico. 
 




Médias e desvios-padrão da confiança interpessoal em função do clima de sala de aula (relevância 
pessoal) 
  Clima de sala de aula não aberto                Clima de sala de aula aberto   
Confiança interpessoal 





                5.52               .06 
                5.09a             .07 
                5.08               .07 
                5.06               .07 
                  5.55              .07 
                  5.36b            .08 
                  5.19              .08    





Nota: Diferentes letras indicam diferenças significativas dos valores indicados na célula à significância estatística de p < 0.05 e p 
<0.01 
   *** p < 0.001; ** p < 0.01; * p < 0.05 
 
QUADRO 107. 
Médias e desvios-padrão da confiança interpessoal em função do clima de sala de aula (negociação 
entre estudantes) 
  Clima de sala de aula não aberto                Clima de sala de aula aberto   
Confiança interpessoal 





                5.59              .06 
                5.10a            .07 
                5.09              .07 
                5.05a            .07 
                  5.58               07 
                  5.33b            .08 
                  5.19              .08    





Nota: Diferentes letras indicam diferenças significativas dos valores indicados na célula à significância estatística de p < 0.05 e p 
<0.01 
   *** p < 0.001; ** p < 0.01; * p < 0.05 
 
 Em relação à medida de interesse político, através das análises de variância 
multivariada efectuadas, verifica-se que os resultados evidenciam efeitos significativos do 
grupo familiar com clima coeso nos níveis de interesse político dos jovens [F (2, 007) = 
3.441; p = 0.020], ao longo das quatro amostras que compõem o estudo que aqui se 
apresenta. Não se verificaram diferenças significativas em função da interacção com as 
variáveis género, idade e/ou estatuto socioeconómico. 
 
QUADRO 108. 
Médias e desvios-padrão do interesse político em função do clima familiar  
        Clima familiar não coeso                          Clima familiar coeso  
Interesse político 





                2.60a            .09 
                2.67a            .10 
                2.62a            .10 
                2.64a            .10 
                  2.84b             .08 
                  2.99b             .09 
                  2.95b             .09 





Nota: Diferentes letras indicam diferenças significativas dos valores indicados na célula à significância estatística de p < 0.05 e p 
<0.01 
   *** p < 0.001; ** p < 0.01; * p < 0.05 
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 Os resultados das análises efectuadas, tendo em linha de conta o grupo de clima de 
sala de aula, mostram-nos que, tal como se observa no Quadro 109, os indivíduos que se 
integram no grupo que avalia o seu próprio clima de sala de aula como aberto apresentam 
níveis superiores de interesse político nas sub-escalas Relevância Pessoal [F (2, 010) = 
4.752; p = 0.011] e Negociação entre Estudantes [F (2, 011) = 5.033; p = 0.019], se 
compararmos com os indivíduos que avaliam o clima da sua sala de aula como não sendo 
aberto. Não se encontram diferenças significativas dos níveis de interesse político em 
função da sub-escala Voz Crítica, nem da sua interacção com as variáveis género, idade 
e/ou estatuto socioeconómico. 
 
QUADRO 109. 
Médias e desvios-padrão da confiança interpessoal em função do clima de sala de aula (relevância 
pessoal) 
  Clima de sala de aula não aberto                Clima de sala de aula aberto   
Interesse político 





                2.61              .08 
                2.66a            .09 
                2.59a            .08 
                2.63a            .09 
                  2.82              .09 
                  3.00b            .09 
                  2.83b            .08    





Nota: Diferentes letras indicam diferenças significativas dos valores indicados na célula à significância estatística de p < 0.05 e p 
<0.01 
   *** p < 0.001; ** p < 0.01; * p < 0.05 
 
QUADRO 110. 
Médias e desvios-padrão da confiança interpessoal em função do clima de sala de aula (negociação 
entre estudantes) 
  Clima de sala de aula não aberto                Clima de sala de aula aberto   
Interesse político 





                2.68              .09 
                2.65a            .09 
                2.64a            .09 
                2.78              .09 
                  2.65              .08 
                  2.91b            .09 
                  2.96b            .09 





Nota: Diferentes letras indicam diferenças significativas dos valores indicados na célula à significância estatística de p < 0.05 e p 
<0.01 
   *** p < 0.001; ** p < 0.01; * p < 0.05 
 
 Para testar o efeito do grupo familiar (não coeso/coeso) e de clima de sala de aula 
(não aberto/aberto), foram novamente efectuadas análises de variância multivariada, mas 
desta vez em relação à eficácia política colectiva dos jovens. Os resultados revelaram que 
não há efeitos significativos da pertença a um clima familiar coeso/não coeso no nível de 
eficácia política colectiva dos jovens [F (2, 007) = 3.441; p = 0.565]. Não há diferenças 
significativas de interacção com as variáveis género, idade e/ou estatuto socioeconómico. 
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 No que concerne ao grupo do clima de sala de aula, os resultados apresentam 
efeitos significativos em todas as sub-escalas, o que quer dizer que os indivíduos que 
pertencem ao grupo do clima de sala de aula aberto apresentam níveis mais elevados da 
crença na eficácia política colectiva (Quadro 111, 112 e 113). Não se verificaram diferenças 




Médias e desvios-padrão da eficácia política colectiva em função do clima de sala de aula (relevância 
pessoal) 
  Clima de sala de aula não aberto                Clima de sala de aula aberto   
Eficácia política colectiva 





                19.69a          .24 
                19.49            .26 
                19.20a          .27 
                19.17a          .28 
                  20.78b           .25 
                  20.39b           .28 
                  20.21b           .29 





Nota: Diferentes letras indicam diferenças significativas dos valores indicados na célula à significância estatística de p < 0.05 e p 
<0.01 
   *** p < 0.001; ** p < 0.01; * p < 0.05 
 
QUADRO 112. 
Médias e desvios-padrão da eficácia política colectiva em função do clima de sala de aula (voz crítica) 
  Clima de sala de aula não aberto                Clima de sala de aula aberto   
Eficácia política colectiva 





             19.76a               .26 
             19.49a               .26 
             19.23a               .26 
             19.09                 .28 
                20.71b             .23 
                20.39b             .28 
                20.10b             .29 





Nota: Diferentes letras indicam diferenças significativas dos valores indicados na célula à significância estatística de p < 0.05 e p 
<0.01 
   *** p < 0.001; ** p < 0.01; * p < 0.05 
 
QUADRO 113. 
Médias e desvios-padrão da eficácia política colectiva em função do clima de sala de aula 
(negociação entre estudantes) 
  Clima de sala de aula não aberto                Clima de sala de aula aberto   
Eficácia política colectiva 





               19.61a             .24 
               19.33a             .28 
               19.21a             .29 
               19.03a             .30 
               20.86b              .25 
               20.55b              .26 
               20.18b              .27 





Nota: Diferentes letras indicam diferenças significativas dos valores indicados na célula à significância estatística de p < 0.05 e p 
<0.01 
   *** p < 0.001; ** p < 0.01; * p < 0.05 
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 Concluindo, no que concerne às medidas atitudinais de desenvolvimento do domínio 
político, ficou aqui demonstrado que o clima familiar coeso tem influência no nível de 
confiança nas instituições sociais, no nível de confiança nas instituições políticas e no 
interesse político dos jovens. Por seu lado, o clima de sala de aula aberto exerce influência 
em todas as medidas atitudinais até aqui estudadas, atitudes de tolerância política, 
confiança nas instituições sociais e políticas, confiança interpessoal, interesse político e 
eficácia política colectiva. 
 Para testar os efeitos dos grupos de clima familiar e de clima de sala de aula nas 
disposições comportamentais dos jovens para a actividade política futura, enquanto adultos, 
vamos finalizar esta fase do nosso capítulo com a apresentação dos resultados de análises 
de variância multivariada. Consideramos também a interacção dos grupos de clima familiar 
e de clima de sala de aula com o género, com a idade e com a variável do estatuto 
socioeconómico. 
 Os resultados revelam que não há efeitos significativos do grupo familiar com clima 
coeso nos níveis de actividade política futura dos jovens [F (2, 006) = 2.778; p = 0.275], ao 
longo das quatro amostras que compõem o estudo que se apresenta. Não se verificaram 
diferenças significativas em função da interacção com as variáveis género, idade e/ou 
estatuto socioeconómico. 
 Já em relação ao grupo de clima de sala de aula aberto, tal como se pode observar no 
Quadro 108, existem resultados significativos do clima de sala de aula aberto na actividade 
política futura na sub-escala Relevância Pessoal [F (2, 004) = 2.653; p = 0.025] e na sub-
escala Negociação entre Estudantes [F (2, 010) = 6.528; p = 0.000], na medida em que os 
indivíduos com pertença a um clima de sala de aula aberto, onde percepcionam que o que 
se aprende dentro da sala de aula os ajuda a compreender os fenómenos da vida 
quotidiana, e onde percepcionam também que existe um clima de troca de ideias entre os 
intervenientes do contexto da sala de aula, têm maior (pré) disposição para a actividade 
política futura, quando forem adultos. Verifica-se que não existem efeitos significativos da 
sub-escala Voz Crítica do clima de sala de aula [F (2, 002) = 1.034; p = 0.859] nos níveis de 
actividade política que os jovens pretendem vir a concretizar. Não se verificou nenhum efeito 
de interacção dos grupos de clima de sala de aula não aberto/aberto com o género, com a 














Médias e desvios-padrão da actividade política futura em função do clima de sala de aula (relevância 
pessoal) 
  Clima de sala de aula não aberto                Clima de sala de aula aberto   
Actividade política futura 





               29.11a            .36 
               29.94              .38 
               29.04a            .42 
               29.99a            .38 
                30.30b            .39 
                31.01               ,41 
                30.10b             .39 





Nota: Diferentes letras indicam diferenças significativas dos valores indicados na célula à significância estatística de p < 0.05 e p 
<0.01 
   *** p < 0.001; ** p < 0.01; * p < 0.05 
 
QUADRO 115. 
Médias e desvios-padrão da actividade política futura em função do clima de sala de aula 
(negociação entre estudantes) 
  Clima de sala de aula não aberto                Clima de sala de aula aberto   
Actividade política futura 





             28.75a               .36 
             29.80a               .40 
             29.81                 .41 
             29.86a               .42 
               30.66b             .38 
               31.14b             .38   
               30.35               .39   





Nota: Diferentes letras indicam diferenças significativas dos valores indicados na célula à significância estatística de p < 0.05 e p 
<0.01 
   *** p < 0.001; ** p < 0.01; * p < 0.05 
 
 Finalizando, importa referir que no estudo do grupo familiar coeso e de clima de sala 
de aula aberto e democrático, foi possível verificar que enquanto o clima de coesão familiar 
não tem um papel de influência ao nível das disposições para futuros comportamentos 
politicamente activos por parte dos jovens, já o clima de sala de aula aberto e democrático 
exerce uma influência relevante na actividade política futura dos jovens, tal como previsto.  
 
 Ainda com o objectivo de procurar avaliar o grau em que as dimensões de clima de 
família, clima de sala de aula são capazes de explicar as medidas de desenvolvimento 
psicológico no domínio político, foram realizadas análises de regressão linear múltipla 
hierárquica.   
 Fizemos, previamente ao cálculo da regressão, uma avaliação dos pressupostos 
necessários à sua realização, que não revelou a existência de violações às condições. Nas 
análises de regressão linear múltipla hierárquica efectuadas introduzimos, em primeiro lugar, 
as variáveis sociodemográficas que se mostraram significativas em análises anteriores, de 
modo a controlar o seu efeito. No segundo bloco introduzimos as dimensões de clima 
familiar e no terceiro bloco as dimensões de clima de sala de aula, de modo a analisar o seu 
contributo na explicação dos fenómenos. Tal como se pode observar no Quadro 116, as 
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análises foram realizadas tendo como variável dependente as diversas medidas do domínio 
político do nosso estudo, nos diferentes momentos de recolha de dados.47 Estas análises 
revelaram que algumas variáveis sociodemográficas apresentam resultados 
estatisticamente significativos embora o nível de variância explicada não seja muito elevado. 
Efectivamente, refira-se a título de exemplo, que a variável género explica significativamente 
4,6% da variação nos resultados dos conhecimentos políticos. Por outro lado, note-se que o 
clima de sala de aula tem um papel muito relevante como preditor significativo das medidas 
de domínio político de desenvolvimento psicológico juvenil consideradas no nosso estudo, 
explicando 33% da variação nos resultados da dimensão de actividade política futura. Esta 
análise vem reforçar o estudo das diferenças apresentado anteriormente, no sentido de 
revelar o clima de sala de aula como melhor preditor das medidas de desenvolvimento 
psicológico juvenil presentes nesta investigação.  
 
QUADRO 116. 
Testes dos efeitos principais inter-sujeitos para as dimensões de desenvolvimento psicológico no domínio político 
dos jovens  
Variáveis preditas Variáveis preditoras R² (R² Adj.) Variação  
no R² 













.046 (.042) .046 -.027 -.903 11.343 (1) .367 
.046 (.042) .046 -.028 -.582 11.343 (1) .561 




Nível educacional do pai 
Nível educacional da mãe 
Estatuto socioeconómico .046 (.042) .046 -.082 -1.383 11.343 (1) .167 


























.070 (.062) .062 -.021 -.633 4.560 (5) ,527 
Conhecimentos 
políticos 
3º bloco:  
Relevância pessoal 
Voz crítica 













.006 (.002) .006 .027 .885 1.406 (1) .377 
.006 (.002) .006 .028 .567 1.406 (1) .571 




Nível educacional do pai 
Nível educacional da mãe 
Estatuto socioeconómico .006 (.002) .006 -.053 -.887 1.406 (1) .375 
Literacia política 














                                                 
47
 Na medida em que não há resultados muito diferentes ao longo dos quatro momentos de recolha de dados, ou 
seja a ordem do poder explicativo das variáveis preditoras continua a ser a mesma em todas as análises 
efectuadas, e por razões de organização de espaço, abstemo-nos de apresentar as análises de regressão para 
todas as amostras. 
 



































Relevância pessoal  
Voz crítica  
Negociação entre estudantes 













.044 (.040) .044 -.070 -1.457 10.926 (1) .145 
1º bloco: 
Idade 
Nível educacional do pai 
Estatuto socioeconómico .044 (.040) .044 -.062 -1.066 10.926 (1) .001 














.189 (.140) .132 .139 4.429 10.150 (5) .000 




Relevância pessoal  
Voz crítica  
Negociação entre estudantes  .189 (.140) .132 -.035 -1.049 10.150 (5) .295 
.020 (.016) .020 -.094 -3,127 4.983 (1) .002 
.020 (.016) .020 -.054 -1.109 4.983 (1) .268 
1º bloco: 
Idade 
Nível educacional do pai 
Estatuto socioeconómico .020 (.016) .020 -.148 -2.504 4.983 (1) .012 





































3º bloco:  
Relevância pessoal  
Voz crítica  













.021 (.017) .021 .000 -.003 5.147 (1) .998 
.021 (.017) .021 -.060 -1.159 5.147 (1) .247 
1º bloco: 
Género 
Nível educacional do pai 
Nível educacional da mãe 
Estatuto socioeconómico .021 (.017) .021 .068 1.146 5.147 (1) .252 


























.102 (.099) .099 .044 1.285 1.209 (5) .199 
Confiança 
interpessoal 
3º bloco:  
Relevância pessoal  
Voz crítica  













.046 (.042) .046 .191 3.716 11.521 (1) .000 
1º bloco: 
Género 
Nível educacional da mãe 
Estatuto socioeconómico .046 (.042) .046 -.029 -.493 11.521 (1) .622 


























.352 (.325) .319 -.093 -2.807 17.671(5) .005 
Interesse político 
3º bloco:  
Relevância pessoal  
Voz crítica  














Nível educacional do pai 
Estatuto socioeconómico .004 (.000) .004 -.042 -.699 .964 (5) .485 
2º bloco:  





























Relevância pessoal  
Voz crítica  
Negociação entre estudantes  .320 (.191) .186 .104 3.096 15.345 (4) .002 















.011 (.007) .011 .130 2.464 2.617 (5) .014 
1º bloco: 
Idade 
Nível educacional da mãe 
Estatuto socioeconómico 
.011 (.007) .011 -.009 -.146 2.617 (5) .884 
 














.399 (.338) .330 .075 2.361 19.290 (5) .018 
.399 (.338) .330 -.070 -2.089 19.290 (5) .037 
Actividade 
política futura 
3º bloco:  
Relevância pessoal  
Voz crítica  
Negociação entre estudantes  
.399 (.338) .330 .152 4.514 19.290 (5) .000 
 
A relação entre o clima familiar e de sala de aula e as experiências de 
participação juvenil 
 
 No sentido de avaliarmos qual a relação existente entre o clima familiar e o clima de 
sala de aula e as experiências de participação juvenil, foram realizadas análises de variância 
multivariada, com o propósito de se avaliar se a percepção do jovem em relação ao seu 
grupo familiar como sendo coeso/não coeso e ao seu clima de sala de aula como sendo 
aberto/não aberto tem ou não influência nas experiências de participação dos jovens 
participantes e na tipologia de experiências em que se envolvem. 
 O resultado das análises permite-nos observar que não há efeitos significativos do 
grupo de indivíduos que percepcionam o seu clima familiar como sendo coeso no nível de 
experiências de participação juvenil nem no tipo de experiência de participação escolhida 
pelos jovens [F (2, 000) = .012; p = 0.989], ao longo dos quatro momentos de recolha de 
dados do nosso estudo.  
 Os resultados efectuados junto de todas as amostras do nosso estudo evidenciaram 
que os indivíduos que percepcionam o clima de sala de aula como aberto na sub-escala 
Relevância Pessoal apresentam níveis mais elevados de envolvimento efectivo em 
experiências de participação do que os jovens que percepcionam o seu clima de sala de 
aula como não aberto em função da Relevância Pessoal do que se passa dentro da sala de 
aula, que se mostram significativamente menos participativos (Quadro abaixo). Não foram 
encontrados efeitos significativos das sub-escalas restantes do instrumento de avaliação do 
clima de sala de aula nem nas experiências de participação nem na tipologia das 
experiências participativas dos jovens. Também não se evidenciou nenhum efeito de 












Médias e desvios-padrão da variável “ter experiências de participação” em função do clima de sala de 
aula (relevância pessoal) 
  Clima de sala de aula não aberto                Clima de sala de aula aberto  
Ter exp. de participação 





                .81a                .02 
                .90a                .01 
                 96a                .01 
                .99                  .01      
                 .85b                .02 
                 .95b                .01 
               1.00b                .01 





Nota: Diferentes letras indicam diferenças significativas dos valores indicados na célula à significância estatística de p < 0.05 e p 
<0.01 
   *** p < 0.001; ** p < 0.01; * p < 0.05 
 
 A nossa intenção neste ponto é a de perceber que tipo de relação existe (ou não) 
entre a percepção de clima familiar coeso (e clima de sala de aula aberto) e a qualidade 
desenvolvimental das experiências de participação. No entanto, antes de mais, cabe-nos 
explicitar todos os processos de criação, computação ou transformação de variáveis do 
questionário das experiências de participação até chegar ao que considerámos ser a 
variável da medida desenvolvimental da qualidade dessas experiências, tal como foi 
teoricamente explicitado em capítulos anteriores.  
 Assim, depois de neste capítulo já ter sido feita a descrição dos dados das respostas 
dos adolescentes aos dois factores (acção e reflexão) – ainda numa perspectiva descritiva e 
categorial –, dos tipos de experiências de participação em que os jovens estão envolvidos e 
das experiências pessoalmente mais relevantes, convém agora centrarmo-nos, numa 
perspectiva dimensional, nas variáveis recolhidas a partir do questionário das experiências 
de participação e que descrevem a participação política juvenil. Como explicitado no capítulo 
da metodologia, na secção referente aos instrumentos, o Questionário das Experiências de 
Participação (QEP)48(Ferreira & Menezes, 2001) tem uma componente descritiva49 e outra 
                                                 
48
 É possível consultar o instrumento usado neste estudo de investigação, em anexo (anexos 2, 3, 4 e 5). 
49
 Cada participante foi chamado a responder às questões: “Colaboraste ou estiveste, alguma vez, ligado a:”  
1. Associações de estudantes (1= Nunca; 2= Apenas pontualmente; 3= Menos de 6 meses; 4= 6 meses ou 
mais) 
2. Partidos políticos ou juventudes partidárias (1= Nunca; 2= Apenas pontualmente; 3= Menos de 6 meses; 
4= 6 meses ou mais) 
3. Movimentos sociais reivindicativos ou de solidariedade social (1= Nunca; 2= Apenas pontualmente; 3= 
Menos de 6 meses; 4= 6 meses ou mais) 
4. Grupos ou associações juvenis, religiosas, desportivas ou recreativas (1= Nunca; 2= Apenas 
pontualmente; 3= Menos de 6 meses; 4= 6 meses ou mais) 
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componente onde os resultados são apresentados conforme os scores nos factores50. Como 
é nossa intenção estudar a qualidade desenvolvimental das experiências, e sabendo-se que 
“a relação entre as sub-escalas apresentadas e a qualidade desenvolvimental das 
experiências não é directa” (Ferreira, 2006, p. 199), é relevante combinar a informação 
obtida relativa às oportunidades de acção e às oportunidades de reflexão proporcionadas 
pela experiência de participação pessoalmente para importante para o adolescente e, 
consistentemente, com a teoria sobre o assunto, vislumbrar qual o perfil de acção e reflexão 
que se estabelece em cada caso (relembre-se que a literatura indica que o equilíbrio entre 
os dois factores parece ser essencial ao desenvolvimento) (Ferreira, 2006). Por 
conseguinte, com o fito de alcançar o objectivo traçado, realizou-se uma análise de clusters 
(K-Means e Simple Euclidian Distance) mas não havendo um modelo teórico pré-
determinado procurou-se executar a análise para uma solução de seis perfis, mantendo o 
potencial interpretativo dos nossos dados e tendo em conta o posicionamento 
desenvolvimental de um dos autores do QEP (Ferreira, 2006) que assumiu diferentes perfis 
que combinam a informação relativa às oportunidades de acção e de reflexão 
proporcionadas pelas experiências pela experiência de participação mais significativa para 
os jovens em grupos, movimentos ou associações diversos. No Quadro seguinte 
apresentam-se os perfis da variável Qualidade (Desenvolvimental) das Experiências de 














                                                 
50
 Pede-se aos participantes para, pensando na experiência de participação que consideram ser a mais 
importante, identificar essa experiência, avaliar o seu envolvimento e ainda responder com que frequência 
realizou alguma das actividades (são cinco itens relativos a diferentes oportunidades de acção e outros cinco 
itens relativos a oportunidades de reflexão). Portanto, os scores são calculados a partir da escala incluída no 
instrumento. Sublinhe-se, como já foi amplamente explicitado, que a literatura tem vindo a associar as 
características dos contextos (oportunidades de acção e de reflexão que, através dos itens do questionário, se 
verifica se existem e em que grau ou nível) à promoção de experiências onde o desenvolvimento é potenciado. 
 











Média 15,19 20,82 
Média robusta (Tukey’s Biweight) 15,18 21,28 
Desvio-padrão 1,318 2,169 
Percentil                           5 
                                    10 























































Centros finais / percentil mais próximo 





















 De seguida foram ainda realizados procedimentos de análise de variância univariada 
(ANOVA) cujos resultados identificaram diferenças significativas entre as médias de cada 
uma das variáveis dos clusters construídos, o que nos permitiu realizar a validação dos seis 
clusters (perfil sem participação, perfil baixo-baixo, perfil médio-baixo, perfil baixo-
médio, perfil médio-alto e perfil alto-alto), conforme o que se apresenta no Quadro.51 Os 
seis perfis definidos classificam a totalidade dos participantes que fazem parte da amostra e 
                                                 
51
 Note-se que o procedimento descrito de análise de clusters da primeira amostra do estudo foi realizado para 
todas as amostras da investigação. 
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são distintos em termos da qualidade desenvolvimental das experiências de participação, 
variando ao nível dos valores referentes às oportunidades de acção e de reflexão. Com 
base nos resultados da análise de clusters foram transformadas as variáveis, de modo a 
dispormos de variáveis com qualidade desenvolvimental baixa e variáveis com qualidade 
desenvolvimental alta, que serão úteis em posteriores análises. 
 
QUADRO 119. 





































































































Nota: a) Nunca b) Poucas vezes c) Algumas vezes d) Nem muitas nem poucas vezes e) Algumas vezes f) Muitas vezes  
g) Muito frequentemente 
 
 Voltando agora à questão de investigação previamente colocada, de modo a ser 
possível testarmos a existência (ou não) de alguma relação entre os grupos percepcionados 
de clima familiar e de clima de sala de aula e a qualidade desenvolvimental das experiências 
de participação juvenil foram efectuadas análises correlacionais bivariadas, utilizando o 
coeficiente de correlação de Pearson, tal como é possível verificar nos Quadros 120 e 121. 
Verifica-se que as dimensões do clima de sala de aula, como a Relevância Pessoal, a Voz 
Crítica e a Negociação entre Estudantes e as dimensões do clima familiar se correlacionam, 
por vezes significativamente, de modo positivo com as dimensões das experiências de 
participação. Como se pode ver no Quadro 120, as percepções dos jovens em relação ao 
clima de sala de aula, clima familiar e oportunidades de acção e de reflexão proporcionadas 
pelas experiências de participação são relativamente independentes (as correlações entre 
dimensões de factores diferentes são moderadas a baixas e as correlações entre dimensões 
do mesmo factor são moderadas a altas), apesar de se verificar a existência de associações 
entre as várias dimensões. A correlação mais elevada entre factores diferentes ocorre entre 
a dimensão do clima familiar e a dimensão Relevância Pessoal de avaliação do clima de 
sala de aula da quarta amostra no nosso estudo (r=.32, p <0.01). Note-se também a 
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existência de correlações altas entre dimensões de clima de sala de aula e as dimensões 
das experiências de participação juvenil. 
 
QUADRO 120. 
Correlações de Pearson entre as dimensões do clima familiar, as dimensões das experiências de  





Clima de sala de aula 
 





























































































































































Nota: FAM – clima familiar; ACÇ – factor acção da avaliação das experiências de participação; REF – factor reflexão da  
avaliação das experiências de participação; RP – factor relevância pessoal da avaliação do clima de sala de aula; VC – factor  
voz crítica da avaliação do clima de sala de aula; NE – factor negociação entre estudantes da avaliação do clima de sala de 
aula (o algarismo à frente de cada dimensão identifica a amostra do estudo)  ** p < 0.01; * p < 0.05




Correlações de Pearson entre as dimensões do clima familiar, as dimensões das experiências de 





Clima fam./ QEP 
 





























































































































































Nota: FAM – clima familiar; ACÇ – factor acção da avaliação das experiências de participação; REF – factor reflexão da  
avaliação das experiências de participação; RP – factor relevância pessoal da avaliação do clima de sala de aula; VC – factor  
voz crítica da avaliação do clima de sala de aula; NE – factor negociação entre estudantes da avaliação do clima de sala de 
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A relação entre as experiências de participação juvenil e a dimensão 
política do desenvolvimento psicológico 
 
 Tendo em mente o estudo da relação entre as experiências de participação juvenil e a 
dimensão política do desenvolvimento psicológico juvenil, e as questões de investigação a 
este propósito levantadas, procurou-se realizar análises diversas e adequadas para as 
questões colocadas.  
 Com o propósito de testar em que grau o tipo de grupos, associações ou movimentos 
em que os jovens estão envolvidos, a duração das suas experiências de participação e o 
seu grau de envolvimento pessoal predizem as experiências de participação activa dos 
sujeitos e as dimensões de qualidade das experiências de participação, foi efectuada uma 
análise de regressão linear múltipla hierárquica. No primeiro bloco de variáveis foram 
introduzidas as variáveis de tipo-duração das experiências de participação, por termos já a 
noção (resultante das análises dos resultados anteriores) que terá efeitos significativos na 
variável experiências de participação. De seguida, introduzimos a dimensão do 
envolvimento pessoal, variável unidimensional, de modo a analisar o seu contributo na 
explicação das experiências em que os jovens se envolvem. No terceiro bloco de variáveis a 
introduzir, foram inseridas as dimensões (acção e reflexão) da variável qualidade 
desenvolvimental das experiências, com o objectivo de verificar se com este acréscimo se 
fornecia um contributo adicional na explicação das práticas de experiências de participação. 
Em todos os grupos de variáveis a serem introduzidas pelo método Enter se verificaram os 
valores de correlação com a dimensão das experiências de participação, que revelou a 
existência de multicolineariedade na dimensão de avaliação do envolvimento e na dimensão 
Reflexão que detêm entre si uma correlação superior a .60. Contudo, na medida em que 
Tabachnick e Fidell (1996) definem o valor de .70 como sendo o limite acima do qual se 
deve procurar ultrapassar a dificuldade mas abaixo do qual é possível avançar na execução 
da análise estatística (como limite inferior apontado em .20), ficámos mais seguros em 
relação às condições prévias para a realização da referida análise estatística. Tal como se 
pode observar no Quadro em baixo os três blocos de variáveis apresentam resultados 
significativos, demonstrando que são três preditores significativos das experiências de 
participação. As variáveis tipo-duração, envolvimento pessoal e qualidade das experiências 
de participação explicam significativamente 72% da variação dos resultados das 
Experiências de participação [F (4, 338) = 822.324; p<0.001]. A variável tipo-duração é a 
que tem maior cota de responsabilidade na variação dos resultados das experiências de 
participação, como se esperava, surgindo em primeiro lugar. Note-se que o perfil tipo-
duração onde constam experiências significativas com duração igual ou superior a 6 meses 
em associações de estudantes, movimentos sociais reivindicativos ou de solidariedade 
social e actividades desportivas, recreativas ou religiosas em associações juvenis e ainda 
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participação com duração inferior a 6 meses em partidos políticos apresenta o valor mais 
alto de Beta. Em relação a cada uma das categorias dentro de cada bloco de variáveis é 
possível dizer-se que só o perfil 2 (caracterizado por experiências de participação pontual ou 
com duração inferior a 6 meses em movimentos sociais reivindicativos ou de solidariedade 
social, partidos políticos e associações juvenis, religiosas, desportivas ou recreativas) e que 
representa uma percentagem inferior a 10% de prevalência no nosso estudo não apresenta 
resultados com significância estatística, tal como se vê no Quadro abaixo. 
 
QUADRO 122. 
Testes dos efeitos principais inter-sujeitos para as dimensões das experiências de participação juvenil 
Variável preditoras Variável predita R² (R² Adj.) Variação 
no R² 
F (GL) Sig. 
Experiências de 
participação 
.721 (720) .721 822.324 (4) .000 
Experiências de 
participação 









.838 (.837) .053 934.285 (7) .000 
Variável preditoras Categoria β t Sig. 
Perfil 1  .116 7.601 .000 
Perfil 2 .015 .991 .322 
Perfil 3 .106 6.866 .000 
Perfil 4 .128 7.955 .000 
Perfil 5 .361 19.398 .000 
Perfil 6 .793 51.997 .000 







Qualidade das experiências 
de participação 
Factor Reflexão .420 17.347 .000 
 
 Prosseguindo com a análise dos efeitos da qualidade desenvolvimental das 
experiências de participação nas medidas de desenvolvimento psicológico juvenil, 
estudamos agora os conhecimentos políticos dos jovens. Através das análises de variância 
multivariada, é nossa intenção verificar se existem ou não efeitos significativos da qualidade 
das experiências de participação nas medidas de desenvolvimento psicológico aqui 
estudadas, tais como conhecimentos políticos, competências de interpretação de 
mensagens políticas ou a denominada literacia política, atitudes de tolerância política, 
confianças nas instituições sociais e políticas, confiança interpessoal, interesse político, 
eficácia política colectiva e actividade política futura.  
 
 Conforme já foi demonstrado anteriormente, a oportunidade que tivemos de chegar 
aos perfis da variável Qualidade (Desenvolvimental) das Experiências de Participação 
através da análise de clusters será ao longo deste trabalho devidamente explorada, 
procurando retirar desta variável a saliência empírica que a perspectiva conceptual já lhe 
confere. Neste caso concreto, para a elaboração das análises que a seguir se apresenta, e 
como é nosso propósito comparar os efeitos das experiências com as qualidades 
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desenvolvimentais surge-nos como tarefa a executar estudar os perfis que apresentam 
diferentes níveis de qualidade; com essa intenção foram pedidos os percentis de cada 
amostra e localizaram-se as médias de cada um dos perfis de participação num dado 
percentil.52  
 
 Com o propósito de avaliar a influência da pertença ao grupo de alta qualidade 
desenvolvimental das experiências de participação no nível de conhecimentos políticos dos 
jovens e possíveis efeitos de interacção do género e da idade, recorremos a análises de 
variância multivariada, tal como se apresenta no Quadro 123. Verifica-se que os indivíduos 
cujo grupo de pertença é o que tem alta qualidade das experiências de participação 
apresentam continuamente, ao longo dos quatro momentos, médias de conhecimentos 
políticos superiores às apresentadas pelos jovens cujo grupo de pertença não revela alta 
qualidade desenvolvimental do valor das suas experiências de participação. Contudo, os 
resultados demonstraram que existem diferenças significativas nos conhecimentos políticos 
dos jovens consoante a qualidade desenvolvimental das experiências de participação 
juvenil [F (2, 012) = 8.525; p = 0.000] apenas nos dados da primeira e da segunda amostra, 
não se tendo verificado efeitos de interacção entre as variáveis. 
 
QUADRO 123. 
Médias e desvios-padrão dos conhecimentos políticos em função dos perfis de qualidade 













           
 





2.90a     .06 
2.59a     .07 
2.29       .04 
2.18       .04 
2.53a   .06 
2.19a   .07 
2.01     .03 
2.00     .03 
2.58a   .06 
2.22a   .07 
2.15     .04 
2.09     .03 
2.62a   .06 
2.28a   .07 
2.29     .04 
2.15     .04 
2.76a   .06 
2.66b   .07 
2.49     .05 
2.39     .04 
3.10b.05 
2.89b.07 
2.52  .05 





Nota: Diferentes letras indicam diferenças significativas dos valores indicados na célula à significância estatística de p < 0.05 e p 
<0.01 *** p < 0.001; ** p < 0.01; * p < 0.05 
 
                                                 
52
 Como referimos anteriormente, foi através do procedimento K-means Cluster que se definiram os perfis da 
qualidade desenvolvimental da participação. A interpretação dos perfis foi realizada tendo em conta a 
comparação dos valores dos centros dos clusters para cada um dos scores com os valores das médias robustas 
(Tukey’s Biweight) e os valores dos diferentes percentis da distribuição dos mesmos scores, de modo a averiguar 
a posição relativa do centro do cluster na distribuição do score. Note-se que no Perfil Sem Participação, onde se 
incluem todos os participantes no estudo sem experiências de participação, a sua definição foi feita apenas pela 
codificação da ausência de resposta como participação nula. Saliente-se que a abordagem de se integrar nas 
análises a efectuar três grandes perfis de qualidade desenvolvimental (não participam, com elevada qualidade e 
com baixa qualidade desenvolvimental) tem como fito a demonstração cabal da significância (ou não) da variável 
nas medidas em estudo. 
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 Para avaliar a influência da pertença dos perfis de qualidade desenvolvimental das 
experiências de participação no nível de competências de literacia política e possíveis 
efeitos de interacção do género e da idade, recorremos a análises de variância multivariada, 
tal como se apresenta no Quadro 124. Através das análises efectuadas é possível verificar 
que os jovens com experiências de participação de alta qualidade apresentam níveis 
mais elevados de competências de interpretação de mensagens políticas [F (2, 006) = 
5.010; p = 0.025] apenas nos dados da primeira e da segunda amostra, não se verificando 
quaisquer efeitos de interacção entre as variáveis. 
 
QUADRO 124. 
Médias e desvios-padrão das competências de literacia política em função dos perfis de qualidade 











Alto-Alto            
Competências de 





3.79a        .48 
3.01a        .29 
2.30          .18 
2.21          .15 
3.78a  .48. 
2.87a   .28 
2.09     .17     
2.20     .15 
3.80a     .80 
3.02a      29 
2.27       .18  
2.26       .15 
3.87a   .84 
3.20a   .30 
2.55     .19 
2.32     .16  
4.95a   .62 
4.50a   .38 
2.59     .19 
2.40     .16 
5.17b   .67 
4.85b   .39 
2.63     .19 





Nota: Diferentes letras indicam diferenças significativas dos valores indicados na célula à significância estatística de p < 0.05 e p 
<0.01 












 Em jeito de resumo, pode dizer-se que a qualidade das experiências de participação 
juvenil é realmente uma variável que exerce influência no que às medidas de 
desenvolvimento de nível cognitivo dentro do domínio político diz respeito, ao exercer 
influência significativa no nível de conhecimentos políticos dos jovens participantes e 
no nível de literacia política dos jovens. Saliente-se ainda que a partir da leitura dos 
resultados pode dizer-se que não ter experiências de participação é, por vezes, melhor do 
que ter experiências de participação de baixa qualidade desenvolvimental ao nível da 
promoção das variáveis cognitivas do desenvolvimento psicológico aqui estudadas. 
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 Em relação ao estudo do efeito da pertença ao perfil de alta qualidade 
desenvolvimental das experiências de participação no nível de atitudes de tolerância 
política, realizado através de análises de variância multivariada, como se apresenta no 
Quadro seguinte, pode dizer-se que ao longo do tempo do estudo, os indivíduos cujas 
experiências de participação são providas de qualidade desenvolvimental apresentam 
níveis mais elevados de atitudes de tolerância política [F (3, 011) = 4,565; p = 0.002] do que 
os jovens cujas experiências de participação não têm qualidade desenvolvimental. Os 
resultados demonstram que nos quatro momentos da investigação não participar é sempre 
melhor do que participar com pertença a perfis baixo-baixo e médio-baixo de qualidade das 
experiências de participação, tendo em vista a promoção de atitudes de tolerância política. 
Não se encontraram efeitos de interacção em função do género e idade. 
 
QUADRO 125. 
Médias e desvios-padrão das atitudes de tolerância política em função dos perfis de qualidade 









Médio-Alto Alto-Alto            
Atitudes de 





24.2a        .17 
24.3a        .19 
23.8a        .21 









24.4a     .17 
24.6a     .21 
24.0a     .22 
23.0a     .24 
25.0b     .20 
24.9b     .23 
24.2a     .23 
23.2a     .25 
25.2b     .21 
25.0b     .23 
24.5b     .24 





Nota: Diferentes letras indicam diferenças significativas dos valores indicados na célula à significância estatística de p < 0.05 e p 
<0.01 
   *** p < 0.001; ** p < 0.01; * p < 0.05 
 
 Ao nível da variável confiança nas instituições sociais e políticas, os resultados da 
análise de variância multivariada demonstram, como é possível observar no Quadro 126, a 
existência de efeitos significativos do grupo de pertença que representa experiências de 
participação com qualidade no nível de confiança nas instituições sociais e também no 
nível de confiança nas instituições políticas [F (3, 014) = 4.498; p = 0.004]. Os jovens sem 
experiências de participação e com perfil de qualidade desenvolvimental das experiências 
baixo-baixo apresentam os resultados mais baixos ao nível da confiança nas instituições 
políticas; ao nível da confiança nas instituições sociais os valores mais baixos situam-se nos 
perfis de qualidade desenvolvimental baixo-baixo e médio-baixo. Não se encontraram 











Médias e desvios-padrão da confiança em instituições sociais e políticas em função dos perfis de 









Médio-Alto Alto-Alto            
Confiança nas inst. 









24.0a        .18 
23.8          .20 
23.0          .21 
22.4          .22 
14.2          .20 
13.5a        .22 
13.2          .23 
12.5          .23 
23.4a   .17 
23.0     .19 
22.7     .20 
22.0     .21 
14.2     .20 
13.5a   .22 
13.2     .23 
12.5     .23 
23.8a.18 
23.2  .19 
22.9  .20 
22.2  .21 
14.6  .21 
13.7a.22 
13.5  .24 
12.6  .23 
24.4a   .19 
23.5     .20 
23.2     .22 
22.5     .22 
14.7     .21 
14.3a  .25 
13.6     .24 
12.7     .24 
24.7a     .20 
23.6       .21 
23.4       .22 
22.8       .23 
14.9       .22 
14.5b     .25 
13.8       .25 
12.9       .26 
25.1b     .21 
23.7       .22 
23.6       .23 
22.9       .23 
15.0       .22 
14.5b     .25 
13.8       .25 









Nota: Diferentes letras indicam diferenças significativas dos valores indicados na célula à significância estatística de p < 0.05 e p 
<0.01  *** p < 0.001; ** p < 0.01; * p < 0.05 
  
 Para testar o efeito do perfil de qualidade desenvolvimental das experiências de 
participação e possíveis efeitos de interacção do grupo com o género ou com a idade nas 
dimensões da confiança interpessoal, realizamos análises de variância multivariada. Os 
resultados demonstraram não existir qualquer efeito significativo da qualidade das 
experiências de participação no nível da confiança interpessoal dos jovens [F (2, 020) = 
9.770; p = 0.781], nem efeitos de interacção do género e idade. 
 
 Tal como se pode observar no Quadro 127, os indivíduos com pertença ao perfil de 
qualidade desenvolvimental das experiências de participação médio-alto e alto-alto 
apresentam níveis significativamente mais elevados de interesse político [F (2, 009) = 5.721; 
p = 0.000] nas quatro amostras do nosso estudo do que os restantes. Também aqui não 
participar parece ser preferível a ter experiências de participação com perfil baixo-baixo e 
médio-baixo de qualidade desenvolvimental, pois os indivíduos que se inserem nestes 
grupos têm níveis de interesse político inferiores. Não foram encontrados efeitos de 



















Médias e desvios-padrão do interesse político em função dos perfis de qualidade desenvolvimental 
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2.5a          .08 
2.7a          .09 
2.5a          .09 
2.3a          .08 
2.2a     .07 
2.4a     .08 
2.4a     .08 
2.1a     .08 
2.3a  .07 
2.6a  .09 
2.5a  .09 
2.2a  .08 
2.7a     .08 
2.9a     .10 
2.9a     .09 
2.6a     .09 
2.9a     .09 
3.3b     .10 
3.1b     .10 
2.8a     .09 
3.3b     .10 
3.5b     .10 
3.3b     .10 





Nota: Diferentes letras indicam diferenças significativas dos valores indicados na célula à significância estatística de p < 0.05 e p 
<0.01   *** p < 0.001; ** p < 0.01; * p < 0.05 
 
 Os resultados das análises efectuadas revelaram que os indivíduos com experiências 
de participação de alta qualidade, com perfis médio-alto e alto-alto, têm níveis 
significativamente superiores de eficácia política colectiva em comparação com os jovens 
cujas experiências de participação não têm alta qualidade (Quadro 128) [F (2, 011) = 3.945; 
p = 0.000]. Isto significa que há diferenças significativas ao nível da medida de eficácia 
política colectiva em função dos perfis de qualidade desenvolvimental das experiências de 
participação. Os níveis inferiores de eficácia política colectiva pertencem aos estudantes que 
apresentam o perfil baixo-baixo da qualidade desenvolvimental das suas experiências de 
participação. Não foram encontrados efeitos de interacção das variáveis de género e/ou 
idade.   
 
QUADRO 128. 
Médias e desvios-padrão da eficácia política colectiva em função dos perfis de qualidade 











Alto-Alto            
 





18.9a        .26 
18.9a        .29 
19.0a        .29 













22.1b   .30 
21.0a   .32 
21.9b   .35 
19.5a   .35 
22.2b   .30 
22.0b   .33 
22.3b   .37 





Nota: Diferentes letras indicam diferenças significativas dos valores indicados na célula à significância estatística de p < 0.05 e p 




 Acabando a referência às medidas atitudinais de desenvolvimento do domínio político, 
demonstra-se que a elevada qualidade desenvolvimental das experiências de participação 
juvenil tem influência muito significativa no nível de atitudes de tolerância política, no 
nível de confiança nas instituições sociais e nas instituições políticas, no interesse 
político dos jovens e na eficácia política colectiva.  
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 Por último, os resultados das análises de variância multivariada revelaram ainda que 
os indivíduos com experiências de participação de alta qualidade (perfis médio-alto e 
alto-alto de qualidade desenvolvimental das experiências de participação) têm níveis 
significativamente superiores de actividade política futura, ao apresentarem níveis mais 
elevados nesta dimensão em comparação com os jovens cujas experiências de participação 
não têm elevada qualidade (Quadro 129) [F (2, 045) = 22.402; p = 0.000]. De acordo com os 
resultados das análises efectuadas os níveis inferiores de actividade política futura 
pertencem aos jovens que se integram no perfil baixo-baixo, seguido do perfil médio-baixo. 
Também nesta dimensão de estudo, não foram encontrados efeitos de interacção das 
variáveis de género e/ou idade.   
 
QUADRO 129. 
Médias e desvios-padrão da actividade política futura em função dos perfis de qualidade 











Alto-Alto            
 





28.0a        .35 
28.4a        .38 
28.6a        .38 






28.3  .37 
28.6a.38 
29.1a.40 
28.7a   .38 
28.9a   .40 
29.2a   .41 
29.6a   .41 
30.5b   .41 
31.5b   .43 
32.2b   .44 
33.0b   .44 
33.2b   .45 
34.5b   .47 
34.8b   .49 





Nota: Diferentes letras indicam diferenças significativas dos valores indicados na célula à significância estatística de p < 0.05 e p 













 Concluindo, pode dizer-se que a qualidade desenvolvimental das experiências de 
participação juvenil é realmente uma variável de grande relevância no efeito significativo 
que tem nas medidas de desenvolvimento do nosso estudo empírico, não só em termos das 
medidas cognitivas, como nas medidas atitudinais e também nas de disposição 
comportamental futura dos jovens.  
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 Continuando na apresentação e interpretação dos resultados conforme as questões de 
investigação aventadas e com o objectivo de verificar se existem efeitos das experiências de 
participação actuais dos jovens nas disposições para a actividade política futura, em adultos, 
foi realizada uma análise de regressão linear simples para os quatro momentos do estudo, 
que nos permitiu mostrar que, tal como é possível verificar no Quadro 130, estar 
activamente envolvido é estatisticamente significativo e pode explicar os níveis de actividade 
política futura nas segunda e terceira amostras mas, nas restantes ter experiências de 
participação, enquanto jovem, não tem influência nas disposições para futuras actividades 
políticas. Assim, se inicialmente ter experiências de participação tem efeitos na promoção e 
na disposição para a actividade política futura, depois a experiência de participação parece 
deixar de dar lugar à actividade política futura. Fizemos a mesma análise de regressão 
linear simples mas desta vez com a variável preditora qualidade (desenvolvimental) das 
experiências de participação, de modo a sermos capazes de perceber o grau em que ela 
consegue explicar a variabilidade dos níveis de actividade política futura, nas quatros 
amostras do nosso estudo. Esperávamos obter uma relevância estatística desta variável 
como preditora da actividade política futura dos jovens, enquanto adultos. Desta feita, os 
resultados demonstram que a qualidade desenvolvimental das experiências de 
participação é um preditor significativo da disposição para a actividade política futura.     
 
QUADRO 130. 
Testes dos efeitos principais inter-sujeitos para a dimensão de actividade política futura53 
Variável preditora Variável predita R² (R² Adj.) Variação 
no R² 
β t F (GL) Sig. 






Actividade política futura 1 
 

































Actividade política futura 2 
 


































Actividade política futura 3 
 

































Actividade política futura 4 
 



























Nota: ** p < 0.01; * p < 0.05; O algarismo à frente de cada dimensão identifica a amostra do estudo 
                                                 
53
 Apenas para facilitar os efeitos comparativos os resultados são apresentados na mesma tabela, mas note-se 
que foram realizadas duas análises de regressão linear simples. 
54
 A variável é composta por duas dimensões: acção e reflexão. Os resultados de β e t são apresentados na 
mesma ordem, respectivamente. 
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Da análise de dados realizada até este momento podemos observar o estudo das 
relações entre os fenómenos que fazem parte da nossa investigação.   
 Na análise das relações existentes entre o clima de sala de aula e o clima da 
família foram efectuadas análises correlacionais que apontam que estes factores 
contextuais se correlacionam, em algumas situações, entre si mas que apontam também 
para a independência das variáveis e ausência de correlações fortes entre as diferentes 
dimensões. Com o propósito de criar condições prévias para o alcance dos objectivos de 
estudo já definidos – directamente relacionados com as qualidades dos factores contextuais 
onde os jovens se movem – foram realizadas análises para se apurar e diferenciar o clima 
de sala de aula democrático e aberto do clima de sala de aula não aberto nem democrático. 
Essas análises também foram realizadas para a dimensão de clima de família. 
 Na investigação das relações entre o clima familiar e de sala de aula e a dimensão 
política do desenvolvimento psicológico dos jovens foram encontradas diferenças 
significativas quando se verificava se os jovens que apresentam uma percepção do clima de 
sala de aula ou de família como coeso têm resultados diferentes dos restantes jovens 
participantes do estudo. O clima familiar coeso tem influência significativa nos valores de 
conhecimentos políticos, confiança nas instituições sociais e nas instituições políticas e 
interesse político, que apresentam valores mais elevados nestas variáveis, quando 
comparados com os restantes jovens do estudo. O clima de sala de aula aberto exerce 
efeito significativo no nível de conhecimentos políticos, no nível de atitudes de tolerância 
político, no nível de confianças nas instituições sociais e políticas, no nível de confiança 
interpessoal e ainda nos níveis de interesse político, eficácia política colectiva e actividade 
política futura. Existe, portanto, uma influência das variáveis clima familiar coeso e clima de 
sala de aula aberto nas medidas de dimensão política de desenvolvimento psicológico dos 
jovens. Contudo, pode apontar-se o clima de sala de aula como o preditor contextual mais 
influente nas variáveis de desenvolvimento psicológico no domínio político dos jovens. 
 No estudo das relações entre o clima familiar e o clima de sala de aula e as 
experiências de participação juvenil evidenciou-se que os indivíduos que percepcionam o 
clima de sala de aula como aberto apresentam níveis mais elevados de envolvimento 
efectivo em experiências de participação do que os jovens que percepcionam o seu clima de 
sala de aula como não aberto. Foram efectuadas análises para, em primeiro lugar, se 
assumir a existência de diferentes perfis que combinam a informação relativa às 
oportunidades de acção e de reflexão proporcionadas pelas experiências de participação 
mais significativas para os jovens em grupos, movimentos ou associações diversos. Foram 
explicitados critérios e procedimentos e, no final, foi possível chegar ao que considerámos 
ser uma medida da qualidade desenvolvimental das experiências de participação. 
No decorrer deste trabalho de investigação estudou-se também a relação entre as 
experiências de participação juvenil e a dimensão política do desenvolvimento 
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psicológico e verifica-se que as variáveis tipo-duração, envolvimento pessoal e qualidade 
das experiências de participação explicam significativamente, enquanto preditores, a 
variação das experiências de participação juvenil. Depois de criada a variável qualidade 
desenvolvimental das experiências e com o propósito de avaliar a influência da pertença ao 
grupo de alta qualidade desenvolvimental das experiências de participação nas variáveis 
dependentes do nosso estudo, fizemos diversas análises estatísticas. Os resultados mais 
salientes mostram-nos que a elevada qualidade das experiências de participação dos 
adolescentes tem influência significativa nos conhecimentos cívicos e políticos dos jovens e 
na sua literacia política. Ficou também demonstrado que jovens com elevada qualidade 
desenvolvimental das suas experiências de participação apresentam maior tolerância 
política, maior confiança nas instituições sociais e políticas, maior interesse na política, 
maior eficácia política colectiva e maior disposição para serem politicamente activos, no 
futuro, do que os outros jovens cujas experiências de participação não possuem elevados 
índices de qualidade. Enfim, a qualidade das experiências de participação exerce influência 
nas medidas de dimensão política do desenvolvimento psicológico dos jovens. Note-se que 
apenas a menos política de todas as variáveis introduzidas no estudo – confiança 
interpessoal – não apresentou efeitos significativos da qualidade desenvolvimental. Por fim, 
ainda foi possível constatar que estar activamente envolvido é significativo e pode explicar 
níveis mais elevados de actividade política futura, num ciclo onde a actual participação leva 



















Capítulo IV                                                                       Apresentação dos Resultados da Investigação 
 
27832 
Perfis de participantes: em que se distinguem? 
 
 Os resultados deste estudo permitem concluir, até ao presente momento, que os 
adolescentes participantes na investigação diferem quanto às percepções das dimensões 
contextuais do nosso trabalho (clima da família e clima de sala de aula), quanto à qualidade 
desenvolvimental das experiências de participação e às dimensões do desenvolvimento 
psicológico juvenil. Partindo das análises de clusters realizadas com a combinação dos 
scores de acção e dos scores de reflexão para a definição da variável qualidade 
desenvolvimental das experiências de participação, cabe-nos agora procurar determinar 
quais as variáveis – às quais se atribui maior relevância teórica no propósito desta análise – 
que mais contribuem para explicar as diferenças entre estes grupos de jovens, através do 
procedimento de análise discriminante. Com este procedimento de análise pretende-se 
atribuir um nível superior de rigor acrescido ao estudo empírico em curso e validar a análise 
de clusters anteriormente efectuada, na medida em que será possível saber a pertença de 
indivíduos com base em dimensões que maximizam a distinção entre os grupos. 
 Há diferentes técnicas de análise discriminante e a nossa opção foi a de utilizar uma 
análise discriminante canónica que identifica combinações de variáveis relevantes, as 
funções discriminantes canónicas, que contribuem para a separação do grupo (Silva & 
Stam, 1995). Cada variável ou atributo inicial – variável discriminante – é estatisticamente 
transformada numa variável nova e diferente – variável canónica. Cada variável canónica 
corresponde a uma dimensão em relação à qual os grupos diferem e, assim, é possível 
“determinar quão bem as variáveis nos permitem discriminar entre os  dois grupos” (Silva & 
Stam, 1995, p. 277), organizando-as em função do seu poder de discriminação dos grupos. 
Note-se que o número destas funções discriminantes canónicas é igual ao número de 
grupos menos 1. Contudo, é relevante afirmar-se que geralmente apenas um sub-grupo das 
funções discriminantes canónicas é capaz de explicar a maioria das diferenças entre os 
grupos, o que significa que, na prática o que se dá é um processo de redução das 
dimensões ao longo das quais os grupos se diferenciam. A sua selecção depende de três 
aspectos essenciais: a percentagem da variância explicada, o nível de significância 
calculado e os valores da correlação canónica, depois de determinado o poder 
discriminativo da primeira função discriminante (preferencialmente ≥ .300) (Menezes, 1998). 
O teste estatístico apropriado para o cálculo da significância é uma generalização da 
estatística do λ de Wilks, onde valores mais baixos indicam diferenças de médias mais 
amplas, demonstrando, portanto, uma separação de grupos mais forte.  
 Como condições prévias à elaboração de outras análises estatísticas também aqui 
existem assumpções a concretizar sobre as características das populações que dão forma 
aos dados. Na análise discriminante canónica é relevante que se assista às seguintes 
condições prévias: (i) independência dos atributos; (ii) distribuição normal multivariada; e (iii) 
Capítulo IV                                                                       Apresentação dos Resultados da Investigação 
 
27932 
estruturas de variância-covariância deve ser igual entre os grupos. Foram analisadas as 
assumpções assinaladas, de modo a assegurar-se a não violação dos critérios.    
 O primeiro pressuposto, comum a outras técnicas já usadas ao longo deste nosso 
trabalho de investigação, tem a ver com a independência das observações. As análises 
correlacionais bivariadas já apresentadas demonstram como os valores de uma dimensão 
de estudo não estão a ser afectados por outra dimensão usada neste estudo empírico. 
 O segundo pressuposto prévio da análise discriminante, que diz respeito à 
normalidade da distribuição, foi aferido através de histogramas e de gráficos Q-Q, pedidos a 
partir dos scores de cada variável em cada grupo. Este pressuposto foi violado em termos 
da simetria da população em estudo, na medida em que algumas variáveis consideradas 
são assimétricas. Contudo, a literatura sugere que quando a violação da normalidade se 
deve apenas a pequenas assimetrias da distribuição (o que é o nosso caso, com valores 
aceitáveis de curtose), a potência do teste não é afectada, contrariamente ao que acontece 
se a distribuição não for mesocúrtica e, de forma mais acentuada ainda se for platicúrtica 
(Hair, Anderson, Tatham & Black, 1998; Reis, 2001). Ora, como o poder estatístico do teste 
a utilizar sai intacto e tendo em consideração que em amostras grandes como a nossa é 
relativamente fácil encontrar violações55, prosseguimos com a análise discriminante56. Note-
se, porém, que a consciência de que a violação deste pressuposto impõe algumas reservas 
e leva-nos a termos mais cuidado com as interpretações que se farão em relação aos 
resultados decorrentes das análises, sobretudo no que respeita ao nível de significância 
estatística das funções discriminantes canónicas. Efectivamente, como já se referiu 
anteriormente, aqui deve empregar-se o conceito de poder estatístico (Cohen, 1990; 1994). 
 O terceiro pressuposto da análise discriminante tem a ver com a hipótese de igualdade 
das matrizes de variância e covariância para todos os grupos. Foi realizado um teste M de 
Box e os resultados foram não significativos, o que demonstra que as matrizes da variância-
covariância são iguais para todos os grupos.  
 Findas as análises de verificação da existência de pressupostos prévios, procede-se 
com a realização da análise discriminante para a primeira amostra do nosso estudo.  
                                                 
55
 Note-se que em amostras grandes como a nossa seria muito fácil detectar violações das assumpções e até 
pequenas diferenças da hipótese nula pode proporcionar evidências fortes contra a validade das assumpções, 
por exemplo, sob a forma de valores p muito pequenos. Quando a proporção variável/sujeito excede claramente 
o valor desejável de 20/1 (Stevens, 1992), ultrapassado em larga escala no nosso trabalho de investigação, é 
fácil existir violações de pressupostos. 
56
 Saliente-se que no caso em que as amostras são pequenas esta violação de pressupostos pode levar a 
decisões incorrectas e, portanto, inviabilizadoras de todo o procedimento de análise estatística. 
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 O primeiro passo é a realização de uma análise de variância multivariada (MANOVA)57 
que tem os grupos resultantes dos clusters da qualidade desenvolvimental das experiências 
de participação juvenil como variável independente. Tal como se pode observar no Quadro 
131, as médias e os desvios-padrão das medidas consideradas diferem conforme os 
clusters de perfis de qualidade desenvolvimental das experiências de participação. É útil 
recordar que os clusters numerados no Quadro correspondem respectivamente ao perfil 
sem participação (1), ao perfil baixo-baixo (2), ao perfil médio-baixo (3), ao perfil baixo-
médio (4), ao perfil médio-alto (5) e ao perfil alto-alto (6). No Quadro apresentam-se os 
resultados dos testes univariados com as diferenças significativas entre os grupos e 
identificação das variáveis onde os grupos apresentam essas diferenças. As dimensões 
relevância pessoal, voz crítica e negociação entre estudantes do clima de sala de aula, 
tolerância política, interesse político, eficácia política colectiva e actividade política futura são 
as que apresentam valores significativos. 
 
QUADRO 131. 
Médias e desvios padrão para as diferentes dimensões em função dos clusters de qualidade desenvolvimental  
das experiências de participação juvenil (N=1291) 
Cluster  N Média Desvio Padrão 
Clima familiar  229 4,632 ,7382 
Relevância pessoal na sala de aula 229 4,022 ,5284 
Voz crítica na sala de aula 229 4,389 ,5976 
Negociação entre estudantes na sala de aula 229 3,174 ,8399 
Conhecimentos políticos 229 3,177 ,8305 
Literacia política 229 3,056 ,3708 
Tolerância política 229 4,254 1,0477 
Confiança interpessoal 229 5,157 ,3521 
Confiança nas instituições sociais 229 3,994 ,2596 
Confiança nas instituições políticas 229 3,064 ,7654 
Interesse político 229 2,133 ,8655 












Actividade política futura 229 4,837 ,7969 
Clima familiar  196 4,835 ,6231 
Relevância pessoal na sala de aula 196 4,184 ,5532 
Voz crítica na sala de aula 196 4,397 ,5989 
Negociação entre estudantes na sala de aula 196 3,180 ,7655 
Conhecimentos políticos 196 3,160 ,7959 
Literacia política 196 3,047 ,4679 











Confiança interpessoal 196 5,154 ,3788 
                                                 
57
 Computacionalmente, a análise discriminante é semelhante à MANOVA, com a diferença que na MANOVA os 
grupos constituem as variáveis independentes, enquanto que na análise discriminante os grupos são as variáveis 
dependentes, ou seja, se quisermos pode dizer-se que a análise discriminante é uma MANOVA ao contrário 
(Tabachnick & Fidel, 1996). 
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Cluster  N Média Desvio Padrão 
Confiança nas instituições sociais 196 3,963 ,3037 
Confiança nas instituições políticas 196 3,187 ,7404 
Interesse político 196 2,165 ,7806 
Eficácia política colectiva 196 4,955 ,4937 
  
Actividade política futura 196 4,936 ,8379 
Clima familiar  217 4,867 ,6658 
Relevância pessoal na sala de aula 217 4,476 ,7480 
Voz crítica na sala de aula 217 4,489 ,6334 
Negociação entre estudantes na sala de aula 217 3,345 ,7992 
Conhecimentos políticos 217 3,370 ,7066 
Literacia política 217 3,117 ,4743 
Tolerância política 217 4,720 1,8364 
Confiança interpessoal 217 5,228 ,8695 
Confiança nas instituições sociais 217 3,993 ,3295 
Confiança nas instituições políticas 217 3,266 ,3348 
Interesse político 217 2,346 ,6661 












Actividade política futura 217 4,959 ,9285 
Clima familiar  328 5,245 ,7552 
Relevância pessoal na sala de aula 328 4,590 ,8121 
Voz crítica na sala de aula 328 4,613 ,6625 
Negociação entre estudantes na sala de aula 328 3,770 ,7632 
Conhecimentos políticos 328 3,475 ,8023 
Literacia política 328 3,289 ,5867 
Tolerância política 328 4,866 1,9450 
Confiança interpessoal 328 5,132 ,8588 
Confiança nas instituições sociais 328 4,297 ,3955 
Confiança nas instituições políticas 328 3,094 ,6942 
Interesse político 328 2,985 ,6649 
Eficácia política colectiva 328 4,999 ,5360 
4 
Actividade política futura 328 4,963 ,8790 
Clima familiar 197 5,379 ,6982 
Relevância pessoal na sala de aula 197 4,786 ,7954 
Voz crítica na sala de aula 197 4,904 ,7186 
Negociação entre estudantes na sala de aula 197 3,862 ,7541 
Conhecimentos políticos 197 3,402 ,8121 
Literacia política 197 3,200 ,6041 
Tolerância política 197 4,964 2,1344 
Confiança interpessoal 197 5,129 ,8675 
Confiança nas instituições sociais 197 4,202 ,4152 
Confiança nas instituições políticas 197 3,089 ,6865 
Interesse político 197 2,988 ,6653 
Eficácia política colectiva 197 5,115 ,5225 
5 
Actividade política futura 197 4,997 ,8745 
Clima familiar  124 5,405 ,6790 
Relevância pessoal na sala de aula 124 4,872 ,7946 
Voz crítica na sala de aula 124 5,145 ,7380 
6 
Negociação entre estudantes na sala de aula 124 3,924 ,7568 
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Cluster  N Média Desvio Padrão 
Conhecimentos políticos 124 3,403 ,8213 
Literacia política 124 3,203 ,5987 
Tolerância política 124 5,169 2,0566 
Confiança interpessoal 124 5,062 ,8747 
Confiança nas instituições sociais 124 4,391 ,4239 
Confiança nas instituições políticas 124 3,080 ,6892 
Interesse político 124 2,995 ,6641 
Eficácia política colectiva 124 5,117 ,5212 
Actividade política futura 124 5,125 ,6042 
 
QUADRO 132. 
Médias e desvios padrões para as várias dimensões nos vários clusters da qualidade desenvolvimental  
das experiências de participação (N=1291) 
  λ de Wilks F GL Sig. 
Clima familiar ,886 10,073 2 ,212 
Relevância pessoal na sala de aula ,765 37,318 2 ,000 
Voz crítica na sala de aula ,906 29,674 2 ,049 
Negociação entre estudantes na sala de aula ,976 18,013 2 ,010 
Conhecimentos políticos ,997 ,310 2 ,764 
Literacia política ,993 1,080 2 ,441 
Tolerância política ,813 37,958 2 ,000 
Confiança interpessoal ,893 8,097 2 ,516 
Confiança nas instituições sociais ,992 ,880 2 ,221 
Confiança nas instituições políticas ,999 4,503 2 ,487 
Interesse político ,882 17,465 2 ,000 
Eficácia política colectiva ,937 18,715 2 ,000 
Actividade política futura ,929 19,361 2 ,000 
 
Como é possível visualizar no Quadro 133, verifica-se que há duas funções 
discriminantes canónicas que são significativas, embora apresentem valores de variância 
explicada muito diferentes. Efectivamente, a primeira função discriminante canónica explica 
92,6% da variância e é altamente significativa e a segunda função explica apenas 7,4%, o 
que demonstra o maior poder explicativo da primeira função discriminante canónica. Apesar 
da existência de significância estatística em duas funções discriminantes canónicas, tendo 
em linha de conta a  pequena percentagem da variância explicada, o baixo valor da 
correlação canónica da segunda função e o λ de Wilks relativamente elevado (valores mais 
baixos indicam diferenças de médias mais amplas), aqui justifica-se a utilização apenas de 


















χ2 GL Sig. 
1 ,602(a) 92,6 92,6 ,967 ,536 221,322 21 ,000 
2 ,038(a) 7,4 100,0 ,103 ,947 20,525 11 ,019 
 
 Na análise dos resultados da análise discriminante a interpretação das funções 
canónicas depende da análise dos coeficientes discriminantes estandartizados e das 
correlações entre as variáveis e as funções (com valores acima dos .300), sendo que as 
últimas nos mostram o contributo de cada variável e da função. Como se pode observar nos 
quadros seguintes, a primeira função caracteriza-se pela relevância pessoal na sala de aula, 
atitudes de tolerância política, voz crítica na sala de aula, disposições para a actividade 
política futura, interesse político e eficácia política colectiva e tem correlações negativas com 
a variável confiança interpessoal.  
 
QUADRO 134. 
Coeficientes discriminantes estandartizados 
  Função 
  
1 
Clima familiar ,293 
Relevância pessoal na sala de aula ,840 
Voz crítica na sala de aula ,738 





Tolerância política ,796 
Confiança interpessoal 
-,442 
Confiança nas instituições sociais 
-,003 
Confiança nas instituições políticas 
-,181 
Interesse político ,637 
Eficácia política colectiva ,558 





















Relevância pessoal na sala de aula ,624* 
Tolerância política ,588* 
Voz crítica na sala de aula ,524* 
Actividade política futura ,450* 
Interesse político ,419* 
Eficácia política colectiva ,369* 
Negociação entre estudantes na sala de aula ,336* 
Confiança nas instituições políticas ,195 
Confiança nas instituições sociais ,135 
Confiança interpessoal 
-,129 
Clima familiar ,121 
Conhecimentos políticos ,101 
Literacia política ,095 
Nota: O asterisco assinala a correlação mais elevada entre uma variável e uma função discrimante.  
 
Continuando com a apresentação e interpretação dos resultados do procedimento 
efectuado, a análise discriminante (Quadro 136 e Figura 49), vemos que a distribuição dos 
grupos pela primeira função vai no sentido de quanto menor a qualidade das experiências 
de participação dos jovens maior é a aproximação ao pólo negativo dessa função. Com 
efeito, tendo em conta a figura 49 com o “mapa territorial” da distribuição dos clusters pela 
função discriminante canónica, parece poder dizer-se que os indivíduos do cluster baixo-
baixo  se caracterizam pelos mais baixos níveis de relevância pessoal, voz crítica e 
negociação entre estudantes no clima de sala de aula, tolerância política, interesse político, 
eficácia política colectiva e de disposição para a actividade política futura. Os indivíduos do 
cluster com perfil sem experiências de participação, com perfil médio-baixo e baixo-médio 
também partilham da mesma caracterização mas com níveis de resposta mais próximos do 
zero. No pólo positivo da primeira função discriminante canónica encontramos o cluster dos 
indivíduos com perfil desenvolvimental médio-alto e alto-alto de qualidade das suas 
experiências de participação, que são os jovens que percepcionam mais positivamente o 
clima de sala de aula como tendo espaço para a sua voz crítica, negociação entre 
estudantes e relevância pessoal do que aprendem na sala de aulas para a sua vida 
quotidiana, fora do contexto escolar, são aqueles que apresentam maior tolerância política, 
interesse político, eficácia política colectiva e disposições para serem politicamente activos, 
no futuro, enquanto adultos.  
 
 
                                                 
58
 A negrito encontram-se assinaladas as saturações superiores a .300. 
 




Médias dos grupos (centróides) na  função discriminante canónica 
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Podemos referir que é possível visualizar a existência de fronteiras bem delimitadas 
para os seis clusters, e os resultados revelam a existência de uma clara separação entre os 
perfis em função da qualidade desenvolvimental das experiências de participação, com a 
função discriminante canónica a representar correlações positivas com as dimensões do 
clima de sala de aula e também com a tolerância política, o interesse político, a eficácia 
política colectiva e a actividade política futura – é uma função onde as percepções que o 
sujeito tem sobre o ambiente e as suas atitudes mais relacionadas com o domínio político se 
cruzam. Fica demonstrada a tendência dos jovens com perfis de qualidade das experiências 
de participação médio-alto e alto-alto em posicionarem-se no pólo positivo, enquanto os 
jovens com baixa qualidade das experiências de participação (perfis baixo-baixo, sem 
participação, médio-baixo e baixo-médio) se posicionam no pólo negativo.  
  Ora, partindo das questões de investigação anteriormente trabalhadas e depois de 
termos já concluído que os jovens participantes no estudo diferem nos seus conhecimentos, 
competências, atitudes e comportamentos do domínio político em função das percepções do 
clima familiar e do clima de sala de aula e também em função da qualidade 
desenvolvimental das experiências de participação, foi também já possível identificar um 
conjunto de variáveis que diferenciam os jovens em função da qualidade das suas 
experiências de participação.  
Enfim, as variáveis que parecem contribuir para explicar as diferenças entre os 
grupos de jovens divididos em função da qualidade desenvolvimental das experiências de 
participação são as dimensões relevância pessoal, voz crítica e negociação entre 
estudantes da percepção de clima de sala de aula dos jovens, as atitudes de tolerância 
políticas, o interesse político, a eficácia política colectiva e a actividade política futura. 
Através das análises realizadas foi possível mostrar que os grupos de participantes 
(definidos a partir dos perfis) se diferenciam especialmente em função das variáveis 
atitudinais e de disposições comportamentais do desenvolvimento político presentes no 
nosso estudo. 
 As análises realizadas permitem afirmar que há um efeito da qualidade das 
experiências de participação juvenil ao nível das atitudes políticas aqui estudadas e 
disposições comportamentais. Também as percepções dos jovens em relação ao clima de 
sala de aula são diferentes entre perfis diferentes quanto à qualidade desenvolvimental das 
experiências.  
 Note-se que a análise discriminante veio reforçar os resultados de análises 
anteriores ao demonstrar que as percepções de relevância pessoal, existência de voz crítica 
e de negociação entre estudantes no clima de sala de aula, assim como a tolerância política, 
o interesse político, a eficácia política colectiva e a actividade política futura emergem como 
variáveis com poder discriminativo. A função discriminante canónica revela a tendência dos 
jovens com experiências de participação de qualidade desenvolvimental se situarem no pólo 
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positivo da função, enquanto que os jovens sem experiências de participação e com perfis 
de baixa qualidade dessas experiências se situam no pólo negativo da mesma função. 
Assim, parece ser possível concluir que a medida da qualidade neste estudo utilizada tem 
impacto desenvolvimental não só em dimensões transpessoais e relacionadas com o clima 
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Componente longitudinal do estudo 
 
  A amostra ao longo dos quatro momentos de observação  
 
Este estudo longitudinal realizado ao longo de quatro momentos de recolha de dados 
é constituído por 526 jovens estudantes, participantes no estudo ao longo de todo o 
processo de observação. Destes, alguns não têm quaisquer experiências de participação ao 
longo do tempo decorrido no estudo. Na realização das análises relativas à qualidade das 
experiências de participação apresentadas no Quadro seguinte só os jovens que tiveram 
experiências de participação ao longo dos quatro momentos de observação são 
considerados. Tal como é possível observar no Quadro 137, observa-se que em relação à 
qualidade das experiências de participação os dados demonstram que os valoress 
dimensões de acção e reflexão aumentam ao longo do tempo, isto é, do momento 1 para o 
momento 2, do momento 2 para o momento 3 e deste para o momento 4; saliente-se que tal 
como já havíamos destacado anteriormente, a dimensão reflexão apresenta valores mais 
elevados do que a dimensão acção.  
No que concerne às dimensões contextuais do clima de sala de aula e clima familiar 
todos os valores aumentam ao longo dos três iniciais momentos de observação e diminuem 
do terceiro para o quarto momento de recolha de dados. As percepções de clima de sala de 
aula democrático apresentam valores elevados particularmente na dimensão de voz crítica. 
Globalmente, as percepções de coesão familiar apresentam valores mais moderados nos 
quatro momentos de observação.  
Em relação à dimensão cognitiva do desenvolvimento psicológico juvenil no domínio 
político pode dizer-se que os dados de conhecimentos políticos e de competências de 
literacia política apresentam valores moderados ao longo do tempo, com valores superiores 
no nível das competências de literacia política.  
 No que às dimensões das atitudes juvenis diz respeito é relevante dizer-se que se, 
por um lado, os valores da confiança dos jovens nas instituições sociais e nas instituições 
políticas e da confiança interpessoal diminui ao longo dos quatros momentos de recolha de 
dados do estudo, por outro lado, os jovens apresentam resultados que vão aumentando ao 
longo do tempo em termos de atitudes de tolerância política, interesse político e eficácia 
política colectiva. Os valores do interesse político são relativamente baixos enquanto que os 
valores das atitudes de tolerância política são elevados. Em termos das disposições 
comportamentais dos adolescentes, nota-se que a intenção de ter actividade política futura, 








Médias e desvios-padrão para diferentes dimensões do estudo nas diversas amostras 
Dimensões do estudo Momento N Média Desvio-padrão Mínimo Máximo 
M1 498 3.61 1.73 1.20 7.00 
M2 498 3.75 1.52 1.10 7.00 





M4 498 4.17 1.28 1.00 7.00 
M1 498 4.15 1.80 1.50 7.00 
M2 498 4.28 1.48 1.60 7.00 





M4 498 5.17 .98 1.40 7.00 
M1 522 4.99 .97 1.90 7.00 
M2 522 5.22 .93 1.70 7.00 
M3 520 5.29 .92 1.80 6.98 




M4 520 5.08 .96 1.70 6.95 
M1 526 5.14 1.16 1.30 7.00 
M2 523 5.25 1.27 1.00 6.89 
M3 525 5.75 .87 1.00 6.98 
 Voz Crítica 
M4 522 5.56 .91 1.00 7.00 
M1 526 5.05 .96 1.00 7.00 
M2 523 5.19 .93 1.30 7.00 




M4 526 5.17 .94 1.31 7.00 
M1 525 5.02 .99 1.00 6.90 
M2 526 5.05 .98 1.52 6.83 
M3 521 5.07 .97 1.46 7.00 
Clima de coesão 
familiar 
Coesão familiar 
M4 526 4.71 .99 1.00 6.89 
M1 525 3.17 .63 1.00 4.00 
M2 526 2.55 .70 0.90 3.00 





M4 526 2.64 .67 1.00 3.00 
M1 526 3.40 .60 1.20 4.00 
M2 522 2.38 .49 1.00 3.00 
M3 524 3.42 .62 1.09 4.00 
 Literacia política 
M4 526 3.49 .65 1.00 4.00 
M1 526 6.10 1.19 1.50 7.00 
M2 526 6.11 1.37 1.00 7.00 






M4 526 6.17 1.79 1.00 7.00 
M1 525 4.90 .09 1.00 6.92 
M2 526 4.78 .14 1.07 7.00 
M3 523 4.67 .17 1.00 7.00 
 Confiança nas 
instituições 
sociais 
M4 526 4.62 .18 1.00 6.80 
M1 526 3.61 .06 1.00 6.66 
M2 526 3.29 .11 1.00 6.80 
M3 526 3.08 .18 1.00 6.79 
 Confiança nas 
instituições 
políticas  
M4 526 2.96 .21 1.00 6.68 
M1 521 5.39 .04 1.00 6.70  Confiança 
interpessoal M2 520 5.20 .06 1.00 6.80 
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Dimensões do estudo Momento N Média Desvio-padrão Mínimo Máximo 
M3 522 5.10 .07 1.10 7.00 
M4 524 5.01 .09 1.25 6.95 
M1 520 2.74 .05 1.09 7.00 
M2 519 2.83 .06 1.03 6.76 
M3 521 2.87 .07 1.00 6.90 
 Interesse 
político 
M4 524 2.94 .10 1.10 7.00 
M1 526 3.96 .09 1.00 7.00 
M2 525 4.01 .10 1.30 7.00 
M3 526 4.04 .11 1.55 7.00 
 Eficácia política 
colectiva 
M4 526 4.17 .13 1.40 7.00 
M1 526 3.42 .86 1.00 7.00 
M2 524 3.46 .87 1.30 7.00 





M4 526 3.58 .90 1.72 7.00 
 
 Como se pode verificar através da figura 50 a média de respostas dos jovens com 
experiências de participação durante o estudo permanece estável ao longo dos três iniciais 
momentos de observação e decresce no último momento. Note-se que em relação à 
caracterização inicial de todos os jovens por amostra, efectuada no início deste capítulo, 
aqui os valores médios são mais moderados. 
 
FIGURA 50. 




















amostra 1 amostra 2 amostra 3 amostra 4
Clima familiar 
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 A caracterização do clima de sala de aula, tal como se observa através da figura 51, é 
definida a partir de médias moderadas de respostas dos jovens ao longo dos momentos de 
observação. Saliente-se que do segundo para o terceiro momento há um aumento da 
percepção de voz crítica dos jovens, dimensão do clima da sala de aula que apresenta 
valores mais elevados. Note-se ainda que comparativamente à caracterização inicial de 
todos os jovens por amostra, apresentada no início deste capítulo, aqui os valores médios 
são ligeiramente mais elevados. 
 
FIGURA 51. 

























 Como é possível verificar na figura 52, as dimensões da qualidade da participação 
juvenil apresentam valores mais elevados na dimensão de reflexão do que na dimensão de 
acção ao longo dos quatro momentos do estudo. As médias de resposta são moderadas e 
apresentam valores que, em relação à caracterização inicial por amostra de todos os 
participantes no estudo efectuada no início deste capítulo, são mais elevados. Saliente-se 
há um aumento de oportunidades de acção e de oportunidades de reflexão ao longo do 
tempo, mantendo-se um sincronismo de movimento entre a dimensão da acção e a 









amostra 1 amostra 2 amostra 3 amostra 4
Clima de sala de aula – relevância pessoal
Clima de sala de aula – voz crítica
Clima de sala de aula – negociação entre estudantes































 Os perfis de participação  
 
 Retomando os perfis de tipo-duração das experiências de participação ao longo dos 
quatro momentos do estudo, aqui apresentamos todos os perfis definidos a partir do 
procedimento K-means Cluster (Quadro 138) conforme os padrões de variação entre tipo de 
grupos, movimentos e associações e duração da participação nos mesmos ao longo dos 
quatro momentos de observação. Refira-se que uma vez que os perfis de tipo-duração que 
nesta secção se apresentam têm por base apenas os dados dos jovens que estiveram 
sempre envolvidos nos quatros momentos de recolha de dados para o nosso estudo. Como 
é possível observar todos os perfis vão assumindo diferentes durações nos diferentes tipos 
de experiências de participação ao longo do tempo, com a excepção do perfil 1 ou perfil sem 
participação, igual nos quatro momentos da investigação. Saliente-se que os procedimentos 
de criação dos perfis, o modo como cada um dos perfis foi nomeado e os diferentes valores 
que assumem já foram detalhadamente explicitados para os dados da primeira amostra, 
apresentados anteriormente. Os diferentes perfis permitem não só classificar os jovens 
envolvidos neste trabalho de investigação quanto aos padrões de tipo e duração da 
participação juvenil mas também são relevantes para percebermos os efeitos da 
participação ao nível das mudanças intra-sujeito. Com efeito, neste ponto do trabalho o 
3
6
amostra 1 amostra 2 amostra 3 amostra 4
Experiências de acção Experiências de reflexão
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nosso objectivo é colocar par a par os dados de todas as amostras a fim de estas medidas 
serem utilizadas no estudo longitudinal de análise das diferenças (mudanças) intra-sujeito.  
 
QUADRO 138. 
Perfis de Tipo-Duração das Experiências de Participação nos quatro momentos de observação 
 
Perfis 
1 2 3 4 5 6 
Momento 1       
a) a) a) b) d) d) 
a) a) a) a) a) c) 
a) a) b) d) d) d) 
Associações de Estudantes 
Partidos Políticos 
Movimentos sociais reivindicativos 
ou de solidariedade social 
Associações juvenis religiosas, 
desportivas ou recreativas 
a) c) d) d) d) d) 
Momento 2       
a) a) b) c) d) d) 
a) a) a) a) a) c) 
a) b) b) d) d) d) 
Associações de Estudantes 
Partidos Políticos 
Movimentos sociais reivindicativos 
ou de solidariedade social 
Associações juvenis religiosas, 
desportivas ou recreativas 
a) c) d) d) d) d) 
Momento 3       
a) b) c) d) d) d) 
a) a) a) a) b) d) 
a) c) c) d) d) d) 
Associações de Estudantes 
Partidos Políticos 
Movimentos sociais reivindicativos 
ou de solidariedade social 
Associações juvenis religiosas, 
desportivas ou recreativas 
a) d) d) d) d) d) 
Momento 4       
a) c) d) d) d) d) 
a) a) a) b) c) d) 
a) d) d) d) d) d) 
Associações de Estudantes 
Partidos Políticos 
Movimentos sociais reivindicativos 
ou de solidariedade social 
Associações juvenis religiosas, 
desportivas ou recreativas 
a) d) d) d) d) d) 
Nota: a) Nunca b) Apenas pontualmente c) Menos de 6 meses d) 6 meses 
 
Outra variável de classificação de dados através dos clusters já apresentada neste 
capítulo e relevante na compreensão das mudanças intra-sujeito é a qualidade 
desenvolvimental das experiências de participação. Através dos perfis definidos classifica-se 
a totalidade dos jovens participantes nas quatro amostras deste estudo e como é possível 
observar no Quadro 139 à identificação dos perfis corresponde também os respectivos 
centros finais de clusters e os percentis. Os perfis  definidos são distintos quanto aos valores 
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referentes à oportunidade de acção e às oportunidades de reflexão dos jovens envolvidos 
neste estudo.       
 
QUADRO 139. 



















Média 3,068 4,252 3,249 4,599 3,855 5,312 4,109 5,415 
Média robusta 
(Tukey’s Biweight) 
3,064 4,291 3,252 4,453 3,872 5,409 4,402 5,069 
Desvio-padrão 1,265 1,980 1,318 1,891 1,829 1,145 1,290 1,020 
Percentil                           
5                                    
10 


























































































































































































































































Nota: A1 = Dimensão Acção da Amostra 1; R1 = Dimensão Reflexão da Amostra 1; A2 = Dimensão Acção da Amostra 2; R2 = 
Dimensão Reflexão da Amostra 2; A3 = Dimensão Acção da Amostra 3; R3 = Dimensão Reflexão da Amostra 3; A4 = 
Dimensão Acção da Amostra 4; R4 = Dimensão Reflexão da Amostra4 
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  As mudanças intra-sujeito 
 
 No estudo das mudanças intra-sujeito ao nível do desenvolvimento psicológico dos 
jovens, particularmente no domínio político, foram realizadas diversas análises de variância 
multivariada com medidas repetidas de modo a verificar se a variação dessas medidas é 
estatisticamente significativa ao longo do tempo. Note-se que apenas os jovens que 
estiveram envolvidos nos quatro momentos de recolha de dados do estudo empírico são 
aqui considerados. Como se pode verificar na Figura 53, onde se apresentam os resultados 
das dimensões cognitivas nos quatro momentos de observação, o nível de conhecimentos e 
literacia política dos jovens tem tendência a aumentar ao longo do tempo. A mudança 
encontrada foi positiva para as duas dimensões cognitivas em estudo mas não é 
estatisticamente significativa no caso dos conhecimentos cívico-políticos pois nesta variável 
em nenhum dos momentos de observação foram apresentados valores significativamente 
diferentes (Quadro 140). Por outro lado, os jovens envolvidos em todos os momentos do 
estudo apresentam uma variação significativamente positiva dos seus níveis médios de 
competências de literacia política ao longo dos quatro momentos. Na globalidade, a partir 
das análises realizadas é relevante referir que os valores apresentados têm em conta as 
respostas correctas dos participantes nos quatro momentos de observação, o que 
demonstra a existência de mudanças positivas nos bons níveis de conhecimentos cívico-
políticos e de competências de literacia política dos jovens.   
 
FIGURA 53. 
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Diferenças intra-sujeito das dimensões cognitivas do desenvolvimento em função dos momentos de 
observação das diversas amostras (N=526) 
Dimensões cognitivas GL F Sig. Sidak 
Conhecimentos cívico-políticos 
 
2 ,865 ,721 ___ 
Competências de literacia política 
 
2 2,415 ,047* M4 > M3 > M2 > M1 
Nota:  *** p < 0.001; ** p < 0.01; * p < 0.05 
GL = Graus de Liberdade 
 
Em relação ao estudo das mudanças intra-sujeito das dimensões atitudinais do 
desenvolvimento psicológico, particularmente no domínio político, como é possível observar 
na Figura 54, nota-se que ao longo do tempo verifica-se a existência de três situações 
distintas: 
a) nas atitudes de tolerância política, de confiança nas instituições sociais, de 
interesse político e de eficácia política colectiva há uma tendência de subida dos 
valores médios dos jovens envolvidos nos quatro momentos de recolha de 
dados do estudo. Saliente-se que há diferenças significativas dos valores destas 
medidas atitudinais ao longo do tempo em função dos momentos de 
observação;  
b) nas atitudes de confiança interpessoal há descidas e subidas de valores médios 
mas sem significância estatística ao longo do tempo, ou seja, não há mudanças 
significativas dos valores médios da confiança interpessoal em função dos 
quatro momentos de observação; 
c) nas atitudes de confiança nas instituições políticas nota-se a existência de uma 
tendência de diminuição dos valores médios ao longo do tempo, embora não 
apresente significância estatística. 
 
Podemos, portanto, concluir que existem variações positivas na maior parte das 
medidas atitudinais do desenvolvimento ao longo do tempo da nossa investigação, ainda 
que haja mudanças que não são estatisticamente significativas. Os dados apontam, assim, 
para o alcance de níveis de desenvolvimento superiores, em determinadas dimensões 
atitudinais, nos jovens que estiveram envolvidos em todos os momentos de recolha de 
































Diferenças intra-sujeito das dimensões atitudinais do desenvolvimento em função dos momentos de 
observação das diversas amostras (N=526) 
Dimensões atitudinais GL F Sig. Sidak 
Atitudes de tolerância política 1 26,725 ,000*** M4>M3>M2>M1 
 
Confiança nas instituições sociais 2 27,938 ,005** M4>M1; M3>M1; M2>M1 
Confiança nas instituições políticas 4 2,020 ,342 ___ 
Confiança interpessoal 3 1,376 ,879 ___ 
Interesse político 2 40,795 ,000*** M4>M1; M3>M1; M2>M1 
 
Eficácia política colectiva 2 27,324 ,000*** M4>M3>M2>M1 
 
Nota:  *** p < 0.001; ** p < 0.01; * p < 0.05 
GL = Graus de Liberdade 
M1 = Momento 1; M2 = Momento 2; M3 = Momento 3; M4 = Momento 4 
 
No que concerne ao estudo das mudanças intra-sujeito da dimensão comportamental 
do desenvolvimento, podemos verificar através da Figura 55 que os participantes envolvidos 
neste estudo apresentam uma mudança significativa bastante positiva na actividade política 
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valores médios de disposição para ter actividade política futura se dá do primeiro para o 
segundo momento de recolha de dados, sendo ainda possível verificar a existência de um 
movimento de ligeira desaceleração desse aumento do terceiro para o quarto momento.  
  
FIGURA 55. 



















Diferenças intra-sujeito da dimensão comportamental do desenvolvimento em função dos momentos 
de observação das diversas amostras (N=526) 
Dimensão comportamental GL F Sig. Sidak 
Actividade política futura 2 49,126 ,000*** M4>M3>M2>M1 
Nota:  *** p < 0.001; ** p < 0.01; * p < 0.05 
GL = Graus de Liberdade 
M1 = Momento 1; M2 = Momento 2; M3 = Momento 3; M4 = Momento 4 
 
Para melhor compreender o modo como variam as dimensões cognitivas, atitudinais 
e comportamentais do desenvolvimento ao longo do tempo em função do tipo e duração das 
experiências de participação e da qualidade desenvolvimental das experiências de 
participação, foram efectuadas análises de variância multivariada com medidas repetidas. 
Tal como anteriormente, os resultados são apresentados separadamente para as 
dimensões cognitivas, dimensões atitudinais e dimensão comportamental do estudo. Apesar 
de se ter demonstrado em análises anteriores – no estudo transversal – que nenhuma das 
mudanças das dimensões cognitivas se revela significativa ao longo dos momentos de 
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das experiências de participação nas mudanças das dimensões cognitivas do 
desenvolvimento psicológico, no domínio político. Comece-se com a apresentação dos 
resultados dos conhecimentos políticos nas Figuras 56 e 57, observando-se a existência de 
mudanças dos níveis de conhecimentos e de competências em função dos perfis de tipo-
duração das experiências de participação e ainda dos perfis da qualidade desenvolvimental 
das experiências de participação de cada um dos momentos em análise. Para facilitar a 
análise dos dados destas medidas a escala utilizada será de 1 (com todas as respostas 
correctas) a 0 (sem respostas correctas). Para a análise da significância estatística o 
Quadro 143 apresenta as diferenças intra-sujeito dos níveis de conhecimentos políticos em 
função dos perfis de tipo-duração das experiências de participação e dos perfis de qualidade 
desenvolvimental das experiências. 
 
FIGURA 56. 

















 Centrando-nos especificamente na interacção significativa do perfil tipo-duração das  
 
 Estudando as experiências de participação relativo no nível das mudanças ao longo do 
tempo dos conhecimentos cívico-políticos dos jovens, e observando as Figuras 56 e 57, 
pode dizer-se que os perfis tipo-duração das experiências de participação dos jovens não 
interferem significativamente nas mudanças intra-sujeito do nível de conhecimentos cívico-
políticos. Também a qualidade desenvolvimental das experiências de participação aparece 
como uma variável que não tem influência nas mudanças intra-sujeito ocorridas ao nível dos 
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apesar de não existir significância estatística há cruzamento de valores médios de perfis 
diferentes, o que parece poder evidenciar a existência de interacção das variáveis em 
análise com as mudanças de conhecimentos cívico-políticos dos jovens. No entanto, o efeito 
dessa interacção não parece ser o encontrado na sequência do estudo transversal que 
apresentámos anteriormente, onde foram encontrados alguns valores estatisticamente 
significativos. Adicionalmente, é importante frisar que esta amostra longitudinal apresenta 
características diferentes das amostras transversais pois aqui só estão inseridos os jovens 
envolvidos ao longo dos quatro momentos de observação do estudo.     
 
FIGURA 57. 
Mudanças ao nível dos conhecimentos cívico-políticos em função do perfil qualidade 





















Diferenças intra-sujeito do nível de conhecimentos cívico-políticos em função dos perfis de tipo-
duração das experiências de participação e em função dos perfis de qualidade desenvolvimental das 
experiências  
Dimensão cognitiva  GL F Sig. Sidak 
Tipo-Duração das 
Experiências 














Perfil M1, M2, M3 e M4 
Conhecimentos 
cívico-políticos 
2 7,932 ,097 ___ 
Nota: GL = Graus de Liberdade 
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 No estudo das competências de literacia política é possível dizer-se, pela análise da 
Figura 58 e do Quadro 143, que os perfis de tipo-duração das experiências de participação 
juvenil não exercem efeito significativo ao nível das mudanças ao longo do tempo da 
literacia política dos jovens envolvidos nos quatro momentos de recolha de dados do estudo. 
Ao observarmos a Figura 59 e o Quadro 144, constatamos que enquanto os jovens com 
perfis que não apresentam experiências de participação (perfil 1) e os jovens que 
apresentam perfis 2 e 3 apresentam valores médios muito próximos, os jovens com perfis de 
tipo-duração das experiências de participação 4, 5 e 6 demonstram ter níveis superiores de 
literacia política.  
 
FIGURA 58. 


















Em termos da interacção do perfil de qualidade desenvolvimental das experiências 
de participação no nível das mudanças ao longo do tempo das competências de literacia 
política dos jovens podemos referir, como se pode verificar na Figura 59 e no Quadro 144 
que a qualidade desenvolvimental das experiências de participação não tem influência 
significativa nas mudanças intra-sujeito ocorridas ao nível das competências de literacia 
política dos jovens ao longo do tempo. No entanto, tal como ocorreu no estudo das 
mudanças ao nível dos conhecimentos cívico-políticos em função do perfil de qualidade 
desenvolvimental das experiências de participação, apesar de não existir significância 
estatística, parece existir uma interacção da qualidade das experiências de participação, 
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Diferenças intra-sujeito do nível de competências de literacia política em função dos perfis de tipo-
duração das experiências de participação e em função dos perfis de qualidade desenvolvimental das 
experiências  
Dimensão cognitiva  GL F Sig. Sidak 
Tipo-Duração das 
Experiências 
Perfil M1, M2, M3 e M4 











Perfil M1, M2, M3 e M4 
Literacia política 3 ,937 ,497 ___ 
Nota: GL = Graus de Liberdade 
M1 = Momento 1; M2 = Momento 2; M3 = Momento 3; M4 = Momento 4 
 
De seguida iremos analisar as mudanças nas dimensões atitudinais deste estudo em 
função das interacções com perfis de tipo-duração das experiências de participação e com 
perfis de qualidade desenvolvimental das experiências. De acordo com os dados 
apresentados na Figura 60 e nos Quadros 145 e 146 constatamos que os jovens com o 
perfil 6 (participação durante mais de 6 meses em associações de estudantes, movimentos 
sociais reivindicativos e de solidariedade social e associações juvenis religiosas, desportivas 
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apresentam um aumento mais acentuado de atitudes de tolerância política ao longo do 
tempo e manifestam sempre valores mais elevados de atitudes de tolerância política quando 
comparados com os outros jovens envolvidos no estudo. Por outro lado, os jovens que 
apresentam perfis de participação de longa duração predominantemente em grupos de cariz 
religioso, cultural e recreativo (perfil 3) apresentam uma variação negativa, ainda que não 
significativa, dos valores das atitudes de tolerância política do momento 2 para o momento 3 
de observação. As mudanças deste perfil  também não são significativas nem do momento 1 
para o momento 2 nem do momento 3 para o momento 4. Adicionalmente, os jovens que 
apresentam um perfil 2 de tipo-duração das  experiências de participação predominante em 
associações juvenis religiosas, culturais ou recreativas apresentam uma variação positiva de 
valores do momento 1 para o momento 2 mas variações negativas nos restantes momentos. 
Contudo, a mudança presente neste perfil não apresenta valores estatisticamente 
significativos. Por último, os perfis 4 e 5 apresentam resultados significativos e variações 
positivas ao longo dos quatro momentos de observação, tal como se pode observar na 
Figura 61 e Quadro 147. 
 
FIGURA 60. 
Mudanças ao nível das atitudes de tolerância política em função do perfil tipo-duração das 
experiências 

































amostra 1 amostra 2 amostra 3 amostra 4
Perfil 1 Perfil 2 Perfil 3 Perfil 4 Perfil 5 Perfil 6




Diferenças intra-sujeito do nível de atitudes de tolerância política em função dos perfis de tipo-
duração das experiências de participação e em função dos perfis de qualidade desenvolvimental das 
experiências  
Dimensão atitudinal GL F Sig. 
Tipo-Duração das 
Experiências 
Perfil M1, M2, M3 e M4 









Perfil M1, M2, M3 e M4 
Tolerância política 5 2,021 ,000*** 
Nota:  *** p < 0.001; ** p < 0.01; * p < 0.05 
GL = Graus de Liberdade 












































Mudanças verificadas ao nível da atitude de tolerância política em função do perfil tipo-duração das 
experiências 
Perfil Tipo-Duração das Experiências Mudança significativa de atitudes de tolerância política ao 
longo dos quatro momentos de observação (Sidak) 
 
1. Sem Experiências de Participação 
 
M4 > M1; M2 > M1** 
 
 
2. Participação de mais de 6 meses ou menos 
em Associações Juvenis Religiosas, 





3. Participação continuada em Associações 
Juvenis Religiosas, Desportivas ou Recreativas 
e pontual em Movimentos Sociais 






4. Participação continuada em Associações 
Juvenis Religiosas, Desportivas ou Recreativas, 
em Movimentos Sociais Reivindicativos ou de 





M4 > M3 > M2 > M1** 
 
5. Participação continuada em Associações 
Juvenis Religiosas, Desportivas ou Recreativas, 
Movimentos Sociais Reivindicativos ou de 




M4 > M3 > M2 > M1** 
 
6. Participação continuada em Associações 
Juvenis Religiosas, Desportivas ou Recreativas, 
Movimentos Sociais Reivindicativos ou de 
Solidariedade Social e Associações de 





M4 > M3 > M2 > M1** 
 
Nota: ** p < 0.01; * p < 0.05 
M1 = Momento 1; M2 = Momento 2; M3 = Momento 3; M4 = Momento 4 
 
Procedendo então à análise das mudanças significativas ao nível das atitudes de 
tolerância política existentes em função da qualidade das experiências de participação 
(Figura 60, Quadro 145 e 146), pode dizer-se que os jovens com perfil de alta qualidade 
(perfil alto-alto), os jovens com perfil médio-alto, os jovens com perfil sem participação e os 
jovens com perfil de qualidade desenvolvimental das experiências baixo-médio 
demonstraram ter tido mudanças positivas significativas no seu nível de atitudes de 
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tolerância política ao longo do tempo. Especificamente os jovens detentores de perfis alto-
alto, médio-alto e sem participação apresentam variações positivas acentuadas e crescentes 
ao longo dos quatro momentos do estudo; nos jovens com perfil baixo-médio de qualidade 
desenvolvimental das experiências de participação verifica-se que após uma aceleração dos 
valores atitudinais ocorre uma diminuição dos valores seguida de novo aumento. Por outro 
lado, os jovens com perfis baixo-baixo e médio-baixo da qualidade desenvolvimental das 
experiências de participação demonstram que sofreram um ligeiro acréscimo dos valores 
médios das suas atitudes de tolerância política mas sem significância estatística. Com 
efeito, os dados que se apresentam relativos às atitudes de tolerância política em função 
dos perfis de qualidade desenvolvimental das experiências de participação (Figura 61 e 
Quadro 147) mostram-nos que estar envolvido em experiências de participação por si só 
não parece ser factor suficiente para a existência de mudança significativa ao nível da 
medida de desenvolvimento aqui considerada. Assim, podemos referir que os resultados 
obtidos vêm de encontro ao inicialmente esperado, tendo em consideração alguns estudos 
recentes (Menezes et al., 2003; De Picolli, Colombo & Mosso, 2002; Ferreira, 2006; Veiga, 
2008) que salientam que nem todas as experiências de participação têm o mesmo potencial 
e reforçam até a ideia de que o envolvimento em determinadas situações pode ter até 
efeitos negativos ao nível do desenvolvimento psicológico. Este aspecto será desenvolvido 
mais detalhadamente em secção posterior deste trabalho. 
 
FIGURA 61. 
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Mudanças verificadas ao nível da atitude de tolerância política em função do perfil qualidade 
desenvolvimental das experiências 
Perfil Qualidade Desenvolvimental das 
Experiências de Participação 
Mudança significativa de atitudes de tolerância política ao 
longo dos quatro momentos de observação (Sidak) 
 
1. Perfil Sem Participação 
 
M4 > M3 > M2 > M1** 
 
 










4. Perfil Baixo-Médio (desequilíbrio acção e 
reflexão) 
 
M4 > M1; M2 > M1** 
 
5. Perfil Médio-Alto (desequilíbrio acção e 
reflexão) 
 
M4 > M1; M3 > M1*** 
 
6. Perfil Alto-Alto (alta acção e alta reflexão) 
 
M4 > M3 > M2 > M1*** 
 
Nota:*** p < 0.001; ** p < 0.01; * p < 0.05 
M1 = Momento 1; M2 = Momento 2; M3 = Momento 3; M4 = Momento 4 
 
Em relação ao nível de confiança dos jovens nas instituições sociais podemos 
observar através da Figura 62 e dos Quadros 142 e 143 que também nesta variável se 
verifica a existência de uma interacção do tipo e duração das experiências de participação 
juvenis com a variável em estudo. Assim, podemos constatar que os estudantes com perfis 
de participação continuada em associações juvenis religiosas, desportivas ou recreativas, 
em movimentos sociais reivindicativos ou de solidariedade social e associações de 
estudantes (perfil 5), com participação pontual em partidos políticos (perfil 6) e ainda sem 
experiências de participação (perfil 1) são aqueles que apresentam mudanças significativas 
em termos dos níveis de confiança nas instituições sociais que aumentam ao longo do 
tempo. É possível verificar que os estudantes destes três perfis manifestam um aumento 
mais acentuado dos níveis de confiança nas instituições sociais do segundo para o terceiro 
momento de observação ao mesmo tempo que os jovens com outros perfis de tipologia e 
duração das experiências de participação revelam um ligeiro decréscimo dos níveis de 




























 QUADRO 148. 
Diferenças intra-sujeito do nível de confiança nas instituições sociais em função dos perfis de tipo-
duração das experiências de participação e em função dos perfis de qualidade desenvolvimental das 
experiências  
Dimensão atitudinal GL F Sig. 
Tipo-Duração das 
Experiências 

















2 10,416 ,004** 
Nota: ** p < 0.01;  * p < 0.05 
GL = Graus de Liberdade 
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Mudanças verificadas ao nível da confiança nas instituições sociais em função do perfil tipo-duração 
das experiências 
Perfil Tipo-Duração das Experiências Mudança significativa da confiança nas instituições sociais 
ao longo dos quatro momentos de observação (Sidak) 
 
1. Sem Experiências de Participação 
 
M4 > M3 > M2 > M1** 
 
 
2. Participação de mais de 6 meses ou menos 
em Associações Juvenis Religiosas, 





3. Participação continuada em Associações 
Juvenis Religiosas, Desportivas ou Recreativas 
e pontual em Movimentos Sociais 






4. Participação continuada em Associações 
Juvenis Religiosas, Desportivas ou Recreativas, 
em Movimentos Sociais Reivindicativos ou de 







5. Participação continuada em Associações 
Juvenis Religiosas, Desportivas ou Recreativas, 
Movimentos Sociais Reivindicativos ou de 




M4 > M3 > M2 > M1** 
 
6. Participação continuada em Associações 
Juvenis Religiosas, Desportivas ou Recreativas, 
Movimentos Sociais Reivindicativos ou de 
Solidariedade Social e Associações de 





M4 > M3 > M2 > M1** 
 
Nota: ** p < 0.01; * p < 0.05 












Mudanças ao nível da confiança em instituições sociais em função do perfil qualidade 

















Relativamente às mudanças dos níveis de confiança nas instituições sociais em 
função da variável qualidade desenvolvimental das experiências de participação pode dizer-
se que, conforme se demonstra na Figura 62 e nos Quadros 148 e 150, há uma interacção 
significativa da qualidade desenvolvimental das experiências de partipação ao nível das 
mudanças de confiança nas instituições sociais ao longo do tempo (perfil alto-alto e perfil 
médio-alto). Adicionalmente, os jovens que não têm quaisquer experiências de participação 
manifestam valores mais elevados de confiança nas instituições sociais do que os 
estudantes que têm experiências de participação que não são de elevada qualidade (perfis 
baixo-médio, médio-baixo e baixo-baixo). Ao contrários dos jovens que detêm perfis de 
qualidade desenvolvimental das experiências de participação que vêem os valores de 
confiança nas instituições sociais evoluírem de forma crescente ao longo do tempo, os 
jovens que se enquadram nos perfis baixo-médio, médio-baixo e baixo-baixo apresentam 
resultados que evidenciam mudança no sentido negativo, ainda que não significativa. Ou 
seja, verifica-se uma diminuição dos valores de confiança nas instituições sociais ao longo 
do tempo nos perfis baixo-baixo e médio-baixo e diminuição dos valores de confiança nas 
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Mudanças verificadas ao nível da confiança nas instituições sociais em função do perfil qualidade 
desenvolvimental das experiências 
Perfil Qualidade Desenvolvimental das 
Experiências de Participação 
Mudança significativa da confiança nas instituições sociais 
ao longo dos quatro momentos de observação (Sidak) 
 
1. Perfil Sem Participação 
 
M4 > M3 > M2 > M1** 
 
 










4. Perfil Baixo-Médio (desequilíbrio acção e 
reflexão) 
 
M2 > M1** 
 
5. Perfil Médio-Alto (desequilíbrio acção e 
reflexão) 
 
M4 > M3 > M2 > M1** 
 
 
6. Perfil Alto-Alto (alta acção e alta reflexão) 
 
M4 > M3 > M2 > M1*** 
 
Nota:*** p < 0.001; ** p < 0.01; * p < 0.05 
M1 = Momento 1; M2 = Momento 2; M3 = Momento 3; M4 = Momento 4 
 
Focando a análise dos resultados das mudanças dos níveis de confiança nas 
instituições políticas, é possível verificarmos, através da Figura 64 e do Quadro 151, que 
não há interacção significativa com os perfis tipo-duração das experiências de participação. 
Apesar dos resultados obtidos serem não significativos, cabe-nos a tarefa de explorar os 
dados apresentados. Assim, podemos salientar que as mudanças nos níveis de confiança 
nas instituições políticas apresenta movimentos muito semelhantes em diferentes perfis, por 
um lado e, por outro lado é relevante sublinhar também que algumas linhas representativas 
de grupos distintos se cruzam ao longo do tempo. Com resultados mais elevados em termos 
de confiança nas instituições políticas encontramos os perfis 5 e 6.      
Centrando-nos na análise dos resultados das mudanças dos níveis de confiança nas 
instituições políticas em função dos perfis de qualidade desenvolvimental das experiências 
de participação (Figura 65 e Quadro 151) é possível referir-se que não foram encontradas 
significâncias estatísticas; ou seja, apesar de se observar que há, na globalidade, uma 
tendência para a manutenção ou ligeiro aumento dos valores de confiança nas instituições 
políticas, pode afirmar-se que são os perfis de qualidade elevada (perfil alto-alto e perfil 
médio-alto) que apresentam as maiores subidas de valores de confiança nas instituições 
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políticas. Apesar do anterior estudo desta variável não nos ter levado a esperar valores 
bastante significativos na amostra longitudinal, como aliás sucedeu, é de reforçar a 
importância da qualidade desenvolvimental ao nível da confiança nas instituições políticas.     
 
FIGURA 64. 



















Diferenças intra-sujeito do nível de confiança nas instituições políticas em função dos perfis de tipo-
duração das experiências de participação e em função dos perfis de qualidade desenvolvimental das 
experiências  
Dimensão atitudinal GL F Sig. Sidak 
Tipo-Duração das 
Experiências 



















2 6,799 ,057 ___ 
Nota: GL = Graus de Liberdade 



















amostra 1 amostra 2 amostra 3 amostra 4
Perfil 1 Perfil 2 Perfil 3 Perfil 4 Perfil 5 Perfil 6




Mudanças ao nível da confiança em instituições políticas em função do perfil qualidade 
















Prestando atenção à variável confiança interpessoal e considerando a Figura 66 e o 
Quadro 152 observa-se que, tal como já esperávamos, a variável perfil tipo-duração das 
experiências de participação juvenis não interfere significativamente nas mudanças ao nível 
das percepções da confiança interpessoal; os estudos efectuados anteriormente com a 
variável confiança interpessoal demonstraram que esta não é uma variável com interacções 
significativas abundantes com outras variáveis. Ora, conjugando a informação do estudo 
transversal com esta que aqui se apresenta, reforçamos a perspectiva de que se trata de 
uma variável com interacções sem significância estatística. No entanto, é relevante fazer-se 
referência à organização dos perfis de acordo com os valores médios: os perfis 6, 5, 4 e 1 
são os que detêm os valores médios mais elevados desta variável e os restantes os que 
apresentam valores inferiores de confiança interpessoal. Tal parece significar que, apesar 
de não existir interacção significativa, parece haver alguma relação entre as variáveis em 
estudo. A desaceleração do aumento dos níveis de confiança interpessoal e mesmo 
diminuição desse aumento ocorrida nos dois últimos momentos de observação reforça os 
resultados anteriores de constatação de diminuição da confiança interpessoal ao longo do 
tempo do estudo. 
Tendo como foco de análise específica a qualidade desenvolvimental das 
experiências de participação e de acordo com os dados presentes na Figura 67 e no Quadro 














amostra 1 amostra 2 amostra 3 amostra 4
Perfil Sem Participação Perfil Baixo-Baixo Perfil Médio-Baixo
Perfil Baixo-Médio Perfil Médio-Alto Perfil Alto-Alto
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manifestada pelos jovens se dão essencialmente nos jovens enquadrados no perfil alto-alto 
e perfil médio-alto.  
 
FIGURA 66. 




















Diferenças intra-sujeito do nível de confiança interpessoal em função dos perfis de tipo-duração das 
experiências de participação e em função dos perfis de qualidade desenvolvimental das experiências  
Dimensão atitudinal GL F Sig. Sidak 
Tipo-Duração das 
Experiências 














Perfil M1, M2, M3 e M4 
Confiança 
interpessoal 
2 8,247 ,792 ___ 
Nota: GL = Graus de Liberdade 






















amostra 1 amostra 2 amostra 3 amostra 4
Perfil 1 Perfil 2 Perfil 3 Perfil 4 Perfil 5 Perfil 6























Relativamente à variável atitudinal de interesse político e considerando-se a Figura 
68 e os Quadros 153 e 154 observa-se que, tal como o esperado, a variável perfil tipo-
duração das experiências de participação juvenis interfere significativamente nas mudanças 
ao nível do interesse político dos jovens. Adicionalmente, conjugando a informação 
disponível a partir da amostra longitudinal e os estudos efectuados anteriormente, os dados 
parecem apontar para a existência de um forte impacto dos perfis tipo-duração das 
experiências juvenis nos níveis de interesse político dos jovens. Efectivamente, a leitura dos 
dados demonstra que os jovens com perfis 6, 5 e 4 detêm valores mais elevados de 
interesse na política do que os jovens que se enquadram nos restantes perfis. Saliente-se 
que na análise desta variável, por oposição aos resultados das análises efectuadas a outras 
variáveis da dimensão atitudinal do desenvolvimento psicológico no domínio político, o perfil 
1 (sem experiências de participação) não exerce efeito significativo nas mudanças positivas 
de interesse político que ocorrem ao longo do tempo de observação. Tal parece significar 
que, neste caso, estar envolvido em actividades de participação é benéfico no sentido do 
aumento dos níveis de interesse político. Dito de outro modo pode referir-se que, portanto, 
não participar - e reforce-se que nesta situação não há interacção significativa no perfil 1 -, 
não tem influência nas mudanças de interesse político e pode até contribuir para uma 
diminuição do crescimento do interesse na política.     
Considerando a qualidade desenvolvimental das experiências de participação e de 
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os perfis de qualidade desenvolvimental das experiências de participação exercem um efeito 
significativo na mudança dos níveis de interesse na política dos jovens que participaram em 
todos os momentos de observação deste estudo. Com efeito, podemos verificar que todos 
os jovens apresentam variações positivas da variável interesse político ao longo do tempo, 
ainda que, por vezes, essas mudanças não sejam estatisticamente significativas. Os jovens 
que apresentam o perfil sem participação não denotam mudanças significativas ao nível do 
interesse na política ao longo do tempo desta investigação. Quanto aos jovens que 
apresentam o perfil baixo-baixo (baixos níveis de oportunidades de acção e de reflexão nas 
experiências de participação) não existem mudanças significativas entre o momento 3 e o 
momento 4, mas as variações são significativamente positivas nos dois primeiros momentos 
de recolha de dados. Nos restantes perfis os jovens apresentam mudanças 
significativamente positivas ao longo dos quatro momentos de recolha de dados.   
 
FIGURA 68. 




















Diferenças intra-sujeito do nível de interesse político em função dos perfis de tipo-duração das 
experiências de participação e em função dos perfis de qualidade desenvolvimental das experiências  
Dimensão atitudinal GL F Sig. 
Tipo-Duração das Experiências 









Qualidade Desenvolvimental das Experiências 
Perfil M1, M2, M3 e M4 
Interesse 
político 
2 26,742 ,000*** 
Nota: GL = Graus de Liberdade 
*** p < 0.001; ** p < 0.01; * p < 0.05 














amostra 1 amostra 2 amostra 3 amostra 4
Perfil 1 Perfil 2 Perfil 3 Perfil 4 Perfil 5 Perfil 6




Mudanças verificadas ao nível do interesse político em função do perfil tipo-duração das experiências 
Perfil Tipo-Duração das Experiências Mudança significativa do interesse político ao 
longo dos quatro momentos de observação (Sidak) 
 




2. Participação de mais de 6 meses ou menos em 






3. Participação continuada em Associações Juvenis 
Religiosas, Desportivas ou Recreativas e pontual em 






4. Participação continuada em Associações Juvenis 
Religiosas, Desportivas ou Recreativas, em Movimentos 
Sociais Reivindicativos ou de Solidariedade Social e 




M4 > M3 > M2 > M1** 
 
5. Participação continuada em Associações Juvenis 
Religiosas, Desportivas ou Recreativas, Movimentos 
Sociais Reivindicativos ou de Solidariedade Social e 
Associações de Estudantes 
 
 
M4 > M3 > M2 > M1*** 
 
6. Participação continuada em Associações Juvenis 
Religiosas, Desportivas ou Recreativas, Movimentos 
Sociais Reivindicativos ou de Solidariedade Social e 





M4 > M3 > M2 > M1*** 
 
Nota:*** p < 0.001; ** p < 0.01; * p < 0.05 




































Mudanças verificadas ao nível do interesse político em função do perfil qualidade desenvolvimental 
das experiências 
Perfil Qualidade Desenvolvimental das 
Experiências de Participação 
Mudança significativa do interesse político ao longo dos 
quatro momentos de observação (Sidak) 
 




2. Perfil Baixo-Baixo (baixa acção e baixa 
reflexão) 
 
M4 > M1; M4 > M2** 
 
3. Perfil Médio-Baixo (desequilíbrio acção e 
reflexão) 
 
M4 > M3 > M2 > M1** 
 
 
4. Perfil Baixo-Médio (desequilíbrio acção e 
reflexão) 
 
M4 > M3 > M2 > M1*** 
 
 
5. Perfil Médio-Alto (desequilíbrio acção e 
reflexão) 
 
M4 > M3 > M2 > M1*** 
 
 
6. Perfil Alto-Alto (alta acção e alta reflexão) 
 
M4 > M3 > M2 > M1*** 
 
Nota:*** p < 0.001; ** p < 0.01; * p < 0.05 














amostra 1 amostra 2 amostra 3 amostra 4
Perfil Sem Participação Perfil Baixo-Baixo Perfil Médio-Baixo
Perfil Baixo-Médio Perfil Médio-Alto Perfil Alto-Alto
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Avançando nas análises de variância multivariada para medidas repetidas da 
variável eficácia política colectiva e tendo em linha de conta a Figura 70 e os Quadros 156 e 
157, os dados parecem mostrar que os perfis tipo-duração das experiências de participação 
dos jovens têm  uma influência significativa na mudança dos níveis de eficácia política 
colectiva. De facto, podemos verificar que todos os jovens apresentam variações positivas 
ao longo do tempo, ainda que nem sempre sejam estatisticamente significativas. Concretize-
se referindo que os jovens que apresentam o perfil 2 e 3 não denotam mudanças 
significativas ao nível dos valores médios da eficácia política colectiva. Contudo, os jovens 
que apresentam os perfis 1, 4, 5 e 6 apresentam uma mudança significativa positiva ao 
longo dos quatro momentos de observação. Saliente-se ainda que nestes perfis se 
evidencia um mais elevado salto do primeiro para o segundo momento de observação e 
sucessivos aumentos mais ligeiros nos outros momentos.  
Relativamente à interacção da eficácia política colectiva com os perfis de qualidades 
desenvolvimental das experiências (Figura 71 e Quadro 158), aqui reforçam-se os 
resultados anteriores com a amostra transversal ao notar-se que os perfis sem participação, 
baixo-médio, médio-alto e alto-alto têm influência significativa nas mudanças positivas de 
eficácia política colectiva ao longo do tempo.  
 
FIGURA 70. 
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Diferenças intra-sujeito do nível de eficácia política colectiva em função dos perfis de tipo-duração 
das experiências de participação e em função dos perfis de qualidade desenvolvimental das 
experiências  
Dimensão atitudinal GL F Sig. 
Tipo-Duração das 
Experiências 












Perfil M1, M2, M3 e M4 
Eficácia política 
colectiva 
3 37,345 ,000*** 
Nota: GL = Graus de Liberdade 
*** p < 0.001; ** p < 0.01; * p < 0.05 
M1 = Momento 1; M2 = Momento 2; M3 = Momento 3; M4 = Momento 4 
 
QUADRO 157. 
Mudanças verificadas ao nível da eficácia política colectiva em função do perfil tipo-duração das 
experiências 
Perfil Tipo-Duração das Experiências Mudança significativa da eficácia política 
colectiva ao longo dos quatro momentos de 
observação (Sidak) 
 
1. Sem Experiências de Participação 
 
M4 > M3 > M2 > M1** 
 
2. Participação de mais de 6 meses ou menos em Associações 





3. Participação continuada em Associações Juvenis Religiosas, 
Desportivas ou Recreativas e pontual em Movimentos Sociais 





4. Participação continuada em Associações Juvenis Religiosas, 
Desportivas ou Recreativas, em Movimentos Sociais 
Reivindicativos ou de Solidariedade Social e pontual em 




M4 > M3 > M2 > M1** 
 
5. Participação continuada em Associações Juvenis Religiosas, 
Desportivas ou Recreativas, Movimentos Sociais Reivindicativos 
ou de Solidariedade Social e Associações de Estudantes 
 
 
M4 > M3 > M2 > M1** 
 
6. Participação continuada em Associações Juvenis Religiosas, 
Desportivas ou Recreativas, Movimentos Sociais Reivindicativos 
ou de Solidariedade Social e Associações de Estudantes e não 




M4 > M3 > M2 > M1** 
 
Nota:*** p < 0.001; ** p < 0.01; * p < 0.05 
M1 = Momento 1; M2 = Momento 2; M3 = Momento 3; M4 = Momento 4 
























Mudanças verificadas ao nível da eficácia política colectiva em função do perfil qualidade 
desenvolvimental das experiências 
Perfil Qualidade Desenvolvimental das 
Experiências de Participação 
Mudança significativa da eficácia política colectiva 
ao longo dos quatro momentos de observação 
(Sidak) 
 
1. Perfil Sem Participação 
 
M4 > M3 > M2 > M1*** 
 








4. Perfil Baixo-Médio (desequilíbrio acção e reflexão) 
 
M4 > M3 > M2 > M1*** 
 
5. Perfil Médio-Alto (desequilíbrio acção e reflexão) 
 
M4 > M3 > M2 > M1*** 
 
6. Perfil Alto-Alto (alta acção e alta reflexão) 
 
M4 > M3 > M2 > M1*** 
Nota:*** p < 0.001; ** p < 0.01; * p < 0.05 
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Finalizando, debrucemos agora a nossa atenção na disposição comportamental para 
a actividade política futura dos jovens. A partir da análise da Figura 72 e dos Quadros 159 e 
160 é possível observar que os dados das análises apontam para a interferência 
significativa da variável perfil tipo-duração das experiências juvenis nas mudanças ao nível 
das disposições comportamentais dos jovens para, enquanto adultos, virem a ter actividade 
política futura. Os jovens que se enquadram nos perfis 2 (participação de mais de 6 meses 
ou menos em associações juvenis religiosas, desportivas ou recreativas) e perfil 3 
(participação de mais de 6 meses ou menos em associações juvenis religiosas, desportivas 
ou recreativas e pontual em movimentos sociais reivindicativos ou de solidariedade social) 
participam em todos os momentos valores mais baixos de actividade política futura do que 
os restantes, quando comparados com os outros participantes. Adicionalmente, estes jovens 
manifestam apenas um ligeiro aumento desta dimensão comportamental ao longo do tempo, 
que surge como significativo apenas no perfil 2 do momento 1 para o momento 2. Ao 
contrário, os jovens que não têm experiências de participação (perfil 1), os jovens que têm 
experiências com tipo e duração correspondente ao perfil 4,5 e 6 apresentam mudanças 
positivas significativas nos níveis de actividade política futura ao longo do tempo.     
Tal como se pode ver na Figura 73 e no Quadro 161, no que concerne à qualidade 
desenvolvimental das experiências apresenta um efeito muito significativo nas mudanças do 
nível de actividade política futura que actualmente os jovens esperam ter, depois, enquanto 
adultos. Especificamente, verifica-se que os perfis baixo-baixo e médio-baixo demonstram 
valores significativos das variações (ainda assim convém referir que no momento 3 existe 
uma variação não significativa ligeiramente negativa dos valores de actividade política 
futura). Os perfis sem participação, baixo-médio, médio-alto e alto-alto apresentam 
resultados bastante significativos com variações positivas ao longo do tempo. Tais 
resultados parecem demonstrar que a população juvenil participante nos quatro momentos 
de observação deste estudo vêem as suas disposições para a actividade política futura ser 
mais elevada ou menos elevada em função da qualidade desenvolvimental das experiências 
de participação que vão tendo ao longo da sua adolescência.   
A discussão destes resultados e reconfiguração dos dados obtidos tendo em conta a 
perspectiva teórica orientadora desta investigação empírica será mais pormenorizada em 
































Diferenças intra-sujeito do nível de actividade política futura em função dos perfis de tipo-duração das 
experiências de participação e em função dos perfis de qualidade desenvolvimental das experiências  
Dimensão comportamental GL F Sig. 
Tipo-Duração das 
Experiências 












Perfil M1, M2, M3 e M4 
Actividade política 
futura 
2 6,985 ,000*** 
Nota: GL = Graus de Liberdade 
*** p < 0.001; ** p < 0.01; * p < 0.05 
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Perfil 1 Perfil 2 Perfil 3 Perfil 4 Perfil 5 Perfil 6




Mudanças verificadas ao nível da actividade política futura em função do perfil tipo-duração das 
experiências 
Perfil Tipo-Duração das Experiências Mudança significativa da actividade política 
futura ao longo dos quatro momentos de 
observação (Sidak) 
 
1. Sem Experiências de Participação 
 
M4 > M3 > M2 > M1** 
 
2. Participação de mais de 6 meses ou menos em Associações 
Juvenis Religiosas, Desportivas ou Recreativas  
 
M2 > M1** 
 
 
3. Participação continuada em Associações Juvenis Religiosas, 
Desportivas ou Recreativas e pontual em Movimentos Sociais 





4. Participação continuada em Associações Juvenis Religiosas, 
Desportivas ou Recreativas, em Movimentos Sociais 
Reivindicativos ou de Solidariedade Social e pontual em 




M4 > M3 > M2 > M1** 
 
5. Participação continuada em Associações Juvenis Religiosas, 
Desportivas ou Recreativas, Movimentos Sociais Reivindicativos 
ou de Solidariedade Social e Associações de Estudantes 
 
 
M4 > M3 > M2 > M1** 
 
6. Participação continuada em Associações Juvenis Religiosas, 
Desportivas ou Recreativas, Movimentos Sociais Reivindicativos 
ou de Solidariedade Social e Associações de Estudantes e não 




M4 > M3 > M2 > M1*** 
 
Nota:*** p < 0.001; ** p < 0.01; * p < 0.05 








































Mudanças verificadas ao nível da actividade política futura em função do perfil qualidade 
desenvolvimental das experiências 
Perfil Qualidade Desenvolvimental das 
Experiências de Participação 
Mudança significativa da actividade política futura ao 
longo dos quatro momentos de observação (Sidak) 
 
1. Perfil Sem Participação 
 
M4 > M3 > M2 > M1*** 
 
2. Perfil Baixo-Baixo (baixa acção e baixa reflexão) 
 
M4 > M1;M2 > M1***  
 
3. Perfil Médio-Baixo (desequilíbrio acção e reflexão) 
 
M4 > M1;M2 > M1***  
 
4. Perfil Baixo-Médio (desequilíbrio acção e reflexão) 
 
M4 > M3 > M2 > M1*** 
 
5. Perfil Médio-Alto (desequilíbrio acção e reflexão) 
 
M4 > M3 > M2 > M1*** 
 
6. Perfil Alto-Alto (alta acção e alta reflexão) 
 
M4 > M3 > M2 > M1*** 
Nota:*** p < 0.001; ** p < 0.01; * p < 0.05 
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 Sintetizando a análise da amostra longitudinal, é relevante referir que se procurou dar 
resposta às questões de investigação anteriormente levantadas e perceber em que medida 
as relações existentes entre os fenómenos em estudo, demonstradas ao longo da análise 
transversal das diferentes amostras, variam ao longo do tempo de observação. Em suma, 
gostaríamos de pontuar que em relação à amostra longitudinal verificou-se que: 
 
- a média de respostas da amostra longitudinal relativas à percepção de coesão do clima 
familiar vai diminuindo ao longo do tempo; 
 
- a média de respostas da amostra longitudinal relativas às percepções dos jovens sobre o 
clima de sala de aula apresenta uma variação diferente, ao longo do tempo, conforme as 
dimensões (diminui a percepção de relevância pessoal do clima de sala de aula, aumenta a 
percepção de voz crítica dentro da sala de aula e existe manutenção dos valores médios de 
percepção de negociação entre estudantes dentro da sala de aula); 
 
- a média de respostas da amostra longitudinal relativas às experiências de participação 
juvenil apresenta um aumento das oportunidades de acção e de reflexão dos jovens ao 
longo do tempo; 
 
- os perfis de participação (perfil tipo-duração das experiências e perfil de qualidade 
desenvolvimental das experiências de participação) são dinâmicos e vão assumindo novas 
características ao longo do tempo; 
 
- a variação dos valores da maioria das dimensões de estudo, ao longo do tempo, é 
estatisticamente significativa (com excepção das variáveis conhecimentos cívico-políticos, 
confiança nas instituições políticas e confiança interpessoal); 
 
- há interacção significativa dos perfis tipo-duração das experiências e perfil de qualidade 
desenvolvimental das experiências nas variações ao longo do tempo das atitudes de 
tolerância política, confiança nas instituições sociais, interesse político, eficácia política 
colectiva e actividade política futura – o que reforça o papel preponderante da qualidade das 














 Este capítulo teve como objectivo apresentar os resultados das análises efectuadas 
nesta investigação. Assim, em relação ao efeito das variáveis sociodemográficas foi 
encontrado um efeito principal do género e do grupo etário responsável pelas diferenças 
observadas nas dimensões do clima da família. Na análise do clima de sala de aula 
encontraram-se diferenças significativas segundo o género e segundo o grupo etário.  
O grupo etário e o género exerce um efeito significativo nas experiências de acção de 
participação juvenil. O género também influencia o tipo de experiências de participação nas 
quais os adolescentes se envolvem: há uma maior percentagem de rapazes com 
experiências de participação em associações de estudantes e em juventudes partidárias e 
uma maior percentagem de raparigas com experiências de participação em movimentos 
sociais reivindicativos ou de solidariedade social.  
 O nível de conhecimentos políticos e competências de literacia política dos jovens é 
influenciado pelo género, a idade, o nível educacional do pai e da mãe e pelo estatuto 
socioeconómico. A confiança dos jovens nas instituições sociais e políticas varia em função 
da idade (jovens com idades compreendidas entre 15 e 16 anos tendem a ter maior 
confiança nas instituições sociais e políticas do que os jovens mais velhos), do nível 
educacional do pai e do estatuto socioeconómico (jovens de famílias com estatutos 
socioeconómicos mais elevados tendem a apresentar níveis mais elevados de confiança 
nas instituições políticas e níveis mais baixos de confiança nas instituições sociais). Na 
confiança interpessoal, o género dos participantes, o nível educacional do pai e da mãe e o 
estatuto socioeconómico influenciam a distribuição. No interesse político dos jovens o 
género tem efeitos significativos (os sujeitos do género masculino apresentam maior 
interesse político), assim como o nível educacional da mãe e o estatuto socioeconómico. O 
nível educacional do pai e o estatuto socioeconómico influenciam os níveis de eficácia 
política colectiva. A idade, o nível educacional da mãe e o estatuto socioeconómico têm 
papel significativo na actividade política futura.  
Na análise das relações entre os fenómenos em estudo destaque-se que o clima 
familiar coeso tem influência significativa nos conhecimentos políticos, na confiança nas 
instituições sociais e políticas e no interesse político e o clima de sala de aula aberto tem 
efeito significativo nos conhecimentos políticos, nas atitudes de tolerância política, na 
confiança nas instituições sociais e políticas, na confiança interpessoal e ainda no interesse 
político, eficácia política colectiva e actividade política futura. Adicionalmente, os indivíduos 
que percepcionam o clima de sala de aula como aberto apresentam níveis mais elevados de 
participação. Foi possível verificar que a qualidade das experiências de participação exerce 
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influência nas medidas de dimensão política do desenvolvimento psicológico dos jovens e 
que, para além disso, há um efeito da qualidade das experiências de participação juvenil ao 
nível das dimensões pessoais das atitudes políticas e disposição comportamental para a 
actividade política futura. 
Por fim, saliente-se através da análise da componente longitudinal do estudo se 
demonstrou que os perfis tipo-duração das experiências e perfil de qualidade 
desenvolvimental das experiências têm um efeito significativo nas variações ao longo do 
tempo das atitudes de tolerância política, confiança nas instituições sociais, interesse 
político, eficácia política colectiva e actividade política futura – o que reforça empiricamente 




























ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS









“A reflexividade é um conceito central em toda 
 a prática de construção do conhecimento científico” 
 




Este capítulo analisa e discute os resultados do estudo empírico, finalizando com uma 
apreciação global dos resultados encontrados, procurando-se reflectir sobre o seu 
significado para a população juvenil. Procura-se aqui relembrar, completar e sistematizar 
alguma análise e discussão dos resultados já feitas no capítulo anterior. Partindo das 
questões de investigação formuladas, com base na revisão bibliográfica efectuada, e das 
análises realizadas, iremos reflectir acerca dos resultados encontrados nesta investigação, 
com vista à construção de novos sentidos e significados para a compreensão da 
participação juvenil.  
 Deste modo, com base no trabalho empírico efectuado e patente no capítulo anterior, 
procuramos dar o nosso contributo pessoal para o desenvolvimento da investigação nesta 
área, tentando encontrar explicações para os resultados obtidos, que nuns casos vão ao 
encontro do esperado e noutros não. Resumiremos os contributos mais importantes que 
esperámos ter dado para um maior conhecimento sobre o exercício da cidadania juvenil e 
sobre os desafios actuais suscitados pela coexistência de uma crise de participação política 
juvenil, que está em recessão e em expansão, pois ao mesmo tempo que diminuiu a 
incidência de formas de participação convencional, surgem novas formas de participação 
juvenil.  
 Iniciamos com uma abordagem geral de todo o trabalho efectuado e das principais 
perspectivas teóricas que o guiaram, para depois partirmos para a análise específica dos 
resultados encontrados. Optamos por principiar este capítulo pela análise de diferenças na 
percepção do clima familiar, na percepção do clima de sala de aula, nas experiências de 
participação juvenil e nas medidas de desenvolvimento no domínio político em função das 
variáveis sociodemográficas estudadas. Tal análise permitiu-nos caracterizar a participação 
juvenil. De seguida, analisaremos e discutiremos os resultados que se debruçam sobre as 
relações existentes entre estes três constructos. Foi nosso objectivo examinar as 
associações encontradas entre as percepções de clima familiar e de clima de sala de aula e 




as medidas de desenvolvimento político, com o intuito de caracterizar a relação entre a 
qualidade das experiências de participação e a qualidade de desenvolvimento psicológico 
no domínio político e, seguidamente, apresentar os diversos tipos de participação como um 
meio de desenvolvimento.   
  Por fim, concluímos com uma apreciação do modelo encontrado para explicar a 
participação juvenil e o impacto desenvolvimental das experiências de participação dos 
jovens e, em última análise, para promover a cidadania juvenil activa e sua participação na 
sociedade democrática, melhorando a própria qualidade da democracia. Serão 
consideradas as limitações existentes no nosso estudo, que devemos considerar na 

































 Efeito das variáveis sociodemográficas 
 
  
   
          Iniciamos a análise e discussão dos resultados desta investigação pela observação do 
efeito do género nas dimensões das experiências de participação, clima familiar e clima de 
sala de aula e medidas de desenvolvimento político. O género, enquanto constructo cuja 
componente sociocultural atribui, por vezes, determinados comportamentos ou estilos que 
são caracterizados como sendo próprios de cada um dos grupos, tem sido estudado ao 
longo dos anos nas investigações que analisam a participação e pode levar-nos a resultados 
interessantes, que nos cumpre discutir. 
 A análise do efeito do género com outras variáveis sociodemográficas mostrou existir 
uma relação entre o género e as expectativas escolares, como já foi analisada no capítulo 
anterior, que pode ser entendida na medida em que há uma presença mais forte do género 
feminino no ensino superior em Portugal e na medida em que é mais frequente entre as 
raparigas do que entre os rapazes a indicação de terem expectativas escolares mais 
elevadas (Seabra, Mateus & Rodrigues, 2008).   
A análise do género no clima familiar revelou um efeito significativo na percepção da 
coesão do clima familiar – as raparigas tendem a percepcionar o clima familiar como mais 
coeso do que os rapazes – mas também na abertura do clima de sala de aula (apenas na 
sub-escala Negociação entre Estudantes), tal como prevíamos, quer com base na literatura 
quer baseados em análises já efectuadas por nós (Torney-Purta & Richardson, 2002; 
Azevedo & Menezes, 2007).  
 Nas experiências de participação juvenil, os resultados apontam para a existência de 
diferenças de género significativas: os rapazes experienciam níveis mais elevados de 
experiências de acção do que as raparigas. Resultados semelhantes ao desta investigação 
foram encontrados em estudos anteriores por Veiga (2008) e Ferreira (2006). Veiga (2008) 
acrescenta ainda que as raparigas apresentam valores mais elevados do que os rapazes 
nas experiências de reflexão, e justifica dizendo que é possível que exista uma estimulação 
diferenciadora desde cedo para os rapazes se envolverem mais em actividades fora de 
casa, o que implica mais acção, e para as raparigas se envolverem em actividades que 
ocorrem frequentemente dentro de casa e que se relacionam mais com a existência de 
momentos de maior concentração e reflexão. Em relação ao tipo de actividades de 
participação juvenil em que as raparigas e os rapazes estão envolvidos, o género revelou, 
tal como inicialmente tínhamos previsto, um efeito significativo – há, no nosso estudo, uma 
maior percentagem de rapazes com experiências de participação em associações de 
estudantes e em juventudes partidárias e uma maior percentagem de raparigas com 




experiências de participação em movimentos sociais reivindicativos ou de solidariedade 
social (Einsenberg & Morris, 2004; Pedersen, 2005; Smetana et al., 2006). Assistimos 
diariamente, nas escolas, nos programas televisivos sobre a juventude, uma mais elevada 
participação em juventudes partidárias por parte dos rapazes e uma participação mais 
frequentemente revestida de cariz social por parte das jovens adolescentes.  
 No que concerne às variáveis do desenvolvimento político, enquanto que são as 
raparigas que tendem a revelar níveis mais elevados de conhecimentos cívico-políticos, são 
os rapazes os que tendem a demonstrar mais competências de literacia política. Tal parece 
indicar que as raparigas tendem a ser melhores do que os rapazes nos conhecimentos e na 
enunciação e identificação de determinadas regras e/ou princípios, o que remete para a 
reflexão, mas os rapazes demonstram ter mais competências de interpretação de 
mensagens de conteúdo político, o que remete mais para a prática, para a acção (Veiga, 
2008; Amadeo et al., 2002; Torney-Purta et al., 2001). Em termos de confiança interpessoal, 
as raparigas tendem a revelar valores mais elevados desta variável do que os adolescentes 
e no interesse político o efeito do género feminino funciona ao contrário. Os resultados 
relativos ao interesse político foram também encontrados em estudos anteriores, que 
reforçam a diferença entre géneros no que ao interesse político diz respeito: os rapazes 
apresentam níveis superiores de interesse político quando comparados com as raparigas 
adolescentes (Amadeo et al., 2002; Torney-Purta et al., 2001).     
 A idade, segunda variável sociodemográfica destacada por nós no levantamento das 
questões de investigação enquanto possível diferenciadora dos resultados deste trabalho, 
aparece como exercendo um efeito significativo em diferentes análises. 
 Assim, a análise do efeito da idade no clima familiar e no clima de sala de aula revela 
a existências de diferenças significativas: o grupo etário dos adolescentes mais novos têm 
níveis mais elevados de percepção de clima familiar coeso, enquanto que o grupo etário dos 
adolescentes mais velhos tende a apresentar níveis mais elevados de percepção do clima 
de sala de aula aberto. Estes resultados podem estar associados com o facto de, durante a 
adolescência, os adolescentes expandirem os seus contextos significativos para além da 
família e os pares assumirem uma relevância preponderante para os jovens – como 
resultantes do distanciamento psicológico e procura de uma identidade autónoma por parte 
dos jovens – e, adicionalmente, podem ser também fruto de uma transformação que vai 
ocorrendo ao longo do tempo nos contextos de sala de aula, em que estes se vão 
gradativamente revelando (conforme o nível desenvolvimental dos próprios adolescentes) 
como espaços onde os jovens assumem um papel mais activo.    
 Na análise das experiências de participação juvenil, importa salientar que as nossas 
perspectivas iniciais foram verificadas, observando-se um efeito significativo da idade nas 
experiências de acção, ou seja, os adolescentes mais novos demonstraram ter mais 
tendência para apresentarem níveis mais elevados de experiências de acção, o que é 




concordante com um esperado declínio dos níveis de acção em diferentes actividades 
juvenis há medida que a idade dos jovens aumenta (Amadeo et al., 2002; Torney-Purta et 
al., 2001; Pedersen, 2005; Pedersen & Seidman, 2005; McNeal, 1998; Hooghe, 2003; Hart 
et al., 2004; Menezes et al., 2004; Fredricks & Eccles, 2006; Veiga, 2008).  
 Nas variáveis do domínio político detectamos que a idade exerce um efeito 
significativo nos conhecimentos políticos, nos níveis de literacia política, na confiança nas 
instituições sociais e políticas e nos níveis de actividade política futura. Assim, há um 
aumento significativo dos conhecimentos políticos, competências de literacia política e 
disposição comportamental para a actividade política futura que aumentam com a idade - 
em concordância com o esperado que aponta, por um lado, para o necessário 
desenvolvimento cognitivo para o desenvolvimento das  orientações políticas (Amadeo et 
al., 2002; Torney-Purta et al., 2001), que se desenvolve mais tarde do que noutros domínios 
(Archer, 1982; Goossens, 2001; Waterman, 1982) e, por outro lado, o facto de existir uma 
expectativa mais próxima de participação em actividades políticas convencionais (como por 
exemplo, votar em eleições) pode estar associada a uma maior disposição para a actividade 
política futura, enquanto adultos. Pelo contrário, há uma diminuição da confiança nas 
instituições sociais e políticas que aumenta com a idade dos jovens, o que é um dado 
preocupante do ponto de vista da relevância desta variável para a confiança interpessoal 
dos jovens, em linha de continuidade com o previsto declínio dos níveis de confiança 
institucional em Portugal, enunciado por alguns estudos (Magalhães, 2003; Vala e Marinho, 
2003). Saliente-se que os estudos referidos associam o baixo nível de confiança institucional 
em Portugal a baixos níveis de confiança interpessoal generalizada. 
 No estudo das relações entre variáveis sociodemográficas dos jovens foram 
encontradas diferenças significativas das expectativas escolares em função do estatuto 
socioeconómico. Estatutos socioeconómicos mais elevados estão associados a 
expectativas escolares mais elevadas. Com efeito, esta associação entre estatuto 
socioeconómico e expectativas escolares não é nova, tendo vindo estes resultados ao 
encontro do que esperávamos que ocorresse (Youniss & Yates, 1997; Youniss et al., 1997, 
1999; Youniss & Yates, 1999).  
 Não foram encontrados efeitos significativos do estatuto socioeconómico nas 
experiências de acção e de reflexão que os indivíduos envolvidos em experiências de 
participação juvenil reportam ter tido, nas tipologias de participação privilegiadas nem nas 
percepções de clima de sala de aula e de clima familiar. A introdução da variável estatuto 
socioeconómico nestas análises foi revestida apenas de um interesse exploratório e, nesse 
sentido, a  inexistência de diferenças significativas em função da variável em estudo foi 
apenas reveladora de que esta variável não tem influência nas percepções que o indivíduo 
tem em relação aos contextos, nos tipos de actividades escolhidas, nem nas experiências 
de participação juvenil em si mesmas.      




 Na análise das variáveis do domínio do desenvolvimento político o estatuto 
socioeconómico exerce um efeito significativo nos conhecimentos cívico-políticos dos 
jovens, nas competências de literacia política, na confiança nas instituições sociais e 
políticas, na confiança interpessoal, no interesse político, na eficácia política colectiva e na 
actividade política futura (ou seja, em todas as medidas de desenvolvimento pessoal do 
nosso estudo, com excepção das atitudes de tolerância política). No seguimento do que 
prevíamos, o estatuto socioeconómico relaciona-se com o nível de conhecimentos cívico-
políticos e ainda com as competências de literacia política (Atkins & Hart, 2004; Amadeo et 
al., 2002; Torney-Purta et al., 2001). Em relação à confiança nas instituições políticas, ao 
interesse político, à eficácia política colectiva e actividade política futura verifica-se que a um 
estatuto socioeconómico mais elevado correspondem valores mais elevados destas 
medidas. Este aumento parece associar-se aos níveis de participação juvenil, de que o 
estatuto socioeconómico é preditor (Flanagan, 2004; Smetana et al., 2006). Por seu turno, 
na análise da confiança interpessoal e da confiança nas instituições sociais o estatuto 
socioeconómico diminui à medida que aumentam os níveis destas variáveis, o que 
demonstra que existem, como se tinha sugerido anteriormente associações entre a 
confiança nas instituições sociais e a confiança entre as pessoas (Magalhães, 2003; Vala & 
Marinho, 2003).  
 Na avaliação do nível educacional dos pais, era nossa suposição encontrar um 
efeito significativo desta variável em algumas medidas do domínio do desenvolvimento 
político, na sequência dos diversos estudos realizados em Portugal e no estrangeiro que 
indicam poder ser um elemento preponderante nos conhecimentos e atitudes políticas dos 
jovens (Amadeo et al., 2002; Torney-Purta et al., 2001; Hauser, 2000; Oesterle et al., 2004; 
Menezes et al., 2003). Efectivamente, foram encontradas diferenças dos níveis educacionais 
da mãe e do pai dos jovens quer nos conhecimentos cívico-políticos, quer nas competências 
de literacia política, onde se observaram associações positivas, ou seja, quanto mais 
elevados são os níveis educacionais do pai e da mãe, mais elevados são os valores das 
referidas dimensões cognitivas. Na confiança nas instituições políticas e na eficácia política 
colectiva o nível educacional do pai exerce uma função significativa: quanto mais elevado for 
o nível educacional do pai mais elevados são os níveis apresentados pelos adolescentes 
nestas duas variáveis. Nos níveis de confiança interpessoal é interessante notar que quanto 
mais elevado é o nível educacional do pai mais baixos são os níveis de confiança 
interpessoal dos adolescentes, o que parece poder relacionar-se com o facto dos pais 
transmitirem, por vezes e de forma mais ou menos inconsciente, uma imagem negativa dos 
outros e do mundo exterior, inibidora da exploração dos jovens. Em relação ao nível 
educacional da mãe esta variável tem função significativa em relação à confiança 
interpessoal, ao interesse político e à disposição para a actividade política futura, aspecto 
que se reveste de relevância quando pensamos que, tal como é apresentado em capítulos 




anteriores, mais de 50% das mães dos participantes neste trabalho de investigação têm 
níveis educacionais iguais ou inferiores ao 9º ano de escolaridade. Saliente-se que em 
Portugal, os baixos níveis educacionais das famílias são considerados factores de exclusão 
da participação (Cabral & Pais, 1998).  
 Por fim, a análise das experiências de participação dos jovens em função das suas 
expectativas escolares revelou que há um efeito significativo do nível das expectativas 
escolares nas experiências de participação juvenil. Assim, os resultados observados 
demonstram que estamos perante diferenças não muito consistentes uma vez que nas três 
primeiras amostras do estudo empírico não se verificaram diferenças significativas nas 
experiências de participação dos jovens em função das suas expectativas escolares e, na 
quarta amostra, os jovens que têm experiências de participação são os que apresentam as 
mais elevadas expectativas de progressão académica e escolar. Esta diferença poderá estar 
associada a uma maior evolução das expectativas escolares dos jovens, conduzindo a uma 
maior desigualdade entre os jovens que têm e não têm experiências de participação.                      
































 Nesta investigação foram avaliados dois contextos relacionais que estabelecem 
relações com a participação dos jovens e em relação aos quais se esperou que fossem 
produzidos efeitos inter-sujeitos nos níveis de participação juvenil. Os contextos estudados 
neste estudo empírico, a família e a escola, são apontados pela literatura como tendo 
algumas características contextuais que, de modo directo ou indirecto, produzem efeitos ao 
nível do desenvolvimento psicológico no domínio político dos jovens. Discutiremos, em 
primeiro lugar, a relação entre o clima familiar coeso e o clima de sala de aula aberto e as 
medidas de desenvolvimento do domínio político em estudo e depois entre este contexto e o 
envolvimento em actividades e tipos de experiências de participação. Prosseguiremos com a 
discussão das análises entre as dimensões do clima familiar, dimensões do clima de sala de 
aula e dimensões das experiências de participação. Introduzem-se os perfis de tipo-duração 
da participação e os perfis de qualidade desenvolvimental das experiências de participação 
e discutem-se os efeitos da qualidade desenvolvimental das experiências de participação 
nas medidas de desenvolvimento psicológico juvenil. 
 Avançamos então para o estudo da relação entre o clima familiar coeso e a 
dimensão política do desenvolvimento psicológico dos jovens e observamos que ao longo 
dos quatro momentos de recolha de dados, os resultados demonstraram que existem 
diferenças significativas nos conhecimentos políticos dos jovens consoante a percepção do 
clima familiar, isto é, jovens que percepcionam o seu clima familiar como coeso tendem a 
apresentar níveis superiores de conhecimentos políticos, comparativamente com os jovens 
que vêm o seu clima familiar como não coeso. Na análise dos níveis de confiança nas 
instituições sociais e nas instituições políticas e no nível de interesse políticos dos 
adolescentes verificamos igualmente que a percepção do clima familiar coeso tem efeitos 
significativos nas variáveis referidas.  
 Em relação às experiências de participação juvenil e à tipologia das actividades de 
participação não foram encontradas diferenças significativas em função do clima familiar 
coeso. 
A constatação que se retira dos resultados das análises parece indicar que a 
percepção que os adolescentes têm em relação ao clima familiar que encontram nas suas 
famílias se relaciona com os níveis de conhecimentos e atitudes políticas dos adolescentes. 
Tal como Ichilov (1998), Richardson (2004) e McIntosh, Hart e Youniss (2007) sugeriam, os 
nossos resultados parecem indicar que o clima familiar pode ter efeitos ao nível dos 
conhecimentos e atitudes políticas dos jovens. No entanto, apesar de existirem diferenças 
de resultados em função da percepção do clima familiar, saliente-se que existem menos 




evidências na literatura relativas aos efeitos do clima familiar no desenvolvimento político do 
que em relação ao clima de sala de aula, e que também por isso já prevíamos que o clima 
de sala de aula teria mais potencial do que o clima familiar em relação ao seu valor 
explicativo para o desenvolvimento psicológico no domínio político dos jovens.    
As análises desenvolvidas para avaliar a existência de diferenças significativas nas 
medidas do domínio político em função do clima de sala de aula aberto revelam que ter a 
percepção do clima de sala de aula onde se estuda como sendo aberto e democrático 
exerce influência no nível de conhecimentos políticos dos jovens, nas atitudes de tolerância 
política, na confiança nas instituições políticas, na confiança nas instituições sociais, na 
confiança interpessoal, no interesse político, na eficácia política colectiva e na actividade 
política futura dos indivíduos, enquanto adultos.  
  Em relação ao nível das experiências de participação juvenil, ou seja, em relação aos 
adolescentes que se envolvem em experiências de participação foram encontradas 
diferenças significativas em função da percepção do clima de sala de aula aberto. Não foram 
encontradas diferenças significativas nos tipos de experiências de participação juvenil em que 
os adolescentes participam e a percepção de clima de sala de aula aberto e democrático. 
Resta-nos referir um ponto que nos parece ser positivo desta dimensão – uma vez que as 
evidências empíricas em relação à percepção de clima familiar coeso não eram abundantes 
na literatura, e apesar da percepção do clima familiar coeso não ter tido a amplitude de efeito 
significativo que tem o clima da sala de aula, o que já suspeitávamos, considerou-se que 
daqui se poderiam esperar bons resultados e que era importante estudar este contexto, 
apesar da progressiva perda de peso no desenvolvimento dos jovens. Efectivamente, estes 
dados podem estar revestidos de significado, na medida em que diferentes estudos recentes 
apontam a relevância de outros contextos, como o grupo de pares, na promoção dos níveis 
de participação juvenil e do desenvolvimento psicológico dos adolescentes (Fredricks & 
Eccles, 2006; Pedersen, 2005). 
 As análises desenvolvidas permitiram confirmar a existência de associações muito 
significativas entre a percepção do clima de sala de aula democrático e as medidas de 
desenvolvimento psicológico no domínio político aqui estudadas.  
 Foram ainda realizadas diferentes análises que nos indicam o grau em que as 
variáveis sociodemográficas, o clima familiar e o clima de sala de aula conseguem predizer 
as medidas de desenvolvimento psicológico no domínio político tendo-se reforçado o papel 
do clima de sala de aula enquanto relevante preditor das medidas de desenvolvimento 
psicológico juvenil presentes nesta investigação. Com efeito, em relação à capacidade de 
predição do clima de sala pode referir-se que, tal como indicado na literatura e previsto por 
nós, o preditor contextual mais influente nas variáveis de desenvolvimento psicológico no 
domínio político dos jovens é o clima de sala de aula.   




 As análises realizadas para avaliar a associação entre as dimensões do clima familiar, 
clima de sala de aula e experiências de participação demonstraram que as dimensões do 
clima de sala de aula, como a Relevância Pessoal, a Voz Crítica e a Negociação entre 
Estudantes e as dimensões do clima familiar se correlacionam, por vezes significativamente, 
de modo positivo com as dimensões das experiências de participação juvenil. As dimensões 
do clima familiar apresentam correlações mais fortes com as dimensões do clima de sala de 
aula do que com as dimensões das experiências de participação – o que demonstra o 
esperado em termos de relações entre as variáveis e revela a maior influência do clima de 
sala de aula nas experiências de participação juvenil.   
 A observação de diferentes perfis de tipo-duração das experiências de participação e 
de qualidade desenvolvimental das experiências de participação – decorrentes do modo 
como os adolescentes se situam em relação à participação e como vivenciam as 
oportunidades que as experiências de participação lhes concedem – são importantes na 
medida em que permitem operacionalizar os objectivos desta investigação de forma a 
melhor compreendermos a participação juvenil. Os resultados encontrados com estas 
variáveis permitem-nos confirmar, desde logo, a sua relevância no estudo da participação 
juvenil demonstrando, tal como esperado, uma vez que os perfis de tipo-duração das 
experiências, o envolvimento pessoal do indivíduo e a variável qualidade das experiências 
de participação são três preditores significativos das experiências de participação.  
 De facto, perfis de elevada qualidade das experiências de participação têm um efeito 
significativo no nível de conhecimentos políticos, no nível de literacia política dos jovens, no 
nível de atitudes de tolerância política, no nível de confiança nas instituições sociais e nas 
instituições políticas, no nível de interesse político, no nível de eficácia política colectiva e no 
nível de actividade política futura. Saliente-se ainda que a partir da leitura dos resultados e 
de acordo com o esperado, pode dizer-se que não ter experiências de participação é, por 
vezes, melhor do que ter experiências de participação de baixa qualidade desenvolvimental 
ao nível da promoção das variáveis de desenvolvimento psicológico no domínio político: 
conclusão semelhante foi a retirada por Veiga (2008) nos seus trabalhos de investigação. 
De facto, tal como Veiga (2008) mostrou, os nossos resultados indicam que ter experiências 
de participação de baixa qualidade aparece associado a níveis baixos das variáveis de 
desenvolvimento psicológico no domínio político, sendo que estes vão variando conforme os 
níveis de qualidade das experiências de participação. As diferenças observadas na análise 
discriminante que foi realizada permitem ainda que se afirme que há um efeito significativo 
da qualidade das experiências de participação juvenil ao nível das atitudes políticas, 
disposições comportamentais e percepções de clima de sala de aula na medida em que 
essas variáveis concorrem para o agrupamento de diferentes perfis da qualidade 
desenvolvimental das experiências.  




Adicionalmente, a análise do grau de predição das experiências de participação 
actuais e da qualidade das experiências de participação na actividade política futura 
demonstrou que, ao longo do tempo, a qualidade desenvolvimental das experiências de 
participação é um preditor significativo da disposição para a actividade política futura. O 
facto de alguém ter experiências de participação, factor que inicialmente prediz a actividade 
política futura, é uma variável que, face à qualidade desenvolvimental das experiências, não 
consegue manter o seu efeito enquanto preditor. Estes resultados demonstram que, apesar 
de se verificar o que diversos estudos apontam e era por nós já esperado - a actual 
experiência de participação dos jovens relaciona-se com comportamentos de participação 
política, no futuro (Finkel, 2000; Hooghe, 2003; Yates & Youniss, 1997, 1999) - a qualidade 
das experiências de participação é, tal como esperávamos, um melhor preditor na 
disposição para a actividade política futura.  
 Em síntese, na presente dissertação observa-se que o constructo que se denomina 
de qualidade (desenvolvimental) das experiências de participação (Ferreira & Menezes, 
2001) tem um papel fundamental quer na relação com os factores contextuais do estudo 
quer na relação com as variáveis de desenvolvimento psicológico no domínio político, não 
só em termos das medidas cognitivas, como nas medidas atitudinais e também nas de 






























 O objectivo último deste trabalho foi procurar perceber se, de facto, a qualidade das 
experiências de participação exerce um impacto significativo no desenvolvimento 
psicológico juvenil no domínio político. Através das análises realizadas no estudo transversal 
foi já possível encontrar um conjunto de variáveis que concorrem para o agrupamento em 
diferentes perfis de qualidade das experiências de participação e demonstrar que estes 
perfis exercem um efeito significativo nas medidas cognitivas, atitudinais e de disposição 
comportamental do desenvolvimento psicológico no domínio político. Contudo, as análises 
do estudo longitudinal onde só os jovens que participaram ao longo dos quatro momentos 
de recolha de dados são considerados, é que nos permitiriam chegar a algumas conclusões 
no que ao impacto desenvolvimental das experiências de participação diz respeito.   
 A análise dos dados descritivos mostra-nos que, em relação às variáveis de cujo 
equilíbrio dependia o constructo de qualidade desenvolvimental das experiências, nas 
oportunidades de acção e nas oportunidades de reflexão verifica-se que há um aumento dos 
valores ao longo do tempo, embora a dimensão da reflexão apresente ao longo do tempo 
valores superiores em relação à dimensão da acção. Deste modo, a variável qualidade 
desenvolvimental das experiências vai também aumentando ao longo dos momentos de 
observação. Com efeito, de modo semelhante às investigações efectuadas por Veiga (2008) 
também nas nossas amostras a reflexão aparece, sistematicamente, com valores mais 
elevados em relação à acção – o que parece estar associado por um lado à construção de 
significado e de integração pessoal das experiências, tarefa relevante para a transformação 
desenvolvimental dos adolescentes. Os perfis de participação (perfil tipo-duração das 
experiências e perfil de qualidade desenvolvimental das experiências de participação) são 
naturalmente dinâmicos e vão assumindo novas características ao longo do tempo. No que 
concerne às dimensões contextuais do clima de sala de aula todos os valores aumentam ao 
longo dos três iniciais momentos de observação e diminuem do terceiro para o quarto 
momento de recolha de dados. Relativamente ao clima familiar a média de respostas da 
amostra longitudinal relativas à percepção de coesão do clima familiar vai diminuindo ao 
longo do tempo, o que parece estar associado ao distanciamento psicológico e construção 
de autonomia que os jovens parecem querer desenvolver nesse momento das suas vidas, 
tal como já se referiu anteriormente. Em relação às dimensões cognitiva, atitudinal e 
disposicional do desenvolvimento psicológico juvenil no domínio político pode dizer-se que 
se por um lado há valores que aumentam ao longo dos quatro momentos de recolha de 
dados, como as atitudes de tolerância política, o interesse político, a eficácia política 




colectiva e a actividade política futura, há valores que se vão mantendo sem grandes 
variações, como os conhecimentos políticos e as competências de literacia política e há, por 
outro lado, valores que diminuem ao longo do tempo como os níveis de confiança nas 
instituições sociais e nas instituições políticas e de confiança interpessoal. Estes resultados 
confirmam os argumentos defendidos por Magalhães (2003) e de Vala e Marinho (2003) que 
apontam para a existência de uma ligação entre os baixos níveis de confiança institucional e 
os baixos níveis de confiança interpessoal e que indicam, ainda, a tendência de declínio dos 
níveis de confiança em algumas democracias.  
Em relação ao estudo das mudanças intra-sujeito, foram encontradas mudanças no 
sentido positivo (ou seja, os valores aumentam progressivamente), ao longo do tempo, para 
as duas dimensões cognitivas em estudo mas apenas com níveis de significância estatística 
ao nível das competências de literacia política dos jovens; foram encontradas mudanças 
significativas no sentido positivo nas atitudes de tolerância política, de confiança nas 
instituições sociais, de interesse político, de eficácia política colectiva e de actividade política 
futura, ao longo do tempo; foram encontradas mudanças inconsistentes nas atitudes de 
confiança interpessoal mas sem significância estatística ao longo do tempo; foram 
encontradas mudanças no sentido negativo (ou seja, há uma diminuição progressiva dos 
valores) nas atitudes de confiança nas instituições políticas ao longo do tempo, embora não 
apresente significância estatística. Neste sentido, conclui-se que, na generalidade, há 
evolução para níveis de desenvolvimento superiores, nos jovens que estiveram envolvidos 
em todos os momentos de recolha de dados do nosso estudo empírico. Ressalve-se que 
não podemos aqui dizer que o desenvolvimento psicológico verificado seja fruto das 
experiências de participação dos jovens, até porque nem só de um contexto ou experiência 
se alimenta o desenvolvimento – o importante aqui é reforçar a importância de se considerar 
o desenvolvimento psicológico. 
 Na análise das diferenças intra-sujeitos foram utilizados perfis, como factores de 
diferenciação inter-sujeitos, com o objectivo de analisar a sua interacção ou, mais 
especificamente, com o objectivo de se perceber qual o nível de influência dos perfis tipo-
duração e de qualidade das experiências de participação nas medidas repetidas, ou seja, 
nas mudanças das dimensões cognitivas, atitudinais e disposicionais do desenvolvimento 
psicológico no domínio político, tendo-se observado que: 
- não há uma influência significativa dos perfis nas mudanças dos níveis de conhecimentos 
políticos (apesar de haver cruzamento de valores médios de perfis diferentes); 
- não há influência significativa dos perfis nas mudanças dos níveis de competências de 
literacia política (apesar de haver cruzamento de valores médios de perfis diferentes); 
- há influência significativa dos perfis tipo-duração (perfil 1, 4, 5 e 6) e de qualidade das 
experiências de participação (perfil alto-alto, médio-alto, sem participação e baixo-médio) 
nas mudanças dos níveis de atitudes de tolerância política;   




- há influência significativa dos perfis tipo-duração (perfil 1, 5 e 6) e de qualidade das 
experiências de participação (perfil alto-alto e médio-alto) nas mudanças dos níveis de 
confiança nas instituições sociais;   
- não há influência significativa dos perfis nas mudanças dos níveis de confiança 
interpessoal; 
- há influência significativa dos perfis tipo-duração (perfil 4, 5 e 6) e de qualidade das 
experiências de participação (perfil alto-alto, médio-alto, baixo-médio, médio-baixo e baixo-
baixo) nas mudanças dos níveis de interesse político;   
- há influência significativa dos perfis tipo-duração (perfil 1, 4, 5 e 6) e de qualidade das 
experiências de participação (perfil alto-alto, médio-alto, baixo-médio e sem participação) 
nas mudanças dos níveis de eficácia política colectiva;   
- há influência significativa dos perfis tipo-duração (perfil 1, 2, 4, 5 e 6) e de qualidade das 
experiências de participação (perfil alto-alto, médio-alto, baixo-médio, médio-baixo, baixo-
baixo e sem participação) nas mudanças dos níveis de actividade política futura. 
 
 Por fim, saliente-se que das análises efectuadas ao estudo longitudinal, podemos 
reforçar as conclusões anteriores sobre o papel preponderante da qualidade das 
experiências de participação na predição de ganhos desenvolvimentais, na medida em que 
os estudantes que não têm experiências de participação activa apresentam, na generalidade 
dos casos, maiores variações positivas ao longo do tempo em comparação com os jovens 
que demonstram ter experiências de participação de baixa qualidade desenvolvimental. 
Deste modo, e tendo em conta o constructo apresentado e desenvolvido por Ferreira & 
Menezes (2001), estes dados vão de encontro ao esperado, na medida em que 
demonstram, por diversas vezes, que a participação não é boa em si mesma (Menezes, 
2003b; Theiss-Morse & Hibbing, 2005) e que, por si só, não garante ganhos 
desenvolvimentais para os jovens que são participativos. Valida-se, portanto, neste trabalho 
de investigação com população adolescente o que outros estudos apenas sugeriram 
(Teixeira, 2004; Carneiro, 2006; Ferreira, 2006): o constructo de qualidade desenvolvimental 
das experiências de participação assente na perspectiva de que é o conceito de qualidade 













 À medida que se desenrolava o processo da análise e discussão dos resultados, 
fomos analisando o que poderia ser diferente neste estudo no sentido de o melhorar tanto 
do ponto de vista conceptual quanto do ponto de vista empírico. Analisámos quer as 
limitações quer os pontos fortes deste trabalho de investigação. Detivemo-nos, desde logo, 
na amostra, e na não representatividade da amostra, que nos traz algumas limitações. Com 
efeito, embora a escolha da amostra tenha sido realizada com o intuito de garantir alguma 
diversidade de escolas participantes no estudo, a verdade é que pode haver quem diga que, 
pela integração de um dos dois colégios privados da nossa amostra com ambiente 
relativamente pouco diverso, o nosso objectivo seria o de enviesar a população “natural” das 
escolas. Contudo, tratou-se de uma opção consciente e intencional, constituindo para nós 
um ponto forte pelo facto de garantirmos a diversidade quer de escolas, quer de climas de 
sala de aula e climas familiares. Por outro lado, refira-se que a amostra alargada utilizada 
neste trabalho de investigação traduz-se numa mais-valia não só pelo número significativo 
de jovens adolescentes participantes mas também por se estudar, no mesmo trabalho, mais 
do que um contexto de vida (família e escola), enquanto elementos facilitadores da 
participação juvenil.     
Em termos de limitações dos dados desta tese refira-se que todos os resultados 
obtidos se baseiam no preenchimento de questionários de auto-relato e, desse ponto de 
vista, estamos a trabalhar sobre as percepções, perspectivas pessoais e subjectivas, dos 
jovens participantes no estudo. Este facto é relevante não só do ponto de vista da 
caracterização que o adolescente nos dá dos seus contextos que, provavelmente não 
reflecte a realidade, mas também do ponto de vista da questão da desejabilidade social. Em 
relação ao primeiro ponto seria interessante a utilização de outro tipo de metodologias com 
a integração das perspectivas de outros intervenientes (como por exemplo os pais, os 
professores, os tutores ou monitores das actividades) nos diferentes contextos de 
participação, de modo a tornar mais rica e objectiva a avaliação da qualidade das 
experiências. Em relação ao segundo ponto devemos aqui mencionar que, neste estudo, os 
valores elevados dos jovens ao nível das atitudes de tolerância política podem 
eventualmente ter a ver com o facto de os itens desta escala serem bastante abstractos, 
globais e explícitos, baseando-se em princípios com os quais dificilmente alguém dirá que 
está/não está totalmente de acordo. Contudo, a questão da desejabilidade social não se 
resolve completamente com a utilização de metodologias mais objectivas, apesar de a 
utilização dessas metodologias poder contribuir para diminuir esse fenómeno. Por outro 
lado, a revisão bibliográfica alargada e centrada nos jovens que sistematiza os resultados da 
investigação nas últimas décadas parece conferir a esta investigação uma maior e mais 
ampla consistência conceptual.  
Um outro ponto forte deste trabalho teve que ver com o processo de constituição da 
amostra de adolescentes que permitiu recrutar um grande número de participantes no 




estudo o que, temos disso consciência, poderia ser considerado um ponto fraco do estudo 
na medida em que pode ter levado a que os valores apresentados tivessem “resvalado” para 
a significância de resultados a partir de pequenos desvios da normalidade. Procurámos, no 
entanto, lidar com esta situação e olhar também para outros critérios como o poder 
estatístico ou a própria interacção entre variáveis, transformando uma (aparente) limitação 
numa mais-valia. Relacionado com isso tem a ver com o facto do estudo aqui apresentado 
ser pioneiro ao nível dos estudos longitudinais feitos em Portugal sobre a temática da 
participação juvenil, com uma amostra ampla e diversa, com a integração do estudo de dois 
contextos, e demonstrando evidência empírica do potencial desenvolvimental da qualidade 
das experiências de participação. Parece-nos ainda importante salientar que este estudo 
“soltou-se” do ciclo de estudos anteriores que sugeriam a importância das condições de 
qualidade da participação para agora podermos constatar que, de facto, há impacto 
desenvolvimental das experiências de participação no desenvolvimento psicológico do 

































 Sintetizado, este capítulo teve como objectivo reunir dados do estudo transversal e do 
estudo longitudinal, analisar e discutir variáveis individuais e societais da participação 
política que se relacionam com a promoção do desenvolvimento psicológico no domínio 
político dos jovens que participam, a relação de associação entre os contextos de vida do 
jovem e o desenvolvimento psicológico, entre as experiências de participação juvenil e o 
desenvolvimento e entre os contextos de vida e as experiências de participação e ainda a 
qualidade das experiências de participação do jovem, que exerce um impacto significativo 
na promoção do desenvolvimento psicológico do jovem no domínio político. Foram 
antecipadas as limitações e os pontos fortes deste trabalho de investigação e deram-se 
sugestões de outros caminhos futuros que se retomarão no momento das considerações 



















     «Foi o tempo que dedicaste à tua rosa  
que fez da tua rosa tão importante.» 
 
                     (Antoine de Saint-Exupéry, 1943)  
 
Fechamos este trabalho exactamente do mesmo modo como começámos (mas com 
um dado adicional): reconhecendo que a participação cívica e política é não só um direito 
dos cidadãos como um elemento essencial da democracia (Hahn, 1998) mas 
acrescentando, neste momento final, que ter experiências de participação de alta qualidade 
tem um impacto significativo no desenvolvimento psicológico do domínio político dos jovens.  
 
Com efeito, este é um dos dados mais pertinentes do estudo empírico que se realizou. 
Contudo, para além este espaço pretender ser um lugar onde se reflicta sobre os principais 
resultados encontrados através dos estudos efectuados, é também o momento de fazer 
pontes entre o percurso idealizado e o percurso percorrido, é o momento de fazer balanços 
e reconfigurações, é o momento de apresentar (ou melhor, relembrar) algumas limitações e 
pontos fortes já identificados e é também o momento de discutir implicações deste estudo, 
quer para o futuro da investigação nesta área quer para a intervenção psicológica com 
adolescentes. Neste sentido, interessa-nos ir ao início e, desde lá até aqui trazer à reflexão 
os dados mais relevantes deste trabalho de investigação, quer do ponto de vista conceptual 
quer do ponto de vista empírico.  
O desinteresse e o cepticismo dos indivíduos, os generalizados baixos níveis de 
participação e, em particular, o escasso envolvimento dos jovens na sociedade civil têm 
vindo a ser motivo de preocupações para académicos mas também para a classe política, 
como é disso exemplo um estudo recente, solicitado pela Presidência da República 
Portuguesa (Magalhães & Moral, 2008) que serviu de mote para o discurso político. Há 
também a implementação, por parte de diversas Câmaras Municipais e Juntas de 
Freguesia, de Centros Cívicos cujo objectivo é assumidamente educativo, de 
implementação do bem-estar e desenvolvimento dos cidadãos, que se procura atingir 
através da tentativa de reunir, num mesmo espaço, diferentes serviços às populações, 
proporcionando-lhes momentos sociais, de lazer, desportivos, culturais em comunidade. 
Embora neste caso, possamos estar a falar de populações mais velhas, o desenvolvimento 
não se conclui na fase adulta e o constructo da qualidade das experiências de participação 
também não – intervenções muito interessantes poderão ser levadas a cabo em centros 
cívicos ou comunitários, desde que a sua elaboração e implementação repouse na 




relevância pessoal para os sujeitos, evidentemente, e nos aspectos diferenciais que 
caracterizam as participações de elevada qualidade e as diferenciam das outras 
participações.      
Sendo esta uma investigação sobre as experiências de participação dos jovens e na 
medida em que a crise da participação presente nas sociedades democráticas ocidentais da 
pós-modernidade também (mas não só) lhes é imputada, a caracterização que foi feita 
sobre o envolvimento de alguns adolescentes portugueses em actividades de participação 
permitiu que verificássemos que, na generalidade, os adolescentes se envolvem 
activamente em diferentes contextos de vida, com tipos e formas de participação diferentes 
e assumindo diversos comportamentos de participação. No entanto, a par da comprovada 
multidimensionalidade e multidireccionalidade da participação, foi possível observar que 
apesar dos adolescentes terem à sua disposição uma grande diversidade de experiências 
de participação as actividades desportivas são as preferidas dos adolescentes na hora de 
ocupar os seus tempos livres. De modo adicional, verifica-se existir, globalmente, a 
influência da idade na participação: há um perfil de trajectória de declínio da participação 
com a finalização do ensino secundário. Este fenómeno de diminuição da participação 
parece ser desencadeado pela preparação que o jovem faz para uma transição na sua vida, 
onde o jovem pode eventualmente sentir algumas dificuldades em conciliar as actividades 
de participação com as actividades académicas, significando o abandono das primeiras em 
prol das últimas por um lado e, por outro lado, pela maior autonomia que os adolescentes 
vão exigindo para si, em relação à família de origem, o que poderá significar o abandono do 
envolvimento em actividades para as quais não se sentem particularmente motivados. Ora 
hipótese de explicação alternativa pode estar associada com o facto de existir alguns 
adolescentes que apresentam um perfil de “experimentadores” de diferentes actividades de 
participação, pelo que a transferência de umas para as outras é frequentemente 
acompanhada de períodos de alguma intermitência na participação. Com efeito, através da 
análise dos perfis tipo-duração das experiências de participação podemos aprofundar a 
apreciação do declínio da participação dos adolescentes portugueses e referir que o declínio 
de actividades desportivas e actividades em associações de estudantes das escolas é 
acompanhado pelo aumento do envolvimento, e relevância pessoal a ele atribuída, em 
organizações de solidariedade social e nos escuteiros.  
De modo semelhante, também o género tem influência nas experiências de 
participação – os rapazes experienciam níveis mais elevados de experiências de acção do 
que as raparigas, tal como foi indicado por diversos estudos nacionais e internacionais 
(Veiga, 2008; Ferreira, 2006; Pedersen, 2005) e no tipo de actividades de participação 
juvenil – há uma percentagem mais elevada de rapazes com experiências de participação 
em associações de estudantes e em juventudes partidárias e, por outro lado, uma 
percentagem mais elevada de raparigas com experiências de participação em movimentos 




sociais reivindicativos ou de solidariedade social (Einsenberg & Morris, 2004; Pedersen, 
2005; Smetana et al., 2006). Este aspecto parece estar associado às motivações de cada 
género para a participação nesses grupos o que, segundo os nossos dados, se pensa estar 
relacionado com o sentido altruísta e de ajuda aos outros das raparigas. Efectivamente, e 
apesar de não ser nosso objecto de estudo, foram feitas pesquisas breves e alguns estudos 
corroboram esta justificação e avançam ainda mais: as raparigas têm motivações diferentes 
em relação aos rapazes para a participação, elas apresentam valores mais elevados de 
desenvolvimento pessoal e de motivação altruísta, comparativamente aos rapazes, e 
valores mais baixos em relação aos benefícios instrumentais a retirar da participação (Veiga, 
2008; Smetana et al., 2006; Hooghe, 2003).       
 Em termos globais, por ordem decrescente, pode dizer-se que uma percentagem 
considerável dos jovens participantes neste estudo estão envolvidos em associações juvenis 
religiosas, desportivas ou recreativas, seguidos dos adolescentes que se empenham em 
movimentos sociais reivindicativos ou de solidariedade social, seguidos dos jovens que 
participam em associações de estudantes ou outras actividades que ocorrem dentro da 
escola e, por fim, encontram-se os jovens que estão envolvidos em juventudes partidárias, o 
que revela a existência de um padrão de baixa participação politizada (Viegas, 2004), 
conforme estávamos à espera. 
 Tendo em linha de conta as oportunidades de acção e oportunidades de reflexão que 
os jovens têm nas suas experiências de participação e, salientando o facto da avaliação ser 
feita com base num questionário de auto-relato, os resultados demonstram que os jovens 
apresentam geralmente médias de resposta mais elevadas no factor reflexão do que no 
factor acção, tal como foi verificado noutros estudos (Ferreira, 2006; Veiga, 2008). Estes 
resultados parecem estar associados, como se referiu anteriormente, com a relevância do 
processo de construção de significado e de integração pessoal das experiências, mas 
também pode estar relacionado com o facto de os jovens considerarem que não lhes são 
proporcionadas as oportunidades de acção significativas – os adolescentes são mais 
exigentes em relação às oportunidades de acção, comparativamente com as oportunidades 
de reflexão.  
 Em relação ao fenómeno da participação juvenil em Portugal, através deste estudo 
procurou-se proporcionar uma leitura ampla e actual do fenómeno, no caso português, 
sistematizando os dados de diversos estudos que foram sendo integrados na construção 
conceptual deste trabalho de investigação. Como uma limitação deste estudo saliente-se a 
característica não representativa da nossa amostra e sublinhe-se que as conclusões 
retiradas dizem respeito apenas aos adolescentes portugueses participantes neste estudo 
empírico.   
 Quanto à metodologia utilizada neste estudo, como já se referiu, pensamos que seria 
interessante complementar a metodologia quantitativa deste estudo com metodologia 




qualitativa que nos desse a conhecer as percepções de outros significativos (pais, 
professores, monitores, …) recolhidas tanto através de questionários similares aos referidos 
para os alunos, como através de entrevistas semi-estruturadas, individualmente ou em 
grupo. Para além disso as técnicas de análise documental (registos escritos, documentos 
orientadores, projectos) e, pontualmente, da observação participante, poderiam ser úteis 
para a análise das características das práticas. Teria sido, efectivamente, um modo de 
tornar mais rica a avaliação dos climas familiar e de sala de aula e a qualidade das 
experiências de participação.  
 Quando consideramos o clima familiar e o clima de sala de aula, que constituem um 
ponto forte desta investigação, pelo conjugação do estudo de mais do que um contexto de 
vida (família e escola), enquanto contextos de participação e elementos facilitadores da 
participação juvenil, gostaríamos de ressalvar a função significativa destes climas 
contextuais no desenvolvimento psicológico no domínio político dos jovens portugueses – 
isto acarreta implicações não apenas para as aulas de educação cívica ou projectos de 
educação cívica mas também para todas as actividades educativas, que esperamos que 
apresentem uma melhor organização e implementação de programas que envolvam a 
comunidade, de forma a promover o desenvolvimento dos jovens. Portanto, na família, os 
pais e os irmãos podem desempenhar um papel fundamental, como sugerem alguns 
estudos e nas escolas e nas salas de aula, os professores são os garantes da qualidade das 
experiências de participação. Outros contextos de participação, tais como os escuteiros, 
contextos associativos e comunitários devem ser envolvidos, apoiados e motivados para a 
implementação de acções tendo em vista o desenvolvimento juvenil no domínio político, o 
que trará, certamente, implicações em relação aos critérios de qualidade da democracia em 
Portugal.  
  Em termos da qualidade das experiências de participação, o objectivo último do nosso 
trabalho e que esteve sempre presente ao longo do estudo empírico e análises realizadas, 
foi importante avaliar a sua influência nas medidas de desenvolvimento psicológico no 
domínio político dos jovens. Através dos resultados da nossa investigação com jovens 
portugueses, que analisou a influência dos perfis de qualidade desenvolvimental das 
experiências nas medidas de desenvolvimento psicológico no domínio político dos jovens, 
concluiu-se que a qualidade desenvolvimental das experiências de participação juvenil é, 
como já esperávamos, um constructo de grande relevância no efeito que tem nas medidas 
de desenvolvimento do nosso estudo empírico, não só em termos das medidas cognitivas 
(conhecimentos políticos e competências de literacia política), como nas medidas atitudinais 
(atitudes de tolerância política, confiança nas instituições sociais, confiança nas instituições 
políticas, interesse político e eficácia política colectiva) e também nas de disposição 
comportamental para a actividade futura dos jovens.  




 Algo que assumiu um papel relevante na construção deste trabalho foi 
efectivamente o constructo de qualidade das experiências de participação – é 
especificamente nesta área que pensamos existir referências claras de que os contextos de 
participação política são mais do que eles próprios, mais do que os seus limites, mais do 
que as suas paredes, são sobretudo as suas práticas que leva a que, tendo-se em conta a 
sua diferencial qualidade desenvolvimental, possam ser contextos relevantes para o estudo 
do modo como nos tornamos seres políticos e como nos vamos transformando ao longo da 
vida. A elaboração de um estudo longitudinal como este com a apresentação do constructo 
de qualidade desenvolvimental das experiências de participação, procura ajudar a resolver a 
questão da falta de uma teoria da qualidade da participação e teve o efeito positivo de 
romper como uma série de estudos que apontavam ou sugeriam a relevância de critérios de 
qualidade das experiências para a existência de benefícios desenvolvimentos dos indivíduos 
que participam activamente. A participação, embora não uma qualquer participação, é 
importante para a possibilidade do desenvolvimento humano. Outros caminhos poderão ser 
o de estudar um grande número de adultos e de jovens adultos e verificar se existe 
participação continuada, quais as motivações desses indivíduos para o comprometimento 
activo, mesmo quando existem mudanças de situações de vida e transições desafiantes nas 
vidas adultas dos sujeitos como a mudança de residência, de emprego, criar os filhos, 
situação de desemprego, entre outras. 
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Escola Secundária Almeida Garrett 
 
 
A Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto está a 
realizar um estudo longitudinal que pretende explorar o impacto das experiências de 
participação dos jovens, em diversos contextos de vida, em dimensões do desenvolvimento 
psicológico. Neste sentido, vimos solicitar a participação desta instituição escolar neste 
estudo, em particular. A recolha de dados deverá ocorrer junto de jovens dos 9º, 10º e 11º 
anos de escolaridade, em contexto de sala de aula, e terá uma duração de aproximadamente 30 
minutos para o preenchimento de um instrumento de tipo questionário. De acordo com o ano 
de escolaridade, prevê-se três ou dois momentos de observação, respectivamente, distribuídos 
ao longo de dois anos e meio ou dois anos (primeiro semestre de 2005, primeiro semestre de 
2006 e primeiro semestre de 2007). No segundo momento de recolha de dados estarão 
identificados sub-grupos diferenciados do ponto de vista da existência ou não de experiências 
de participação, o que reduzirá consideravelmente o tamanho da amostra, podendo utilizar-se 
uma metodologia diferenciada. Pode também surgir a necessidade de se contactar outros 
significativos dos alunos (professores, pais, etc.), solicitando-se a resposta a questionários 
semelhantes aos construídos para os alunos. 
 
Finalmente, salientamos que todos os artigos e demais produção científica resultante 
da recolha e tratamento dos dados obtidos será entregue a esta instituição escolar e colocamo-
nos à disposição para esclarecimentos adicionais sobre o procedimento de recolha de dados e 
instrumentos a utilizar. 
 
Com os melhores cumprimentos, 
 
                                                                                                     Coordenadora da investigação  
 
                  ______________________________   
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   Análise Factorial Confirmatória de 1ª ordem do Questionário de Avaliação do Clima de Sala de Aula   
 
FIGURA 9. Modelo de Análise Factorial Confirmatória do Questionário de Avaliação do Clima de 



















































































































QUADRO 15. Índices de ajustamento para o modelo de clima de sala de aula (2ª amostra) 
Índices 
Modelo                                χ²              gl              CFI              GFI              AGFI              SRMR              RMSEA 
1. 1º Modelo 
(Com correcção de  
normalidade)                   329.73          59            .95                  .95                .93                   .05                   .06                              
2. 2º Modelo 
(Erro correlacionado  
E15-E19)                             241.66          40            .98                  .98                 .96                  .03                   .04 
3. 3º Modelo 
(Erro correlacionado  
E17-E18)                             201.06          35            .99                  .98                 .98                  .02                   .03 
Nota: χ²: Teste de Qui-quadrado; gl: graus de liberdade; CFI:Índice de Ajustamento Comparativo; GFI: Bondade de 
Ajustamento; AGFI: Bondade de Ajustamento “Ajustada”; SRMR: Raiz Quadrada Residual Estandardizada; RMSEA: Erro de 



































FIGURA 10. Modelo de Análise Factorial Confirmatória do Questionário de Avaliação do Clima de 












































































































QUADRO 16. Índices de ajustamento para o modelo de clima de sala de aula (3ª amostra) 
Índices 
Modelo                                χ²              gl              CFI              GFI              AGFI              SRMR              RMSEA 
1. 1º Modelo 
(Com correcção de  
normalidade)                   322.26          59            .93                  .93                .90                   .06                   .08                              
2. 2º Modelo 
(Erro correlacionado  
E15-E19)                             212.77          51            .97                  .97                .95                   .03                   .04 
3. 3º Modelo 
(Erro correlacionado  
E17-E18)                             194.76          33            .99                  .98                 .97                  .02                   .03 
Nota: χ²: Teste de Qui-quadrado; gl: graus de liberdade; CFI:Índice de Ajustamento Comparativo; GFI: Bondade de 
Ajustamento; AGFI: Bondade de Ajustamento “Ajustada”; SRMR: Raiz Quadrada Residual Estandardizada; RMSEA: Erro de 



































FIGURA 11. Modelo de Análise Factorial Confirmatória do Questionário de Avaliação do Clima de 











































































































QUADRO 17. Índices de ajustamento para o modelo de clima de sala de aula (4ª amostra) 
Índices 
Modelo                                χ²              gl              CFI              GFI              AGFI              SRMR              RMSEA 
1. 1º Modelo 
(Com correcção de  
normalidade)                   286.77          59            .92                  .93                .89                   .07                   .08                              
2. 2º Modelo 
(Erro correlacionado  
E15-E19)                             220.01          54            .94                  .95                .93                   .05                   .06 
3. 3º Modelo 
(Erro correlacionado  
E17-E18)                             187.76          54            .96                  .95                 .95                  .04                   .03 
Nota: χ²: Teste de Qui-quadrado; gl: graus de liberdade; CFI:Índice de Ajustamento Comparativo; GFI: Bondade de 
Ajustamento; AGFI: Bondade de Ajustamento “Ajustada”; SRMR: Raiz Quadrada Residual Estandardizada; RMSEA: Erro de 
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FIGURA 13. Modelo de Análise Factorial Confirmatória de 2ª Ordem do Questionário de Avaliação 























































































































































































QUADRO 19. Índices de ajustamento para o modelo de clima de sala de aula (2ª amostra) 
Índices 
Modelo                                χ²              gl              CFI              GFI              AGFI              SRMR              RMSEA 
1. 1º Modelo 
(Com correcção de  
normalidade)                   329.73          58            .95                  .95                .92                   .05                   .06                              
2. 2º Modelo 
(Erro correlacionado  
E15-E19)                             241.66          40            .98                  .98                 .96                  .03                   .04 
3. 3º Modelo 
(Erro correlacionado  
E17-E18)                             201.06          32            .99                  .99                 .98                  .02                   .03 
Nota: χ²: Teste de Qui-quadrado; gl: graus de liberdade; CFI:Índice de Ajustamento Comparativo; GFI: Bondade de 
Ajustamento; AGFI: Bondade de Ajustamento “Ajustada”; SRMR: Raiz Quadrada Residual Estandardizada; RMSEA: Erro de 



































FIGURA 14. Modelo de Análise Factorial Confirmatória de 2ª Ordem do Questionário de Avaliação 


























































































































QUADRO 20. Índices de ajustamento para o modelo de clima de sala de aula (3ª amostra) 
Índices 
Modelo                                χ²              gl              CFI              GFI              AGFI              SRMR              RMSEA 
1. 1º Modelo 
(Com correcção de  
normalidade)                   322.26         58            .93                  .93                .92                   .06                   .08                              
2. 2º Modelo 
(Erro correlacionado  
E15-E19)                             212.78         39            .97                  .97                .94                  .03                   .04 
3. 3º Modelo 
(Erro correlacionado  
E17-E18)                             194.77         32            .99                  .98                 .97                  .02                   .03 
Nota: χ²: Teste de Qui-quadrado; gl: graus de liberdade; CFI:Índice de Ajustamento Comparativo; GFI: Bondade de 
Ajustamento; AGFI: Bondade de Ajustamento “Ajustada”; SRMR: Raiz Quadrada Residual Estandardizada; RMSEA: Erro de 



































FIGURA 15. Modelo de Análise Factorial Confirmatória de 2ª Ordem do Questionário de Avaliação 


























































































































QUADRO 21. Índices de ajustamento para o modelo de clima de sala de aula (4ª amostra) 
Índices 
Modelo                                χ²                 gl           CFI              GFI              AGFI              SRMR              RMSEA 
1. 1º Modelo 
(Com correcção de  
normalidade)                   286.77          59            .93                  .93                .90                   .07                   .08                              
2. 2º Modelo 
(Erro correlacionado  
E15-E19)                             220.01          53            .94                  .95                .93                   .05                   .06 
3. 3º Modelo 
(Erro correlacionado  
E17-E18)                             187.77          52            .96                  .95                 .95                  .04                   .03 
Nota: χ²: Teste de Qui-quadrado; gl: graus de liberdade; CFI:Índice de Ajustamento Comparativo; GFI: Bondade de 
Ajustamento; AGFI: Bondade de Ajustamento “Ajustada”; SRMR: Raiz Quadrada Residual Estandardizada; RMSEA: Erro de 
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FIGURA 17. Modelo de Análise Factorial Confirmatória do Questionário de Avaliação das 





























































QUADRO 26. Índices de ajustamento para o modelo das experiências de participação (2ª amostra) 
Índices 
Modelo                                χ²              gl              CFI              GFI              AGFI              SRMR              RMSEA 
1. 1º Modelo 
(Com correcção de  
normalidade)                 514.03          34            .92                  .89                .83                  .08                   .12                              
2. 2º Modelo 
(Erro correlacionado 
E3-E4)                               362.63         33             .94                  .93                 .88                 .06                   .10  
3. 3º Modelo 
(Erro correlacionado  
E2-E3)                               263.92         32             .96                  .95                 .91                  .05                   .08 
4. 4º Modelo 
(Erro correlacionado  
E2-E4)                               187.47         31             .97                  .96                 .93                  .04                   .07 
Nota: χ²: Teste de Qui-quadrado; gl: graus de liberdade; CFI:Índice de Ajustamento Comparativo; GFI: Bondade de 
Ajustamento; AGFI: Bondade de Ajustamento “Ajustada”; SRMR: Raiz Quadrada Residual Estandardizada; RMSEA: Erro de 
































FIGURA 18. Modelo de Análise Factorial Confirmatória do Questionário de Avaliação das 






























































































QUADRO 27. Índices de ajustamento para o modelo das experiências de participação (3ª amostra) 
Índices 
Modelo                                χ²              gl              CFI              GFI              AGFI              SRMR              RMSEA 
1. 1º Modelo 
(Com correcção de  
normalidade)                 338.10          34            .92                  .90                .84                  .09                   .12                              
2. 2º Modelo 
(Erro correlacionado 
E3-E4)                               224.98          33            .95                  .94                .89                  .06                   .10  
3. 3º Modelo 
(Erro correlacionado  
E2-E3)                               167.15          32            .96                  .95                 .91                  .05                  .08 
4. 4º Modelo 
(Erro correlacionado  
E2-E4)                               123.67          31             .98                  .97                 .94                  .04                 .07 
Nota: χ²: Teste de Qui-quadrado; gl: graus de liberdade; CFI:Índice de Ajustamento Comparativo; GFI: Bondade de 
Ajustamento; AGFI: Bondade de Ajustamento “Ajustada”; SRMR: Raiz Quadrada Residual Estandardizada; RMSEA: Erro de 
































FIGURA 19. Modelo de Análise Factorial Confirmatória do Questionário de Avaliação das 
































































































QUADRO 28. Índices de ajustamento para o modelo das experiências de participação (4ª amostra) 
Índices 
Modelo                                χ²              gl              CFI              GFI              AGFI              SRMR              RMSEA 
1. 1º Modelo 
(Com correcção de  
normalidade)                 368.74          34            .92                  .88                .81                  .07                   .13                              
2. 2º Modelo 
(Erro correlacionado 
E3-E4)                               225.68          33            .95                  .93                .88                  .05                   .10  
3. 3º Modelo 
(Erro correlacionado  
E2-E3)                               199.84          32            .96                  .94                .89                  .05                  .09 
4. 4º Modelo 
(Erro correlacionado  
E2-E4)                               165.75          31             .97                 .95                 .91                  .04                 .08 
Nota: χ²: Teste de Qui-quadrado; gl: graus de liberdade; CFI:Índice de Ajustamento Comparativo; GFI: Bondade de 
Ajustamento; AGFI: Bondade de Ajustamento “Ajustada”; SRMR: Raiz Quadrada Residual Estandardizada; RMSEA: Erro de 












































     
 
   Análise Factorial de 2ª ordem do Questionário de Avaliação das Experiências de Participação                                  
 
FIGURA 21. Modelo de Análise Factorial Confirmatória de 2ª Ordem do Questionário de Avaliação 












































































































QUADRO 30. Índices de ajustamento para o modelo das experiências de participação (2ª amostra) 
Índices 
Modelo                                χ²              gl              CFI              GFI              AGFI              SRMR              RMSEA 
1. 1º Modelo 
(Com correcção de  
normalidade)                 514.03          32            .92                  .89                .83                  .08                   .12                              
2. 2º Modelo 
(Erro correlacionado 
E3-E4)                               362.64          32             .94                  .93               .88                  .06                   .10  
3. 3º Modelo 
(Erro correlacionado  
E2-E3)                               263.92          31             .96                  .95                 .91                  .05                 .08 
4. 4º Modelo 
(Erro correlacionado  
E2-E4)                               187.47          30             .97                  .96                 .93                  .04                   .07 
Nota: χ²: Teste de Qui-quadrado; gl: graus de liberdade; CFI:Índice de Ajustamento Comparativo; GFI: Bondade de 
Ajustamento; AGFI: Bondade de Ajustamento “Ajustada”; SRMR: Raiz Quadrada Residual Estandardizada; RMSEA: Erro de 
































FIGURA 22. Modelo de Análise Factorial Confirmatória de 2ª Ordem do Questionário de Avaliação 











































































































QUADRO 31. Índices de ajustamento para o modelo das experiências de participação (3ª amostra) 
Índices 
Modelo                                χ²              gl              CFI              GFI              AGFI              SRMR              RMSEA 
1. 1º Modelo 
(Com correcção de  
normalidade)                 338.11          32            .92                  .90                .84                  .09                   .12                              
2. 2º Modelo 
(Erro correlacionado 
E3-E4)                               224.98          31            .95                  .94                .89                  .06                   .10  
3. 3º Modelo 
(Erro correlacionado  
E2-E3)                               167.15          30            .96                  .95                 .91                  .05                  .08 
4. 4º Modelo 
(Erro correlacionado  
E2-E4)                               123.67           29           .98                  .97                 .94                  .04                 .07 
Nota: χ²: Teste de Qui-quadrado; gl: graus de liberdade; CFI:Índice de Ajustamento Comparativo; GFI: Bondade de 
Ajustamento; AGFI: Bondade de Ajustamento “Ajustada”; SRMR: Raiz Quadrada Residual Estandardizada; RMSEA: Erro de 
































FIGURA 23. Modelo de Análise Factorial Confirmatória de 2ª Ordem do Questionário de Avaliação 
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QUADRO 32. Índices de ajustamento para o modelo das experiências de participação (4ª amostra) 
Índices 
Modelo                                χ²              gl              CFI              GFI              AGFI              SRMR              RMSEA 
1. 1º Modelo 
(Com correcção de  
normalidade)                 368.75          32            .92                  .88                .80                  .07                   .13                              
2. 2º Modelo 
(Erro correlacionado 
E3-E4)                               225.69          31            .95                  .93                .87                  .05                   .10  
3. 3º Modelo 
(Erro correlacionado  
E2-E3)                               199.84          30            .96                  .94                .88                  .05                   .10 
4. 4º Modelo 
(Erro correlacionado  
E2-E4)                               165.75          29             .97                 .95                 .90                  .04                 .08 
Nota: χ²: Teste de Qui-quadrado; gl: graus de liberdade; CFI:Índice de Ajustamento Comparativo; GFI: Bondade de 
Ajustamento; AGFI: Bondade de Ajustamento “Ajustada”; SRMR: Raiz Quadrada Residual Estandardizada; RMSEA: Erro de 

















































Análise Factorial Confirmatória de 1ª ordem da Escala de Avaliação das Atitudes de Tolerância Política 
 
FIGURA 42. Modelo de Análise Factorial Confirmatória de 1ª ordem da Escala de Avaliação das Atitudes 




















QUADRO 61. Índices de ajustamento para o modelo de atitudes de tolerância política (2ª amostra) 
Índices 
Modelo                                  χ²              gl              CFI              GFI              AGFI              SRMR              RMSEA 
1. 1º Modelo 
(Com correcção de  
normalidade)                   1.11             2              1.00                .99                .99                   .01                   .06                              
Nota: χ²: Teste de Qui-quadrado; gl: graus de liberdade; CFI:Índice de Ajustamento Comparativo; GFI: Bondade de Ajustamento; 
AGFI: Bondade de Ajustamento “Ajustada”; SRMR: Raiz Quadrada Residual Estandardizada; RMSEA: Erro de Aproximação à Raiz 
Quadrada Média   
 
FIGURA 43. Modelo de Análise Factorial Confirmatória de 1ª ordem da Escala de Avaliação das Atitudes 
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Análise Factorial Confirmatória de 1ª ordem da Escala de Avaliação das Atitudes de Tolerância Política 
 
QUADRO 62. 
Índices de ajustamento para o modelo de atitudes de tolerância política (3ª amostra) 
Índices 
Modelo                                  χ²              gl              CFI              GFI              AGFI              SRMR              RMSEA 
1. 1º Modelo 
(Com correcção de  
normalidade)                  11.95            1              .99                 .99                 .95                   .02                   .09                              
Nota: χ²: Teste de Qui-quadrado; gl: graus de liberdade; CFI:Índice de Ajustamento Comparativo; GFI: Bondade de Ajustamento; 
AGFI: Bondade de Ajustamento “Ajustada”; SRMR: Raiz Quadrada Residual Estandardizada; RMSEA: Erro de Aproximação à Raiz 
Quadrada Média   
 
FIGURA 44. Modelo de Análise Factorial Confirmatória de 1ª ordem da Escala de Avaliação das Atitudes 



















QUADRO 63. Índices de ajustamento para o modelo de atitudes de tolerância política (4ª amostra) 
Índices 
Modelo                                  χ²              gl              CFI              GFI              AGFI              SRMR              RMSEA 
1. 1º Modelo 
(Com correcção de  
normalidade)                   .527             2              1.00                1.00              .99                   .01                    .05                              
Nota: χ²: Teste de Qui-quadrado; gl: graus de liberdade; CFI:Índice de Ajustamento Comparativo; GFI: Bondade de Ajustamento; 
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Análise Factorial Confirmatória de 1ª ordem da Escala da Confiança nas Instituições Sociais e Políticas  
 
FIGURA 30. Modelo de Análise Factorial Confirmatória de 1ª ordem da Escala da Confiança nas 



































QUADRO 45. Índices de ajustamento para o modelo de confiança nas instituições sociais e políticas (2ª 
amostra) 
Índices 
Modelo                                  χ²              gl              CFI              GFI              AGFI              SRMR              RMSEA 
1. 1º Modelo 
(Com correcção de  
normalidade)                304.10           22              .99                .98                 .99                   .02                   .03                              
Nota: χ²: Teste de Qui-quadrado; gl: graus de liberdade; CFI:Índice de Ajustamento Comparativo; GFI: Bondade de Ajustamento; 
AGFI: Bondade de Ajustamento “Ajustada”; SRMR: Raiz Quadrada Residual Estandardizada; RMSEA: Erro de Aproximação à Raiz 
Quadrada Média   
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FIGURA 31. Modelo de Análise Factorial Confirmatória de 1ª ordem da Escala da Confiança nas 



































QUADRO 46. Índices de ajustamento para o modelo de confiança nas instituições sociais e políticas (3ª 
amostra) 
Índices 
Modelo                                  χ²              gl              CFI              GFI              AGFI              SRMR              RMSEA 
1. 1º Modelo 
(Com correcção de  
normalidade)                287.95            19              .99                 .97                 .98                   .03                   .05                              
Nota: χ²: Teste de Qui-quadrado; gl: graus de liberdade; CFI:Índice de Ajustamento Comparativo; GFI: Bondade de Ajustamento; 
AGFI: Bondade de Ajustamento “Ajustada”; SRMR: Raiz Quadrada Residual Estandardizada; RMSEA: Erro de Aproximação à Raiz 
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FIGURA 32. Modelo de Análise Factorial Confirmatória de 1ª ordem da Escala da Confiança nas 


































QUADRO 47. Índices de ajustamento para o modelo de atitudes de tolerância política (4ª amostra) 
Índices 
Modelo                                  χ²              gl              CFI              GFI              AGFI              SRMR              RMSEA 
1. 1º Modelo 
(Com correcção de  
normalidade)                 295.52           20             .98                 .97                 .98                   .03                    .06                              
Nota: χ²: Teste de Qui-quadrado; gl: graus de liberdade; CFI:Índice de Ajustamento Comparativo; GFI: Bondade de Ajustamento; 







































    CIS2 
     
         CIS3 
     
     CIS4 
     
       CIS5 
     
        
       CIP1 
     
        
       CIP2 
    CIP3 
     




















Análise Factorial Confirmatória de 2ª ordem da Escala da Confiança nas Instituições Sociais e Políticas  
 
FIGURA 34. Modelo de Análise Factorial Confirmatória de 2ª ordem da Escala da Confiança nas 





























QUADRO 49. Índices de ajustamento para o modelo da confiança nas instituições sociais e políticas (2ª 
amostra) 
Índices 
Modelo                                  χ²              gl              CFI              GFI              AGFI              SRMR              RMSEA 
1. 1º Modelo 
(Com correcção de  
normalidade)                 613.12          24              .78                  .83                .80                  .11                   .14                              
2. 2º Modelo 
(Erro correlacionado 
E1-E2)                               309.31          18              .93                  .89                 .93                 .06                   .08  
3. 3º Modelo 
(Erro correlacionado  
E9-E6)                               168.62           16             .98                  .97                 .99                  .03                   .05 
Nota: χ²: Teste de Qui-quadrado; gl: graus de liberdade; CFI:Índice de Ajustamento Comparativo; GFI: Bondade de Ajustamento; 
AGFI: Bondade de Ajustamento “Ajustada”; SRMR: Raiz Quadrada Residual Estandardizada; RMSEA: Erro de Aproximação à Raiz 
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Análise Factorial Confirmatória de 2ª ordem da Escala da Confiança nas Instituições Sociais e Políticas  
 
FIGURA 35. Modelo de Análise Factorial Confirmatória de 2ª ordem da Escala da Confiança nas 





























QUADRO 50. Índices de ajustamento para o modelo da confiança nas instituições sociais e políticas (3ª 
amostra) 
Índices 
Modelo                                  χ²              gl              CFI              GFI              AGFI              SRMR              RMSEA 
1. 1º Modelo 
(Com correcção de  
normalidade)                 668.24          28              .80                  .79                .80                  .12                   .15                              
2. 2º Modelo 
(Erro correlacionado 
E1-E2)                               410.05          17              .95                  .92                 .95                 .07                   .08  
3. 3º Modelo 
(Erro correlacionado  
E9-E6)                               277.93           13             .99                  .98                 .99                  .02                   .03 
Nota: χ²: Teste de Qui-quadrado; gl: graus de liberdade; CFI:Índice de Ajustamento Comparativo; GFI: Bondade de Ajustamento; 
AGFI: Bondade de Ajustamento “Ajustada”; SRMR: Raiz Quadrada Residual Estandardizada; RMSEA: Erro de Aproximação à Raiz 
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Análise Factorial Confirmatória de 2ª ordem da Escala da Confiança nas Instituições Sociais e Políticas  
 
FIGURA 36. Modelo de Análise Factorial Confirmatória de 2ª ordem da Escala da Confiança nas 





























QUADRO 51. Índices de ajustamento para o modelo da confiança nas instituições sociais e políticas (4ª 
amostra) 
Índices 
Modelo                                  χ²              gl              CFI              GFI              AGFI              SRMR              RMSEA 
1. 1º Modelo 
(Com correcção de  
normalidade)                 598.10          24              .92                  .86                .93                  .09                   .12                              
2. 2º Modelo 
(Erro correlacionado 
E1-E2)                               320.84          16              .97                  .94                 .98                 .04                   .07  
3. 3º Modelo 
(Erro correlacionado  
E9-E6)                               197.35           8               .99                  .99                1.00                 .01                  .03 
Nota: χ²: Teste de Qui-quadrado; gl: graus de liberdade; CFI:Índice de Ajustamento Comparativo; GFI: Bondade de Ajustamento; 

































































































































      
Análise Factorial Confirmatória de 1ª ordem da Escala da Eficácia Política Colectiva 
 
 
FIGURA 38. Modelo de Análise Factorial Confirmatória de 1ª ordem da Escala da Eficácia Política 

















QUADRO 55. Índices de ajustamento para o modelo da eficácia política colectiva (2ª amostra) 
Índices 
Modelo                                  χ²              gl              CFI              GFI              AGFI              SRMR              RMSEA 
1. 1º Modelo 
(Com correcção de  
normalidade)                 45.16              5              .97                  .98                .94                  .04                   .09                              
2. 2º Modelo 
(Erro correlacionado 
E3-E4)                               26.87             4              .98                  .99                 .97                  .03                   .05  
Nota: χ²: Teste de Qui-quadrado; gl: graus de liberdade; CFI:Índice de Ajustamento Comparativo; GFI: Bondade de Ajustamento; 
AGFI: Bondade de Ajustamento “Ajustada”; SRMR: Raiz Quadrada Residual Estandardizada; RMSEA: Erro de Aproximação à Raiz 
Quadrada Média   
 
FIGURA 39. Modelo de Análise Factorial Confirmatória de 1ª ordem da Escala da Eficácia Política 
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QUADRO 56. Índices de ajustamento para o modelo da eficácia política colectiva (3ª amostra) 
Índices 
Modelo                                  χ²              gl              CFI              GFI              AGFI              SRMR              RMSEA 
1. 1º Modelo 
(Com correcção de  
normalidade)                 35.64              5              .96                  .98                .93                  .04                   .10                              
2. 2º Modelo 
(Erro correlacionado 
E1-E3)                               18.99             4              .99                  .99                 .97                  .03                   .05  
Nota: χ²: Teste de Qui-quadrado; gl: graus de liberdade; CFI:Índice de Ajustamento Comparativo; GFI: Bondade de Ajustamento; 
AGFI: Bondade de Ajustamento “Ajustada”; SRMR: Raiz Quadrada Residual Estandardizada; RMSEA: Erro de Aproximação à Raiz 
Quadrada Média   
 
FIGURA 40. Modelo de Análise Factorial Confirmatória de 1ª ordem da Escala da Eficácia Política 



















QUADRO 57. Índices de ajustamento para o modelo da eficácia política colectiva (4ª amostra) 
Índices 
Modelo                                  χ²              gl              CFI              GFI              AGFI              SRMR              RMSEA 
1. 1º Modelo 
(Com correcção de  
normalidade)                 63.14             5              .93                  .96                .90                  .05                   .12                              
2. 2º Modelo 
(Erro correlacionado  
E1-E3)                               27.35            4               .99                 1.00               .97                  .02                  .05 
Nota: χ²: Teste de Qui-quadrado; gl: graus de liberdade; CFI:Índice de Ajustamento Comparativo; GFI: Bondade de Ajustamento; 
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FIGURA 39. Modelo de Análise Factorial Confirmatória de 1ª ordem da Escala da Actividade Política 
































QUADRO 59. Índices de ajustamento para o modelo da actividade política futura (2ª amostra) 
Índices 
Modelo                                  χ²              gl              CFI              GFI              AGFI              SRMR              RMSEA 
1. 1º Modelo 
(Com correcção de  
normalidade)                 49.98             5              .98                  .99                .98                  .06                   .09                              
2. 2º Modelo 
(Erro correlacionado 
E3-E5)                               15.74             2              .99                  .99                 .99                 .02                   .05  
Nota: χ²: Teste de Qui-quadrado; gl: graus de liberdade; CFI:Índice de Ajustamento Comparativo; GFI: Bondade de Ajustamento; 
AGFI: Bondade de Ajustamento “Ajustada”; SRMR: Raiz Quadrada Residual Estandardizada; RMSEA: Erro de Aproximação à Raiz 
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FIGURA 40. Modelo de Análise Factorial Confirmatória de 1ª ordem da Escala da Actividade Política 
































QUADRO 60. Índices de ajustamento para o modelo da actividade política futura (3ª amostra) 
Índices 
Modelo                                  χ²              gl              CFI              GFI              AGFI              SRMR              RMSEA 
1. 1º Modelo 
(Com correcção de  
normalidade)                 57.03             5              .97                  .99                .98                  .07                   .09                              
2. 2º Modelo 
(Erro correlacionado 
E3-E5)                               16.42             3              .99                 1.00               .99                  .03                   .05  
Nota: χ²: Teste de Qui-quadrado; gl: graus de liberdade; CFI:Índice de Ajustamento Comparativo; GFI: Bondade de Ajustamento; 
AGFI: Bondade de Ajustamento “Ajustada”; SRMR: Raiz Quadrada Residual Estandardizada; RMSEA: Erro de Aproximação à Raiz 
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FIGURA 41. Modelo de Análise Factorial Confirmatória de 1ª ordem da Escala da Actividade Política 































QUADRO 61. Índices de ajustamento para o modelo da actividade política futura (4ª amostra) 
Índices 
Modelo                                  χ²              gl              CFI              GFI              AGFI              SRMR              RMSEA 
1. 1º Modelo 
(Com correcção de  
normalidade)                 62.17              6              .98                  .99                .98                  .06                   .09                              
2. 2º Modelo 
(Erro correlacionado 
E3-E5)                               23.61             3               .99                  .99               .99                  .02                   .04  
Nota: χ²: Teste de Qui-quadrado; gl: graus de liberdade; CFI:Índice de Ajustamento Comparativo; GFI: Bondade de Ajustamento; 
AGFI: Bondade de Ajustamento “Ajustada”; SRMR: Raiz Quadrada Residual Estandardizada; RMSEA: Erro de Aproximação à Raiz 
Quadrada Média 
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